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Contributo para o estudo dos Vestígios Arqueológicos – do VI ao I milénio a.C. 

Paisagens e Memórias na Bacia Hidrográfica do Douro. 

 

Palavras-Chave:  

Vestígios arqueológicos; Pré-história Recente; Bacia Hidrográfica do Douro; Memória; Paisagem. 

 

Resumo: 

O presente trabalho versa sobre os vestígios arqueológicos da Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica 

do Douro em território português, tentando compreender o modo como participam na construção das 

memórias e das paisagens que compõem a região. O estudo desenvolve-se em duas direções: por um 

lado, foram reunidos e sistematizados um conjunto de dados disponíveis sobre tais vestígios, no sentido 

de ensaiar uma caracterização acerca do modo como as comunidades pré-históricas ocuparam os 

diferentes territórios da região; por outro lado, tentamos compreender o modo como tais vestígios 

foram apropriados em épocas posteriores, isto é, exploramos o entrelaçamento dos vestígios pré-

históricos nas dinâmicas da memória e da paisagem das comunidades que habitaram esta região até aos 

dias de hoje. 

A tese é composta por três partes distintas. A Parte I corresponde a um conjunto de capítulos referentes 

à definição do objeto de estudo, ao enquadramento da pesquisa, à estratégia de análise e aos métodos 

de trabalho. Relativamente ao objeto de estudo e ao método de trabalho, é de destacar que foram 

analisados 2410 sítios, procedendo-se à sua congregação e sistematização numa base de dados. Na Parte 

II, procedemos à apresentação dos vestígios arqueológicos estudados. Inicialmente, abordamos, de 

modo sucinto, a história da pesquisa arqueológica e traçamos a situação de referência relativa ao estado 

do conhecimento da Pré-história Recente na região. Posteriormente, discutimos o modo como a reunião 

da informação na base de dados permite discutir o estado do conhecimento e pode ser usada enquanto 

ferramenta de pesquisa. Por último, ensaiamos um conjunto de linhas de força que caracterizam o modo 

como as comunidades pré-históricas habitaram a região da Bacia Hidrográfica do Douro.  

Na Parte III, apresentamos um estudo acerca do modo como os vestígios da Pré-histórica Recente 

participaram na construção da Memória e da Paisagem em épocas posteriores. Começamos por discutir 

os conceitos de memória e paisagem e, posteriormente, através da análise da documentação histórica, 

da toponímia, das tradições e crenças populares, das biografias de sítios arqueológicos com amplas 

diacronias, procuramos caracterizar as dinâmicas pelas quais os vestígios pré-históricos são incorporados 

na paisagem e na memória das comunidades. 
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Contribution to the study of archaeological remains – from the VI to the first 

millennium BC. Landscapes and memories in the Douro river basin. 

 

Keywords:  

Archaeological remains; Late Prehistory; Douro river basin; Memory; Landscape 

 

Abstract 

This work is about the late prehistoric archaeological remains from the Portuguese Douro river basin and 

tries to understand how these places participated in the construction of the memories and landscapes 

that compose the region. The study develops into two directions: on the one hand, a set of available data 

about the archaeological remains in question was gathered and systematized in order to model how 

prehistoric societies have occupied the different territories of the region; on the other, it tries to 

understand how such vestiges were appropriated or transformed in later times by exploring the 

intertwining of prehistoric remains within the dynamics of memory and landscape of the communities 

which inhabited this region up to the present day. 

This dissertation is composed of three distinct parts. Part I corresponds to the chapters concerning the 

definition of the focus of the study, the research framework and the analysis strategy and 

methodologies. Regarding the object of study and the methodology, it should be highlighted that 2410 

archaeological sites were categorized and systematized in a database. 

In Part II, the sites themselves are approached in a concise manner, within the history of the 

archaeological research on the area, including the late prehistoric art of the region. The compilation of 

the information in the database also allows us to discuss the state of knowledge and how can it be used 

as a research tool. Finally, the main “lines of power” that characterize the way in which prehistoric 

communities inhabited the Douro River Basin are explained. 

Part III studies the way in which late prehistoric sites participated in the construction of memory and 

landscape in later periods. I begin by discussing the concepts of memory and landscape and then, 

through the analysis of historical documentation, the place names, traditions and folk beliefs. I also 

sought to characterize the biographies of long-term archaeological sites with the dynamics in which the 

prehistoric remains are incorporated into the landscape and memory of modern communities. 

 

 

 



17 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 



18 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



19 

 

0. APRESENTAÇÃO 

 

Este trabalho é o culminar de um projeto de investigação que assenta em três vetores fundamentais: os 

vestígios pré-históricos, balizados entre o VI e o primeiro quartel do I milénio a.C., e os temas da 

Memória (Social) e da Paisagem (Cultural). 

O principal objetivo deste projeto consiste na compilação e sistematização de um conjunto de dados que 

permitam conhecer os vestígios pré-históricos da Bacia Hidrográfica do Douro. Pretende-se, igualmente, 

compreender qual é o papel dos vestígios da Pré-história Recente na dinâmica de “construção de 

paisagens e memórias”. 

Com vista à prossecução destes objetivos gerais foi definido um conjunto de questões mais específicas 

que pautaram a nossa pesquisa. 

No âmbito do estudo da Pré-história Recente, procurou-se caracterizar a variabilidade dos sítios 

conhecidos, sistematizando a sua diferença numa base de dados. Posteriormente, a tipificação destes 

dados empíricos permitiu-nos a sua associação aos temas que compõem o mosaico de problemáticas 

desenvolvidas no âmbito da prática arqueológica na região. Na exploração desse mosaico foram 

abordados os seguintes temas: o povoamento, os recintos do III milénio a.C., as práticas sepulcrais, a 

prática da metalurgia, os menires e, por fim, as estelas e estátuas-menires.   

No que diz respeito às dinâmicas de “construção de paisagens e memórias” da Bacia Hidrográfica do 

Douro, o nosso inquérito pautou-se pelo seguinte: De que forma a Arqueologia pode fornecer 

ferramentas interpretativas para a perceção da paisagem? Será que essas ferramentas podem ser 

aplicadas a este período da Pré-história Recente? De que forma a experiência humana deixa a sua marca 

num espaço? Ou de que forma uma paisagem guarda as memórias de uma determinada comunidade? 

De que forma é visível a materialização da passagem de uma comunidade num determinado território? 

Como analisar a temporalidade da paisagem na Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro? Em 

que circunstâncias foram descobertos os sítios arqueológicos? Que lendas lhes estão associadas? De que 

forma os vestígios arqueológicos se relacionam com a tradição oral? Que “memórias” têm as 

comunidades locais destes sítios? De que modo foram integrados os vestígios pré-históricos na paisagem 

atual? Como foram reutilizados materiais e estruturas?  

A pesquisa desenvolvida nem sempre conseguiu dar resposta às questões colocadas, mas por outro lado 

novas questões surgiram com a posse de novos dados. 

A estrutura da presente tese de doutoramento reflete os principais objetivos gerais, definidos 

anteriormente, e é composta por três partes distintas. A primeira parte consiste na apresentação ou 

constituição daquele que é o nosso universo de estudo. Na segunda parte aborda-se especificamente os 

vestígios arqueológicos do VI ao primeiro quartel do I milénio a.C. dentro da Bacia Hidrográfica do Douro. 

Por fim, na terceira parte, reflete-se sobre o papel dos vestígios pré-históricos nas dinâmicas da 

construção de paisagens e memórias.  

A parte I contempla três capítulos que apresentam este projeto de investigação. O primeiro capítulo 

reflete o desenvolvimento e a adaptação dos nossos objetivos no desenvolvimento e transformação da 
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nossa pesquisa. Apresenta igualmente o tempo e o espaço em que o projeto se desenrola. O segundo 

capítulo caracteriza de forma mais detalhada o quadro físico onde se desenvolve o projeto de 

investigação, a Bacia Hidrográfica do Douro, em território português. A compilação dos dados sobre os 

vestígios pré-históricos assentou na construção de uma Base de Dados criada e dirigida para dar resposta 

aos objetivos enunciados anteriormente. Algumas questões metodológicas são abordadas neste terceiro 

capítulo. 

A parte II reúne cinco capítulos que versam sobre os vestígios pré-históricos inventariados na Bacia 

Hidrográfica do Douro. Inicia-se esta segunda parte com o capítulo 1, onde se aborda sumariamente 

alguns dos projetos de investigação desenvolvidos desde os anos 70 até à atualidade. O capítulo 2 surge 

como resposta à necessidade de sistematizar o estado da arte da Pré-história Recente da área estudada. 

O capítulo 3 contempla os diversos temas que emergiram no decurso da análise dos vestígios pré-

históricos. É composto por seis subcapítulos onde se abordam, a diferentes escalas, os seguintes temas: 

o povoamento, os recintos do III milénio a.C., as práticas sepulcrais, a prática da metalurgia, os menires e 

a análise conjunta de estelas e estátuas-menires. O capítulo 4 agrega um conjunto de informação que 

reflete sobre os limites e as possibilidades dos dados compilados na Base de Dados. Apresentam-se 

alguns dados estatísticos, reflete-se sobre as dificuldades que surgem num trabalho desta dimensão e 

apresentam-se possibilidades de análise ou exercícios, que são meramente enunciados, e não 

desenvolvidos nesta tese, porque tais exercícios excedem os limites de um trabalho individual. Por fim, 

constrói-se, ainda que sumariamente, um discurso sobre as principais linhas de força detetadas na 

análise dos vestígios pré-históricos da Bacia Hidrográfica do Douro. 

A parte III agrupa sete capítulos onde se faz a análise dos diversos elementos que nos permitem 

perceber de que forma se articulam os vestígios arqueológicos e os conceitos de paisagem e memória.  

O capítulo 1 apresenta os conceitos e as linhas de pesquisa que orientam os capítulos seguintes e reflete 

sobre os conceitos de “memória” e “paisagem”. Os capítulos seguintes correspondem ao 

desenvolvimento de diferentes análises que, no seu conjunto, contribuem para compreender as 

dinâmicas de construção de memórias e paisagens, tendo como ponto de partida os vestígios 

arqueológicos, neste caso em particular, vestígios pré-históricos. Deste modo, no capítulo 2 faz-se a 

análise, ainda que na forma de breves apontamentos, sobre a documentação histórica. No capítulo 3, a 

toponímia e a sua relação com a designação dos sítios arqueológicos constitui o foco principal. Algumas 

notas soltas sobre as tradições e crenças populares figuram no capítulo 4. A análise dos temas dos 

capítulos 2, 3 e 4 ajuda a fazer a análise dos lugares com amplas diacronias, que foram detetados no 

decorrer deste projeto de investigação, e cuja análise compõe o capítulo 5. No capítulo 6 ensaia-se uma 

escala de análise ao nível de dois sítios arqueológicos, das suas materialidades assim como da tradição 

oral, numa tentativa de contribuir para a construção das biografias do Castelo Velho de Freixo de Numão 

e do “complexo arqueológico do Prazo”, dois sítios localizados na freguesia de Freixo de Numão, 

concelho de Vila Nova de Foz Côa.  

As três partes que estruturam este documento funcionam como entidades autónomas embora 

sistematicamente estejam relacionadas entre si. Neste sentido, o último texto desta tese, o epílogo, 

contempla as futuras linhas de investigação que podem ser definidas após a análise dos três pilares deste 

projeto de pesquisa: vestígios pré-históricos, paisagem e memória. 
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O epílogo contempla dois aspetos essenciais: as dificuldades sentidas na realização de um projeto desta 

envergadura e as futuras linhas de investigação. 

A dimensão deste trabalho tornou necessária a sua divisão em dois volumes. O primeiro volume 

congrega os textos principais. No segundo volume faz-se a compilação de um conjunto de elementos 

(nomeadamente tabelas), que pensámos iriam sobrecarregar o primeiro volume, aparecendo deste 

modo sob a forma de apêndices. O volume II é apresentado em formato digital. 

Hoje em dia, as novas tecnologias permitem recorrer a novas formas de apresentação dos dados, daí que 

se tenha optado por apresentar a Base de Dados inserida num mapa geral dos vestígios arqueológicos da 

Bacia Hidrográfica do Douro, que se pode aceder a partir da seguinte morada: 

https://www.google.com/maps/d/viewer?mid=z32w15CsHsig.kCTpJ9WgkprE 
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I.0. INTRODUÇÃO 

 

A primeira parte desta tese de doutoramento é dedicada à apresentação do projeto de investigação que 

contempla a análise da seguinte tríade: vestígios arqueológicos, “paisagens” e “memórias”. 

Em primeiro lugar, apresentamos a forma como se foi desenvolvendo este projeto de investigação. É 

uma viagem pelo tempo deste trabalho desde o seu primeiro momento, considerando as suas 

reformulações e opções tomadas. Também aqui se expõem os diversos objetivos e propósitos deste 

trabalho, a par da apresentação da área de análise, a Bacia Hidrográfica do Douro, e do âmbito 

cronológico escolhido - entre o VI e o primeiro quartel do I milénio a.C. 

Em segundo lugar, caracteriza-se, ainda que sumariamente, o quadro físico da Bacia Hidrográfica do 

Douro, especificamente alguns dos aspetos considerados mais relevantes para a análise que nos 

propomos fazer em arqueologia: o rio Douro, a sua rede hidrográfica, o clima, a geologia, a 

geomorfologia da Bacia Hidrográfica do Douro e, por fim, as unidades de paisagem que se integram 

nesta vasta área.  

No último capítulo desta primeira parte, explicamos os métodos de análise dos vestígios arqueológicos 

que utilizámos e que permitiram as análises e exercícios desenvolvidos. 

Num espaço geográfico de tal forma extenso como a Bacia Hidrográfica do Douro em Portugal, tiveram 

de ser tomadas algumas decisões sobre a forma mais adequada de trabalhar os dados. Optou-se, então, 

pela estruturação de uma Base de Dados, que teve duas versões provisórias e uma terceira e final versão, 

cuja estrutura e dinâmica é explicada neste capítulo. 

Outro dos aspetos abordados prende-se com a tipologia de sítios/vestígios arqueológicos. Foi necessário 

proceder a uma uniformização de nomenclaturas e explicitação das mesmas. 

Por fim, expõe-se todo o processo de uniformização das coordenadas dos vestígios arqueológicos, com 

vista à realização de mapas temáticos, que culminaram com a utilização da aplicação My Maps da 

Google.  
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I.1. O PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

 

1.1. HISTÓRIA DE UM PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 
 

Iniciámos este projeto de investigação em 2005 e o nosso trabalho intitulava-se:  

“Perspetivas sobre a Pré-história Recente do Norte da Península Ibérica: entre o Távora e o 

Tormes – estratégias de povoamento”.  

Pretendíamos que fosse um trabalho de investigação sobre a construção do espaço, durante a Pré-

história Recente, tendo como base de estudo algumas das unidades geomorfológicas na margem sul da 

Bacia Hidrográfica do rio Douro, nomeadamente as principais bacias dos rios Távora, Torto, ribeira da 

Teja, rio Vale da Vila, Côa, Aguiar, Águeda, Huebra e Tormes1. 

Os principais objetivos deste trabalho eram os seguintes:  

 Avançar com hipóteses explicativas sobre as principais formas de “construir” o espaço durante a 

Pré-história Recente, ou seja, entre os VI e I milénios a.C.;  

 Estudar o espaço enquanto realidade construída no interior de um processo de interação entre o 

meio e as sociedades;  

 Compreender de que forma este meio condicionou o desenvolvimento das comunidades 

humanas na Pré-história Recente, numa região marcada por uma certa variabilidade 

geomorfológica. 

Pensávamos que o modelado geomorfológico teria funcionado como “cenário” da ação das populações 

destas diferentes épocas consoante os seus padrões de vida. Para compreendermos como é que uma 

paisagem é incorporada por comunidades tão diferentes dentro da Pré-História Recente ou como será 

construído, no sentido de “dwelling” de Ingold (2000) o espaço/paisagem/território na longa diacronia 

da Pré-história Recente, propúnhamo-nos analisar conjuntamente, as características geomorfológicas e 

os vestígios da ocupação humana ao longo de cerca de cinco mil anos.  

Neste primeiro projeto colocámos uma série de questões que orientavam a nossa investigação: 

a) Como se caracteriza o Neolítico Antigo nesta região? Será que podemos falar de uma 

continuidade em relação às populações do Mesolítico? 

b) Numa área específica da região em análise, sobretudo na região portuguesa, não se encontram 

sepulcros monumentais relativos ao Neolítico Médio e Final. Porquê? 

c) Existe uma grande variabilidade ao nível dos “sítios” no III milénio a.C. Qual a tipologia destes 

“sítios”? 

                                                           
1
 Em Espanha, para a região sujeita a análise neste projeto de investigação, consoante a informação cedida pelo 

Professor German Delibes, têm sido realizados uma série de estudos na zona da Meseta Norte, sendo que a maioria 
desses estudos se encontram inéditos. 
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d) Quais as redes de comunicação usadas pelas populações do III ao I milénio a.C.? 

e) Que afinidades e diferenças existem dentro desta vasta região? Será que podemos encontrar 

algumas especificidades/particularidades no contexto da Pré-história Recente do Norte da 

Península Ibérica relativamente a outras áreas peninsulares? 

f) Será possível detetar alguma meta-regularidade na Pré-história Recente entre os rios Távora e 

Tormes? 

Pretendíamos, do ponto de vista cronológico, abarcar o estudo do Neolítico Antigo; Neolítico Médio e 

Final; Calcolítico e da Idade do Bronze.  

A área objeto de estudo centrava-se nas regiões do Alto Douro e Beira Alta (Portugal) e na província de 

Salamanca (Espanha). Do lado português, esta área de estudo é ocupada pelos atuais concelhos de S. 

João da Pesqueira, Vila Nova de Foz Côa, Penedono, Meda, Sernancelhe, Figueira de Castelo Rodrigo, 

Pinhel, Trancoso, Almeida, Guarda e Sabugal. Do lado espanhol existem 32 municípios, dos quais 

destacamos Vitigudiño, Ciudad Rodrigo, Salamanca, Bejar, Peñaranda e Alba de Tormes. Basicamente 

iríamos analisar os territórios compreendidos entre as margens oeste do rio Távora (Portugal) e este do 

rio Tormes (Espanha), abarcando os rios Torto, Côa, Aguiar, Águeda e Huebra, assim como a ribeira da 

Teja. O limite norte seria a margem sul do rio Douro e o limite sul, um conjunto de alinhamentos 

montanhosos, que marcam a própria fronteira entre a Beira Alta e Beira Baixa (Portugal) e as províncias 

de Salamanca e Cáceres (Espanha). 

Considerávamos, já na altura, que seria fundamental a realização de um levantamento exaustivo e o 

mais completo possível de sítios da Pré-história Recente em toda esta área do projeto. A sua 

inventariação constituiria a base de partida para a realização deste trabalho e seria fundamental para 

permitir a posterior interpretação do quadro do “povoamento” desta vasta região durante a Pré-história 

Recente.  

Considerando-se a amplitude geográfica do trabalho, este projeto assumia uma dimensão 

transfronteiriça através da criação de uma base de dados comum, a partir da qual se procederia à 

experimentação dos diversos modelos explicativos acerca dos processos de apropriação do espaço.2  

Pensávamos que a construção de um modelo digital de terreno com base na conjugação do estudo da 

geomorfologia, da rede hidrográfica e dos vestígios arqueológicos seria um excelente instrumento de 

trabalho que poderia permitir uma melhor compreensão da “construção da paisagem” durante este 

período de tempo, tendo em consideração as especificidades, continuidades, descontinuidades e 

semelhanças dos dados obtidos nesta região. 

                                                           
2
 No período de 27 a 31 de Março de 2006 realizamos um programa de ERASMUS – Docentes tendo tido a 

oportunidade de nos deslocarmos à Universidade de Valladolid onde, em articulação com o Professor Doutor 
Germán Delibes de Castro, nos foi possibilitado a consulta de dados inéditos que constam da obra Revision del 
Inventario Arqueológico de La Província de Salamanca (IAPS). Campanãs 2004-2005 e à bibliografia específica do 
território espanhol.  
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Em termos metodológicos, pretendia-se fazer uma recolha bibliográfica exaustiva, sistematizar a 

informação e proceder-se à sua verificação no terreno. Numa fase ulterior, converter-se-iam todos os 

dados num sistema de informação geográfica, para que os resultados obtidos se tornassem acessíveis à 

comunidade científica.  

Posteriormente, iriam ser definidas Unidades de Estudo. Nesta fase pretendia-se selecionar áreas 

restritas e bem delimitadas cuja informação arqueológica iria permitir a elaboração e análise qualitativa 

subjacente ao tema em estudo.  

Entre 2005 e 2007 colaborámos em dois projetos de investigação distintos: no Plano de Ordenamento do 

Parque Natural de Montesinho – Caracterização do Património e no Plano Regional de Ordenamento do 

Território – Trás-os-Montes e Alto Douro: Estrutura Histórica e Património Territorial3. Em ambos os 

trabalhos foi-nos solicitada a elaboração de uma base de dados de elementos patrimoniais, no primeiro 

apenas do território que integra o Parque Natural de Montesinho (concelhos de Bragança e Vinhais), no 

segundo de todos os concelhos de Trás-os-Montes e Alto Douro. 

O levantamento efetuado permitiu-nos adquirir um vasto conhecimento sobre a região transmontana e 

duriense, não só sobre o seu património arqueológico, mas também sobre o seu património cultural em 

geral, o que se verificou ser bastante útil ao longo do nosso estudo.  

Esta visão abrangente que obtivemos, o acesso e a compilação de um conjunto de dados bastante 

significativo sobre o território português, a leitura de determinados textos, as dificuldades de variada 

ordem em estudar a região espanhola, a falta de meios técnicos e económicos para a realização do 

modelo digital do terreno, levaram-nos a decidir integrar a região de Trás-os-Montes e Alto Douro no 

nosso projeto de investigação, abandonando o estudo da região espanhola. 

Deste modo, em 2008 reestruturámos o projeto, que passou a designar-se:   

Perspetivas sobre a “construção da paisagem” na Pré-história Recente: a Bacia Hidrográfica do 

Douro no Norte da Península Ibérica. 

O trabalho que se pretendia realizar e desenvolver nesse momento (2008), versava sobre a "construção 

da paisagem" na Pré-história Recente (do VI ao I milénios a.C.) da Bacia Hidrográfica do Douro em 

Portugal. Contemplava, em termos administrativos, os distritos de Vila Real e Bragança e parte dos 

distritos do Porto, Aveiro, Braga, Viseu e Guarda. 

 

Sentimos necessidade de explicar a decisão de ampliar a área de estudo para tão vasta região como a 

Bacia Hidrográfica do Douro. Como referido anteriormente, a primeira área que tínhamos definido (de 

agora em diante apenas em território português) circunscrevia-se a algumas bacias hidrográficas de 

afluentes da margem sul do Douro. A nossa decisão foi determinada pela participação em escavações no 

concelho de Vila Nova de Foz Côa e pela ligação afetiva que fomos criando com a região.  

 

                                                           
3
 Participámos nestes projetos enquanto docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Mirandela, atual 

Escola Superior de Comunicação, Administração e Turismo, do Instituto Politécnico de Bragança. 
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Posteriormente, quisemos também integrar a região de Trás-os-Montes e Alto Douro, devido ao 

investimento de trabalho que tínhamos realizado e por considerarmos existir uma grande riqueza ao 

nível dos sítios pré-históricos. Mas cedo nos apercebemos que, apesar da extensa área já definida, cerca 

de 70% dos dados que possuíamos eram resultado de prospeções arqueológicas e poucos eram os sítios 

fruto de estudos/escavações sistemáticas. Faltava igualmente um denominador comum a ambas as áreas 

geográficas. Para o tipo de estudo que queríamos desenvolver, uma análise à macroescala, seria 

necessário abarcar uma vasta região, mas com dados consistentes, fruto de trabalhos de investigação 

mais exaustivos. Por conseguinte, estávamos a deixar de fora todo o trabalho realizado no Campo 

Arqueológico da Serra da Aboboreira, onde também tínhamos participado em escavações arqueológicas.  

 

Finalmente, encontrámos um denominador comum entre as três áreas referidas: todas elas se 

integravam na Bacia Hidrográfica do Douro, que passou, deste modo, a ser a base geográfica do nosso 

trabalho. 

 

O programa de trabalhos apresentava os seguintes objetivos gerais, muito próximos aos formulados 

anteriormente, mas orientados para o estudo da Bacia Hidrográfica do Douro, em Portugal:  

1. Estudar a Paisagem enquanto realidade construída/desenvolvida no interior de um processo de 

interação entre o meio físico e as comunidades humanas. 

2. Avançar com hipóteses interpretativas sobre as principais formas de "construir" o espaço ou da 

apropriação da paisagem entre o VI e II milénios a.C.  

3. Detetar alguma meta-regularidade na Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro. 

  

Deste modo, destacaram-se as seguintes questões relativas a problemáticas delineadas pelos projetos 

apresentados anteriormente: 

 

Existe uma grande variabilidade ao nível dos "sítios" entre o VI e II milénios a.C.. Qual a tipologia 

destes "sítios"?  

Que afinidades e disparidades existem entre as necrópoles megalíticas da região estudada? 

Em algumas áreas específicas da região em análise não se encontram sepulcros monumentais 

relativos ao Neolítico Médio e Final. Que áreas são essas e que especificidades apresentam? 

Onde se encontram e que características apresentam os “povoados” correspondentes aos 

monumentos sob tumulus durante o IV milénio a.C.? 

Que características apresentam as manifestações artísticas do IV e III e II milénios a.C.? 

Será que podemos encontrar algumas especificidades/particularidades no contexto da Pré-história 

Recente da Bacia Hidrográfica do Douro? 

 

Na consulta da Base de Dados de sítios arqueológicos do antigo IPA, efetuada no âmbito da construção 

da nossa Base de Dados, despertámos para a necessidade de sistematizar as questões referentes à 

classificação da variabilidade dos sítios da Pré-história Recente. Com efeito, o modo como cada estação é 

estudada (as problemáticas desenvolvidas, as tipologias adotadas, os conceitos que operacionalizam a 

pesquisa, entre outros aspetos) condiciona a terminologia adotada na sua classificação.  

 

Sabemos que existe uma grande variabilidade de dados e formas de análise desses dados, sendo que 

nesses olhares estão implícitas diferentes questões que se prendem tanto ao volume de informação 
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disponível como à posição teórica dos investigadores. Neste sentido, a tipologia de sítios é a base de 

reflexão para os processos de classificação dos sítios arqueológicos em análise. 

Ao investigarmos o estado da arte para a área em questão, detetámos que a maioria dos projetos de 

investigação apresenta distintas linhas de pesquisa, cujo desenvolvimento permitiu o estabelecimento 

de várias temáticas que constituem o universo de análise deste ponto. O conjunto de tais temas pode ser 

sistematizado da seguinte forma: 

 O povoamento; 

 Os recintos do III milénio a.C.; 

 As práticas sepulcrais; 

 A prática da metalurgia; 

 Os menires;  

 As estelas e as estátuas-menires. 

Tais temas remeteram-nos para uma reflexão acerca do modo como o conceito “Paisagem” pode ser 

utilizado em Arqueologia:  

De que forma a Arqueologia pode fornecer ferramentas interpretativas para a perceção da 

paisagem? Será que essas ferramentas podem ser aplicadas a este período da Pré-história 

Recente? 

De que forma a experiência humana deixa a sua marca num espaço? Ou de que forma uma 

paisagem guarda as memórias de uma determinada comunidade?  

De que forma é visível a materialização da passagem de uma comunidade num determinado 

território? 

Como analisar a temporalidade da paisagem na Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do 

Douro?  

  

Decorria o ano 2011 e sentimos, de novo, necessidade de rever o projeto. A partir desse momento este 

projeto passou a contemplar, também, o estudo do Bronze Final e foram colocadas novas questões 

sobre o conceito de Paisagem. 

 

A Paisagem tem sido interpretada e conceptualizada pelos arqueólogos como espacialidade, daí a 

recorrente relação que existe com a Geografia, a Geologia, entre outras ciências. No entanto, pensamos 

ser necessário refletir um pouco sobre a sua profundidade temporal. Como perceber a temporalidade da 

Paisagem. Para o fazermos, temos de estar atentos a dois tipos de fenómenos:  

 Elementos visíveis - materializáveis pelas ou através das evidências arqueológicas;  

 Elementos invisíveis - a dimensão imaterial ou simbólica da paisagem, que para nós se plasma na 

Memória Social. 

Ao associarmos os conceitos de Paisagem e Memória torna-se fundamental procurar compreender os 

sítios arqueológicos no seu Espaço e no seu Tempo ou Tempos, sem perder de vista o contexto social e 

cultural atual em que se inserem, partindo do presente para o passado. Não procuramos, desta forma, 
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responder à questão: “O que foram estes sítios?”. Ao invés, tentamos perceber o que são, hoje, estes 

sítios para as populações locais. 

Assim sendo, chegamos à conclusão que existe um conjunto de informações úteis e fundamentais para a 

compreensão dos sítios tal qual eles nos chegaram à atualidade, mas que têm vindo a ser descurados 

pelos arqueólogos, não sendo referenciados nos trabalhos publicados, ou sendo, somente, encarados 

como meras curiosidades.  

Desta forma, optamos por seguir um novo caminho ao integrar o contributo da Etnografia nos estudos 

de Paisagem em Arqueologia. À luz deste estudo pluridisciplinar colocam-se novas questões para a 

análise dos sítios arqueológicos, tais como: 

o Em que circunstâncias foram descobertos os sítios arqueológicos?  

o Que lendas lhes estão associadas?  

o De que forma os vestígios arqueológicos se relacionam com a tradição oral?  

o Que “memórias” têm as comunidades locais destes sítios?  

o De que forma foram integrados os vestígios pré-históricos na paisagem atual?  

o Como foram reutilizados materiais e estruturas?  

Com este novo questionário houve, mais uma vez, uma ampliação da temática de estudo, sendo 

introduzidas as questões da Memória Social, da tradição popular e da toponímia na relação com os sítios 

arqueológicos da Pré-história Recente. Cremos que ao estudar estas novas realidades ganhamos uma 

visão caleidoscópica dos sítios da Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro.  

 

Em virtude destas novas alterações o projeto passou a designar-se por: 

 
CONTRIBUTO PARA O ESTUDO DOS VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS 

- DO VI AO I MILÉNIO a.C. 

 PAISAGENS E MEMÓRIAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO DOURO. 

 

Como fomos verificando ao longo desta exposição, este projeto de investigação foi-se ampliando e 

transformando em virtude do seu próprio percurso, das leituras e do contributo de um conjunto 

alargado de pessoas que em muito contribuíram para aquilo que iremos demonstrar no decorrer desta 

tese.  

 

 

1.2. TEMPO E ESPAÇO 

 
1.2.1. TEMPO  

 

O trabalho que iremos desenvolver no decorrer desta tese de doutoramento parte da análise de 

vestígios arqueológicos num “espaço temporal” muito específico: a “Pré-história Recente”. Seguiremos o 

conceito apresentado por Susana Oliveira Jorge, na sua tese de doutoramento, em 1986: 

“Quanto ao conceito geral de Pré-história Recente, ele envolve, num sentido amplo, todas as 
manifestações culturais desde o Neolítico ao Bronze Final, na acepção cronológica corrente das 
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escolas francesa e inglesa, ou seja, na região mediterrânica genericamente considerada, desde o 
VII/VI milénios a.C. aos inícios do I milénio a.C.. Adentro desta fase cabem, como é bem sabido, 
vários períodos (Neolítico, Calcolítico, Idade do Bronze), cujos conteúdos cronológicos e culturais 
variam consoante as áreas onde foram definidos” (Jorge, 1986: 14). 

Do ponto de vista cronológico, esta tese abarca o estudo do VI ao primeiro quartel do I milénio a.C. Aqui 

se incluem as designações tradicionais de:  

 Neolítico (Inicial, Médio e Final) – do VI aos finais do IV milénio a.C.; 

 Calcolítico – abarca grande parte do III milénio a.C.; 

 Idade do Bronze (Inicial ou Antigo, Médio e Final) – do último quartel do III milénio a.C. ao 

primeiro quartel do I milénio a.C. 

No entanto, gostaríamos de salientar que o nosso trabalho não se esgota no estudo da Pré-história 

Recente. Na terceira parte da tese, abordaremos questões relacionadas com a “Memória” e com sítios 

arqueológicos com amplas diacronias, o que pressupõe uma análise temporal mais alargada. 

Podemos afirmar que temos pela frente um trabalho dedicado a um “quadro macro temporal”, e de 

“longa duração”, expressões utilizadas por Raquel Vilaça na sua tese de doutoramento (Vilaça, 1995: 23), 

a propósito do estudo da Idade do Bronze.  

A decisão de estudar cinco milénios numa área geográfica tão vasta não foi inocente nem imediata. O 

conhecimento da realidade arqueológica da região de Trás-os-Montes, ainda que superficial, permitia-

nos perceber o carácter vago e parcelar dos vestígios arqueológicos e o resultado dos trabalhos 

arqueológicos não sistemáticos, ali realizados. Foram estes os principais fatores que conduziram à 

ampliação cronológica do nosso objeto de estudo.  

Fundamentalmente, pensámos que para ser possível uma análise diacrónica e sincrónica dos dados que 

nos propusemos estudar, convinha abarcar um espaço de tempo bastante prolongado. De igual modo, 

parece-nos que o Neolítico, Calcolítico e Idade do Bronze fazem parte de um todo que se distingue dos 

períodos imediatamente anteriores: Paleolítico, Epipaleolítico e Mesolítico e dos períodos posteriores: 

Idade do Ferro, Romanização e por aí adiante.  

A afirmação que acabámos de fazer é controversa: o Tempo, vetor fundamental da Arqueologia, é um 

tema difícil e delicado de abordar. Vejamos o que nos diz Gavin Lucas sobre alguns dos problemas que se 

colocam ao estudo do tempo e das diferentes cronologias4 utilizadas em Arqueologia. 

“I will suggest that chronology – wheather relative or absolute – is theoretically problematic and 
for one chief reason: it presents time as a uniform, linear phenomenon which has tended to define 
the model for historical explanation in a similar uniform, linear way. (...) Both the periodization 
and the calendar flow in one direction and each is divided into discrete, non-overlapping units, i.e. 
periods or years. The main difference is that periodization uses much larger units than the 
calendrical system but, in principle, they share the same structure. In short, they presume a 
specific conception of time as a uni-linear sequence or series” (Lucas, 2005: 3). 

                                                           
4 Cronologia como “the science of computing dates” (OED quoted by Lucas, 2005: 3). 
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Esta sequência de unidades de tempo, que não se sobrepõem e que se sucedem de forma linear e 

uniforme, é uma construção abstrata que não se coaduna com a realidade arqueológica. Em Arqueologia 

podemos ver a sobreposição destas unidades de tempo tanto numa única quadrícula como numa 

paisagem. Mas, continuemos com os problemas: 

“(...), I also want to argue that the conception of time that underlies chronology is a limiting one, 
especially when we see that it has also influenced the nature of archaeological interpretations of 
culture change and prehistory. Time and change are close bedfellows – they are so related as 
concepts that, perhaps, it is hard to think them apart” (Lucas, 2005: 2). 

Nesta citação, Lucas fala-nos do tempo como cronologia e da influência que isso tem na interpretação 

dos dados arqueológicos. Este facto parece ser evidente quando utilizamos nomenclaturas associadas, 

por exemplo, ao Sistema das Três Idades (Three Age System). 

Em primeiro lugar, vejamos como surgiu este sistema:  

“In 1836 the Danish Scholar C.J. Thomsen (1788-1865) published his guidebook to the National 
Museum of Copenhagen which appeared in English in 1848 with the title, A Guide to Northern 
Antiquities.  In it he proposed that the collections would be divided into those coming from a 
Stone Age, a Bronze Age, and an Iron Age, and this classification was soon found useful by scholars 
throughout Europe. Later a division in the Stone Age was established between the Paleolithic or 
Old Stone Age and the Neolithic or New Age Stone” (Renfrew and Bahn, 1996a: 25). 

“In many ways, the Three Age System in the late nineteenth century was more than a 
periodization; it also contained explanatory potential. In particular, it carried very definite 
evolutionary implications which have been mostly lost or greatly diluted today” (Lucas, 2005: 3). 

Muitas das nomenclaturas que utilizamos neste trabalho derivam deste “Three Age System”. São 

expressões definidas no século XIX e que assentam em mudanças e inovações “tecnológicas”, que 

consideramos, hoje em dia, caracterizarem muito pouco as comunidades que nesses momentos 

subsistiram. A forma como se estuda e interpreta os dados arqueológicos referentes a esses períodos 

mudou substancialmente. Aliás, a Arqueologia como ciência mudou, inclusive em Portugal, e 

principalmente nas últimas décadas.  

No entanto, tal como afirma Gavin Lucas: “(...) Some chronologies have been short-lived and some terms 

are no longer generally used (e.g. eneolithic) while some have had lasting impact especially the Three 

Age System” (Lucas, 2005: 3). 

Como podemos ver, expressões como Neolítico e Idade do Bronze continuam a ser utilizadas 

amplamente pela comunidade arqueológica portuguesa. Atualmente usamos estas expressões mais 

como “rótulos ou etiquetas convencionais”, tal como afirma Brian Fagan: 

“The Stone, Bronze, and Iron Ages are the broadest of technological stages. They are purely 
arbitrary technological labels, which do not coincide with any levels of social evolution. (…) Today, 
they are used as the broadest of technological categories, more labels of convenience than 
precision” (Fagan, 1996: 713). 

“The Three Age System established the principle that by studying and classifying prehistoric 
artifacts one could produce a chronological ordering, and say something of the periods in 
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question. (...) [which] offered a framework for studying the past, and for asking intelligent 
questions about it” (Renfrew and Bahn, 1996a: 25). 

 

No fundo, são expressões que permitem uma base de entendimento entre os arqueólogos, que remetem 

para o estudo de determinadas comunidades com características comuns num determinado espaço de 

tempo. As nomenclaturas que optámos por utilizar, ainda hoje, permitem-nos organizar uma base de 

trabalho e formular questões sobre o nosso objeto de estudo.  

Porém, João Muralha Cardoso apresenta na sua tese de doutoramento um outro entendimento sobre 

esta questão: 

“Como nota introdutória, achamos importante referir genericamente o quadro cronológico que os 
investigadores têm utilizado para a pré-história recente, a nível peninsular: Calcolítico, entre a 
segunda metade do IV milénio cal BC a 2300/2200 cal BC e Idade do Bronze entre 2300/2200 cal 
BC e 1300/1200 cal BC, data a partir da qual se considera já uma nova fase, o chamado Bronze 
Final, com características arqueográficas e provavelmente sócio-históricas diferentes. No 
seguimento deste sub-ponto ao fazer referência a um quadro cronológico, tentar-se-á indexar a 
uma datação em anos de calendário e não a um conceito “histórico-cultural” representado pelas 
palavras Calcolítico, Idade do Bronze, Bronze Antigo, etc. Esta situação não se prende com 
posições extremas, acerca desses conceitos, mas sim apenas com a percepção de que o discurso 
pode-se enformar ao catalogarmos áreas e estruturas a um determinado conceito histórico-
cultural não homogéneo e dificilmente definível. Existem variabilidades regionais que não se 
enquadram nessas designações e foram já sugeridas continuidades de determinados tipos de 
elementos arqueológicos entre o chamado Calcolítico e a Idade do Bronze” (Cardoso, 2007: 100). 

Em virtude do que acabámos de mostrar, sabemos que expressão “Pré-história Recente” não é usada 

comummente por toda a comunidade arqueológica, nem sequer é consensual. Não obstante, optámos 

por utilizá-la na sua aceção mais abrangente, que se refere ao estudo do Neolítico, Calcolítico e Idade do 

Bronze. Ou seja, ao estudo das primeiras comunidades que começam a praticar a domesticação de 

plantas e animais e a operar, ainda que de início de forma incipiente, a técnica da metalurgia. 

Comunidades cuja estrutura social se vai complexificando e modificando ao longo dos tempos.  

É difícil definir/explicar/justificar os limites e as fronteiras temporais que delimitam o nosso trabalho. 

Como definir ruturas de forma clara e inequívoca, em primeiro lugar, entre as comunidades do 

Mesolítico Final e as primeiras comunidades neolíticas? E entre o Bronze Final e a primeira Idade do 

Ferro?  

Continuidades, descontinuidades. Estas são as palavras-chave para explicarmos a nossas opções 

metodológicas. Consideramos que em todos os períodos históricos existem elementos que persistem e 

outros que desaparecem. Quando assinalamos momentos distintos, salientamos as descontinuidades 

entre eles. Que objetos desaparecem e quais são as inovações que surgem? Que formas de construir 

desaparecem, quais são as novas formas de construir que aparecem? Estes elementos (entre muitos 

outros) ajudam-nos a dividir o tempo em pequenas parcelas, a criar explicações coerentes que ajudam a 

caracterizar determinadas comunidades, num determinado espaço de tempo.  
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1.2.2. ESPAÇO  

 

A nossa área de trabalho integra-se naquilo que se designa por Bacia Hidrográfica do Douro, cuja 

caracterização geomorfológica se fará no próximo capítulo.  

Neste ponto em particular, iremos apresentar e descrever esta extensa área do ponto de vista da sua 

caracterização administrativa. Explicaremos as nossas opções metodológicas, que determinaram a 

constituição da Base de Dados de Sítios/Vestígios Arqueológicos, assim como a base de análise desses 

vestígios, referidos ao longo desta obra. 

Em termos administrativos, na área abarcada pela Bacia Hidrográfica do Douro inserem-se as NUT do 

Alto Trás-os-Montes; Douro; Tâmega; Grande Porto, Dão-Lafões; Beira Interior Norte; e Entre Douro e 

Vouga, conforme se apresenta na tabela seguinte: 

 

ALTO TRÁS-OS-MONTES 

Alfândega da Fé 

Boticas 

Bragança 

Chaves 

M. de Cavaleiros 

Miranda do Douro 

Mirandela 

Mogadouro 

Montalegre 

Murça 

Valpaços 

Vila Pouca de Aguiar 

Vimioso 

Vinhais 

GRANDE PORTO 

Espinho 

Gondomar 

Porto 

Valongo 

Vila Nova de Gaia 

 

DÃO-LAFÕES 

Aguiar da Beira 

Castro Daire 

S. Pedro do Sul 

Vila Nova de Paiva 

 

DOURO 

Alijó 

Armamar 

Carrazeda de Ansiães 

F. Espada à Cinta 

Lamego 

Mesão Frio 

Moimenta da Beira 

Penedono 

Peso da Régua 

Sabrosa 

Sta. Marta de Penaguião 

S. João da Pesqueira 

Sernancelhe 

Tabuaço 

Tarouca 

Torre de Moncorvo 

Vila Flor 

Vila Nova de Foz Côa 

Vila Real 

 

ENTRE DOURO E VOUGA 

Arouca 

 
 

Tabela 1. NUT e respetivos 
concelhos, que se inserem dentro 
do PBHD (Fonte: PBHD, 2001b). 

TÂMEGA 

Amarante 

Baião 

Cabeceiras de Basto 

Castelo de Paiva 

Celorico de Basto 

Cinfães 

Felgueiras 

Lousada 

Marco de Canaveses 

Mondim de Basto 

Paços de Ferreira 

Paredes 

Penafiel 

Resende 

Ribeira de Pena 

 

BEIRA INTERIOR NORTE 

Almeida 

F. Castelo Rodrigo 

Guarda 

Meda 

Pinhel 

Sabugal 

Trancoso 
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É uma área muito vasta que se localiza no Norte de Portugal. Este projeto abarca o estudo e a 

investigação que incidem sobre uma área geográfica da qual fazem parte 68 concelhos, integrados em 

diferentes regiões. 

O Plano de Bacia Hidrográfica (PBHD) contempla em termos territoriais a Bacia Hidrográfica do rio Douro 

e uma faixa litoral, compreendida entre a foz do rio Douro e a cidade de Espinho. Deste modo, inclui um 

conjunto de pequenas bacias hidrográficas das ribeiras litorais dos concelhos de Ovar, Sta. Maria da 

Feira, Espinho e Vila Nova de Gaia, como é o caso das ribeiras de Mangas e Valadares (PBHD, 2001b: 5), 

dos quais apenas foram tomadas em consideração algumas freguesias do concelho de Vila Nova de Gaia. 

Da região acima descrita, exclui-se o estudo da faixa litoral de Vila Nova de Gaia. 

 

Esta região é limitada a noroeste pela faixa litoral que se desenvolve a sul do rio Leça, onde se insere o 

rio Onda; a norte pelas bacias hidrográficas dos rios Leça, Ave e Cávado; a este pela parte espanhola da 

bacia do Douro; a sul pelas bacias hidrográficas dos rios Vouga, Mondego e Tejo; e a oeste pelo Oceano 

Atlântico. 

 

 
Fig. 1. Bacia Hidrográfica do Douro (a verde e delimitado a ocidente pelo traço preto) (Carta da 

Hidrografia Continental – Principais Bacias Hidrográficas. 1992). 
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Neste trabalho optamos por seguir o Plano da Bacia Hidrográfica do Douro5 que define 15 Unidades 

Homogéneas de Planeamento, 

 “correspondentes aos afluentes mais importantes do rio Douro, um conjunto de zonas 
hidrográficas correspondentes a linhas de água de menor dimensão que drenam directamente 
para o rio Douro, nas regiões situadas entre aquelas bacias principais (Vale do Douro), e ainda as 
partes portuguesas da bacia do rio Águeda e do troço internacional do rio Douro (Douro 
Internacional). Estas bacias e a acima referida faixa litoral formam o conjunto das 20 áreas 
hidrográficas principais do presente Plano. A área do Plano do Douro abrange um território que 
inclui ou intercepta as áreas de jurisdição de 69 concelhos” (PBHD, 2001b: 5). 

 

 

Fig. 2. Mapa com a representação das 15 unidades homogéneas de Planeamento (PBHD, 2001a: 2/63-

3/63). 

 

                                                           
5 “A delimitação das Unidades Homogéneas de Planeamento visa dar satisfação à necessidade de definir objectivos 

e implementar actuações diferenciadas em função das diversas sub-regiões da bacia hidrográfica que, para efeitos 
de planeamento e gestão de recursos hídricos, possam ser consideradas homogéneas, em termos hidrológicos, 
socio-económicos e ambientais” (PBHD, 2001: 2/63-3/63). 
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No quadro seguinte apresentamos as 15 unidades de Planeamento da Bacia com a indicação dos 

concelhos que as compõem. Alguns concelhos enquadram-se em mais do que uma unidade: 

1 Douro Internacional 

Freixo de Espada à Cinta 

Torre de Moncorvo 

Miranda do Douro 

Mogadouro  

Figueira de Castelo 

Rodrigo 

 

2 Côa - Aguiar 

Trancoso 

Meda 

Pinhel  

Almeida 

Sabugal* 

Guarda* 

3 Alto Sabor  

Bragança 

4 Baixo Sabor 

Macedo de Cavaleiros  

Vimioso  

Alfândega da Fé  

Vila Flor 

5 Alto Tua 

Vinhais 

Bragança  

Chaves 

6 Baixo Tua  

Murça 

Valpaços 

Mirandela  

Carrazeda de Ansiães 

Vila Flor  

Macedo de Cavaleiros  

Alijó  

Vila Pouca de Aguiar 

7 Alto Douro Sul  

Armamar 

Tabuaço 

Moimenta da Beira 

São João da Pesqueira 

Sernancelhe 

Penedono 

Vila Nova de Foz Côa 

Meda  

Trancoso 

8 Médio Douro Sul 

Cinfães 

Resende 

Lamego  

Tarouca  

Moimenta da Beira 

9 Corgo - Pinhão  

Vila Real 

Sabrosa 

Santa Marta de Penaguião 

Peso da Régua 

Alijó 

Mesão Frio 

Vila Pouca de Aguiar 

10 Alto Tâmega  

Cabeceiras de Basto 

Ribeira de Pena 

Boticas 

Chaves* 

Montalegre  

Vila Pouca de Aguiar 

11 Médio Tâmega  

Cabeceiras de Basto 

Ribeira de Pena 

Fafe 

Celorico de Basto 

Mondim de Basto 

Felgueiras* 

Vila Pouca de Aguiar 

Vila Real 

 Amarante 

12 Baixo Tâmega 

Marco de Canavezes 

Amarante 

Baião  

Penafiel 

13 Arda – Paiva 

Castelo de Paiva 

Arouca 

Vila Nova de Paiva 

S. Pedro do Sul* 

Castro Daire* 

Satão* 

14 Sousa 

Gondomar 

Valongo 

Paredes 

Paços de Ferreira 

Penafiel 

Lousada 

Felgueiras* 

15 Baixo Douro - Litoral  

Porto 

Vila Nova de Gaia* 

Gondomar  

Santa Maria da Feira 

Espinho 

Ovar 
6
 

 

 

Tabela 2. Representação das 15 unidades de Planeamento com os respetivos concelhos (adaptado de 

PBHD, 2001a). 

 

Nos últimos anos assistimos a uma série de alterações ao nível da organização administrativa de 

Portugal. A organização do nosso trabalho teve como base a divisão de Portugal em regiões e em 

distritos - a divisão administrativa vigente em 2004.  

Num total de sete distritos analisados, apenas dois, Bragança e Vila Real, se integram na totalidade na 

Bacia Hidrográfica do Douro. Os restantes cinco distritos possuem concelhos que se integram na BHD, às 

                                                           
6
 Os concelhos de Fafe, Espinho e Ovar não foram analisados. Só foram analisadas algumas freguesias dos 

concelhos assinalados com asterisco (*). 
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vezes com apenas dois ou três concelhos, como é o caso de Aveiro e Braga; ou que integram quase todos 

os concelhos, como Guarda, Porto e Viseu. 

 

Deste modo, foram analisados os vestígios arqueológicos que se integram nos seguintes distritos e 

respetivos concelhos: 

Distrito 2004 Concelho 2004 

AVEIRO 

 

AROUCA 

CASTELO DE PAIVA 

BRAGA 

 

CABECEIRAS DE BASTO -  limite 

CELORICO DE BASTO 

BRAGANÇA 

 

ALFÂNDEGA DA FÉ 

BRAGANÇA 

CARRAZEDA DE ANSIÃES 

FREIXO DE ESPADA À CINTA 

MACEDO DE CAVALEIROS 

MIRANDA DO DOURO 

MIRANDELA 

MOGADOURO 

TORRE DE MONCORVO 

VILA FLOR 

VIMIOSO 

VINHAIS 

 

GUARDA 

 

AGUIAR DA BEIRA - limite 

ALMEIDA 

FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO 

FORNOS DE ALGODRES - limite 

GUARDA - limite 

MÊDA 

PINHEL 

SABUGAL - limite 

TRANCOSO - limite 

VILA NOVA DE FOZ CÔA 

PORTO 

 

AMARANTE 

BAIÃO 

FELGUEIRAS - limite 

GONDOMAR 

LOUSADA 

MARCO DE CANAVESES 

PAÇOS DE FERREIRA - limite 

PAREDES 

PENAFIEL 

PORTO 

VALONGO 

VILA NOVA DE GAIA 

VILA REAL 

 

ALIJÓ 

BOTICAS 

CHAVES 

MESÃO FRIO 

MONDIM DE BASTO - limite 

MONTALEGRE - limite 

MURÇA 

PESO DA RÉGUA 

RIBEIRA DE PENA 

SABROSA 

SANTA MARTA DE PENAGUIÃO 

VALPAÇOS 

VILA POUCA DE AGUIAR 

VILA REAL 

VISEU 

 

ARMAMAR 

CASTRO DAIRE - limite 

CINFÃES 

LAMEGO 

MOIMENTA DA BEIRA 

PENEDONO 

RESENDE 

SÃO JOÃO DA PESQUEIRA 

SÃO PEDRO DO SUL - limite 

SATÃO - limite 

SERNANCELHE 

TABUAÇO 

TAROUCA 

VILA NOVA DE PAIVA - limite 

VISEU - limite 

Tabela 3. Distritos e concelhos analisados no decorrer do trabalho de investigação. 

 

O ideal teria sido conseguir definir os limites reais da Bacia do Douro, através das linhas de festo e outros 

elementos naturais. Infelizmente, tal não nos foi possível. Não possuímos os meios adequados para fazer 

essa análise.  

Optámos por selecionar pequenas unidades administrativas, as freguesias, como objeto de estudo e 

limites territoriais. Contámos com a preciosa ajuda de arqueólogos e técnicos camarários que nos 

sugeriram quais as freguesias a incluir ou eliminar, consoante a rede hidrográfica em que se integram. 

Quando não foi possível obter esse tipo de informação, mais fidedigno, integrámos, por defeito, 

praticamente todas as freguesias de determinado concelho.  

Elencamos a totalidade dos concelhos e freguesias analisadas no Volume II, Apêndice 1. 
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I.2. A BACIA HIDROGRÁFICA DO DOURO: O QUADRO FÍSICO 
 

Após aturada reflexão, optámos por introduzir um capítulo dedicado à caracterização física da Bacia 

Hidrográfica do Douro. Este tipo de caracterização geomorfológica e hidrológica revestiu-se de grande 

importância para a nossa própria compreensão da vasta área que definimos como espaço de 

investigação. Apesar de termos sentido muitas dificuldades na compreensão destes temas que 

abordaremos de seguida, parece-nos importante que todos aqueles que consultem esta obra possam ter 

acesso à compilação de um conjunto de dados que lhes permita “visualizar”, do ponto de vista 

geográfico, a Bacia Hidrográfica do Douro.  

Consultámos um número diversificado de monografias e artigos com diversas escalas de análise. 

Optámos por utilizar neste trabalho os textos que permitiam uma caracterização geral da Bacia do 

Douro, atendendo ao carácter específico desta tese, que contempla uma área de trabalho muito extensa 

e com muitas particularidades. Obras como as de Pereira, 2002; Cunha e Pereira, 2000; CCDRN 2005; 

Araújo, 2006; Pires, 2003 foram essenciais para a compreensão do quadro físico que nos propomos 

caracterizar. Porém, o grau de pormenor e os objetivos com que descrevem e analisam algumas 

realidades, das quais salientamos a obra de Brum Ferreira (1978) sobre o Norte da Beira, tornavam-nas 

demasiado aprofundadas relativamente aos objetivos definidos para esta tese.  

Nos pontos seguintes, passámos a abordar alguns aspetos que nos ajudam a compreender o quadro 

físico da Bacia Hidrográfica do Douro.  

 

2.1. O RIO DOURO 

 

“Bacia hidrográfica - Área terrestre a partir da qual todas as águas fluem, através de uma 
sequência de ribeiros, rios e eventualmente lagos, para o mar, desembocando numa única foz, 
estuário ou delta” (PBHD, 2001a: 11/63). 

 
A maior parte dos rios importantes da 

Península Ibérica desagua na sua 

fachada ocidental, sendo o rio Ebro a 

única exceção de monta. Portanto, os 

três rios mais extensos, Douro, Tejo e 

Guadiana nascem na parte oriental da 

Península a apenas 200 km do Mar 

Mediterrâneo, para acabar no Atlântico 

depois de um percurso de 800 a 1000 

km (Daveau, 2000: 58). 

  

 

 

Fig. 1. Representação dos principais rios da Península Ibérica 
(Daveau, 2000: 58). 
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A Bacia Hidrográfica do rio Douro está compreendida entre os paralelos 40º20’ e 43º10’ N e os 

meridianos 01º43’ e 08º40’ W, cortando longitudinalmente a Península Ibérica e orientação dominante 

Este-Oeste. A bacia tem a forma de um losango, cujas diagonais Este-Oeste e Norte-Sul têm 

aproximadamente 560 e 300 km, respetivamente.  

 
Fig. 2. A parte espanhola da bacia corresponde essencialmente à grande unidade natural da Meseta 

Norte, entre os Montes Cantábricos, a Sierra de Urbion onde nasce o rio e a Cordilheira Central (Daveau, 

2000: 64). 

“A rede hidrográfica do Douro, bastante extensa, drena “a mais vasta depressão interior da 
Península Ibérica, cujo fundo corresponde à superfície da Meseta, com a sua cobertura 
terciária”. Rodeiam-na a Ocidente e a Noroeste as Serras do Minho e da Galiza, a Norte os 
Montes Cantábricos, a Nordeste os Montes Ibéricos, onde nasce o Douro, enquanto que a 
Cordilheira Central constitui o seu bordo meridional, o qual depois se prolonga até à foz 
pelas serras da Nave, Lapa, Leomil, Montemuro e outras elevações menores. O rio atravessa 
a bacia ao longo da sua maior dimensão, grosseiramente na direcção Leste-Oeste, dividindo-
a em duas faixas assimétricas, pois os afluentes da margem direita, nomeadamente o 
Tâmega, o Tua, o Sabor, o Esla e o Pisuerga, são bastante mais extensos que os da margem 
esquerda, onde se salientam o Adaja, o Tormes, o Yeltes, o Águeda e o Côa” (Marques e 
Pedrosa, 1990). 

 
O Rio Douro nasce em Espanha, na província de Sória, na Sierra de Urbión, a 2.080 metros de altitude. A 

parte espanhola da bacia corresponde à grande unidade natural da Meseta Norte, entre os Montes 

Cantábricos, a Serra de Urbion e a Cordilheira Central (Daveau, 2000: 64). Acompanha o nível de 

aplanamento da Meseta durante cerca de 400 km, correndo com um declive suave. A partir da 

confluência com o Esla, o Douro deixa de correr ao nível da superfície de aplanação da Meseta e vai 

escavando a “vigorosa paisagem de erosão”, que caracteriza a bacia em Portugal (Ribeiro, Lautensach e 

Daveau 1988: 505).  

Segundo Marques e Pedrosa (1990) “O rio Douro destaca-se no conjunto dos mais importantes cursos de 

água da Península Ibérica, pois, não só é o terceiro mais extenso (927 km) depois do Tejo (1007 km) e do 

Ebro (930 km), como drena a mais vasta das cinco grandes bacias hidrográficas peninsulares”. 
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Desenvolve-se paralelamente à diagonal Este-Oeste, embora ligeiramente deslocado para Sul, com uma 

área total de 97 603 km2, dos quais 18 643 km2 (19,1%) em Portugal e 78 960 km2 (80,9%) em território 

espanhol. Ao longo do seu curso de 927 km até à foz (no Oceano Atlântico), atravessa o território 

espanhol numa extensão de 597 km, depois serve de fronteira ao longo de 122 km, percorrendo os 

últimos 208 km em Portugal. Apesar da área portuguesa ser muito menor que a espanhola, é enorme a 

sua diversidade em termos orográficos. As altitudes da bacia variam entre os zero metros em S. João da 

Foz (Porto), onde desagua no oceano, e os 1527 metros na serra do Larouco (Montalegre), no extremo 

noroeste da bacia (PBHD, 1999: 1 - 1/32).  

Na área do Douro internacional, o rio desce cerca de 400 m em 110 km, atingindo 115 m de altitude em 

Barca de Alva (Daveau, 2000: 64).  

A bacia hidrográfica do Douro caracteriza-se pela presença de vários alinhamentos montanhosos de 

grande importância, constituindo alguns deles o limite natural da bacia. Destaque-se o grande encaixe do 

vale do rio Douro. O valor do referido encaixe aumenta para o interior, estendendo-se aos setores de 

jusante dos vales dos seus principais afluentes, acentuando a posição de abrigo aerológico desta área em 

relação às áreas montanhosas da bacia. Esta posição de abrigo prolonga-se ao longo dos seus principais 

vales, principalmente na margem direita, devido à sua posição entre diversos alinhamentos 

montanhosos. Por vezes estes vales dão lugar a depressões interiores mais ou menos extensas, tais como 

as áreas de Mirandela (230 m) e de Chaves (368 m) (PBHD, 1999: 1 - 1/32). 

A bacia do Douro recebe na margem esquerda cursos de água vindos da Cordilheira Central, através do 

Tormes, do Águeda e do Côa. A norte fica reduzida praticamente às terras transmontanas portuguesas. A 

margem sul também se estreita de repente, ao aparecerem as bacias do Mondego e do Vouga. A seguir à 

confluência do Paiva e do Tâmega, na região de Castelo de Paiva, a bacia do Douro reduz-se finalmente a 

um estreito corredor, até atingir o mar (Ribeiro, Lautensach e Daveau 1988: 506).  

 
 
2.2. A REDE HIDROGRÁFICA DA BACIA DO DOURO 

 

 

O Plano da Bacia Hidrográfica do Douro, referido anteriormente, apresenta 19 unidades hidrográficas 

que correspondem às bacias hidrográficas dos afluentes mais importantes do rio Douro.  
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Fig. 3. Representação da 
rede hidrográfica do 
Douro (PBHD, 2001a):  

1. Águeda 
2. Aguiar 
3. Arda 
4. Côa 
5. Corgo 
6. Vale do Douro e 

Douro 
Internacional 

7. Mangas e 
Valadares

1
 

8. Mosteiro 
9. Paiva 
10. Pinhão 
11. Sabor 
12. Sousa 
13. Tâmega 
14. Távora 
15. Tedo 
16. Teja 
17. Torto 
18. Tua  
19. Varosa 

 
 

 Os principais afluentes do rio Douro em território português são os seguintes: 

Na margem esquerda: 

 Rio Arda  
 Rio Águeda2 
 Ribeira de Aguiar  
 Rio Côa 
 Ribeira de Teja 
 Rio Torto  
 Rio Távora  
 Rio Tedo  
 Rio Varosa  
 Rio Cabrum  
 Rio Bestança  
 Rio Paiva 

Na margem direita: 

 Rio Sabor  
 Rio Tua  
 Rio Pinhão  
 Rio Corgo  
 Rio Teixeira  
 Rio Tâmega  
 Rio Sousa  
 Rio Tinto 

 

                                                           
1 Conforme foi referido anteriormente, a faixa litoral de Gaia, a que corresponde o número 7 - Mangas e Valadares 

não foi incluído na nossa área de análise. 

2
 Faz fronteira entre Portugal e Espanha (distrito da Guarda/província de Salamanca). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Paiva
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Sabor
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tua
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Pinh%C3%A3o_%28Portugal%29
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Corgo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Teixeira_%28Douro%29
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_T%C3%A2mega
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Sousa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tinto
http://pt.wikipedia.org/wiki/A_Raia
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“O vale do Douro apresenta um importante estrangulamento do vale na área de Cinfães, a 
cerca de 40 km do mar, devido à proximidade da Serra do Montemuro, a sul e do Marão, a 
norte. A partir da Régua o Douro apresenta-se com um encaixe que atinge perto de 600 m 
na área de Barca D’ Alva”. Na região de Miranda do Douro, o encaixe do Rio Douro é 
bastante “violento”, originando paredes subverticais sobretudo quando talhadas no 
granito” (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

A rede hidrográfica da Bacia do Douro é densa e bem hierarquizada. Os leitos das linhas de água 

têm geralmente fundo rochoso. O vale do Douro possui algumas curvas importantes, por vezes 

com controlo estrutural, em toda a sua extensão e é bastante encaixado até próximo da foz. A foz 

é um “estuário de tipo vestibular, em forma de funil, simples, com apenas um depósito de lodos 

junto à margem esquerda, ao abrigo da restinga” também conhecido por Cabedelo do Douro 

(PBHD, 1999: 1 - 4/32). 

 

 
2.3. O CLIMA  

 

 

A bacia hidrográfica do Douro manifesta uma grande diversidade de condições climáticas, em 

virtude da sua grande extensão e variedade em termos morfológicos. Deste modo, podem ser 

considerados dois conjuntos climáticos com características bem distintas:  

- O setor oeste, formado pelas sub-bacias do Sousa, Tâmega e Paiva, e que se pode estender até à 

sub-bacia do Távora, incluindo ainda toda a faixa litoral da bacia, e que apresenta um clima com 

influência marítima;  

- toda a restante área, situada para leste, na qual se destacam as sub-bacias do Tua, do Sabor e do 

Côa, o qual se aproxima mais das condições associadas aos climas continentais.  

 

“Os alinhamentos das serras do Marão, Alvão e Padrela, na margem norte, e das serras da 
Arada e de Montemuro, com extensões para leste até às serras de Leomil na margem sul, 
fazem a divisão entre estas duas realidades, constituindo um limite onde a variação das 
características dos elementos climáticos é bastante brusca” (PBHD, 1999: 1 - 8/32). 

 

As zonas de menor precipitação situam-se na parte oriental do planalto transmontano abarcando 

as bacias hidrográficas dos rios Tua e Sabor (Mirandela/Macedo de Cavaleiros/Alfândega da Fé). 

As regiões com maior precipitação localizam-se nas zonas média/superior dos rios Tâmega e Paiva 

abrangendo os triângulos de Vila Real/Cabeceiras de Basto/Celorico de Basto e 

Arouca/Tarouca/Castelo de Paiva (ibidem).  

 

“No entanto, a divisão climática não se restringe a uma separação oeste/este da bacia, 
sendo possível, em cada um destes sectores, definir novas unidades climáticas contrastadas. 
As áreas planálticas situam-se numa posição intermédia entre as áreas serranas e os vales 
abrigados, reflectindo-se este facto nas suas características climáticas” (PBHD, 1999: 1 - 
9/32).  
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2.4. A GEOLOGIA  

 

Todo o Norte de Portugal se integra dentro do Maciço Hespérico, tratando-se, 

predominantemente de xistos, grauvaques e granitos, com a exceção de algumas rochas básicas 

existentes nos maciços de Vinhais e Bragança. Encontram-se também alguns quartzitos que 

ajudam a definir alguns relevos como a Serra de Valongo, nas proximidades do Porto, e pequenas 

cristas quartzíticas em Trás-os-Montes (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

 

Fig. 4. Geologia da BHD (PBHD, 2001a). 

As Unidades Granitóides e Unidades Metassedimentares constituem os elementos geológicos mais 

representativos da parte portuguesa da bacia do Douro. Estas Unidades são constituídas por: 

1. “rochas metassedimentares, que incluem as seguintes litologias:  

- Xistos e grauvaques com intercalações de quartzitos e conglomerados (Complexo Xisto-

Grauváquico), que ocorre nos setores ocidental e central da região das Beiras e em todos os 

setores da Bacia Hidrográfica do Douro; 

- Quartzitos ‘Armoricanos’ no setor oriental constituem a ossatura das Serras de Reboredo-Freixo 

e Poiares (na região de Moncorvo) e afloram desde a Serra de Montesinho, passando próximo de 

Miranda do Douro, até Vila Flor-Murça; no setor ocidental ocorrem nas Serras de Marão-Alvão e 

ainda no designado Anticlinal de Valongo; 

- Xistos negros, xistos carbonosos, filitos esverdeados e quartzofilitos que afloram numa 

extensa mancha localizada na parte norte da bacia; 

- Xistos borra de vinho (Complexo vulcano-silicioso) que afloram na região de Vinhais, Morais e 

Bragança. 

2. As rochas granitoides estão representadas por: 

- Granitos de duas micas, que afloram em extensas faixas graníticas desde Tarouca a Figueira de 

Castelo Rodrigo, de Salamonde Cabreira até perto de Carrazeda de Ansiães e ainda nas manchas 

da Serra do Barroso, da Serra do Larouco até Chaves e de Valpaços-Torre de D. Chama; 

- Granitos biotíticos, que têm maior expressão nas zonas relacionadas com a falha Vigo- 
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Régua, aflorando nas regiões de Felgueiras, Paços de Ferreira e prolongando-se por Lamego e 

Castro Daire até Trancoso; 

- Granitos gnáissicos e gnaisses que ocorrem em pequenos afloramentos na faixa Porto- 

Oliveira de Azeméis e na região de Bragança-Miranda do Douro. 

Merecem ainda referência os elementos tectónico-estruturais de âmbito regional, nomeadamente 

as falhas da Régua e da Vilariça”.  

Os materiais detríticos, embora pouco representativos, ocorrem na Veiga de Chaves, na zona de 

Vilariça em alguns locais ao longo do vale inferior do Douro (Medas, Gondomar, Arrábida) e na 

zona compreendida entre Espinho e o sul do Porto (PBHD, 1999: 1 - 3/32). 

 

 

2.5. A GEOMORFOLOGIA  

 

Portugal apresenta vários contrastes ao nível das formas de relevo, destacando-se as diferenças 

entre o Norte e o Sul. A Norte do Rio Tejo há uma predominância de áreas montanhosas e 

planaltos. Pelo contrário, a Sul encontramos vastas planícies e pequenas elevações.  

 

Fig. 5. Mapa hipsométrico de Portugal Continental (IGEO, 2013). 

“Um vigoroso contraste opõe o Alto Portugal do Norte às planícies e colinas do Sul. 
Enquanto 61,5% das terras baixas (com menos de 200 m de altitude) se situam ao Sul do 
Tejo, 95,4% das terras que ultrapassam 400 m localizam-se ao norte do rio. O vigor dos 
contrastes de altitude e a multiplicidade dos blocos montanhosos, desigualmente 
levantados e basculados, fazem com que a malha da paisagem seja bastante 
[compartimentada] em todo o Norte e Centro de Portugal. No Alto Portugal é o 
escalonamento em altitude que se torna o factor principal de diferenciação do espaço e, 
logo, da organização do ritmo diário e anual da vida dos seus habitantes. No Noroeste, a 
Ribeira soalheira e quente distingue-se fundamentalmente da Montanha excessivamente 
chuvosa e nebulosa; no Nordeste, a Terra Quente dos vales e bacias opõe-se à Terra Fria dos 
planaltos e das serras. Os espaços de vida moldam-se em cada local à forma e ao tamanho 
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das diversas unidades elementares de relevo: vales, bacias e maciços serranos” (Daveau, 
2000: 108). 

No Norte de Portugal, podemos considerar dois grandes conjuntos: 

 O Noroeste, constituído pelo Minho e pelo Douro litoral.  

 

  
 

 
 
A forte influência do Atlântico juntamente 
com uma grande movimentação topográfica 
contribuem para dar a esta área uma 
tonalidade comum sob o ponto de vista físico 
(Araújo e Pérez Alberti, 1999). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 6. Noroeste. Esboço morfológico do 
Minho ocidental3. A. De Brum Ferreira, 1983 
(Daveau, 1987: 254). 

O Noroeste de Portugal apresenta um amplo anfiteatro aberto a Oeste, cujos degraus descem até 

ao mar desde a serra da Peneda até à Cabreira. A partir deste “rebordo de direcção NNW-SSE 

verifica-se uma subida rápida e entra-se no domínio da Montanha, que está organizada sob a 

forma de blocos de diversa altitude, separados por fracturas aproveitadas por rios profundamente 

encaixados”. Deste conjunto fazem parte a Serra da Peneda (1373m), Amarela (1361m) e do Gerês 

(1500m). “O conjunto da serra do Gerês prolonga-se para leste atingindo 1525m na serra do 

Larouco junto à fronteira com a Galiza. A sul do Cávado encontramos as serras da Cabreira 

(1261m) e um conjunto planáltico designado por planalto do Barroso, com altitudes ligeiramente 

superiores a 1200m” (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

 Para leste da barreira de condensação encontramos Trás-os-Montes e o Alto Douro.  

 

“(…) Trás-os-Montes apresenta diversas regiões planálticas separadas por vales e 
depressões de orientação tardi-hercínica (NNE-SSO). Tal é o caso das serras de Alvão e 

                                                           
3 Legenda: 1. Níveis de aplanamento culminantes das montanhas interiores; 2. Níveis de aplanamento 

culminantes das montanhas do Minho ocidental; 3. Níveis de aplanamento geralmente embutidos em 2; 4. 
Níveis de transição entre 3 e 5; 5. Níveis plio-quaternários: a) abrasão marinha; b) erosão subaérea e fluvio-
marinha; 6. Alvéolos do Rio Coura (Coura, Covas e Sopo); 7. Depósitos de Alvarães e de Prado; 8. Arriba 
fóssil, provavelmente de origem tectónica; 9. Alinhamentos de fracturas hercínicas e tardi-hercínicas; 10. 
Rebordo montanhoso; 11. Alto de vertente; 12. Base de vertente; 13. Garganta; 14. Curso de água; 15. Crista 
de quartzito; 16. Relevo residual circunscrito. (Altitude, em metros; Fronteira; C Caminha, PV Póvoa do 
Varzim e VC Viana do Castelo (Daveau, 1987: 254). 
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Padrela entre as quais se situa o rio Corgo, instalado num vale de fractura associado à 
depressão de Chaves-Régua, ao largo da qual se sucedem, de norte para sul, as pequenas 
bacias de Verín (ainda em Espanha), Chaves, Vidago, Pedras Salgadas, Vila Pouca de Aguiar, 
Vila Real e Régua. Para leste desta depressão surge a serra da Padrela, basculhada para 
oriente e ladeada pela rede hidrográfica do rio Tua, na qual se verifica um contraste entre o 
traçado dendrítico nas áreas xistentas, a norte, e um traçado rectilínio e encaixado nas áreas 
graníticas, a sul. O vale do rio Douro, profundamente encaixado nos xistos, marca a 
passagem para a Beira, na qual se retoma a superfície de aplanação transmontana, 
afectada, porém, por diversos deslocamentos tectónicos” (Brito, 1994: 49).  

Trata-se de uma área a sotavento de um conjunto montanhoso Peneda-Gerês, Cabreira, Alvão e 

Marão, que apresenta um clima já com alguma continentalidade e onde a intensa fragmentação 

do relevo minhoto dá lugar a uma maior extensão das superfícies topográficas. Existe, por isso, 

uma tonalidade comum sob o ponto vista climático e geomorfológico, sobretudo se considerarmos 

que o planalto transmontano e o vale do Douro apresentam, pela sua complementaridade, uma 

certa unidade (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

A coincidência entre as superfícies planálticas de Trás-os-Montes e as áreas com um clima 

relativamente frio, permite, muitas vezes, utilizar a expressão Terra Fria para designar as áreas de 

montanha e planalto e Terra Quente para identificar o vale do Douro, dos seus afluentes e de 

algumas bacias tectónicas suficientemente deprimidas para terem um clima semelhante ao dos 

vales encaixados no planalto (ex: Bacia de Mirandela). Dentro de cada um destes conjuntos 

podemos considerar diversas unidades definidas através da geomorfologia e do clima (ibidem). 

 

Fig. 7. Esboço morfológico de Trás-os-Montes Oriental. A. Ribeiro. 1966, inédito (Daveau, 1987: 

246/247). 

O Planalto transmontano não é uma área uniforme, mas um mosaico de blocos desnivelados por 

acidentes tectónicos. Só que, ao contrário do que se passava no Noroeste em que os blocos eram 
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de dimensões relativamente pequenas, gerando um relevo muito movimentado, em Trás-os-

Montes encontramos blocos mais extensos, separados pelos grandes acidentes Bragança-

Manteigas e Verín-Penacova. Além disso, o arranque das montanhas, em Trás-os-Montes oriental, 

não se faz a partir de interflúvios relativamente baixos, como no Noroeste, mas de superfícies de 

altitudes que rondam os 700 m. Daí que em Trás-os-Montes se tenha uma impressão de maior 

uniformidade das formas e de maior regularidade do relevo que acabou por institucionalizar a 

expressão "Planalto Transmontano", que corresponde [aos planaltos centrais de A. B Ferreira 

(1991) e a uma parte da] superfície da Meseta Setentrional (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

“A Meseta é uma superfície de aplanamento bem conservada, que atinge uma rigidez 
notável para oriente do Côa, com altitudes que decrescem nitidamente em direcção a 
noroeste, passando de 950-1000 m no sopé da Serra da Malcata a 400-450 m nas 
proximidades do Douro. Um abrupto rectílineo, de direcção geral NNE-SSW, com uma altura 
de cerca de 300m, separa a superfície da Meseta dos planaltos centrais, no sector a norte da 
bacia de Celorico” (Ferreira, 1978: 8). 

A superfície da Meseta Ibérica encontra-se em território português em ambos os lados do rio 

Douro, encontrando-se muito bem conservada no Planalto Mirandês e a leste do Côa, no Nordeste 

da Beira. Os vales dos rios Sabor, Maçãs e em especial o do Douro, com vertentes abruptas, estão 

fortemente encaixados na superfície deste Planalto (Araújo e Pérez Alberti, 1999). Junto à 

fronteira, o bom estado de conservação da superfície da Meseta permite verificar que esta se 

encontra nitidamente inclinada para norte: com uma altitude de 950 m no sopé da Serra da 

Malcata, ela atinge apenas 600 m a 6 km para sul do Douro. Há, pois, uma descida de 350 m numa 

distância de 70 km (Ferreira, 1978: 52). 

A bacia do Douro é caracterizada, do ponto de vista geomorfológico, por quatro grandes unidades: 

montanhas, superfícies planálticas, vales e estuário. 

 

Montanhas: 

- São relevos salientes da superfície planáltica que constituem maciços montanhosos; 

- São os principais centros de dispersão hidrográfica; 

- Os maciços montanhosos mais importantes da bacia do Douro localizam-se:  

 Na margem direita, entre o Douro Internacional e a bacia do Sabor, entre as bacias do Tua 

e do Sabor, entre o Tua e o Corgo, entre o Tâmega e o Corgo e entre o Tâmega e o Cávado;  

 Na margem esquerda, salientam-se as serras que separam a bacia do Douro da do Vouga e 

do Mondego (PBHD, 1999: 1 - 3/32). 
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Fig. 8. Hipsometria da Bacia do Douro (IGP adaptado, 2001). 

 
 

Os maciços montanhosos que se destacam na Bacia Hidrográfica do Douro são os seguintes:  

 

Serra de Montesinho 1486 m 

Serra do Marão 1415 m 

Serra de Montemuro    
Serra da Nogueira 

1382m 
1319 m 

Serra da Cabreira 1286 m 

Serra do Alvão 1283 m 

Serra do Barroso 1279 m 

Serra da Coroa 1273 m 

Serra de Bigorne 1210 m 

Serra de Bornes 1200 m 

Serra da Padrela 1146 m 

Serra da Falperra 1134 m 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Serra da Arada 1116 m 

Serra da Gralheira 1116 m 

Serra de Mairos 1084 m 

Serra da Malcata 1072 m 

Serra de Santa Comba 1041 m 

Serra de Leomil 1008 m 

Serra de Mogadouro 993 m 

Serra da Marofa 977 m 

Serra do Reboredo 966 m 

Serra da Lapa 955 m 

Serra de São Tiago 400 m 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Serra_da_Gralheira
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Superfícies planálticas:  

- São as formas mais representadas em toda a Bacia; 

- Correspondem a superfícies de aplanamento, com altitudes entre os 700m e os 1400m. 

- Exemplo: planalto transmontano (PBHD, 1999: 1 - 3/32). 

O Planalto Mirandês, situado no extremo NE de Portugal, é limitado a oeste por uma escarpa de 

falha retilínea, que o separa da bacia de abatimento do curso superior do Sabor (Araújo e Pérez 

Alberti, 1999). 

 

Vales 

- A parte superior dos vales apresenta, normalmente, formas suaves e fundos largos. 

- O vale do Douro tem estrangulamentos e vertentes íngremes, sempre que atravessa um maciço 

granítico. 

 

“Esta formidável paisagem de erosão do troço superior do Douro português e dos seus 
afluentes forma, com a bacia de abatimento de Mirandela e outras pequenas bacias 
condicionadas pela tectónica recente, uma região a que dão unidade tanto a natureza com a 
ocupação humana, região que se intercala nos restos de alta peneplanície de Trás-os-
Montes e da Beira Transmontana e que é chamada de Alto Douro” (Lautensach, 1987b: 
148). 

- Os vales estruturais retilíneos encontram-se predominantemente nos granitos; 

- Os vales de meandros encontram-se nos xistos (PBHD, 1999: 1 - 3/32): 

 
“Pela sua extensão e importância, e pelas suas nítidas diferenças de comportamento, as 
manchas de granito e de xisto determinam estilos de paisagem que importa precisar. (...)” 
(Ribeiro, 1987: 178). “O granito, cortado por uma rede apertada de diáclases, coberto por 
um manto de alterações in situ, é muito mais permeável que os xistos argilosos. Estes 
cobrem-se portanto de uma cabeleira de sulcos por onde correm as águas das chuvas; a 
rocha parte-se e esfolheia-se (…). Todas as escarpas se esbatem, todas as superfícies se 
degradam. No granito, a alteração penetra profundamente na rocha sem modificar as 
formas da superfície; a arenização conserva, ou até exagera, uma topografia de maturidade, 
com vales escancarados, fundos largos e vertentes esbatidas” (Idem: 174). 

“A rede hidrográfica [em zonas de granito] tende, portanto a ser bastante encaixada e 
rígida, com numerosos vales de fractura de vertentes vigorosas. Pelo contrário, os xistos são 
mais impermeáveis (…) dando origem a relevos ondulados com cabeços arredondados, em 
que os cursos fluviais meandrizam suavemente” (Brito, 1994: 46). 

Das citações apresentadas anteriormente, podemos perceber que a paisagem da região estudada 

é nitidamente marcada pela diferença entre zonas de granito e zonas de xisto, que determinam, 

em boa parte, a morfologia dos vales. 

 
2.6. AS UNIDADES DE PAISAGEM 

 

 

A divisão do território português em unidades de paisagem remonta ao trabalho de Lautensach 

publicado em 1932 e, com base nas características climáticas e do relevo, considera para o Norte 

de Portugal duas grandes unidades: o "Alto Portugal Ocidental" e o "Alto Portugal Oriental”.  
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O Alto Portugal divide-se em numerosas subunidades, maciços montanhosos de pouca extensão, 

planaltos às vezes mais vastos, vales e depressões desigualmente deprimidos (Daveau, 1987: 217). 

“No caso do Norte de Portugal, essa divisão é particularmente pertinente já que a intensa 
movimentação topográfica que caracteriza o Noroeste de Portugal coincide, grosso modo, 
com uma área de clima mais influenciado pelo Atlântico (húmido e com baixas amplitudes 
térmicas) em contraste com as condições que predominam no planalto transmontano e nos 
vales e bacias nele embutidos” (Araújo e Pérez Alberti, 1999). 

 

Segundo Suzanne Daveau (1987: 216) a divisão do relevo português em grandes unidades não é 

fácil de realizar, já que muitas delas constituem  

 “o prolongamento ocidental de unidades maiores, largamente estendidas além da fronteira 
espanhola. A oposição principal marca-se classicamente entre o que Lautensach chamou o 
Alto Portugal, complexo sistema de montanhas e planaltos que ultrapassam os 700 a 800 m, 
entrecortados por vales profundos e por depressões alargadas, e as regiões ocidentais e 
meridionais, muito mais baixas, onde vales menos fundos e vastas planícies separam colinas 
que não ultrapassam em geral 400 a 600m e só excecionalmente atingem alturas superiores 
a 900 metros”.  

Esta autora defende que Lautensach  

“mostrou que o limite do Alto Portugal é bastante nítido e divide-se em dois segmentos de 
orientação diferente. O meridional, que acompanha o sopé da Cordilheira Central, é 
efectivamente o traço fundamental da organização do relevo português e, aliás, peninsular; 
mas não se pode dizer o mesmo do limite ocidental. Várias unidades naturais, de 
indiscutível coerência, recortam-no e desenvolvem-no tanto no compartimento levantado 
como na orla atlântica (…) É o caso do anfiteatro minhoto, cujos degraus sucessivos descem 
até ao oceano a partir de alto rebordo montanhoso, de orientação NNW-SSE, da Serra da 
Peneda até à da Cabreira, NNE-SSW, além do rio Tâmega, da Serra do Alvão até à Serra da 
Freita. Outra unidade, muito individualizada e indissociável, é o profundo vale do Douro que 
começa a encaixar-se a sair da Meseta Norte em Espanha e que mantem vigorosíssimo 
entalhe até desaguar no mar, a jusante do Porto” (ibidem). 

Um outro autor a apresentar a divisão de Portugal em unidades de paisagem foi Orlando Ribeiro, 

que nos fala do Norte Atlântico, Norte Transmontano e no Sul, subdivididos em 23 unidades 

distintas. 

“Este mapa de Orlando Ribeiro em 1945 esquematiza três graus de divisão: o contraste 
entre Norte e Sul do país; a divisão do Norte Atlântico e Norte Transmontano e a divisão do 
território em 23 “unidades de paisagem”.4 Este mosaico das 23 unidades fisionómicas 
fundamentais traduz o acordo que se tinha atingido, durante a primeira metade do séc. XIX, 
entre as unidades naturais, decorrentes dos contrastes de relevo, e o padrão do seu 
aproveitamento pelas diversas componentes da sociedade portuguesa” (Daveau, 2000: 
98/99).  

 
Das 23 unidades de paisagem distinguidas por O. Ribeiro, apresentamos apenas aquelas que se 

referem ao nosso objeto de estudo: 

                                                           
4
 O mapa não passa, segundo Suzanne Daveau, intencionalmente, de um esquema simplificado. 
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NORTE ATLÂNTICO 

1. Entre Douro e Minho 

2. Montanhas do Minho 

3. Montanhas do Norte da Beira e Douro 

4. Terras de média altitude da Beira Litoral 

5. Planaltos da Beira Alta 

6. Beira Litoral. 

NORTE TRANSMONTANO 

7. Cordilheira Central 

8. Planaltos e montanhas de Trás-os-Montes 

9. Planaltos e montanhas da Beira 

Transmontana 

 
 
Fig. 9. Divisão de Portugal em 23 unidades de 
Paisagem segundo Orlando Ribeiro 
 (Daveau, 2000: 98). 
 
 

 

Presentemente, o trabalho de Cancela d’ Abreu, Correia e Oliveira (2004) define cerca de 128 

unidades de paisagem para todo o território de Portugal Continental. Segundo estes autores:  

 

“Estas unidades foram reunidas em grupos de unidades segundo caracterizações geográficas 
já existentes para o país e que dizem respeito sobretudo a características de clima, 
morfologia e vegetação. Foram considerados 22 grupos de unidades, de dimensões 
variáveis. Quanto às unidades, algumas foram subdivididas em sub-unidades. (D’Abreu e 
Correia, s/d: 8) Foram consideradas como unidades de paisagem áreas com características 
de paisagem relativamente homogéneas no seu interior, não por serem exactamente iguais 
em toda a área, mas por terem um padrão específico que se repete e que diferencia a 
unidade em causa da área envolvente. O factor determinante para a especificidade da 
paisagem numa Unidade não é sempre o mesmo: podem ser as formas do relevo, a altitude, 
o uso do solo, a urbanização, etc. Para além do padrão de paisagem específico, para que se 
defina uma Unidade considerou-se também que devia existir uma coerência interna e um 
carácter próprio, identificável do interior e do exterior e directamente associado às 
representações da paisagem na identidade local e/ou regional. Na generalidade, foram 
consideradas como sub-unidades áreas com características claramente diferentes do que as 
envolve, mas com dimensão demasiado reduzida para corresponder a uma unidade, ou 
áreas que tinham características semelhantes à envolvente mas que sofreram recentemente 
alterações significativas provocadas pela actividade humana, ou ainda áreas de grandes 
dimensões com características semelhantes ao resto da unidade mas distintas por algum 
aspecto particular. A individualização de unidades, mesmo com dimensões reduzidas, foi 
considerada justificada em caso de paisagens com um caracter muito próprio, com uma 
forte identidade, claramente diferente da envolvente” (D’Abreu e Correia, 2004: 10). 

 

Os vinte e dois grupos referidos no texto são distribuídos pelo território nacional, da seguinte 

forma: 
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A – Entre Douro e Minho 

B – Montes entre Larouco e Marão 

C – Trás-os-Montes 

D – Área Metropolitana do Porto 

E – Douro 

F – Beira Alta 

G – Beira Interior 

H – Beira Litoral 

I – Maciço Central 

J – Pinhal do Centro 

K – Maciços Calcários da Estremadura 

L – Estremadura – Oeste 

M – Área Metropolitana de Lisboa – Norte 

N - Área Metropolitana de Lisboa – Sul 

O – Ribatejo 

P – Alto Alentejo 

Q – Terras do Sado 

R – Alentejo Central 

S - Baixo Alentejo 

T – Costa Alentejana e Sudoeste Vicentino 

U – Serras do Algarve e do Litoral Alentejano 

V - Algarve 

 
 
 
  

 

Fig. 10. Unidades de Paisagem de Portugal Continental (DGT 2013)5. 
 

Para a área que nos encontramos a estudar registamos 34 subunidades de paisagem. 

 
 

Fig. 11. Unidades de Paisagem que se inserem dentro da Bacia Hidrográfica do Douro (Mapa de 

Luís Sousa, a partir do mapa cedido pela DGT). 

                                                           
5
 Este mapa foi gentilmente cedido pela Direção Geral do Território. 
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A – Entre Douro e Minho 

8. Serras de Valongo 

10. Serra da Cabreira e Montelongo 

12. Baixo Tâmega e Sousa 

B – Montes entre Larouco e Marão 

13. Serras do Larouco e Barroso 

14. Terras de Basto 

15. Serras do Marão e Alvão 

C – Trás-os-Montes 

16. Veiga de Chaves 

17. Vale do Corgo 

18. Serras da Falperra e Padrela 

19. Terra Fria Transmontana 

20. Baixa de Valpaços 

21.Terras de Bragança e Macedo de Cavaleiros 

22. Vale do Sabor 

23. Planalto Mirandês  

24. Douro Internacional 

25. Terra Quente Transmontana 

26. Serra de Bornes 

27. Baixo Tua e Ansiães 

28. Baixo Sabor e Terras Altas de Moncorvo 

D – Área Metropolitana do Porto 

30. Grande Porto 

32. Baixo Douro 

E – Douro 

32. Baixo Douro 

33. Riba-Douro 

34. Douro Vinhateiro 

35. Alto Douro 

F – Beira Alta 

36. Baixo Paiva  

37. Serra de Montemuro  

38. Pomares de Lamego e Moimenta da Beira  

39. Planalto de Penedono  

40. Serra da Arada 

42. Alto Paiva e Vouga  

43. Serras de Leomil e Lapa  

G – Beira Interior 

47. Planalto da Beira Transmontana 

48. Vale do Côa  

50. Penha Garcia e Serra da Malcata  

 

Julgamos ser útil a caracterização, embora sumária, das várias subunidades de paisagem que integram a 

Bacia Hidrográfica do Douro. Algumas delas não se enquadram totalmente, sendo os casos mais 

evidentes o n.º 42 - Alto Paiva e Vouga e o n.º 50 - Penha Garcia e Serra da Malcata. Essa caracterização 

sumária das unidades de paisagem vai ser apresentada no Volume II, Apêndice 2.  

 

Terminamos este ponto com a convicção de que a informação compilada neste capítulo nos permite 

conhecer, de uma forma muito genérica, o quadro físico da Bacia Hidrográfica do Douro. 

 

 



57 

 

I.3. A CONSTRUÇÃO DE UMA BASE DE DADOS 
DE SÍTIOS/VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS DA PRÉ-HISTÓRIA RECENTE 

NA BACIA HIDROGRÁFICA DO DOURO 
 

O assunto abordado neste capítulo é um dos pilares desta tese de doutoramento, sendo fundamental 

para o estudo da Pré-história Recente (do VI ao I milénio a.C.) da Bacia Hidrográfica do Douro, em 

Portugal. No processo de estruturação do nosso trabalho, deparámo-nos com algumas questões 

relacionadas com a construção de uma Base de Dados de Sítios/Vestígios Arqueológicos, nomeadamente 

com a grande variabilidade/diversidade de “sítios arqueológicos” que se inserem entre o VI e I milénios 

a.C. A classificação de tipos de “sítios da Pré-história Recente”, bem como a recorrente utilização de 

terminologias ambíguas, são dois aspetos expostos de forma muito sumária, assim como a apresentação 

de uma nova proposta de Tipos de Sítios/Vestígios Arqueológicos para a Bacia Hidrográfica do Douro. 

Um outro assunto abordado prende-se com as questões metodológicas aplicadas à seleção das 

coordenadas utilizadas para a construção de mapas temáticos, relativos ao nosso universo de estudo.  

 
3.1. A CONSTRUÇÃO DA BASE DE DADOS  

 

“Inventariar significa compilar, atualizar, gerir e disponibilizar informação estruturada que 
descreva um objeto (ou conjunto de objetos) em momentos determinados do tempo, tendo em 
vista a compreensão do seu valor material e simbólico.  

Os inventários do património (…) transformaram-se gradualmente em complexos sistemas de 
informação, constituídos por dados textuais e iconográficos, capazes de fornecer chaves para 
leituras polivalentes, orientadas para as diferentes necessidades e procuras” (Alçada, 1998: 49). 

Como compilar e gerir os dados arqueológicos da “Pré-história Recente” da Bacia Hidrográfica do Douro? 

Numa primeira fase optou-se pela construção de uma Base de Dados de sítios arqueológicos.  

Sabendo que uma base de dados é um conjunto estruturado de informação, optámos por começar pela 

recolha e sistematização de dados, com o intuito de realizar um inventário exaustivo de sítios do VI ao I 

milénio a.C., para toda a área do projeto.  

“A Arqueologia trabalha com muitos e diversos dados. As várias fases do processo arqueológico, 
prospeção, escavação e interpretação, produzem um numeroso e variado leque de informação 
que é necessário armazenar, tratar e divulgar” (Santos et al., 2004: 2). 

Atendendo à extensão da Bacia Hidrográfica do Douro, em território português, e à existência da Base de 

Dados de Sítios Arqueológicos do Instituto Português de Arqueologia (atual DGPC) disponível online, foi 

possível congregar um conjunto de dados que provêm da revisão de bibliografia arqueológica e dos 

resultados de trabalhos arqueológicos desenvolvidos no país desde os finais da década de noventa do 

século passado. Esta Base de Dados online (Endovélico) reúne um conjunto de dados, tais como a 

localização administrativa de um determinado sítio arqueológico, o seu período cronológico, tipo de 

sítio, descrição e referências bibliográficas, encontrando-se disponível para todos os investigadores, 
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nacionais e estrangeiros. Apesar de constituírem um bom ponto de partida, algumas fichas, por 

conterem apenas uma descrição muito sumária dos sítios, carecem de ser revistas, analisadas e 

complementadas com outros dados. Decidimos selecionar todas as fichas referentes ao período de 

tempo que nos encontramos a estudar e às unidades geográficas que se integram na nossa área de 

análise, o que nos levou a um processo de revisão dos dados relativos aos vestígios pré-históricos da 

região.  

O trabalho de pesquisa bibliográfica 

 A recolha bibliográfica consistiu na consulta de obras de carácter geral; de artigos de revistas 

arqueológicas; de publicações de variada índole relacionada com a Pré-história da região; das bases de 

dados do IGESPAR e IHRU (SIPA), assim como de outras fontes de informação específica e diversa. 

Falamos de trabalhos de mestrado ou de doutoramento relacionados com projetos arqueológicos a 

decorrer na zona, que hoje em dia se encontram disponíveis online, nos repositórios digitais das 

respetivas universidades, ou em plataformas digitais como o Academia.Edu. 

De modo a ter acesso a informação atualizada das cartas arqueológicas com dados inéditos, foram 

contactadas, por email e via telefone, as 68 câmaras municipais dos 68 concelhos estudados, 

privilegiando o contacto com os gabinetes de arqueologia ou os técnicos de arqueologia. Raras foram as 

entidades que nos deixaram sem resposta; em alguns casos foi-nos cedido, sem qualquer tipo de 

constrangimento, os elementos que integram trabalhos de inventário e cartas arqueológicas com dados 

inéditos; noutros casos foram-nos enviadas publicações sobre a temática solicitada; e por fim, algumas 

câmaras sugeriram a consulta de determinada bibliografia. No prosseguimento deste processo de 

recolha de informação, entrámos em contacto com Museus Municipais, possuidores de coleções 

arqueológicas do período estudado. Algumas empresas de Arqueologia permitiram a consulta de 

relatórios e trabalhos realizados. Por último, mas mostrando-se, efetivamente, o meio mais frutuoso no 

que concerne a obtenção de informação, destaca-se o contacto direto com colegas arqueólogos que 

desenvolvem trabalhos na área estudada, e cuja contribuição foi fundamental para a prossecução deste 

trabalho. 

Este momento foi também fundamental para a obtenção de coordenadas recentes e atualizadas dos 

sítios arqueológicos. Para além das Câmaras Municipais, do Museu do Côa, da empresa Arqueologia e 

Património e dos colegas arqueólogos, destacamos o papel de Filipa Bragança, da DIDO (Divisão de 

Inventário, Documentação e Arquivo, do antigo IGESPAR), que nos facultou dezenas de coordenadas 

ainda não inseridas no Endovélico.   

 

3.2. A BASE DE DADOS DE SÍTIOS/VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS (DO VI AO I MILÉNIO A.C.) DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO DOURO 

 
Uma base de dados é um instrumento de trabalho fundamental em arqueologia, na qual é possível 

armazenar dados de maneira estruturada. Organizámos a nossa Base de Dados através da compilação de 

um conjunto de dados, sob a forma de fichas de sítios arqueológicos. Pensamos que a ficha de sítio 

criada para a nossa Base de Dados corresponde às exigências que se colocam a um inventário 

sistemático de património arqueológico, em especial da “Pré-história Recente”, de uma área tão ampla e 
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diversificada, como é o caso da Bacia Hidrográfica do Douro. É abrangente o suficiente para servir de 

suporte ao levantamento dos vestígios arqueológicos que constituem os grupos tipológicos 

estabelecidos, mas, ao mesmo tempo, suficientemente detalhada na medida em que comporta todos os 

elementos considerados adequados à identificação e caracterização dos elementos a inventariar. A sua 

conceção recolheu inspiração em diversas fichas aplicadas à inventariação de património imóvel, 

nomeadamente: da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (Sistema de Inventário do 

Património Arquitetónico), atual Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana; do ex-Instituto Português 

do Património Arquitetónico (IPPAR) e ex-Instituto Português de Arqueologia (IPA), atual DGPC; da 

empresa Crivarque e do Projecto de Inventário do Património Imóvel dos Açores.  

Foram definidas previamente duas versões da ficha de sítio arqueológico, mas cuja funcionalidade foi 

colocada em causa à medida que se começou a introduzir os dados. Esta última versão ajusta-se às 

necessidades desencadeadas pela análise da diversa bibliografia consultada. 

 

Esquema 1. Estrutura da Ficha de Sítio/Vestígio da Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro. 

 

A ficha de sítio arqueológico encontra-se organizada em vários descritores, com os seus respetivos 

campos e subcampos.  

Identificação 

 

N.º Inventário 

Designação 

CNS 

Localização 

 

Topónimo/Lugar  

Freguesia; Concelho; Distrito 

Localização/Acessos 

Altitude 

WGS84 Long./WGS84 Lat. 

C.Militares M./C.Militares P. 

Fonte 

Caraterização do sítio 

 

Tipo de Sítio – Categoria 

Tipologia 

Identificação 

Localização 

Caraterização 
do sítio 

Caraterização 
do meio 

envolvente 

Caraterização 
etnográfica 

Componente 
artefatual 

Bibliografia 
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Subtipologia 

Observações - tipologia 

Cronologia  

a) IND; PHA; PHR; IF; PR; EpMe; EpMo; EpCo 

b) VI; V; IV; III; II; I milénio a.C. 

Datações absolutas 

Descrição: Vestígios de períodos anteriores; Vestígios da Pré-história 

Recente; Vestígios de períodos posteriores 

Outros sítios com os quais se relaciona 

Arte rupestre 

Observações 

Prospeção/Escavação 

Núcleo/Estado de Conservação 

Caraterização do meio 

envolvente 

 

Implantação Topográfica 

Contexto Geológico 

Linhas de água/nascentes 

Caraterização 

etnográfica 

 

Tradições/Lendas 

Circunstâncias da sua descoberta 

Particularidades 

Componente artefactual Componente artefactual 

Cerâmicas; Líticos; Metais; Ossos Humanos; Fauna; Ecofactos 

Bibliografia Bibliografia 

Tabela 1. Descritores da Ficha de Sítios/Vestígios Arqueológicos. 

 

Num primeiro ponto – IDENTIFICAÇÃO – identifica-se o vestígio arqueológico em causa através do seu 

número de inventário (atribuído de forma sequencial) e a sua designação ou designações (por vezes, um 

mesmo sítio é conhecido por vários nomes). De seguida, procede-se à sua LOCALIZAÇÃO. Aqui reunimos 

um conjunto de informações que reúnem os seguintes itens: topónimo/lugar; freguesia; concelho; 

distrito; localização e acessos ao sítio; altitude; coordenadas no sistema WGS84 e coordenadas militares 

(longitude e latitude; meridiano e paralelo) e respetiva fonte de informação.  

Passamos para a CARACTERIZAÇÃO DO VESTÍGIO, que contempla o tipo de sítio (categoria, tipologia e 

subtipologia) e respetivas observações que possam ser necessárias; cronologia e datações absolutas que 

existam para o sítio; descrição dos vestígios arqueológicos (divididos em três itens separados: vestígios 

da Pré-história Recente, vestígios de períodos anteriores e posteriores) e trabalhos efetuados 

(prospeção, escavação). Decidimos individualizar os motivos de arte rupestre encontrados no sítio 

arqueológico para que essa informação não passe despercebida. Foi ainda incluído um item referente ao 

núcleo ou conjunto de sítios que façam parte, ou que os investigadores assumam que façam parte, da 

mesma realidade: estamos a pensar nos núcleos de arte rupestre ou de estruturas sob tumulus. Por fim, 

contempla-se o estado de conservação do sítio, um elemento importante a ter em consideração, 

atendendo a que muitos deles já se encontram completamente destruídos.  

Consideramos essencial a caracterização dos vestígios arqueológicos a vários níveis, nomeadamente a 

CARACTERIZAÇÃO DO MEIO ENVOLVENTE (implantação topográfica; contexto geológico; linha(s) de 

água), a caracterização da COMPONENTE ARTEFACTUAL e a CARACTERIZAÇÃO ETNOGRÁFICA 
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(tradições/lendas; circunstâncias da sua descoberta; particularidades, que se relacionam com a temática 

que estamos a estudar: paisagem e memória social).  

Este é um ponto-chave da nossa investigação. Olhamos para os vestígios com ocupações pré-históricas 

como um pretexto para percebermos cada entidade como um todo, tendo em consideração não só os 

elementos arqueográficos, mas tentando compreender de que forma as populações locais se relacionam 

com esses elementos.  

Introduzimos, ainda, um campo para observações gerais e a bibliografia consultada. Optámos também 

por colocar o Código Nacional de Sítio (CNS) no início de cada ficha. 

 

 

Fig. 1. Exemplo de uma ficha de sítio da Base de Dados em Access, preenchida. 

 Passaremos à caracterização, em pormenor, de cada campo e subcampo das fichas de sítio. 
 



62 

 

IDENTIFICAÇÃO 

 

N.º Inventário - Permite a identificação de cada uma das referências arqueológicas e a posterior 

correspondência com os dados cartográficos. A sequência dos números relaciona-se com a ordem de 

introdução dos dados, o que quer dizer que nem sempre os sítios que se localizam muito próximos, ou 

que pertencem a um mesmo conjunto, estão numerados sequencialmente.   

Designação - Neste campo, será indicada a designação/nome do vestígio arqueológico, assim como 

outras denominações ainda em uso. Existem sítios que possuem várias denominações, por vezes 

consagradas na tradição popular, outras vezes atribuídas pelos arqueólogos durante os seus trabalhos1. 

Apresentámos em primeiro lugar, sempre que possível, a designação que consta no Endovélico.  

 

CNS - Código Nacional de Sítio: código atribuído pelo IGESPAR, atual DGPC, aos sítios que se encontram 

na base de dados, o Endovélico. A sua inserção nesta base de dados permite cruzar a informação que se 

encontra no Portal do Arqueólogo. 

LOCALIZAÇÃO 

 

Topónimo/Lugar - Identificação da povoação próxima do sítio ou do topónimo (nome do lugar) onde se 

localiza o sítio arqueológico. 

 

Freguesia; Concelho; Distrito - Para identificação da localização administrativa do achado/sítio. 

Freguesia: indicação da freguesia em que o sítio se encontra. Há algumas discrepâncias com as 

designações das freguesias (ex: Roças/Rossas; Paços/Passos) assim como diferentes autores sugerem 

diferentes freguesias. Este tipo de limite administrativo está sujeito a algumas flutuações ao longo dos 

tempos. Sempre que nos foi possível aferir qual a atual freguesia em que o sítio/achado se insere, esses 

dados foram atualizados para os limites presentemente em vigor. Concelho: indicação do concelho em 

que o sítio se encontra. Distrito: indicação do distrito em que o sítio se encontra. 

 

Localização/Acessos - Indicação pormenorizada da localização e dos acessos ao vestígio arqueológico. 

 

Altitude - Altitude média em metros, a que se situa o sítio arqueológico. 

 

Coordenadas - A introdução das coordenadas tem como objetivo indicar o posicionamento cartográfico 

do sítio arqueológico. Serão apresentadas as coordenadas em dois sistemas distintos: WGS84 e 

coordenadas militares. Para cada sistema teremos dois pares de coordenadas, correspondentes à 

Latitude/Longitude e Meridiano/Paralelo. 

Fonte - Enunciação do autor e respetiva fonte bibliográfica que se utilizou para cartografar o sítio.  

 
 

                                                                 
1 Muitas vezes os arqueólogos adotam o topónimo onde se localiza o sítio arqueológico ou nome do lugar que se 

situa mais próximo. 
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CARACTERIZAÇÃO DO VESTÍGIO ARQUEOLÓGICO 

 

Tipo de Sítio - Categoria/Tipologia e Subtipologia - Classificação do tipo de sítio arqueológico, utilizando 

os critérios definidos no ponto seguinte deste capítulo, e que se baseiam na conjugação de diversos 

elementos, tal como a extensão da dispersão dos vestígios, materiais de superfície, eventuais vestígios 

construtivos e implantação na paisagem. Para este efeito, foram criadas duas categorias de 

caracterização genérica e, dentro destas, vários tipos e subtipos específicos: 

 
NÃO INTERVENCIONADOS E NÃO 

EXPLÍCITOS 

 Vestígios de superfície  

- Com estruturas pétreas 

 Ao ar livre 

 Em gruta/abrigo 

- Sem estruturas pétreas 

 Ao ar livre 

 Em gruta/abrigo 

 Achado(s) Isolado(s) 

- Instrumento(s) de pedra polida 

 Achado(s) Metálico(s) 

 Indeterminado 

 

INTERVENCIONADOS E EXPLÍCITOS 

 Estruturas monolíticas isoladas 

 Menir 

 Estela 

 Estátua-menir 
 Arte Rupestre 

 Ao livre 

 Em gruta/abrigo 
 Recintos 

 Abertos 

 Fechados 
 Murados 
 Com fosso(s) 

 

 Sítios com estruturas (“povoados”) 

 Ao livre 

 Em gruta/abrigo 

 Sítios com fossas [ao ar livre] 
 

 Níveis arqueológicos sem estruturas 

 Depósito 

 Estruturas sob tumulus  

 Tumulus  

 Sepulcro megalítico 

 Cista [sob tumulus] 

 Fossa [sob tumulus] 

 Estrutura pétrea indeterminada 

 Outros 
 Cairns 

 Sepulcro megalítico 

 Cista  

 Estrutura pétrea indeterminada 

 Outros 
 

 Cistas [sem tumulus] 

 Enterramentos em gruta 
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Observações tipologia - Neste campo será possível incluir qualquer tipo de observação considerado 

pertinente sobre a tipologia de sítios arqueológicos.  

Cronologia - Identifica, genericamente, o período cronológico em que se insere o sítio/achado 

arqueológico. Conforme o sítio a inventariar e o que dele se conhece, pode optar-se por uma datação 

muito genérica ou por uma datação específica. 

Optou-se por dividir em três níveis a cronologia de um vestígio arqueológico. 

a) Tomamos as palavras de Nelson Campos e Rui Leonardo, no que concerne a justificação da 

forma como apresentamos as opções cronológicas: “Considerou-se a periodização clássica que 

normalmente subdivide o tempo histórico de forma muito simplificada, apenas para se dar uma 

aproximação temporal, sobretudo porque, tratando-se, na maior parte dos casos, de sítios 

identificados por dados de superfície, sem contextualização estratigráfica definida, não é 

possível, no estado atual dos nossos conhecimentos, uma melhor definição cronológica” 

(Campos e Leonardo, 2008:12). 

 

Assim, foram consideradas as seguintes etapas, ou períodos históricos: 

IND: Indeterminado - sempre que não foi possível identificar a época; não determinado; indefinido; 

vago. 

PHA: Pré-história Antiga - que nos remete genericamente para o Paleolítico, Epipaleolítico e Mesolítico;  

PHR: Pré-história Recente - reservada para o período de transição do Neolítico até à Idade do Bronze2; 

IF: Idade do Ferro - entre o segundo quartel da primeira metade do I milénio a.C. e a mudança de Era; 

PR: Período Romano/Romanização - da mudança da Era ao século V; 

EpMe: Época Medieval: entre os sécs. VI e XV; 

EpMo: Época Moderna - sécs. XVI a XVIII; 

EpCo: Época Contemporânea - sécs. XIX; XX e XXI. 

Um sítio arqueológico pode conter várias entradas, no caso de o local ter várias ocupações de cronologia 

distinta. 

 

b) Indicação do provável período cronológico adentro da Pré-história Recente em que se insere o 

sítio/achado arqueológico: VI; V; IV; III; II; I milénio a.C.  

 

c) Campo deixado intencionalmente em branco para ser preenchido com as atribuições 

cronológicas dos diversos autores para cada sítio. Fica indexado à cronologia atribuída pelo 

respectivo arqueólogo que descobriu/estudou/escavou o sítio. 

 

Datações absolutas - Neste item apresentam-se as datas de Carbono 14. 

Ex: ICEN-782 - 2020±90 BP (cal para 2 sigmas - 350-300 cal AC - 240-140 cal DC).  

 

Descrição - Campo destinado à descrição do sítio ou vestígio arqueológico. Tendo em consideração o 

tipo de inquérito definido neste projeto de investigação, que valoriza o sítio arqueológico na sua ampla 

diacronia e multitemporalidade, e ainda com o intuito de tornar visualmente mais fácil a interpretação 

                                                                 
2 Utilizamos expressões convencionais. 
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dos dados, decidiu-se dividir a caracterização em três subcampos: 

 

 Vestígios de períodos anteriores – ou seja, os vestígios que nos remetem para cronologias 

anteriores ao VI milénio a.C.  

 Vestígios da Pré-história Recente – os materiais e as estruturas encontrados que se inserem na 

Pré-história Recente.  

 Vestígios de períodos posteriores – traços de ocupações posteriores (desde o I milénio a.C. até 

ao tempo presente) nesse mesmo lugar, de reutilizações ou até mesmo de reinterpretações 

desses vestígios pré-históricos. É possível incluir dados/descrições históricas sobre os achados. 

Por vezes a informação repete-se num e noutro campo, já que por vezes é difícil separar a informação 

relativa à Pré-história Recente. 

 

Outros sítios com os quais se relaciona - Decidimos acrescentar este campo já numa fase avançada 

deste trabalho, atendendo a que existiam algumas relações evidentes, normalmente de proximidade 

física ou conexão visual, elementos referidos em muitos dos textos de síntese que consultámos. 

Arte rupestre - Por vezes, para além dos sítios de arte rupestre, alguns dos sítios arqueológicos, 

nomeadamente sepulcros megalíticos sob tumulus, entre outros, possuem manifestações de arte 

rupestre, que serão evidenciadas neste campo. 

 

Observações - Neste espaço incluíram-se outras indicações consideradas pertinentes sobre o sítio, para 

os quais não foi criado nenhum campo em particular. 

Podem ser incluídos neste item os seguintes elementos:  

 Proteção Legal - Identifica se o bem cultural está sujeito a alguma proteção legal, 

nomeadamente se é classificado como Monumento Nacional, Imóvel de Interesse Público, 

Imóvel de Interesse Municipal, conjunto protegido ou outra.  

 Legislação - Identifica a legislação que estabelece a proteção do bem cultural. 

Qualquer outro tipo de informação que se considere relevante. 

 

Prospeção e Escavação - Trabalhos realizados - Identifica os trabalhos realizados no bem cultural. 

Levantamento/Prospeção/Relocalização (esta última levada a cabo pelo Instituto Português de 

Arqueologia) e Escavação. 

 

Núcleo - Aqui será introduzido o nome dado a determinado conjunto de sítios arqueológicos que 

parecem fazer parte de um mesmo “grupo”. Destacamos os conjuntos de estruturas tumulares (ex: 

Núcleo Megalítico de Areita) ou de arte rupestre (ex. Abrigos do Regato das Bouças). 

Estado de Conservação - Normalmente incluiu-se neste campo informação relativa à destruição, parcial 

ou total do sítio arqueológico.  
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CARACTERIZAÇÃO DO MEIO ENVOLVENTE 

 

Implantação Topográfica - A caracterização da implantação topográfica dos sítios pode ter em conta:  

1. a configuração ou forma geral do terreno onde estes se localizam - colina, planalto, vale, esporão, etc. 

-, ou um local de implantação mais específico (por exemplo, topo, vertente ou base de colina);  

2. “a sua relação com as formas de relevo mais próximas e com linhas de água” (Nunes, 2003: 26). 

Contexto Geológico - Procura-se estabelecer o tipo de base geológica. 

 

Linhas de água/Nascentes - Indica-se o curso de água mais próximo do sítio arqueológico (proximidade 

do ribeiro, rio, linha de água). 

 

CARACTERIZAÇÃO ETNOGRÁFICA 

 

Tradições/Lendas - Inscreve-se neste item toda e qualquer tradição ou lenda que esteja associada ao 

local onde se implanta o vestígio arqueológico.  

 

Circunstâncias da sua descoberta - Breve alusão à descoberta do sítio. Campo destinado à indicação do 

modo como foi efetuado o achado arqueológico e/ou a sua recolha. 

 

Particularidades - Existem dados que queremos analisar para o estudo do sítio arqueológico, 

nomeadamente a interpretação dos elementos arqueológicos pelos diversos arqueológos ou por algum 

elemento da comunidade local. Destaca-se algum elemento diferenciador deste sítio em relação aos 

demais. 

 

COMPONENTE ARTEFACTUAL 

 

Componente artefactual - Caracterização sumária dos materiais arqueológicos encontrados no decurso 

de trabalhos de prospeção ou exumados em trabalhos de escavação. Nestes campos só serão tidos em 

consideração os materiais pré-históricos, pelo que os materiais de outras épocas serão introduzidos na 

descrição do sítio arqueológico (vestígios de períodos anteriores ou posteriores). 

 

Cerâmicas - Elementos cerâmicos que se deseje evidenciar, seja por pertencerem a um tipo específico, 

por exemplo, o campaniforme, ou por possuírem alguma característica de destaque. 

 

Líticos - Instrumentos líticos encontrados no local do sítio/achado arqueológico. 

 

Metais - Materiais ou instrumentos metálicos de diversa índole. 

Ossos Humanos - Material osteológico humano. 

Fauna - Vestígios ósseos de animais. 
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Ecofactos - “Os ecofactos são os vestígios ambientais e orgânicos presentes no registo, não artefactuais, 

que podem ser transportados pelo homem ou pela natureza para os sítios arqueológicos. São 

normalmente materiais orgânicos macroscópicos, como as sementes, as madeiras, os carvões, ou 

materiais orgânicos microscópios, como os pólens e ou micro-organismos presentes no registo 

sedimentar” (Ribeiro, 2001: 18). 

 

BIBLIOGRAFIA 

Bibliografia - Ao contrário da maioria das fichas de sítios que analisámos, optámos por introduzir neste 

item apenas a bibliográfica consultada para a caracterização/interpretação do sítio/achado. 

 

3.3. OS TIPOS DE SÍTIOS/VESTÍGIOS DA PRÉ-HISTÓRIA RECENTE. DISCUSSÃO. 

 

Portugal possui um sistema de informação arqueológica – o Endovélico3 - 

“que é o mais completo conjunto de dados sobre a atividade arqueológica nacional. Nos últimos 
10 anos e no cumprimento da legislação relativa ao património arqueológico ao nível das ações de 
investigação, foram inseridos novos registos, estando parte dessa informação disponível on-line. 
Tendo como finalidade a ampliação dos conteúdos disponibilizados no site do Instituto Português 
de Arqueologia, foi desenvolvido um projeto através do Programa Operacional da Cultura, 
cofinanciado por fundos FEDER. Neste projeto procurou-se adaptar os dados das fichas de sítios 
arqueológicos, que se encontram on-line, às exigências da atividade arqueológica, tendo para tal 
sido escolhidos os sítios arqueológicos intervencionados no âmbito do Plano Nacional de 
Trabalhos Arqueológicos – realizados entre 1998 e 2004 – bem como as áreas das albufeiras das 
barragens do Alqueva, Pedrógão e Álamos” (Inventariar para salvaguardar, 2007). 

Segundo informação do IGESPAR, “este sistema está associado a um Sistema de Informação Geográfica, 

que visa conferir uma dimensão espacial, permitindo pesquisas de natureza territorial e localização dos 

sítios arqueológicos” (IGESPAR, 2010). Os conteúdos fornecidos estão em permanente atualização e 

podem ser obtidos mediante o preenchimento de um ou mais elementos de pesquisa, nos campos 

disponíveis (por ex., designação, concelho, categoria de classificação, etc.). 

Considerámos que este sistema de informação arqueológica é uma mais-valia para os investigadores em 

Portugal e um exemplo a seguir por outros países. O Endovélico permite uma rápida compilação de 

informação e o acesso a dados inéditos e não publicados, respeitantes a relatórios de escavações e 

trabalhos arqueológicos. Até há pouco tempo atrás (2006) era um meio de pesquisa exemplar na 

Península Ibérica, quando comparado com o mesmo tipo de sistema de pesquisa online em Espanha. 

Apesar das vantagens da existência de um sistema de gestão arqueológica, existem alguns aspetos que 

podem ser melhorados. Um desses elementos, que nos suscitou uma série de considerações, prende-se 

com a classificação de sítios, melhor dizendo, com a categorização de sítios arqueológicos utilizada até 

ao momento e que, no nosso entendimento, deve ser revista e novamente equacionada.    

                                                                 
3 Atualmente o Endovélico insere-se no Portal do Arqueólogo, coordenado pela Direção-Geral do Património 

Cultural.  
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Dois elementos-chave de pesquisa de sítios arqueológicos do Endovélico correspondem aos seguintes 

itens: Período Histórico e Tipo de Sítio (ver Endovélico).  

Período Histórico segundo o IGESPAR (2010):  

Paleolítico; Paleolítico Inferior; Paleolítico Médio; Paleolítico Superior (Aurignacense, Gravetense, Proto-
Solutrense, Solutrense, Magdalenense) 
Epipaleolítico; Mesolítico  
Neolítico; Neolítico Antigo; Neolítico Médio; Neolítico Final    
Neo-Calcolítico 
Calcolítico, Calcolítico – Inicial; Calcolítico – Pleno; Calcolítico – Final   
Idade do Bronze; Idade do Bronze – Inicial; Idade do Bronze – Médio; Idade do Bronze - Final   
Idade do Ferro; Idade do Ferro – 1º; Idade do Ferro - 2º 
 Romano; Romano, República; Romano, Império; Romano, Alto Império; Romano, Baixo Império   
Idade Média;  Alta Idade Média; Medieval Cristão;  Medieval Islâmico; Baixa Idade Média  
Moderno  
Contemporâneo  
Indeterminado
 

O “Período Histórico” apresentado anteriormente não será objeto de discussão neste trabalho, mas 

consideramos que a listagem de tipos de sítios arqueológicos se encontra um pouco “desatualizada”, 

nomeadamente no que concerne os sítios da Pré-história Recente (tabela 2), em virtude dos trabalhos 

arqueológicos realizados nos últimos anos e que suscitam o questionamento de algumas realidades. 

 

Abrigo Achado(s) Isolado(s) Recinto 

Anta  Arte Rupestre Sepultura 

Cista Cromeleque Vestígios de ocupação 

Dólmen Escultura Vestígios diversos 

Estação de ar livre Estela Pedreira 

Estrutura Fossa Povoado Fortificado 

Gruta Habitat Santuário 

Indeterminado Lage Sepulcral Túmulo 

Mamoa Mancha de Ocupação Vestígios de superfície 

Menir Monumento Megalítico  

Necrópole Povoado  

Tabela 2. Tipologia de sítios pré-históricos, segundo o Endovélico (IGESPAR, 2010). 

 

Propomos a realização de um pequeno exercício. Analisemos algumas fichas que se inserem dentro do 

tipo de sítio NECRÓPOLE e vejamos o que nos dizem. 
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NECRÓPOLE 4 

Outeirões (Carvalho; Celorico de Basto; Braga) 

Calcolítico/?///Idade do Bronze/? 

Foram identificadas três mamoas, uma delas 
aparentemente intacta e duas delas apresentando 
vestígios de carapaça pétrea, com cratera central de 
violação. Situam-se numa pequena chã, num núcleo 
cujas distâncias entre si não ultrapassam os 50 metros. 
Medem cerca de 15 metros de diâmetro e 1,5 metros 
de altura. Pouco tempo após da descoberta o local foi 
selado para instalação de uma indústria de extração de 
granito. Salientar a descoberta de um esteio granítico, 
que, atendendo à morfologia, pode ter pertencido à 
câmara sepulcral de um destes monumentos. Encontra-
se integrado num muro que ladeia o caminho junto da 
necrópole. 

Lugar da Lameira (Rego; Celorico de Basto; Braga) 

Indeterminado/Pré-história. 

Aquando da construção de uma estrada, foram 
descobertas sepulturas escavadas no terreno com um 
raio médio na ordem dos 80 cm. Ossos, fragmentos 
cerâmicos de fabrico manual, alguns dos quais vasos de 
largo bordo horizontal. 

Levantamento/2000 No alargamento da estrada entre 
Lameira e Rego surgiram várias fossas abertas no 
saibro que foram destruídas ou cortadas. As 
escavações arqueológicas realizadas posteriormente 
revelaram peças de cerâmica de fabrico manual sendo 
alguns vasos de largo bordo horizontal. 

Lagares (Vale Benfeito; Macedo de Cavaleiros; 
Bragança) 

 Indeterminado/Pré-história Recente? 

Neste local, atualmente ocupado por culturas agrícolas, 
nomeadamente um olival, apareceu em 1904 uma cista 
ou sepultura, que foi destruída. Segundo a descrição, 
era composta por três lajes, uma de cabeceira e duas 
laterais. Em visita posterior do abade de Baçal foi 
referenciada o aparecimento de uma segunda, havendo 
notícias ainda do aparecimento de mais, que terão sido 
destruídas também. Na primeira cista, assinala-se o 
aparecimento de numerosos fragmentos de cerâmica, e 
de um anel de ouro, em espiral, de três voltas, que 
desapareceu, com o resto do espólio e das cistas. No 
terreno, a par de grande quantidade de pequenas lajes 
de xisto, aparecem pequenas aglomerações de três ou 
quatro lajes maiores, também de xisto, registando-se 
ainda o aparecimento de uma em granito, pedra alheia 
à geologia local. Não apareceram outros materiais à 
superfície. Há algumas indicações, pouco precisas, de 
que poderá ter sido aqui o local de achado das quatro 
alabardas de Vale Benfeito. 

Penedo de Cuba/ Gruta da Coriscada (Soalhães; Marco 
de Canaveses; Porto) 

Neolítico 

Localiza-se numa plataforma coberta de pinhal onde 
afloram muitos penedos, em encosta sobranceira à 
ribeira de Lardosa. A gruta das Coriscadas é formada por 
um aglomerado de penedos e foi aproveitada como 
gruta sepulcral, aberta no saibro, desconhecendo-se no 
entanto a sua estrutura interna. Forneceu espólio: 2 
machados de pedra polida, 1 ponta de seta em sílex, 2 
facas de sílex, 1 goiva de pedra e ossos humanos. O local 
é também conhecido como Penedo de Cuba.  

Relocalização/Identificação/2000 Penedo de grandes 
dimensões, arredondado e que forma na sua base uma 
reentrância que corresponde a um pequeno abrigo. 

Posto isto, podemos articular uma série de questões: O que é uma necrópole? São conjuntos de 

mamoas? São conjuntos de sepulturas/cistas? São conjuntos de fossas com materiais e onde se 

encontram ossos humanos? São grutas ou abrigos com materiais e onde se encontram ossos humanos? 

                                                                 
4 Os dados que compõem estes quadros foram retirados do site do extinto Instituto Português de Arqueologia 

(www.ipa.min-cultura.pt/) entre os anos de 2006 e 2008 e contemplam a designação do sítio, localização 

administrativa (freguesia, concelho e distrito), cronologia e descrição. 
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HABITAT 

Veiga (Agilde; Celorico de Basto; Braga) 

Indeterminado/Pré-história recente indeterminada 

Pequeno cabeço em esporão pouco destacado da 
paisagem, numa extensa área aplanada e entre duas 
linhas de água tributárias da Rib.ª de Redolhos. Os 
materiais, escassos, foram encontrados sensivelmente 
no centro da plataforma, entre os sedimentos 
revolvidos recentemente. 

Lameiros (Seixo Amarelo; Guarda; Guarda) 

Neo-Calcolítico 

Pequena plataforma de encosta, sobranceira a Seixo 
Amarelo, onde ocorre cerâmica pré-histórica à superfície. 

 

Fraga do Tabias (Alfândega da Fé; Alfândega da Fé; 
Bragança) 

Indeterminado/Pré-história Recente 

Habitat aberto localizado num monte sobranceiro à 
aldeia do Castelo. (…). Detetam-se alguns materiais à 
superfície, provavelmente colocados a descoberto por 
um arroteamento recente, existindo alguns fragmentos 
de cerâmica manual, algo atípicos, mas de aparente 
cronologia pré-histórica, e destacando-se o achado de 
dois machados de pedra polida e de uma ponta de seta 
em sílex branco. 

 

Habitat das Carvalheiras (Casteleiro; Sabugal; Guarda) 

Calcolítico 

A estação arqueológica ocupa o topo e vertente sul de 
uma plataforma pouco elevada, sobranceira à ribeira do 
Casteleiro. Em cerca de 324m² de terreno, identificou-se 
um pequeno habitat de uso temporário e esporádico, 
talvez para dar apoio a expedições de caça, usado para 
recolha de certos recursos alimentares. Quanto às 
estruturas identificadas, são de dois tipos: buracos de 
poste e estruturas de combustão. Os buracos de poste, 
num total de 8, concentram-se sobretudo no topo da 
plataforma, não apresentando uma organização aparente, 
sendo na sua maioria estruturas de sustentação a uma ou 
mais cabanas e também relacionados com as estruturas 
de combustão. Quanto a estas, num total de 10, 
apresentavam-se escavadas no saibro, com diferentes 
morfologias e dimensões, de acordo com as suas 
diferentes funcionalidades dentro da organização do 
habitat (lareiras, fornos de cerâmica, fornos de culinária, 
fossas de argila), estando algumas delas relacionadas 
entre si.  

 

Formulemos novamente algumas questões: O que é um Habitat? O que caracteriza um habitat? É a 

existência de materiais? Que tipo de materiais? Será a existência de materiais e estruturas? Que tipo de 

estruturas?  
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POVOADO 

 

Calvelo (Carvalho; Celorico de Basto; Braga) 

Calcolítico/?///Idade do Bronze/? 

Localiza-se numa elevação (contíguo aos cabeços de 
Pena Grande a W) de morfologia cónica, de vertentes 
declivosas e rodeado por linhas de água de caudal 
temporário. Apresenta exposição a todos os 
quadrantes, beneficiando, no entanto, de ampla 
visibilidade para Sul/Sudeste (Vale do Tâmega e serra 
do Marão). Alguns dos materiais arqueológicos 
recolhidos encontravam-se dispersos na metade 
superior da vertente Este, afetada por uma plantação 
de eucaliptos que se estende do topo do monte até à 
base (junto ao caminho de acesso). Em toda a extensão 
do cabeço não foram detetados quaisquer materiais 
arqueológicos, facto que se deve à total ausência de 
sedimento. 

Areeiros (Rego; Celorico de Basto; Braga) 

Neo-Calcolítico 

Nos cortes provocados pela abertura de um estradão 
surgiram fragmentos de cerâmica de fabrico manual, 
alguns com decoração plástica de cordões e anéis 
mamilares. 

Levantamento/2000 Nos cortes provocados pela 
abertura de um estrado surgiram fragmentos de 
cerâmica de fabrico manual, alguns com decoração 
plástica de cordões e anéis de mamilares. (…) 
Prospeção/2001 No perfil de um estradão rasgado no 
saibro foram encontradas duas fossas e uma vala, 
abertas no saibro. Esta última revelou vários 
fragmentos de cerâmica de fabrico manual e ainda 
alguns objetos líticos. 

Castelinhos (Paredes da Beira; São João da Pesqueira; 
Viseu) 

 Neolítico///Calcolítico///Idade do Bronze 

 Povoado sobranceiro ao rio Távora que ocupa 
preferencialmente a base oeste do maciço 
localmente denominado por Castelinhos ou 
Castelos Velhos. Trata-se de uma plataforma com 
cerca de 50 m de comprimento a 30 m de largura 
com acesso facilitado por este e sudoeste. A sua 
peculiar localização só se compreende se se 
pensar que a principal função deste povoado era 
a de vigiar o fluxo de pessoas e de bens que se 
fazia pelo rio Távora, não descurando a hipótese 
da exploração dos recursos mineiros da zona. A 
dispersão dos achados leva a crer que o povoado 
se estendesse pela encosta a este. Uma espessa 
linha de muralha envolve o morro. A muralha é 
constituída por blocos informes de granito de 
consideráveis dimensões, sendo possível 
observarem-se alguns elementos de mós de rolo 
reaproveitadas na sua edificação. Não são visíveis 
quaisquer faces da muralha. Pelas observações 
feitas no terreno, parece possível, que o povoado 
possuísse uma acrópole na plataforma superior, 
que, a dado momento, foi amuralhada. Existiram, 
muito provavelmente, várias fases de expansão e 
de recuo dos limites do povoado. 

Vinha da Soutilha (Mairos; Chaves; Vila Real) 

Calcolítico 

O povoado pré-histórico da Soutilha localiza-se numa 
zona de suaves encostas voltadas a Oeste, delimitadas 
por pequenas linhas de água afluentes da ribeira do 
Rigueiral. A dispersão dos materiais de superfície é 
vasta, ultrapassando largamente a zona onde foi feita 
a intervenção arqueológica, e parece distribuir-se ao 
longo de duas encostas distintas, separadas a meio pela 
ribeira onde se poderá localizar o abrigo do Buraco 
Feio/Buraco do Jac-mi-Jorge. Os materiais distribuem-se 
ao longo de diversas plataformas entre os numerosos 
rochedos graníticos que pontuam as encostas. A 
intervenção arqueológica feita nos anos 80 centrou-se 
numa plataforma situada a meia encosta. 
Identificaram-se diversas estruturas, como cabanas, 
lareiras, fossas e empedrados, com abundante espólio 
arqueológico, incluindo material cerâmico, lítico, 
faunístico e algum metal, tendo sido também obtidas 
algumas datações por Carbono 14. 

 

Novamente se questiona: O que é um Povoado? O que caracteriza um Povoado? É a localização do sítio? 

É a ausência ou presença de determinado tipo de estruturas? Que tipo de estruturas? É a presença de 

materiais? É a associação de materiais a estruturas? O que distingue um Habitat de um Povoado?  
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POVOADO FORTIFICADO 

Castro de Santa Justa (Eucísia; Alfândega da Fé; 
Bragança) 

Calcolítico/Idade do Bronze///Idade do Ferro///Idade 
Média 

Povoado fortificado de médias dimensões, 
localizado num cabeço em esporão na encosta Leste 
do vale da Vilariça, sobranceiro à aldeia de Santa 
Justa. Tem boas condições defensivas naturais, e um 
excelente domínio visual sobre o Vale da Vilariça. Do 
lado Poente tem grandes fragueiros naturais, dos 
quais arranca a única linha de muralha percetível, 
que rodeia o resto do topo do cabeço. (…) Dentro da 
zona amuralhada, e sobretudo nas encostas 
subjacentes, que se encontram agricultadas, é 
possível encontrar grandes quantidades de cerâmica 
superficial, a partir das quais é possível discernir pelo 
menos três fases distintas de ocupação. A primeira 
pertence à Pré-história Recente, destacando-se um 
conjunto apreciável de cerâmicas decoradas com 
motivos "penteados". Sendo menos óbvios, há um 
conjunto de cerâmicas que aparentam pertencer à 
Idade do Ferro, que será a segunda fase de ocupação. 
Por fim, existem algumas escassas cerâmicas de clara 
cronologia medieval. Não há elementos para dizer a 
que fase pertencerá a linha de muralha existente, 
mas as características do local tornam provável que 
tenha sempre sido um povoado fortificado.  

Castelo-Ariz (Ariz; Moimenta da Beira, Viseu) 

Calcolítico  

A estação arqueológica ocupa um ponto 
elevado que domina o vale da Ribeira de 
Cubos, marcado por abundantes penedos e 
alguns troços de muralha que definem um 
recinto onde se identifica uma dispersão de 
vestígios de ocupação humana (cerâmica), 
associados também a diversos abrigos naturais. 

 

Espondra (Morais; Macedo de Cavaleiros; Bragança) 

Calcolítico///Idade do Bronze///Idade do Ferro 

O monte da Espondra constitui-se por uma elevação 
bastante alongada que se desenvolve no planalto de 
Morais. As suas características geomorfológicas não 
reúnem grandes condições de defesa natural, 
embora a sua implantação permita o controlo 
geoestratégico sobre uma vasta área envolvente. O 
monte é de fácil acesso praticamente por todos os 
sectores, com exceção dos sectores Sul e 
particularmente do sector Este que constitui a 
vertente que descai no sentido da ribeira de Vale de 
Moinhos. O local foi sujeito a uma intensa destruição 
devido a um projeto de florestação aqui concretizado. 
Talvez por tal motivo não se consiga observar 
vestígios articulados com a existência de estruturas 
defensivas, nem qualquer talude, derrube ou 
amontoado de pedra que permita deduzir a sua 
existência. Tal facto constitui um elemento a ter em 
conta, já que por um lado o sítio não possui qualquer 
indício estrutural de um sistema defensivo, e por 

Cativelo (Milhão; Bragança; Bragança) 

 Calcolítico///Idade do Bronze 

Povoado fortificado de grandes dimensões, 
sobranceiro à ribeira da Ferradosa, na margem 
esquerda. Ocupa o topo de um cabeço aplanado, de 
vertentes bastante suaves e acessíveis, exceto a 
Oeste, onde enfrenta a ribeira, e parcialmente a 
Norte. (…) Na encosta Norte, é evidente uma linha de 
muralha a meia encosta, e parece haver uma primeira 
logo no rebordo superior do cabeço a qual, por sua 
vez, é evidente na encosta Oeste. São assim pelo 
menos duas as linhas de muralha deste povoado. As 
suas faces não são visíveis, sendo detetadas pelos 
taludes formados pelos seus derrubes. Nas restantes 
encostas, as de acesso mais facilitado, não são 
claramente visíveis quaisquer muralhas, o que 
poderá dever-se à ação da agricultura, e ao facto de a 
zona onde presumivelmente existiriam estar coberta 
de mato. O recinto interno é uma vasta plataforma 
plana. Os materiais de superfície distribuem-se por 
toda a área, com maior concentração no sector 
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outro, a sua implantação confere-lhe grande 
vulnerabilidade em termos de defesa natural. Os 
vestígios materiais reduzem-se a fragmentos 
cerâmicos cujas pastas se inserem em períodos 
cronológicos articulados com o Calcolítico, Idade do 
Bronze e Idade do Ferro. Estes materiais, únicos 
vestígios arqueológicos observados no local, 
encontram-se dispersos em grande quantidade por 
uma área superior a 1 ha. 

Noroeste. À exceção de um fragmento perdido de 
telha de meia cana, todos os materiais se enquadram 
numa cronologia da Pré-história Recente, 
provavelmente do Calcolítico e Idade do Bronze. (…) 
O material mais abundante é a cerâmica, destacando-
se pela ausência a cerâmica decorada. Quanto a 
líticos, não se encontrou qualquer elemento de mó 
manual ou artefactos de pedra polida. Aparecem 
numerosos seixos, inteiros ou fraturados, de 
quartzito ou quartzo, e algumas lascas de quartzito. 

 

O que é um Povoado Fortificado? Que características apresenta? É um sítio localizado num local com 

boas condições de defesa naturais? Tem um excelente domínio visual sobre a região? Possui um sistema 

defensivo: uma ou duas linhas de “muralha”? 

Foi no decorrer da consulta da base de dados de sítios arqueológicos do IPA e na construção da nossa 

própria Base de Dados, que despertámos para a necessidade de sistematizar estas questões, referentes 

não só à variabilidade de sítios na Pré-história Recente, mas também pela forma como estas tipologias e 

conceitos têm sido utilizados. Escolhemos os exemplos apresentados anteriormente de forma aleatória e 

com o objetivo de mostrar o quão difícil pode ser a interpretação e gestão desta informação. Não 

pretendemos com isto colocar em causa o trabalho realizado pelos técnicos do IGESPAR, que no fundo é 

apenas o reflexo do pensamento arqueológico que se vem desenvolvendo até ao momento. 

Pretendemos apenas agitar consciências, promover a reflexão e suscitar uma definição mais precisa de 

conceitos e critérios de classificação de sítios arqueológicos.  

 
 

3.4. A CLASSIFICAÇÃO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS DA PRÉ-HISTÓRIA RECENTE – BREVES REFLEXÕES 

 

O que é um sítio arqueológico?  

Renfrew e Bahn (1996a: 46) deixam-nos a seguinte sugestão:  

“Archaeological sites may be thought of as places where artefacts, features, structures, and 
organic and environmental remains are found together. For working purposes one can simplify this 
still further and define sites as places where significant traces of human activity are identified. 
Thus a village or town is a site, and so too is an isolated monument like Stonehenge in England. 
Equally, a surface scatter of stone tools or potsherds may represent a site occupied for no more 
than a few hours, whereas a Near Eastern tell or mound is a site indicating human occupation over 
perhaps thousands of years.”  

Karl W. Butzer na sua obra “Archaeology as human ecology” (2006: 230), escreve:  

“An archaeological site can be defined as the tangible record of a locus of past human activity. 
Such sites vary in scale from the locus of a single processing task to a complex urban settlement. 
They also range in duration from an ephemeral sojourn to millennia of sequential occupation”. 
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Segundo Campos e Leonardo (2008: 10):  

 

“um sítio arqueológico “procura englobar o conceito clássico de “estação arqueológica”, definível 
como local onde ocorre uma associação significativa de vestígios de uma dada época ou de um 
conjunto de épocas diferentes, em determinado espaço, tanto à superfície como no subsolo; 
distingue-se do “arqueossítio”, que habitualmente designa um complexo arqueológico de larga 
diacronia, e com maior complexidade tipológica, decorrente de várias ocupações (por exemplo: 
Baldoeiro, ou o conjunto de Silhades, composto por um “castro”, um habitat romano associado a 
possível templo e o povoado rural de origem medieval). Todavia, na expressão genérica de “sítio 
arqueológico” podem caber realidades mais singulares, como uma simples rocha com arte 
rupestre, ou um escorial de ferro de época pré-industrial”.  

 

Quando pensamos em sítios arqueológicos, pensamos em sítios identificados através da existência de 

vestígios materiais, independentemente da sua natureza e cronologia. Ao observarmos a realidade da 

Bacia Hidrográfica do Douro ao nível da Pré-história Recente, apercebemo-nos que muitos destes sítios 

inventariados resultam de trabalhos de prospeção nos quais, em muito casos, são detetados materiais à 

superfície (fragmentos de cerâmica e alguns líticos atribuídos à Pré-história Recente) e estruturas 

(nomeadamente muros) aos quais é atribuída de imediato uma classificação tipológica e cronológica sem 

se estar na posse de dados suficientes para tal. Existem sítios que se encontram classificados como 

“povoados”, onde foram detetados apenas uns quantos fragmentos de cerâmica da Pré-história Recente 

e que poderiam ter sido classificados como vestígios de ocupação, vestígios diversos, habitat, mancha de 

ocupação. Por outro lado, compreendemos a necessidade, enquanto investigadores, de tentar 

“encaixar” os vestígios encontrados nas tipologias de sítios que se conhecem, apesar de este ser um 

processo problemático e delicado.  

“Classification” is that activity in which objects, concepts and relations are assigned to 
categories; “classifying” refers to the cognitive and cultural mechanisms by which this is 
achieved; and “classifications” are the linguistic, mental, and other cultural representations 
which result” (Ellen, 2002: 103). 

“Classifications as things, therefore, are not the inventions of individuals, but arise through the 
historically contingent character of cultural transmission, linguistic constraints, metaphorical 
extensions, and shared social experience in relation to individual cognitive practice” (idem: 106). 

A classificação pode ser entendida como a estruturação ou organização de determinados fenómenos em 

grupos ou outros esquemas classificatórios, com base em atributos comuns. Classificar sítios 

arqueológicos ou definir uma tipologia de sítios arqueológicos implica a organização sistemática de 

elementos em tipos com base em atributos comuns, sendo que um tipo é um conjunto de elementos 

definidos pelo agrupamento coerente de atributos (Renfrew e Bahn, 1996b).  

Raquel Vilaça estabelece a diferença entre os conceitos de “classificação” e “tipologia”.  

“Embora se utilizem frequentemente como sinónimos, a classificação distingue-se da tipologia na 
medida em que esta resulta de um processo mais específico e eminentemente teórico. A 
classificação refere-se a processos gerais de designação das diferenças e das semelhanças dos 
phaenomena. Trata-se, portanto, de uma observação elementar e empírica das propriedades 
formais e técnicas dos objectos. Se, em termos numéricos, as semelhanças são superiores às 
diferenças, os materiais são agrupados em classes, elas próprias divisíveis noutras séries, tais como 
categorias, famílias, grupos, etc. (...) Para se elaborar uma tipologia é necessário proceder a uma 
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hierarquia de atributos prévia e criteriosamente seleccionadas, que permitam definir, e assim 
distinguir, um tipo, dos restantes; cada tipo reúne padrões diferentes de atributos. Deste modo, a 
criação de uma tipologia exige um exercício muito mais minucioso, requerendo o estabelecimento 
de parâmetros rigorosos” (Vilaça, 1995: 42). 

Qualquer tentativa de classificação de sítios arqueológicos deve ser baseada em critérios objetivos, 

usando atributos de carácter quantitativo e qualitativo. Atualmente, ao refletirmos sobre as tipologias 

vigentes para a Pré-história Recente, chegamos à conclusão que muitos destes sítios arqueológicos se 

inserem nas seguintes categorias: 

 Local de implantação: podem ser sítios de ar livre ou abrigos sob rocha/grutas.  

 Arquiteturas: recintos abertos ou fechados, tumulus, cistas, monumentos megalíticos, 
cromeleque, estelas, menires, fossas, entre outros. 

 Tempo: sazonal, temporário, permanente. 

 Exploração do espaço/funcionalidade/interpretação: habitat, povoado, sepulcro, santuário. 
Advém da interpretação dos dados. 

 Práticas/Contextos: doméstico; funerário-cultual; ritual. Advém da interpretação dos dados. 

 

“Não me parece que as palavras sejam inócuas. Povoado, povoado fortificado, recinto, necrópole, 
(…), todas têm uma história que explica não só a sua aparição, como a sua mais ou menos 
prolongada manutenção” (Jorge, 2003a: 9-10). 

Até recentemente, tudo o que não fosse enterramento nem santuário de arte rupestre era classificado 

como povoado. O povoado está muitas vezes associado ao conceito de profano. Se nos depararmos com 

um sítio amuralhado, então será um local de defesa, um povoado fortificado. Estas classificações 

clássicas assentam em dicotomias: doméstico/ritual; lugares dos vivos/lugares dos mortos (Susana 

Oliveira Jorge, informação pessoal).  

A partir dos anos 90 do século passado, alguns pressupostos e paradigmas foram colocados em causa, 

permitindo uma nova forma de “olhar” os testemunhos materiais. Nas palavras de Susana Oliveira Jorge 

"Mudou sobretudo a maneira de “olhar”. Olhar os vestígios arqueológicos, os sítios, a paisagem, a 

própria maneira de se fazer arqueologia. Não é por acaso que apareceram “novos sítios” em diferentes 

regiões transmontanas e alto durienses” (2003b: 1431).   

Que sítios são esses? Surge, por exemplo, a noção de recintos multifuncionais onde coexistem, de forma 

muito complexa, diversos contextos rituais que, na prática, subvertem a tradicional dicotomia entre 

“espaços domésticos/espaços sepulcrais-rituais” (Jorge, 2000b: 97).  

Segundo Susana Oliveira Jorge, existe, na abordagem tradicional, uma oposição entre aquilo que será da 

esfera do doméstico, por oposição ao funerário e cultual, assim como a oposição secular/profano versus 

ritual. No entanto, o domínio “ritual” atravessa todos os contextos, logo não pode ser autonomizado, daí 

que se torne fundamental problematizar a noção de ritual (algo que excede os objetivos deste trabalho). 

Segundo esta autora, algumas nomenclaturas estão “viciadas” pois transpõem, quase que linearmente, 

conceitos da nossa contemporaneidade para a Pré-história Recente. Temos de ter consciência que uma 
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necrópole megalítica não é um cemitério atual; que um “povoado” pré-histórico não é igual ao povoado 

atual.  

Ao colocar em causa a dicotomia doméstico/ritual, Susana Jorge levanta uma interessante discussão em 

torno de terminologias e conceitos estabilizados, como sejam “vida doméstica”, “uso comum/uso 

doméstico”, “povoado”, discussão esta que vai ser determinante para a caracterização dos tipos de sítios 

da Pré-história Recente ou mesmo para as questões ligadas à construção da paisagem em Pré-história. 

As realidades deixam de ser tão estanques para se tornarem mais fluidas.  

À luz desta nova perspetiva, parece-nos redutor classificar de forma categórica “sítios onde se vive” 

(povoados) e “sítios sagrados” (por ex. “santuários” de arte rupestre), a partir de uma análise 

exclusivamente arqueográfica e, muitas vezes, superficial. Efetivamente, um abrigo sob rocha poderia 

ter funcionado como habitat, como necrópole ou ainda como “santuário” de arte rupestre. 

Basicamente, temos de admitir que os sítios arqueológicos podem ser multifacetados. Um sítio 

arqueológico pode ter várias ocupações diferenciadas, com cronologias distintas. 

Hoje temos consciência que um mesmo sítio pode ter diferentes significados em momentos diferentes. 

São as práticas que atribuem um determinado significado ou sentido ao sítio arqueológico. No entanto, 

só é possível perceber esse tipo de práticas através da escavação dos sítios arqueológicos e da definição 

dos contextos onde esses elementos materiais nos surgem. Estas questões (aqui abordadas de forma 

muito superficial) obrigam-nos a repensar conceitos, a tentar encontrar novas nomenclaturas, mais 

adequadas à complexidade e heterogeneidade das espacialidades pré-históricas.  

Expomos de seguida a proposta de uma possível tipologia de sítios arqueológicos para a Pré-história 

Recente da Bacia Hidrográfica do Douro, tendo como base critérios ou categorias relacionados com as 

arquiteturas dos sítios.  

 
 

3.5. A TIPOLOGIA DE SÍTIOS/VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS – UMA PROPOSTA 

 

Em virtude deste novo Olhar sobre a classificação de sítios arqueológicos, tentamos compor expressões 

descomprometidas (tanto quanto isso for possível) que nos possibilitem integrar os sítios da Pré-história 

Recente em determinados Tipos, permitindo uma maior flexibilidade conceptual e um maior encaixe de 

realidades variáveis. Obviamente, um trabalho desta natureza incorre numa série de riscos, 

nomeadamente o de “esvaziar” algumas nomenclaturas de sentido.  

À partida distinguem-se duas realidades muito distintas: os sítios que não foram intervencionadas ou 

que não são explícitos na sua essência, e os sítios intervencionados ou explícitos.   

A descoberta de materiais à superfície não é indicativo do tipo de sítio que se encontra oculto pela 

vegetação e pelo solo. Só a escavação arqueológica permite definir com exatidão (e mesmo assim nem 

sempre é possível) o tipo de sítio arqueológico. Há, porém, algumas exceções. Por exemplo, um menir ou 

uma estela nem sempre são escavados, mas a sua forma é clara o suficiente para termos uma ideia do 

que são.  
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Outra dualidade introduzida na nossa tipologia prende-se com a distinção entre sítios que se localizam 

ao ar livre e os sítios que se encontram protegidos numa gruta ou num abrigo sob rocha. Acreditamos 

que a escolha da implantação do sítio arqueológico em determinado local não se dá de forma aleatória, 

e ao distinguirmos estas características, esperamos detetar alguma regularidade na análise dos dados. 

Não procuramos distinguir especificamente “o mundo dos vivos” do “mundo dos mortos”, até porque na 

maioria dos casos não são detetados vestígios ósseos humanos estruturados em enterramentos. Porém, 

não é por acaso que os tipos de sítios tradicionalmente associados às tumulações se encontram com 

uma forma diferente no esquema da tipologia. Apesar de tudo, são-lhes reconhecidas funções muito 

específicas relacionadas com a sua arquitetura.  

A maior dificuldade que enfrentámos ao estruturar esta tipologia, que apresentamos de seguida, 

continua a ser o conceito de povoado. Optámos por alterá-lo para “sítios com estruturas”, mas este não 

é um ponto pacífico na discussão que temos tido com vários colegas. Continuará a ser um assunto em 

aberto, quem sabe passível de uma discussão profícua por parte da comunidade arqueológica em 

Portugal. 
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Esquema 2. Proposta de tipos de Sítios Arqueológicos (do VI ao I milénio a.C.). 

 

NÃO INTERVENCIONADOS E NÃO EXPLÍCITOS  

 Vestígios de superfície  

Vestígios de superfície com estruturas pétreas ao ar livre - Locais onde aparecem materiais arqueológicos 

sem contexto definido, associados a estruturas, cujo tipo e cronologia são de difícil interpretação, e a 

partir dos quais não é possível fazer a interpretação dos dados. 

Sítios/Vestígios da Pré-História Recente 
da Bacia Hidrográfica do Douro 

Não Intervencionados e Não 
Explícitos 

Vestígios de 
superfície 

com 
estruturas 
pétreas 

Ao ar livre Em 
gruta/abrigo 

 [sem 
estruturas 
pétreas] 

Ao ar livre Em 
gruta/abrigo 

Achado(s) 
Isolado(s) 

Instrumento 
(s) de pedra 

polida 

Indeterminado 
Achado(s) 
Metálico(s) 

Intervencionados ou Explícitos 

Estruturas 
monolíticas 

isoladas 

Menir Estela 

Estátua-
menir 

Arte 
Rupestre 

Ao ar livre 

Em 
gruta/abrigo 

Recinto 

Fechado 

Murado 
Com 

fosso(s) 

Aberto 

Sítio com estruturas 

Ao ar livre 

Em 
abrigo/gruta 

Sítio com 
fossas [ao ar 

livre] 

Estruturas sob tumulus 

Cista Fossa 

Estrutura 
pétrea 

indeterminada 

Outros 

Tumulus 
Sepulcro 

megalítico 

Cairn 

Cista 

Sepulcro 
megalítico 

Estrutura pétrea 
indeterminada 

Outros 

Cista [sem 
tumulus] 

Nível arqueológico 
sem estruturas 

Enterramento 
em gruta Depósito 
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Vestígios de superfície com estruturas pétreas em gruta/abrigo - Materiais à superfície, associados a 

estruturas, que aparecem em grutas ou em abrigos sob rocha. 

Gruta – pode ser definida como uma pequena cavidade cársica, uma cavidade natural rochosa ou 

caverna com dimensões que permitam acesso a seres humanos,  

Abrigos sob rocha – define-se como um “local protegido das intempéries por uma inclinação rochosa” 

(Brézillon, 1989: 27). 

Vestígios de superfície [sem estruturas pétreas] ao ar livre - Locais onde aparecem materiais 

arqueológicos sem contexto definido, sem estarem associados a estruturas e a partir dos quais não é 

possível fazer a interpretação dos dados. 

Vestígios de superfície [sem estruturas pétreas] em gruta/abrigo - Materiais à superfície que aparecem 

em grutas ou abrigos sob rocha. 

 Achado(s) Metálico(s) 

Foram destacados todos os achados metálicos, isto é, peças produzidas em ouro, prata, cobre e bronze.  

 

 Achado(s) Isolado(s) 

De acordo com Raquel Vilaça, considera-se um achado avulso (designação equivalente a achado isolado) 

quando “se trata de um objeto isolado, descoberto sozinho, fora do seu contexto ou quando esse 

contexto nos é desconhecido (Vilaça, 1995: 77). A definição de Domingos Cruz é semelhante e encaixa no 

tipo de “materiais soltos de que se não conhece o contexto, nem por vezes localização” (Cruz, 2001: 56). 

Manuel Calado atribui esta classificação aos sítios “cujas evidências se resumem a um ou alguns 

artefactos dispersos e mal contextualizáveis de que se excluem, por regra, as cerâmicas” (Calado, 2004: 

36). 

  

Instrumento(s) de pedra polida - Optámos por individualizar os Instrumentos de pedra polida, para 

facilitar a sua análise na 3.ª parte deste trabalho. 

 

 Indeterminado 

Não determinado; indefinido. 

 

INTERVENCIONADOS E EXPLÍCITOS 

 Estruturas monolíticas isoladas - são elementos isolados que emergem em lugares autónomos. 

Menir - Brézillon (1989: 177) define menir, como um “monumento megalítico formado por um único 

bloco de pedra, bruto e toscamente talhado, firmado verticalmente no solo”. Para Vítor Oliveira Jorge a 

palavra menir significa, “em bretão, pedra (“men”) longa ou comprida (“hir”) e designa uma pedra (bloco 

ou laje), em bruto ou sumariamente afeiçoada, fincada verticalmente no solo, cuja altura seja maior do 

que as restantes dimensões.” Varia em altura e morfologia. Alguns “foram alvo de afeiçoamentos 

secundários, no sentido de lhes conferir uma forma fálica; outros encontram-se gravados” (Jorge, 1982: 



80 

 

27-28). Ou seja, um menir pode ser um “monólito de dimensões variáveis, chegando a atingir vários 

metros, implantado verticalmente no solo” (Silva, 2004: 435).  

Estela - O termo (lat. Stela), oriundo do grego = cipo, (coluna tumular) designa habitualmente um 

monumento comemorativo, evocativo ou sinalizador de alguma circunstância ou realidade, religiosa ou 

profana (Jorge, V.O., 1989). Raquel Vilaça considera que o termo “Estela” é um “conceito ambíguo, 

decorrente da diversidade de situações que pode abarcar”. Poderá ser utilizado o termo estela quando a 

“entidade em causa corresponde a um monólito ou laje de pedra, insculturada e de postura original 

vertical, qualquer que tenha sido a sua função” (Vilaça, 1995: 77). Para A. d’Anna (citado em Jorge, V.O., 

1989) estela é “monólito decorado numa só face, geralmente de pequeno tamanho, com menos de 75 

cm de altura; a sua parte inferior pode ser talhada em forma de rostro para ser fincada no solo ou 

somente de forma plana. O aspeto geral pode ser o de um marco, ou ser de forma geométrica. A 

representação humana é parcial, limitada apenas à face ou busto; pode ser gravada ou então esculpida 

em baixo relevo”. Vítor Oliveira Jorge identifica-a com uma laje ou bloco antropomórfico. Será um 

“monólito (qualquer que seja o seu tamanho) que conserva basicamente a forma geral da pedra, mas no 

qual já se começa timidamente a esboçar o contorno da figura humana, por exemplo, limitada à cabeça 

ou ao busto. Outros atributos podem ser conferidos através da gravura. Isto é, a ideia fundamental 

consiste em de identificar esse bloco com uma determinada entidade antropomórfica, aludindo 

claramente a ela (no seu conjunto, ou a parte da mesma), mas sem a preocupação de o esculpir de modo 

a conferir-lhe uma forma humana” (Jorge, V.O., 1989). 

Todas as estelas que se encontram associados a outros tipos de vestígios foram assinaladas no campo da 

Tipologia com um “+ Estela”, de forma a facilitar o acesso a este tipo de elemento a quando da análise 

final dos dados. 

 

Estátua-menir - É um termo aplicado na Pré-história europeia “to any standing stone or ‘menhir’ that has 

been carved into a simple anthropomorphic form” (Shaw e Jameson, 1999: 543). Domingos Cruz define-a 

como uma “peça escultórica monumental, antropomórfica ou antropomorfizada, representando um 

único personagem, destinada a ser colocado no terreno em posição vertical, executada sobre bloco 

previamente afeiçoado, de secção rectangular ou plano-convexa, no qual se esculpiram e/ou 

insculturaram (técnicas de gravura, alto e baixo-relevo), numa ou mais faces, traços caracterizadores da 

figura humana, a que se associam outros atributos identificadores” (Cruz, 2001: 55). Para Vítor Oliveira 

Jorge “é uma peça que embora seja tributária da forma primitiva do bloco em que está feita, e se 

implante no solo como um menir, é também já, de forma mais ou menos completa, uma estátua, isto é, 

uma escultura de «vulto» («ronde-bosse») para ser vista por um observador que em torno dela rode. No 

caso da estátua-menir antropomórfica, o respectivo contorno corresponde à silhueta do corpo humano, 

mesmo se certos aspetos dessa silhueta se não encontram representadas, ou estão meramente 

sugeridos” (Jorge, V.O., 1989). 

 

 Arte Rupestre  

 

Arte Rupestre ao livre - Foram incluídas neste tipo, todas as manifestações de arte rupestre cujos 

suportes podem ser constituídos por afloramentos ou por blocos soltos. 
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Arte Rupestre em gruta/abrigo - Manifestações de arte rupestre em gruta ou abrigo (ver definições de 

gruta ou abrigo já referidas anteriormente). 

 Recinto 

Recinto aberto - Um recinto é o interior de um espaço circunscrito ou delimitado, normalmente circular 

ou semicircular. Os recintos abertos são constituídos por determinado tipo de elementos: estelas ou 

menires, por exemplo, que apenas marcam e definem um espaço interior versus um espaço exterior. O 

acesso ao espaço interior é feito sem constrangimentos, o que não acontece nos recintos fechados, nos 

quais se torna necessário transpor algum tipo de estruturas, sejam “estruturas em negativo” (fossos), 

sejam “estruturas em positivo” (muros, muretes, “muralhas”).   

Podemos ainda definir dois tipos de recintos abertos: 

o Recinto constituído por menires, em disposição circular ou subcircular, cuja designação mais 

conhecida é a de «cromeleque» (Silva, 2004: 435). O termo cromeleque caiu em desuso em 

Inglaterra, mas “in France and Iberia, the term cromlech is used to identify a quite different class 

of megalithic structure: rings of freestanding stones such as those found in the Carnac region of 

France and the Evora region of Portugal” (Shaw e Jameson, 1999: 182). 

o Recinto constituído por estelas em disposição circular ou subcircular, do qual até ao momento 

apenas se conhece o Cabeço da Mina em Vila Flor. 

Recintos fechados murados: delimitados com estruturas (paredes/fossos/etc.) - Os recintos murados são 

circundados por muros, alguns com grandes dimensões, e/ou plataformas pétreas, que parecem definir e 

delimitar um determinado espaço interior.  

Segundo Susana Oliveira Jorge: 

 

“Se observarmos a pluralidade de recintos com origem nos finais do 4.º Milénio a. C., verificamos 
uma enorme variedade de localizações topográficas, de «projectos» arquitetónicos, de formas de 
utilização e até tempos de vida. Aparentemente, estamos perante um universo polimorfo, 
dificilmente categorizável ou redutível a uma só interpretação sobre a respectiva função social.  
Tendo em conta as recentes reflexões sobre a natureza [destes lugares] podemos tentar arrumá-
los segundo dois grandes tipos de localização:  
- lugares que aproveitam formações rochosas preexistentes, muito proeminentes na paisagem, as 
quais são «monumentalizadas» através da construção de muretes ou outros dispositivos 
arquitectónicos; existe um aproveitamento da visibilidade e das características geográficas de 
lugares naturais para reforçar a natureza monumental dos recintos ali construídos” (Jorge, 1999c: 
94-98); 
- “lugares que ocupam sítios naturais de difícil acesso (cumeadas, esporões, etc.) nos quais são 
edificados, de raiz, recintos muralhados. Trata-se de recintos de planta subcircular ou elíptica, 
cercados por um murete ou muralha, ou, nalguns casos mais complexos, por duas ou três linhas de 
muralhas. No Norte têm sido reconhecidos ultimamente alguns recintos constituídos por uma área 
mais elevada rodeada por muretes ou plataformas pétreas. Os dispositivos pétreos deverão ser 
encarados como elementos delimitadores e/ou acentuadores da monumentalidade dos sítios” 
(idem: 99-103). 
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Recintos fechados com fosso(s) - Um recinto é o interior de um espaço circunscrito ou delimitado, 

normalmente circular ou semicircular, neste caso fechado por uma vala/fosso ou mais valas profundas. 

 Sítios com estruturas – onde se nota a ausência de limites construídos e visíveis. 

Inserem-se neste tipo vestígios que não se enquadram em nenhum dos tipos referidos anteriormente, e 

que são normalmente designados pela comunidade arqueológica de “povoados abertos” e “habitats”. A 

sua identificação faz-se a partir “dos restos da cultura material (cerâmica, artefactos líticos e metálicos), 

construções em pedra, etc. de ocupação temporária ou mais duradoura” (Cruz, 2001: 55). Raquel Vilaça 

associa povoado a habitat e segundo esta autora a sua identificação é determinada “quando nos 

deparámos com o achado de vários fragmentos/objetos cerâmicos, líticos e/ou metálicos, por vezes 

relacionados com estruturas de carácter doméstico e/ou defensivo” (Vilaça, 1995: 77). 

 

Acrescentamos ainda a este texto, as ideias de António Valera sobre os “povoados”. 

"Tradicionalmente, a perspectiva funcionalista gerou uma concepção de povoado que poderemos 
considerar redutora, no sentido em que se apenas lhe associa, de forma quase que inconsciente, 
aspectos funcionais do quotidiano (como o processamento de alimentos, a produção de 
instrumentos, etc.). Mas o povoado é um sítio onde se vive a plenitude da vida. É um local onde se 
morre e se desenvolvem todos os primeiros actos de ritualização da morte; é um sítio onde se 
nasce, onde se desenvolvem as ritualizações do nascimento; é um sítio onde se cresce e onde 
também se realizam ritos de passagem; é o local onde as pessoas se unem e consagram 
ritualmente essas uniões; é um sítio onde se observa o firmamento, onde se contam histórias e se 
transmite o saber e as normas de vivência; onde as pessoas se sentem em segurança, dominando 
totalmente o espaço interior face ao exterior mais "indisciplinado"; é local de festas, cerimónias, 
consagrações; e, naturalmente, é um sítio onde se dorme, se come, se processam alimentos, se 
produzem utensílios, se descartam objectos, se constroem estruturas, etc, sendo que muitas 
destas práticas mais "funcionais" podem estar imbuídas de ritualidade, situação comum em 
sociedades em que a separação entre sagrado e profano não é clara" (Valera, 2006: 497). 
 

Concordamos plenamente com Raquel Vilaça, quando refere que “este grupo, por demasiado amplo, 

incorre no erro de poder abarcar realidades distintas, com áreas de ocupação, de situação e de 

funcionamento muito diversificadas” (Vilaça, 1995: 77). 

Tentamos desvincularmo-nos das seguintes dicotomias: fortificado/aberto; doméstico/ritual; 

doméstico/defensivo, e, por isso, à falta de um termo mais neutro, sugerimos a expressão “sítios com 

estruturas”. Num primeiro momento, pensámos acrescentar à expressão a palavra “perecíveis”, 

atendendo a que muitas das vezes estas estruturas, pela sua fragilidade e pelos materiais com os quais 

foram construídas (ramagens, troncos de árvores, madeiras, argilas e etc.), teriam um período de vida 

curto, deixando apenas o seu negativo (“fossas”, “buracos de poste”) ou parcos vestígios (bases de 

assentamento de muros/muretes (de menores dimensões); barro de revestimento, níveis de combustão, 

etc. No entanto, optámos por recuar nessa decisão e utilizar apenas a expressão “sítios com estruturas”, 

atendendo a que a própria perecibilidade das estruturas é algo problemático e controverso. 

 

Sítios com estruturas ao ar livre - Atendendo ao que foi explanado no ponto anterior, apenas 

gostaríamos de acrescentar que a classificação tipológica destes sítios resulta da associação de 

estruturas - mais ou menos “perecíveis” (estruturas de combustão, buracos de poste, pequenos muretes, 
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pequenas fossas, etc.) -, com a existência de materiais. Aqueles sítios que foram apenas prospetados, 

que nem sempre evidenciam estruturas, mas possuem uma grande quantidade de materiais, serão 

enquadrados na primeira categoria apresentada: Sítios não intervencionados e não explícitos, 

nomeadamente no tipo vestígios de superfície. Compreendemos que a existência de grandes 

quantidades de materiais pode ser significativo de uma ocupação mais continuada de um determinado 

local, mas efetivamente a presença de materiais apenas sugere a existência de vestígios de superfície. 

Estes vestígios localizam-se ao ar livre. 

Compreendemos que também esta opção não seja de todo pacífica.  

Sítios com estruturas em gruta/abrigo - Sítios onde se dá o aparecimento de estruturas e materiais em 

gruta ou abrigo. 

Sítios com fossas [ao ar livre] - Uma fossa pode ser definida como “uma estrutura em negativo que 

comporta uma grande variabilidade formal e contextual” (Lídia Baptista, informação pessoal).  

As fossas podem variar na forma e no tamanho, assim como na sua utilização. Vulgarmente, as fossas 

estão associadas a áreas detríticas (onde se acumulam detritos); as áreas de armazenamento de 

produtos, e ainda a deposições funerárias. 

Quando sugerimos a expressão “sítios com fossas” não estamos a privilegiar a função dos sítios, mas 

antes a sua “arquitetura”. Neste item incluem-se sítios maioritariamente constituídos por fossas, 

podendo, no entanto, conter ainda outro tipo de estruturas. 

 

 Estruturas sob tumulus  

Estruturas isoladas ou em conjuntos, que se encontram sob um tumulus. São estruturas que se 

encontram associadas a deposições estruturadas de ossos humanos (enterramentos). Porém, na maior 

parte das vezes não são detetados vestígios osteológicos, devido à acidez dos solos e outros processos 

tafonómicos.  

Tumulus ou montículos de terra (tumuli)  

Tumulus é, segundo Brézillon (1989: 278), uma palavra latina que significa montículo – e pode ser 

definido da seguinte maneira: “eminencia formada pela acumulação de terra ou de pedras em cima de 

uma sepultura”. Um tumulus ou mamoa é para Vítor Oliveira Jorge, “um montículo artificial, em terra, 

em terra e pedras, podendo cobrir ou não, um túmulo megalítico. Pode assumir diferentes formas: 

circular, oval, ovoide, elíptico, rectangular, trapezoidal, etc.. (...) Mamoa é uma palavra de origem 

popular, comum em Portugal e na Galiza (Jorge, 1982: 24), razão pela qual abandonamos a sua aplicação 

neste trabalho.  

Na literatura internacional, a palavra barrow é associada a tumulus e significa “a generic term for the 

variously shaped earth and rubble mounds used to cover and mark burials in prehistoric Europe; where 

the covering is of heaped stones it is more precise to use the term cairn, while ‘tumulus’, although 

sometimes interpreted as synonymous with barrow, is best used to embrace both categories of 
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monument as well as the occasional ancient mound with no apparent burial” (Shaw e Jameson, 1999: 

109). 

Interessante a frase de Domingos Cruz que sintetiza de forma muito clara a caracterização deste tipo de 

sítios: “(...) o elevado grau de desmantelamento da construção, ou a ausência de quaisquer outros 

elementos significantes, não permitem mais que a classificação como tumulus; e poderão, de facto, ter 

sido apenas montículos de terra, ou de pedra, com estruturas, ou sem elas, que desconhecemos; a 

situação não será tão frustrante se consideramos que o monumento eventualmente se reduziria à terra 

e pedras que se colocavam sobre um corpo, como terá acontecido algumas vezes (Cruz, 2001: 53). 

 

Posto isto, definimos tumulus como “montículos artificiais de terra cujo interior se desconhece”. 

 
Sepulcros megalíticos [sob tumulus] 

Vejamos o conceito de megalítico: “From the early Neolithic onwards, megalithic (literally, ‘large stone’) 

architecture formed one of the most distinctive and enduring features of prehistoric European 

architecture. The term megalithic is applied to any prehistoric monument or building that makes use of 

very large, unshaped blocks of stone as a principal component – although earth, rubble, drystone and 

timber often form subsidiary materials” (Shaw e Jameson, 1999: 389). 

 

Vulgarmente definido na literatura como Dólmen, este é um “monumento constituído por uma laje 

assente sobre pilares ou ortostatos. Este dispositivo constituía uma câmara sepulcral, geralmente 

recoberta de um tumulus e munida de uma entrada que permitia praticar inumações sucessivas. Certos 

dólmens, ditos simples, compõem-se apenas de uma câmara funerária, outros possuem um corredor de 

acesso” (Brézillon, 1989: 95). 

Segundo Vítor Oliveira Jorge (1982: 24) a palavra “dólmen” deriva do bretão tal, mesa, e men pedra. 

Trata-se de um monumento funerário megalítico, constituído por uma camara ladeada por lajes verticais 

(ortostatos) e coberta por outra laje, normalmente de grande dimensão (tampa, mesa ou chapéu); pode 

ter ou não um corredor de acesso. Este é o sentido lato da palavra, que por vezes é apenas aplicada aos 

dólmens simples, sem corredor (sentido estrito); autores há que já só a usam para designar sepulcros 

megalíticos de tipologia indeterminável. O dólmen de corredor tem uma galeria de acesso, também 

constituída por ortostatos, normalmente cobertos por tampas mais pequenas. Em planta, a câmara e o 

corredor podem estar bem diferenciados (dólmen de corredor clássico) ou, pelo contrário, a câmara 

pode ir estreitando progressivamente no sentido da entrada. Em alçado, a transição câmara-corredor 

pode também ser abrupta (sendo o corredor bastante mais baixo), ou progressiva, com uma disposição 

“em escada”, em que a altura do monumento vai diminuindo gradualmente da câmara até aos primeiros 

esteios do corredor” (ibidem). 

Domingos Cruz define os seguintes tipos de tumuli: tumuli muito baixos (com altura inferior a 0,50 m); 

tumuli baixos (cuja altura pode atingir 1 m); tumuli médios (que pode atingir 1,5m de altura e tumuli 

elevados (acima de um metro e meio de altura e que integram construções dolménicas). “(...) os tumuli 

baixos, cuja altura pode atingir um metro, e que cremos, poderão integrar um tipo de câmara funerária 

de pequenas dimensões, mas baixa, muito profuso na região da Beira Alta” e que os autores José Leite 

de Vasconcelos, Mendes Corrêa e Amorim Girão, “designavam de “antelas”, exatamente no sentido de 

construção com lajes de pequenas dimensões, certamente por oposição aos dolmens” (Cruz, 2001: 53). 
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Tumuli baixos podem ainda conter “câmaras de pequenas dimensões, construídas com vários esteios, 

formando espaços de planta poligonal. (...) Tumuli elevados (acima de um metro e meio) podem conter 

dolmens, pequenos, fechados ou abertos, ou camaras abertas, com diferentes tipos de acesso (idem: 

54). 

 

Os sepulcros megalíticos serão então “estruturas funerárias em pedra de grandes dimensões” (Silva, 

2004: 429), cobertas por um tumulus, independentemente de conterem corredores ou não, átrios ou 

outras estruturas associadas. 

Cistas (sob tumulus) - Cista – é uma pequena sepultura estruturada com pedras, normalmente de planta 

ortogonal (Silva, 2004: 430). Domingos Cruz faz a distinção entre “cistas de pequenas dimensões”, “cistas 

baixas” de planta retangular ou planta poligonal e “cistas megalíticas”. Uma cista pequena “não poderá 

ter sido mais do que um recetáculo de restos parcelares (de inumação ou de incineração), ou tão só 

objetos” (Cruz, 2001: 53). As cistas são «definidas como “caixas” baixas, construídas com lajes dispostas 

no terreno segundo a maior dimensão, contrapondo-se às cistas megalíticas – que cremos se 

caracterizam sobretudo pela utilização de elementos, menos regulares, aproximando-se de pequenos 

esteios, colocados verticalmente, o que obriga, por um lado, à utilização de um maior número de 

elementos e à construção de tumuli mais elevados.» Ambas são retangulares (idem: 54). Estas estruturas 

serão cobertas por um tumulus. 

Fossas (sob tumulus) - Estruturas circulares, subcirculares, ovais, elípticas, sub-retangulares em negativo, 

cobertas por um tumulus. 

Estruturas pétreas indeterminadas - Nem sempre a descrição deste tipo de estruturas nos permite 

perceber se estamos perante um sepulcro megalítico, uma cista ou outro elemento arquitetónico. Por 

esse motivo, optámos por incluir este item nesta tipologia. Gostaríamos de salientar que se trata de um 

problema de interpretação da nossa parte, mas algumas descrições são de tal forma sucintas que não 

conseguimos integrar os vestígios arqueológicos nos subtipos apresentados anteriormente. A deslocação 

ao local, a visualização de registos fotográficos e gráficos (desenhos) podem ajudar, num futuro próximo, 

a uma nova interpretação destes sítios.  

Outros - Nem sempre é possível incluir as diferentes arquiteturas que se encontram no interior dos 

tumulus nos subtipos enunciados anteriormente, daí termos criado mais este subtipo para estes casos. 

 Cistas [sem tumulus] 

Aplica-se a mesma definição de cista já enunciada anteriormente, mas que não seria revestida por 

nenhum tipo de tumulus. 

 Cairns  

“A palavra cairn, com frequência incorretamente aplicada, deve ser reservada para designar os tumuli 

construídos apenas em pedra” (Jorge, 1982: 24). Também António Silva e Domingos Cruz são unanimes 

ao considerar que cairn é um “tumulus inteiramente construído em pedra” (Cruz, 2001: 53) ou ainda um 

“termo utilizado em arqueologia para designar aqueles tumuli ou mamoas nos quais o montículo é 

constituído exclusivamente ou evidencia larga predominância de elementos líticos (pedras) (Silva, 2004: 

429).   
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Nem sempre se torna claro a existência deste tipo de estrutura, pelo que muitas das vezes colocamos um 

ponto de interrogação a seguir à palavra cairn. Por vezes um cairn abriga uma cista, um sepulcro 

megalítico ou uma estrutura pétrea que não conseguimos determinar qual, no seu interior. 

Aplica-se aos cairns a mesma subtipologia que definimos para as estruturas sob tumulus. 

 

 Enterramentos em grutas 

Vestígios de ossos humanos em grutas que se supõe pertencerem a enterramentos. António Faustino 

Carvalho (et al., 2003) adota a designação de gruta-necrópole.   

 

 Depósito  

Segundo Raquel Vilaça, “O que é, então, um depósito? 

 

“Numa perspectiva mais clássica, mas ainda hoje aceite, os depósitos são vistos de forma estática, 
estando subjacentes ideias como “acto único”, “conjunto fechado” e “descontextualização”: um 
depósito é um conjunto de dois ou mais artefactos metálicos que foram depositados ao mesmo 
tempo, num mesmo sítio e desprovidos de contexto (…)  
Estas premissas podem, e devem, ser questionadas, pois há deposições que não cabem nesse 
figurino, mas que não deixam de ser depósitos. Assim, torna-se fundamental a reformulação do 
conceito de “depósito” a diversos níveis, encarando-o, nomeadamente, de uma forma plural e 
dinâmica (…). 
Um depósito pode ser um artefacto ou vários; é simples e é plural, não importa o número (um, 
uma dúzia, várias dezenas, centenas ou milhares). (…) Um depósito pode ser concretizado num 
determinado momento ou em distintas fases, ao longo do tempo, traduzindo um processo 
cumulativo ou subtractivo de um ou mais actos de deposição. Pode circunscrever-se a um sítio 
pontual ou manifestar-se de forma multipolar num espaço mais alargado. Possui, ou pode possuir, 
contexto – ele próprio, ou quaisquer outros elementos com ele conectados potenciais portadores 
de sentido(s). 
Os depósitos podem estar integrados em estruturas arqueológicas, identificáveis, ou não, 
associados a lugares naturais, de assinalável impacto visual, ou não, (…). Aos depósitos assiste, 
igualmente, uma intenção de ocultação. Os depósitos não gozam de visibilidade, ainda que 
possam ser referenciados no espaço; e a sua invisibilidade não é impeditiva de terem sido 
manipulados num processo conceptual de transformação do espaço, de construção de territórios, 
pois há muitas formas de apropriação do espaço” (Vilaça, 2006: 26-27). 

 

A par do conceito de “povoado”, “depósito” afigura-se como algo de difícil e complexa definição. O longo 

excerto de Raquel Vilaça, aqui apresentado, parece lançar alguma luz sobre a questão. Porém, 

utilizaremos este tipo para reproduzir a opinião dos vários autores analisados. 

 

 Níveis arqueológicos sem estruturas 

Ao longo destes anos de trabalho, definimos várias propostas de tipologias, mas só a partir do momento 

que começamos a analisar os sítios arqueológicos e a proceder à sua interpretação é que sentimos 

necessidade de criar este tipo. Apercebemo-nos que em alguns casos, os sítios tinham sido escavados, 
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mas não tinham sido encontradas estruturas, apenas materiais em níveis arqueológicos. Optámos, deste 

modo, por individualizar este tipo de vestígios neste item.  

 

Vestígio ou sítio arqueológico, que expressão utilizar? 

Iniciamos este trabalho utilizando sistematicamente a palavra sítio arqueológico, porém à medida que a 

investigação foi avançando colocou-se a seguinte dúvida: seria mais adequado utilizar a palavra sítio ou a 

palavra vestígio? A palavra VESTÍGIO afigura-se como sendo mais abrangente e ao mesmo tempo vaga 

sendo um indício de alguma coisa, enquanto a palavra SÍTIO nos remete para algum tipo de ocupação 

num determinado espaço/local (componente geográfica). Ao longo deste texto vamos utilizando ambas 

as expressões. 

 
3.6. A GEORREFERENCIAÇÃO DOS VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS5 

 
Nem sempre é possível definir com total precisão as áreas e delimitações dos sítios arqueológicos onde 

se manifestam evidências materiais. No entanto, em arqueologia, a localização dos sítios arqueológicos é 

um elemento chave para qualquer trabalho e em especial para esta tese de doutoramento. 

Relativamente à área de estudo, a Bacia Hidrográfica do Douro em território português, a localização de 

todos os sítios da Pré-história Recente inventariados, está dispersa por várias fontes de informação 

(Portal do Arqueólogo, teses de doutoramento e mestrado, cartas arqueológicas, artigos, etc.), e nem 

todos estão estruturados da mesma forma, o que torna difícil a extração de informação.  

O exercício proposto neste subcapítulo é a tentativa de normalização dos dados existentes, 

relativamente à localização dos sítios arqueológicos, obtidos de várias e diversas fontes de informação. 

Este trabalho de pesquisa, catalogação e cruzamento de informação, bem como normalização de 

coordenadas, para a inclusão na base de dados apresentada anteriormente, foi um processo muito 

demorado e complexo que contou com a colaboração de um geógrafo (Miguel Nogueira da Oficina do 

Mapa, FLUP) e um docente do departamento de Informática da ESACT-IPB, António Mourão. 

Iremos descrever a metodologia usada para a sistematização dos dados, assim como os problemas com 

que nos deparámos e os exercícios que realizámos. 

Num universo de mais de 2500 fichas de vestígios arqueológicos, a diversidade de dados recolhidos é 

enorme. Para alguns sítios foram encontradas coordenadas distintas, de diferentes sistemas, algumas 

com dezenas de anos, outras mais recentes. Privilegiou-se, sempre que possível, as coordenadas 

estabelecidas nos últimos anos, obtidas com o recurso a tecnologia mais sofisticada, logo mais rigorosa. 

Não obstante a existência desta variedade de localizações para um mesmo sítio e a seleção das 

coordenadas consideradas mais fidedignas, optou-se por não descartar nenhuma das diferentes fontes e 

todas elas estão registadas na Base de Dados em Excel referente aos dados cartográficos, que iremos 

                                                                 
5 Texto corrigido e revisto por António Mourão, a quem agradeço toda a ajuda prestada ao longo deste trabalho.  
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apresentar no final deste capítulo. Os leitores terão assim acesso às várias coordenadas apresentadas 

pelos diversos autores e podem escolher e aferir a sua fiabilidade, nos seus próprios trabalhos de 

investigação.  

Relativamente ao sistema de georreferenciação, também aqui foram encontrados diversos sistemas: 

Datum Lisboa; Datum WGS84; Gauss - Datum 73, Coordenadas Gauss militares.  

No nosso sistema normalizado de localização de sítios arqueológicos, os sistemas de georreferenciação 

registados para cada sítio são o sistema de coordenadas Gauss-Militar (que é amplamente utilizado em 

Portugal) e o sistema de coordenadas WGS84 (que é um sistema internacional, e aplicável em todo o 

mundo). Para esta tarefa houve a necessidade de desenvolver uma série de ferramentas que em muito 

nos auxiliaram na tarefa de normalização do sistema de georreferenciação. Este assunto será abordado 

de seguida. 

 

A transformação das coordenadas 

 
Transformação de coordenadas geográficas para o seu formato Graus Decimais (datum WGS84). 

As coordenadas geográficas obtidas com base no datum WGS84 são geralmente apresentadas num dos 

três formatos seguintes: 

1- GMS/DMS (Graus Minutos Segundos): N 41° 18' 19.73"; W 7° 44' 37.20" 

2- GM/DM (Graus e Minutos): N 41° 18.329; W 7° 44.620 

3- Decimal/Graus Decimais: +41.305481; -7.743666 

Todas as três formas são válidas e representam o mesmo local, contudo o formato GMS/DMS e MD/GM 

dificulta a integração e posterior tratamento espacial da real informação em software SIG, isto porque 

contém caracteres que a tornam numa string (sequência de caracteres – números, espaços e letras – 

onde, aos números presentes, não se tem a intenção de atribuir significado matemático). Já o formato 

decimal facilita a integração da informação em qualquer software SIG, isto porque apenas contém 

números e um separador decimal. 

Uma grande parte dos sítios pesquisados apresentam a sua localização no formato GMS/DMS, pelo que 

existe a necessidade de efetuar a conversão entre os diferentes formatos para um único formato, neste 

caso conversão de GMS/DMS e MD/GM para Graus Decimais, de acordo com as seguintes fórmulas e 

aplicado aos exemplos atrás referidos. 

Dados no formato GMS/DMS: 

 Valor decimal = graus + (minutos/60) + (segundos/3600); sendo que o valor decimal será positivo 

caso a coordenada seja N ou E e negativo no caso de S ou W. 

 N 41º 18’ 19.73’’ => 41 + 18/60 + 19.73/3600 = +41.305481 

 W 7° 44' 37.20"  => -7 + 44/60 + 42/3600 = -7.743666 
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Dados no formato GM/DM: 

 Valor decimal = graus + (minutos/60); aplicando a mesma regra de sinal.  

 N 41° 18.329 => 41º + 18.329/60 = +41.305481 

 W 7° 44.620 => -7 + 44.620/60 = -7.743666 

Para esta tarefa foi então desenvolvida uma ferramenta matemática em folha de cálculo que permitia a 

introdução de coordenadas em qualquer um dos formatos atrás indicado, sendo depois devolvida a 

coordenada equivalente no formato Graus Decimais (datum WSG84). 

 

Fig. 2. Aplicativo de conversão das coordenadas geográficas (António Mourão). 

 

Transformação de coordenadas gauss-militares portuguesas para formato Graus Decimais (datum 

WGS84) 

Em algumas situações a localização dos sítios arqueológicos é feita com base em coordenadas gauss-

militares portuguesas. Também aqui existiu a necessidade de desenvolver ferramentas que nos 

auxiliassem na conversão de coordenadas militares para Graus decimais (datum WGS84). Neste caso, a 

conversão não é tão trivial como nos exemplos anteriores e a opção aqui foi a utilização de serviços web 

disponibilizados pelo Instituto Geográfico Português.  

Em concreto, e para a transformação de coordenadas gauss-militares para WGS84, recorremos a dois 

serviços do site atrás referido: um que, dada uma coordenada gauss-militar, permite obter a localização 

da toponímia mais próxima e respetiva localização administrativa; e um outro serviço que permite, dada 

uma coordenada Gauss-Militar, obter a respetiva localização em coordenadas datum WGS84 (na sua 

forma DMS/GMS).  
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No entanto, recorrendo a estes serviços apenas conseguimos a conversão de uma coordenada de cada 

vez, sendo que para a informação que queremos obter (Coordenadas WGS84 e localização 

administrativa) temos que “chamar” os dois serviços atrás referidos (um de cada vez). De salientar ainda 

que a conversão de coordenadas gauss-militar para coordenadas WGS84 é feita na sua versão de Graus 

Minutos Segundos e não na versão de Graus Decimais, como pretendemos.  

Para a resolução deste problema foi desenvolvido um pequeno aplicativo web que junta os dois serviços 

anteriores, sendo que consegue também disponibilizar as coordenadas WGS84 na sua forma Graus 

Decimais e uma hiperligação para o serviço Google Maps (GMAPS) de forma a que o utilizador possa, de 

forma visual, validar a conversão. O aplicativo também permite a conversão de mais do que uma 

coordenada gauss-militar, bem como a importação dos resultados para uma folha de cálculo.  

A utilização deste aplicativo permitiu de forma simples e rápida conversão das coordenadas registadas, 

utilizando o sistema gauss-militar portuguesas, para o pretendido WGS84. No entanto, este complexo 

trabalho não é ainda de todo suficiente, isto porque a conversão de coordenadas gauss-militar, usando 

este serviço, é feita com a precisão de graus, minutos e segundos sem casas decimais, isto é, os serviço 

devolve valores inteiros para Graus, minutos e segundos, o que pode levar a erros de conversão na 

ordem dos 15/20 metros. Este problema será detalhado/resolvido, mais à frente quando abordados a 

sistematização das coordenadas registadas para um mesmo sítio arqueológico.   

Outra situação a resolver, prende-se com o facto de que a localização administrativa obtida com base na 

toponímia mais próxima (única opção disponibilizada pelo serviço web utilizado) pode levar a erros de 

identificação de freguesia, uma vez que a toponímia mais próxima pode estar localizada em 

freguesia/concelho diferente da localização do registo do sítio arqueológico. E ainda existe a necessidade 

de encontrar a localização administrativa para todas as coordenadas registadas usando apenas o sistema 

datum WGS84. 

Para a resolução destes dois últimos problemas, ou seja “dada uma coordenada WGS84 na sua forma 

Graus Decimais, como encontrar a localização administrativa exata dessa coordenada”, foi desenvolvida 

uma outra aplicação, que tira partido da técnica de “reverse geocoding” (Geocodificação Reversa), 

assunto a abordar de seguida. 

 

Localização Administrativa com base em coordenadas datum WGS84 

Geocodificação reversa é um processo que, partindo de uma determinada coordenada GPS (Latitude, 

Longitude) se consegue obter um endereço legível dessa coordenada. Esse endereço pode ser desde o 

nome da rua, até ao nome do país onde essa coordenada fica localizada. Em termos gerais, não é fácil 

encontrar quem, na Internet, disponibilize esse serviço na sua vertente de localização administrativa 

(Distrito, Concelho, Freguesia) de uma determinada freguesia, nem que se consiga esse resultado para 

mais do que uma coordenada. Encontram-se vários sistemas para a identificação da rua e código postal, 

não para a localização administrativa. 

Com o intuito de resolver esta situação e fazendo uso de um serviço disponibilizado pelo Google Maps, 

foi desenvolvido um aplicativo que permitiu, dadas uma série de coordenadas datum WGS84, obter a 

localização administrativa dessas coordenadas, bem como, uma hiperligação para o Google Maps, mais 
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uma vez, para validação visual da conversão. Salienta-se a facilidade com que este aplicativo permite a 

importação para uma folha de cálculo dos resultados obtidos.  

 

 
1.º momento 

 
2.º momento 

 
3.º momento. 

Fig. 3. Três momentos do processo de localização administrativa com base em coordenadas WGS84 

(António Mourão). 
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Este aplicativo permitiu, para além da facilidade de conversão da localização de coordenadas WGS84 na 

sua vertente de localização administrativa, a deteção e correção de algumas discrepâncias nas 

designações das freguesias usadas pelos diferentes autores (ex: Roças/Rossas; Paços/Passos). Para além 

destas pequenas correções ortográficas, conseguiu-se desta forma, e mais importante, detetar e corrigir 

situações em que uma determinada coordenada GPS estava referenciada pelo seu autor como 

pertencente a uma determinada freguesia, sendo que, segundo o serviço por nós utilizado e por 

comprovativo visual, estava situado na freguesia vizinha. 

 
Exercícios de localização dos vestígios arqueológicos com recurso a serviços do Google: Google Maps, 

Google FusionTables e My Maps. 

 

Anteriormente, referimos que para alguns sítios arqueológicos possuíamos vários pares de coordenadas, 

por vezes de diferentes tipos. Em alguns casos as designações dos sítios e as suas descrições não eram 

coincidentes. Perante esta situação, como optar por determinados dados em detrimento de outros? 

 

Exercício 1.  

 

O primeiro exercício a ser realizado prendia-se com informação de três autores diferentes, que 

apresentavam designações e descrições não coincidentes sobre a mesma realidade. De modo a tentar 

perceber por que razão a descrição da Mamoa 1 do individuo A, era coincidente com a descrição da 

Mamoa 4 do individuo B, inseriram-se os dados e o resultado foi o seguinte: 

 
Fig. 4. Exercício 1, Google Maps (António Mourão). 

 

Como se pode observar, apesar de em certos casos as coordenadas se sobreporem, na sua grande 

maioria as designações atribuídas aos sítios não são coincidentes, nem a sua localização. Existe também 

a discrepância em relação à localização dos sítios, por vezes de apenas alguns metros, que se pode 

prender com a forma de tirar as coordenadas ou dos instrumentos utilizados para esse mesmo efeito.  

Para este caso em particular, conversámos com António Luís Pereira, da antiga extensão do IPA em 

Macedo de Cavaleiros, partilhamos a experiência no Google Maps, e este autor imediatamente 
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identificou um dos tumulus, que se encontra percetível na fig. 5, assinalado com o número dois a azul. É 

possível visualizar uma vala (assinalada pela seta vermelha) que atravessa quase todo o monumento.  

 

 
Fig. 5. Pormenor da localização dos sítios arqueológicos, no exercício 1. 

Perante esta situação, compreendemos o seguinte: 

- a dificuldade no cruzamento de dados de diversos autores. Neste caso em particular, falamos de um 

conjunto de “mamoas”, descritas e estudadas por três autores diferentes. Desconhecemos qual foi o 

primeiro trabalho a ser realizado e se os restantes autores tiveram conhecimento dos trabalhos uns dos 

outros. O que poderá ter acontecido? A nossa explicação é a seguinte: ao longo do trabalho de 

prospeção, cada autor quando se deparava com uma mamoa atribuía-lhe um determinado número e 

fazia a sua descrição. Acontece que podem ter começado a prospeção de diferentes locais, o que terá 

levado à não coincidência das designações e das descrições.  

- no início do nosso projeto fomos criticados por utilizarmos como base para o nosso trabalho de 

inventário, a Base de Dados do IPA, o Endovélico.  Na altura tínhamos a forte convicção que, apesar das 

lacunas que essa Base de Dados apresentava, seria mais adequado pegarmos nos dados compilados pela 

entidade que regulava a prática arqueológica. Além disso, não queríamos correr o risco de duplicar os 

dados ao introduzirmos um sítio que já se encontrava inventariado com outra designação.   

Recorremos igualmente ao Google Earth para resolver algumas das questões enunciadas anteriormente. 

Exercício 2.  

O exercício 2 contemplou a análise e confrontação de dois tipos de coordenadas para alguns sítios. Para 

esse efeito António Mourão criou um novo mapa com base no serviço FusionTables do Google, que 

permitia inserir e gerir um maior número de dados de forma mais prática. 
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Fig. 6. Mapa com dois tipos de coordenadas, umas sinalizadas a vermelho e outras a amarelo (António 

Mourão). 
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Ambos os exercícios foram utilizados inúmeras vezes com vista ao esclarecimento de dúvidas e seleção 

de coordenadas. 

 

Exercício 3.  

 

O exercício 3 não se destinou à seleção de coordenadas, mas à interpretação dos dados arqueológicos, 

que vão ser fruto de análise no capítulo 4. Optámos por integrá-los neste ponto, atendendo a que 

estamos a abordar as questões metodológicas inerentes a este trabalho de localização dos vestígios 

arqueológicos.  

As vantagens da utilização destes serviços disponibilizados pelo Google são inúmeras. Permitiu-nos a 

utilização de um “pseudo” Sistema de Informação Geográfica, de forma rápida e gratuita, tendo como 

base um mapa e imagens de satélite. As possibilidades que este serviço permite para um trabalho em 

arqueologia são incontáveis. É uma forma dinâmica de analisar a nossa área de trabalho. Vejamos 

algumas imagens de microrregiões analisadas por nós:  

 

 

 
Fig. 7. Os sítios arqueológicos na área do concelho do Sabugal. 
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Figs. 8 e 9. Mapa e imagem satélite do Vale do Côa. 
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O facto de se poder analisar os sítios na sua relação com a paisagem, de estabelecer conexões com 

outros sítios, ou de trabalhar a várias escalas, torna estes exercícios extremamente vantajosos.  

Note-se a possibilidade, em alguns casos, de se conseguir distinguir ainda algumas estruturas 

arqueológicas, como por exemplo a Capela da Senhora do Monte (fig. 10), em Penedono, que tem a 

particularidade de ser a única anta-capela conhecida no Norte de Portugal. 

 

 
Fig. 10. Capela da Senhora do Monte, em ruínas, assinalada pela seta vermelha. 

 

 

Exercício 4. 

 

Posteriormente, a Google disponibilizou o serviço My Maps, que vai ao encontro do Fusiontables, mas 

cujo processo de inserção de dados e de construção dos mapas se tornou muito mais rápido e simples. O 

My Maps funciona como um autêntico Sistema de Informação Geográfica, permitindo operar os dados a 

várias escalas, com múltiplas funcionalidades.  

 

É um processo interativo, que permitiu conjugar um variado conjunto de dados e realizar múltiplas 

experiências no que concerne a localização geográfica dos vestígios arqueológicos, a sua relação com 

outros sítios arqueológicos e a sua implantação topográfica. Serão estes os mapas, na sua maioria, a 

apresentar no decorrer desta tese de doutoramento. 
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Fig. 11. Exemplo de um mapa com a localização dos vestígios arqueológicos, com recurso ao My Maps. 

 

 
Fig. 12. Informação específica de um dos sítios arqueológicos inventariados, através da aplicação My 

Maps do Google.  
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Exercício 5. 

 

Não obstante todo o trabalho desenvolvido com o recurso aos serviços Google, pedimos ainda a Luís 

Sousa que desenvolvesse alguns mapas “de trabalho”, por assim dizer, ao nível de cada concelho, para 

que fosse possível resolver algumas questões pendentes, dos quais mostramos apenas dois exemplos.  

 

 
Figs. 13 e 14. Localização dos sítios arqueológicos nos concelhos de Vila Nova de Gaia e Paredes. Mapas 

de Luís Sousa. 

 

Base de dados das coordenadas – EXCEL 

 

O primeiro passo neste complexo processo consistiu na recolha das coordenadas dos sítios arqueológicos 

e sua inserção na Base de Dados em ACCESS. Posteriormente, as coordenadas foram transferidas para 

um ficheiro autónomo, em EXCEL, e organizadas consoante os diferentes sistemas em que se inseriam. 

Miguel Nogueira, da Oficina do Mapa (FLUP) criou esta Base de Dados (em Excel) específica para os 

dados cartográficos6, cuja estrutura se apresenta de seguida (tabela 3). Por último, Miguel Nogueira 

procedeu à conversão e sistematização das coordenadas escolhidas para a elaboração dos mapas 

temáticos.  

 

 

                                                                 
6 Não iremos tecer considerações sobre a conceção desta base de dados, mas iremos, de forma sumária, 

apresentar a sua estrutura. 
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Tabela 3. Base de Dados das Coordenadas, em Excel – desenvolvida pela Oficina do Mapa. 
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Legenda da tabela:  

 

(1) Corresponde ao número de inventário da Base de Dados de Vestígios Arqueológicos. 

(2) Corresponde à designação do vestígio arqueológico.  

(3) Introdução dos nomes oficiais das freguesias portuguesas, relativos aos dados de 2004. Em 2013 

deu-se a uma reforma administrativa nacional que levou à extinção de freguesias, ou à sua 

agregação a outras freguesias. Como a estrutura da Base de Dados foi desenvolvida entre 2008 e 

2012, não se procedeu à atualização dos dados da reforma administrativa. 

(4) Longitude e Latitude em coordenadas militares da sede da freguesia. 

(5) A responsabilidade reporta-se à referência do autor da informação cartográfica.  

(6) O Dr. Miguel Nogueira definiu três níveis de fiabilidade da informação, sendo que o 1 é o mais 

fiável e o 3 o menos fiável.  

(7) Graus, Minutos, Segundos - exemplo, 49 7'21,16"N.  

(8) Graus Decimais - exemplo, 49,11675054666N.  

(9) Atendendo a que um número substancial de sítios arqueológicos fora relocalizado pela antiga 

extensão do IPA de Macedo de Cavaleiros7, assim como outras extensões que se inserem na área 

de estudo, decidimos diferenciar esta amostra de coordenadas, num campo específico para o 

efeito.  

(10) Existe sempre a necessidade de serem feitas observações aos dados introduzidos nos restantes 

campos, daí a inclusão deste item.  

(11) Os dados convertidos pela Oficina do Mapa a partir das coordenadas selecionadas8 pela autora 

desta tese de doutoramento, com base em critérios que vão ser enunciados no decorrer no 

ponto seguinte.  

(12) A Oficina do Mapa é apresentada como responsável pela conversão das coordenadas, mas com 

base nos dados selecionados e definidos com fidedignos por Alexandra Vieira9. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                 
7
 Atualmente integrada na DRCN. 

8
 A seleção das coordenadas a serem apresentadas da Base de Dados de Sítios Arqueológicos da PHR da BHD, e que 

servirão de suporte à elaboração dos diferentes mapas introduzidos nos capítulos seguintes resultam apenas e 
exclusivamente da nossa responsabilidade.  

9
 Voltamos a afirmar que a responsabilidade de seleção e da conversão das coordenadas, são da inteira 

responsabilidade da autora. A Oficina do Mapa converteu para os dois sistemas acordados: coordenadas 
geográficas (graus decimais) e coordenadas militares, as coordenadas que a autora lhe apresentou como sendo 
fidedignas.  



102 

 

3.7. NOTAS FINAIS 

 

Neste capítulo, procuramos tecer uma série de considerações com as quais nos fomos deparando no 

processo de construção da Base de Dados de Sítios/Vestígios Arqueológicos. Podemos dizer que neste 

capítulo apresentamos algumas das opções metodológicas que estruturaram esta tese de 

doutoramento. Destacamos duas questões. 

Abordamos, superficialmente, a questão basilar da classificação de sítios arqueológicos em Pré-história 

Recente, que deveria ser fruto de discussão alargada. Apesar de ser um tema bastante debatido, existe 

pouca bibliografia sobre o assunto no nosso país. Encetar um diálogo entre pré-historiadores, promover 

uma discussão saudável e construtiva sobre as questões que aqui referimos sucintamente, é algo que 

almejamos para um futuro próximo. 

A par da tipologia dos sítios arqueológicos (do VI ao I milénio a.C.), a georreferenciação dos vestígios 

arqueológicos é uma das questões mais complexas, mas, ainda assim, basilar deste trabalho. Atendendo 

à escala de análise, à quantidade de dados inventariados, à impossibilidade de se proceder a trabalho de 

campo e à relocalização dos sítios, foi necessário demonstrar de que forma se chegou a um conjunto de 

coordenadas para cada elemento da Pré-história Recente. Apesar de termos optado por uma descrição 

pormenorizada de todo o processo de análise e seleção das coordenadas, acreditamos ser este o melhor 

meio para que a comunidade arqueológica compreenda todas as vicissitudes deste trabalho de 

inventário.  
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PARTE II 
OS VESTÍGIOS ARQUEOLÓGICOS  

DO VI MILÉNIO AO PRIMEIRO QUARTEL DO I MILÉNIO A.C.  

NA BACIA HIDROGRÁFICA DO DOURO 
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II.0. Introdução 
 
 

Os vestígios arqueológicos do VI ao primeiro quartel do I milénio a.C. na Bacia Hidrográfica do Douro é o 

título desta segunda parte, que agora se inicia. Foca-se essencialmente na análise dos vestígios 

arqueológicos da Pré-história Recente, de uma vasta área do território português. 

Não pretende ser uma síntese, no sentido de “narrativa” sobre a Pré-história Recente. Em primeiro lugar, 

é um trabalho à macroescala, de tal forma abrangente, que se torna difícil aceder a todos os dados, 

analisá-los e compará-los entre si. Em segundo lugar, parte da análise de dados e de regiões muito 

desiguais entre si e de uma percentagem elevada de sítios que foram apenas prospetados.  

O que se pretende alcançar com este trabalho? Conhecer os vestígios pré-históricos (VI ao primeiro 

quartel do I milénio a.C.) que foram detetados e escavados da área da Bacia Hidrográfica do Douro. 

O que se tentou fazer foi uma sistematização dos dados, partindo dos mesmos parâmetros de análise, 

dos mesmos pressupostos. À partida pode parecer um trabalho pouco ambicioso, não em termos de 

dimensão, mas no que concerne ao seu objetivo principal. Consideramos que este é um primeiro passo, 

essencial para qualquer projeto que se queira vir a desenvolver futuramente. É um trabalho “útil”, que 

congrega num mesmo documento os dados empíricos disponíveis para o estudo da região, possibilitando 

uma comparação entre realidades com diferentes “graus de resolução” e a definição de linhas de 

pesquisa que visem a integração dessas diferentes realidades. 

Na nossa opinião só é possível construir e desenvolver sínteses em Pré-história, a escalas mais modestas, 

estando na posse de um conjunto de dados, dados esses que devem ser trabalhados previamente de 

forma crítica e sistemática. Quando iniciámos o nosso projeto começámos a perceber que os vestígios 

pré-históricos inventariados possuíam graus e direções de análise diferentes, eram interpretados de 

maneiras distintas, as nomenclaturas utilizadas ou a forma de classificação dos vestígios eram, 

igualmente diferentes e nem sempre claras, conforme demonstrámos no capítulo I.3., designadamente 

em relação à tipologia de sítios. 

Nesta segunda parte, encontramos capítulos com diferentes escalas de análise e com diferentes graus de 

sistematização. Começamos por encetar, ainda que sumariamente, uma breve abordagem aos principais 

projetos de investigação que foram desenvolvidos na nossa área de estudo, principalmente a partir de 

finais dos anos 70 do século XX. Foram esses projetos de investigação que determinaram os dados que 

possuímos, hoje em dia, para fazer esta sistematização de informação. Alguns estudos estão mais 

vocacionados para os conjuntos tumulares, povoados ou recintos. Diferentes projetos, com diferentes 

propósitos, dimensões e escalas de análise.   

No capítulo seguinte, designado por “Estado da Arte” selecionámos algumas publicações de Susana 

Oliveira Jorge, Maria de Jesus Sanches, Domingos Cruz e Ana M. S. Bettencourt, entre outros autores, 

procurando fazer uma recapitulação e articulação das principais ideias veiculadas nesses textos sobre a 

Pré-história Recente de Trás-os-Montes e Alto Douro, Beira Alta e Douro Litoral. 

O ponto seguinte, o capítulo 3, tem como objetivo principal proceder-se a uma breve caracterização de 

alguns sítios/vestígios arqueológicos inventariados. É composto por seis subcapítulos, onde se analisa: o 

povoamento, os recintos murados do III milénio a.C., as práticas sepulcrais, a prática da metalurgia, os 
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menires e, por fim, as estelas e estátuas-menires. Existem alguns temas mais desenvolvidos do que 

outros, situação que foi condicionada por um conjunto de fatores, nomeadamente o facto de 

determinados temas serem mais circunscritos do que outros e, desse modo, possibilitarem uma análise 

de conjunto mais completa. 

Porquê começar por fazer o estado da arte e só depois apresentar alguns dados sobre os sítios? Tirando 

os trabalhos de Ana M. S. Bettencourt para a Idade do Bronze, que contemplam uma série de 

publicações recentes, todos os outros estudos nos remetem para sínteses com cerca de 15 anos. Nestes 

últimos tempos apareceram novos sítios e mais dados. Apesar de, como iremos ver, estas “novidades” 

não colocarem em causa nem alterarem substancialmente as hipóteses interpretativas sobre a Pré-

história do Norte e Centro de Portugal, no qual se integra a Bacia Hidrográfica do Douro, a verdade é que 

nos pareceu pertinente começar por demonstrar em primeiro lugar, o que se havia pensado sobre o 

assunto e, posteriormente, fazer uma caracterização dos vestígios, privilegiando, sempre que possível, 

sítios praticamente inéditos ou mal conhecidos.  

De acordo com o que escrevemos anteriormente, há temas que foram abordados de forma mais 

exaustiva do que outra. O povoamento é um deles, ainda que não tenha sido possível caracterizar todos 

os sítios que possuem informações relevantes para a compreensão desta temática. Dentro das práticas 

sepulcrais destacámos os enterramentos em fossa, que se revelam a partir dos inícios do II milénio a.C. e 

que estão, aparentemente, relacionados com os povoados de fossas. Optámos, também, por destacar os 

enterramentos em gruta, que nos pareceu interessante analisar enquanto conjunto devido ao número 

reduzido de estações conhecidas. Em relação à metalurgia, procedemos basicamente à organização da 

informação, destacando os locais onde se detetaram evidências da prática da metalurgia. No que diz 

respeito às estelas e estátuas-menires voltámos ao mero elencar dos sítios, dando alguma ênfase aos 

novos conjuntos de estelas detetados nos últimos anos. Por fim, realizámos um trabalho mais exaustivo 

em relação aos menires. 

Não foi nosso propósito escrever um único capítulo onde se fizesse a análise dos dados estatísticos, 

resultante da revisão da base de dados que estruturámos para os sítios arqueológicos da Pré-história 

Recente da área de estudo. Preferimos ir apresentando, sempre que se justificasse, essa contabilização e 

quantificação dos dados. O capítulo 4, intitulado “os limites e as possibilidades dos dados”, apresenta um 

conjunto variado de elementos: uma quantificação muito geral dos tipos de sítios arqueológicos 

apresentados no capítulo I.3. e dois ou três exercícios decorrentes da análise da Base de Dados. Uma 

Base de Dados com milhares de dados possibilita a realização de vários tipos de exercícios, mas foi 

necessário optar por apenas alguns deles. 

Por último, tentamos alinhavar uma breve síntese dos temas abordados nesta segunda parte, 

apresentando-se as suas principais linhas de força. 
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II.1. BREVE RESENHA HISTÓRICA DAS INVESTIGAÇÕES ARQUEOLÓGICAS 

NA BACIA HIDROGRÁFICA DO DOURO 
 

É comum num trabalho desta natureza, uma tese de doutoramento, que haja a preocupação em fazer a 

história das pesquisas arqueológicas para a área de estudo. Também gostaríamos de esboçar uma 

resenha histórica sobre o assunto. Infelizmente, um trabalho que abarca 68 concelhos, tem inúmeras 

limitações e constrangimentos de várias ordens. Aquilo que nos propomos desenvolver nas próximas 

páginas não deve ser encarado como um trabalho exaustivo de análise da investigação arqueológica na 

Bacia Hidrográfica do Douro, ao longo dos tempos. Pretende tão só sintetizar um conjunto de 

informações com as quais tivemos a oportunidade de trabalhar e que recolhemos na análise da nossa 

Base de Dados. É, deste modo, um texto em que destacamos um conjunto de investigadores e projetos 

que contribuíram para a construção do conhecimento dos vestígios arqueológicos da Bacia Hidrográfica 

do Douro. 

 

Iremos dividir este ponto em duas partes distintas: 

 Inicialmente, abordaremos, de modo muito sumário, a atividade arqueológica na região até aos 

finais da década de 60; 

 Posteriormente, serão apresentados os projetos de investigação que foram desenvolvidos desde 

1970 até ao presente. 

 

1.1. AS INVESTIGAÇÕES ARQUEOLÓGICAS ATÉ AOS FINAIS DA DÉCADA DE 60 DO SÉCULO XX 

 

O elenco de investigadores aqui apresentado decorre da consulta do "Portal do Arqueólogo - Projetos" e 

da revista o “Arqueólogo Português". Refira-se, novamente, que tal consulta não foi desenvolvida no 

sentido de problematizar a história da pesquisa da região. Deste modo, a lista de investigadores deve ser 

encarado como um breve apontamento acerca dos protagonistas da atividade arqueológica da região até 

aos anos sessenta.  

 

Em primeiro lugar, destacamos o trabalho do Padre Francisco Manuel Alves, também conhecido como 

Abade de Baçal. De seguida, nomes como Henrique Botelho e Albino Pereira Lopo são particularmente 

relevantes no que concerne ao estudo da região de Trás-os-Montes. 

 

Outros nomes se acrescentam com diferentes contributos ao nível de trabalhos de investigação e da 

publicação de artigos em revistas da especialidade (o Arqueólogo Português e a Revista de Guimarães) 

ou da descoberta e salvaguarda de vestígios arqueológicos. Falamos de José Leite de Vasconcelos, 

Martins Sarmento, Santos Júnior e Domingos de Pinho Brandão. Ou ainda do Abade José Augusto 

Tavares, do Abade Manuel de Azevedo, de André Coffyn, de António Maria Mourinho, de Celestino Beça, 

de Georg e Vera Leisner, de Irisalva Nóbrega Moita, de Joaquim de Castro Lopo, de Joaquim Manuel 

Correia (Sabugal), de Luís Chaves, de Luís Coelho, de Manuel de Vasconcelos (Marco de Canaveses), de 

Mário de Menezes, de Martin Höck, do Padre Belchior da Cruz, do Padre José Brenha, do Padre Raphael 

Rodrigues, do Padre João Parente (Vila Real), do Padre Fontes (Montalegre), de Pedro A. de Azevedo, de 

Pedro A. Ferreira, de Philine Kalb, de Russel Cortez, de Adriano Vasco Rodrigues, de Fernando Patrício 

Curado e de Ruy de Serpa Pinto. 
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1.2. OS PROJETOS DE INVESTIGAÇÃO DESENVOLVIDOS DESDE 1970 ATÉ AO PRESENTE 

 

Segundo Susana Oliveira Jorge, 

 

“A caracterização do Neolítico médio-final deve muito ao desenvolvimento, a partir de finais de 
70/inícios de 80, de projectos de investigação centrados na Serra da Aboboreira (Douro Litoral) e 
na Região de Chaves - Vila Pouca de Aguiar (Trás-os-Montes Ocidental) e, a partir de meados de 
80, no Planalto Mirandês (Trás-os-Montes oriental/Alto Douro).  

No primeiro caso tratou-se dum projecto inicialmente concebido e liderado por V. O. Jorge, no 
âmbito da preparação duma tese de doutoramento. A este projecto agregaram-se outros 
investigadores da FLUP e da Universidade do Porto. (...) Tal projecto transformou-se, com o 
decorrer do tempo, num programa de arqueologia espacial, abarcando praticamente toda a Pré-
história Recente. Ao aprofundamento deste programa de investigação, durante mais de vinte 
anos, se devem algumas das descobertas mais marcantes da Pré-história Recente do Norte de 
Portugal.  

No segundo caso, também realizado no quadro da preparação de uma tese de doutoramento, tal 
projecto destinou-se ao estudo duma vertente do povoamento duma determinada região, tendo 
sido conduzido por S. O. Jorge. No âmbito deste trabalho foram identificados os primeiros 
povoados sedentários de Neolítico final no norte do país.  

No terceiro caso, efectuado no contexto da preparação de Provas de Aptidão Pedagógica e 
Capacidade Científica, foram reconhecidos os primeiros sepulcros e povoados sedentários desta 
época, no Alto Douro. Estes estudos foram orientados por M. J. Sanches” (Jorge, 2003b: 1460). 

Assim, e seguindo a linha de pensamento de Susana Oliveira Jorge, apresentamos de seguida os três 

projetos de investigação indicados pela autora. 

 

Em 1978, teve início o projeto do "Campo Arqueológico da Serra da Aboboreira", coordenado por Vítor 

Oliveira Jorge até 1997. Este investigador doutorou-se em 1982, com uma tese sobre o megalitismo do 

Norte de Portugal.  

Este projeto foi desenvolvido ao longo de vinte anos. Trata-se do estudo de uma necrópole megalítica 

baseado na escavação (total ou parcial) de todos os sepulcros da necrópole, abarcando uma cronologia 

entre o IV e o II milénio a.C.. Neste projeto participaram ainda: Susana Oliveira Jorge, Maria de Jesus 

Sanches, Domingos Cruz, António Huet de Bacelar, Carla Stockler Lima, Joel Cleto e Maria Suzana Costa, 

José Manuel Varela, entre outros. 

Nos finais dos anos 80, Vítor Oliveira Jorge destacou que uma das suas preocupações no estudo desta 

região era: 

“Determinar o quadro das situações possíveis no que toca à relação entre tipo de sociedades, 
formas de apropriação material do espaço, e modos de organização simbólica do mesmo” (Jorge e 
Jorge, 1991: 119). 

Entre 1998/2002 Carla Stockler Lima e Maria Margarida Moreira apresentam um novo projeto para o 

Campo Arqueológico da Serra da Aboboreira – “Estudo da Ocupação Humana nas Serras da Aboboreira e 

do Castelo durante a Pré-história.  
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Em 1981 Susana Oliveira Jorge formulou um projeto de investigação dedicado ao povoamento durante a 

Pré-história Recente na região de Chaves - Vila Pouca de Aguiar, do qual resultou a sua tese de 

doutoramento, apresentada em 1986.  

Este projeto corresponde a uma tentativa de estabelecimento de uma sequência regional, na qual são 

valorizados os contextos de tipo “povoado” (tais como Vinha da Soutilha, Pastoria, S. Lourenço ou 

Castelo de Aguiar) nos IV e III milénio a.C. Com este estudo, S.O. Jorge pretendia a sistematização das 

estratégias de povoamento da região durante os III/II milénios a.C. (Jorge, 1986). A paisagem era 

entendida como uma síntese de aspetos físicos e sociais, como refere a autora relativamente ao Castelo 

de Aguiar:   

“A vegetação, hidrografia e o clima, por um lado, e o sistema económico e social que preside à 
selectiva exploração do meio natural, por outro, terão determinado, na Pré-história a extensão ou 
a limitação dos territórios mencionados a zonas específicas, que podem ou não ultrapassar as 
áreas idealmente definidas através da leitura da topografia e hidrografia actuais” (idem: 649). 

Esta autora participou, a partir dos anos 90, noutros projetos já a Sul do Douro, que abordaremos mais 

adiante. 

 

De 1984 a 1997, Maria de Jesus Sanches desenvolveu o projeto de investigação "Estudo da Pré-história 

Recente de Trás-os-Montes Oriental: o Planalto Mirandês e a Bacia de Mirandela", cujos resultados 

permitiram traçar um quadro da ocupação pré-histórica de Trás-os-Montes e Alto Douro.  

 

Dirigiu os seguintes projetos de investigação: A Ocupação Humana do Território no Planalto Mirandês 

Durante a Pré-história Recente, em 1984; "Levantamento Arqueológico de Murça e Área Adjacente à 

Ribeira de Lila: Estudo, Protecção e Valorização dos Seus Monumentos e Sítios" (1998/2002); 

"Levantamento Arqueológico do Douro Internacional"; Pré-história Recente no Leste de Trás-os-Montes: 

Planalto Mirandês e Médio Vale do Rio Tua (1989). Coordenou igualmente o Projeto de Estudo e de 

Divulgação da estação de Crasto de Palheiros (Murça). Os trabalhos desta arqueóloga não se esgotam 

nos projetos enunciados anteriormente. As suas dissertações de mestrado e doutoramento foram 

trabalhos absolutamente fundamentais para o conhecimento da região: Pré-história Recente no Planalto 

Mirandês (Leste de Trás-os-Montes), (1992) e Pré-história Recente de Trás-os-Montes e Alto Douro (O 

abrigo do Buraco da Pala no Contexto Regional), (1997). 

O Abrigo do Buraco da Pala constituiu o lugar a partir do qual M. J. Sanches (1997) se propõe a repensar 

o povoamento da Bacia de Mirandela durante a Pré-história Recente. A ampla cronologia da estação 

permitiu a sua conexão com outros sítios. Nesse processo a autora destacava que: 

“Aquilo a que se assiste é uma diferente incorporação do mesmo espaço natural, do “lugar”, no 
seio das exigências económicas, sociais e simbólicas dos diferentes grupos que ao longo do tempo 
frequentaram o abrigo. Podemos assim conceber uma paulatina transfiguração desta falésia e do 
abrigo em “lugar como monumento natural”, segundo as palavras de Bradley, em articulação com 
a progressiva apropriação e transformação do território envolvente pelas práticas agrícolas e 
pastoris” (Sanches, 1997: 237). 
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Ainda a Norte da Bacia Hidrográfica do Douro, Huet de Bacelar Gonçalves, além de ter participado no 

projeto da Serra da Aboboreira, coordenou um projeto de investigação sobre o megalitismo do concelho 

de Sabrosa (1983).  

Francisco Sande Lemos apresenta, em 1993, uma tese de doutoramento sobre "O povoamento romano 

de Trás-os-Montes Oriental". Este trabalho regista um conjunto de estações com ocupações pré-

históricas e reflete um pouco sobre o povoamento do Bronze Final em Trás-os-Montes Oriental.  

O Projeto Arqueológico da Região de Moncorvo (PARM), não sendo vocacionado apenas para o estudo 

da Pré-história da região, foi profícuo na descoberta de estações que se enquadram nesse período ou 

que registam níveis de ocupação Calcolíticas e da Idade do Bronze. Destaca-se o papel de Nelson 

Rebanda Campos, que descobriu várias estações conhecidas presentemente nessa área geográfica. 

Nelson Campo dinamizou igualmente o Levantamento Arqueológico do concelho de Torre de Moncorvo 

(1983). 

 
Apesar de apenas integrar uma pequena parte da nossa área de estudo, o projeto liderado por Ana M. S. 

Bettencourt, que também contou com a participação de António Pereira Dinis, Carlos Manuel Simões 

Cruz e Rui Pedro Alves Barbosa, intitulado a “A Reconstituição da Paisagem no Entre-Douro-e-Minho, 

desde meados do III aos finais do II milénios a.C.”, entre 2001 e 2006, permitiu ampliar o conhecimento 

sobre a Idade do Bronze:  

 “A região do Entre-Douro-e-Minho tem sido alvo de vários projectos de investigação afectos à 
Pré-história Antiga e Proto-história (Bronze Final e Idade do Ferro). Daí resulta um acervo 
informativo desigual entre os conhecimentos obtidos para a paisagem destes períodos e a Pré-
história recente, nomeadamente para o Calcolítico Final e o Bronze Inicial e Médio. Assim sendo, 
parece-nos de todo o interesse um projecto que vise a reconstituição da paisagem da Pré-história 
recente da região do Entre-Douro-e-Minho, bem como a sua contextualização com os 
conhecimentos existentes para a Galiza, o Nordeste Transmontano e Beiras Alta e Litoral. A 
execução deste projecto passa por estratégias de pesquisa inovadoras, interdisciplinares, num 
diálogo permanente entre métodos e técnicas da Arqueologia e de outras disciplinas como a 
Informática, a Geomorfologia, a Sedimentologia, a Paleobotânica, a Arqueozoologia, a Físico-
Química, entre outras”.  

Em 2002, é criada a “Terras Quentes”: Associação de Defesa do Património Arqueológico do Concelho de 

Macedo de Cavaleiros, que consiste numa Associação Cultural e Científica, sem fins lucrativos, que se 

propõe “Promover o estudo, preservação, defesa e divulgação do património cultural, mormente 

arqueológico, paisagístico, artístico, etnográfico, industrial e ambiental” do concelho de Macedo de 

Cavaleiros. Conta com a participação de Carlos Alberto Santos Mendes, João Carlos de Senna-Martinez, 

Hélder Alexandre Carvalho, Elsa Luís, entre outros investigadores (Terras Quentes, em linha). No âmbito 

deste projeto é escavado o sítio da Fraga dos Corvos, sítio onde foi detetada, pela primeira vez, a prática 

da metalurgia do Bronze no Nordeste Transmontano. 

Antes de continuarmos a enunciar alguns projetos desenvolvidos a Sul do Douro, cabe-nos referir, a 

título de exemplo, alguns dos trabalhos de investigação que tiveram por objetivo final a publicação de 

Cartas Arqueológicas de alguns concelhos. Servem apenas de breves exemplos: Carta Arqueológica de 

Celorico de Basto (2001) sob a responsabilidade de Thierry Jean Aubry e Jorge Davide Sampaio; a Carta 

Arqueológica de Arouca (1999) estruturada por António Manuel dos Santos Pinto da Silva; o 
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Levantamento Arqueológico do Concelho de Castelo de Paiva (1987) e Carta Arqueológica para o 

Município de Cinfães (1982) trabalhos executados por Eduardo Jorge Lopes da Silva e sua equipa de 

colaboradores. Por último, o Levantamento Arqueológico no Concelho da Guarda (2015), promovido por 

Vítor Manuel Fernandes Pereira, e os trabalhos de investigação desenvolvidos por Marcos Osório, com 

vista à formulação da Carta Arqueológica do Sabugal. 

Continuando a Sul do Douro, destaca-se o papel de Domingos Cruz. Este arqueólogo doutorou-se em 

Pré-história e Arqueologia com a dissertação "O Alto Paiva: megalitismo, diversidade tumular e práticas 

rituais durante a Pré-história Recente". Tem coordenado, desde 1992, vários projetos de investigação no 

Alto Paiva - O Megalitismo do Alto Paiva (1990/1997); Práticas Funerárias da Idade do Bronze Final na 

Beira Alta (1988/1996); O Alto Paiva - Sociedade e Estratégias de Povoamento desde a Pré-história 

Recente à Alta Idade Média (1998/2002). Coordenou, ainda, o projeto de investigação "A serra do 

Montemuro: ocupação humana e evolução paleoambiental durante o período Holocénico" (2004/2008):  

 

“O projecto, centrado na serra do Montemuro, visa o conhecimento da ocupação humana do 
território durante o período holocénico e o estudo da evolução recente da paisagem, através da 
paleobotânica e da geologia.” 

 

Raquel Vilaça aparece como responsável pelo projeto: Práticas Funerárias e/ou Cultuais dos finais da 

Idade do Bronze na Beira Alta (1998/2002), que visava o estudo das “práticas funerárias e cultuais dos 

finais da idade do Bronze, a partir de vestígios tumulares recentemente identificados. Realização de 

escavações arqueológicas, trabalhos de prospeção, conhecimento das características tipológicas dos 

monumentos, sua articulação no grupo e entre as diferentes necrópoles e vigência cultural e cronológica, 

estudo comparado de estruturas, rituais funerários, cultura material, datações por C14. Pretende-se 

também verificar a articulação com locais de carácter simbólico, e ainda reconhecer sempre que possível 

ecofactos que permitam uma reconstituição paleoambiental”. 

 

Destacam-se ainda os trabalhos de Fernando Pereira da Silva, nomeadamente “Megalitismo no 

Concelho de Arouca (1984) e "Megalitismo a Sul do Rio Douro: bacias do Vouga e Alto Paiva" 

(1996/1997). 

Os concelhos de São João da Pesqueira e Penedono foram alvo da investigação de Luís Filipe Coutinho 

Lopes Gomes e Pedro Manuel Sobral de Carvalho através do “Estudo e Valorização do Megalitismo do 

Concelho de Penedono (LFCG)” e o “Estudo, Valorização e Divulgação dos Monumentos Megalíticos no 

Concelho de Penedono”. Refira-se ainda a Carta Arqueológica de São João da Pesqueira, que não chegou 

a ser publicada.  

Particularmente profícuo em trabalhos de investigação arqueológica, tem sido o concelho de Vila Nova 

de Foz Côa e os concelhos que se inserem na Bacia do rio Côa. Desde 1997 foram promovidos vários 

projetos de estudo e valorização dos monumentos arqueológicos da área de Freixo de Numão (V. N. de 

Foz Côa), dinamizados, em grande parte pela ACDR de Freixo de Numão. António Sá Coixão, Vítor 

Oliveira Jorge, Susana Oliveira Jorge, Sérgio Monteiro-Rodrigues, João Muralha e Ana Vale são alguns dos 

investigadores que coordenaram esses trabalhos de prospeção e escavação. 

Tudo começou com os trabalhos de prospeção, que culminaram com a dissertação de mestrado de 

António Sá Coixão, intitulada “A ocupação humana na Pré-história Recente na região entre Côa e 
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Távora”. Este trabalho foi publicado em 1999, mas os trabalhos de prospeção antecedem em quase uma 

década essa data. António Sá Coixão publicou ainda a Carta Arqueológica do Concelho de Vila Nova de 

Foz Côa e a Carta Arqueológica do Concelho da Mêda.  

 

Em 1998 dá-se o início do projeto: Estudo e Valorização de sítios arqueológicos na área de Freixo de 

Numão (1998/2001) que contemplava, entre outros, o estudo do Prazo (ocupações pré-históricas e 

posteriores), Castelo Velho e Castanheiro do Vento, só para destacar as escavações de contextos pré-

históricos. Outros projetos se sucedem: Estudo e valorização de sítios arqueológicos nas áreas de Horta 

do Douro e Freixo de Numão (2002/2008) e Arqueologia e Investigação no Alto Douro (2009/2012). 

Susana Oliveira Jorge foi responsável, desde 1989 até 2004, pelo projeto de investigação e valorização 

do sítio de Castelo Velho de Freixo de Numão (V.N. Foz Côa).  

A partir de 1994, S.O. Jorge começa a desenvolver, no âmbito do estudo dos recintos murados do IIIº 

milénio a.C. da região de V. N. de Foz Côa (Castelo Velho e Castanheiro do Vento), uma linha de pesquisa 

que enfatiza as interações destes recintos com a paisagem: 

“Uma das mais incisivas linhas de investigação sobre Castelo Velho remete para a conexão visual 
deste sítio com outros lugares contemporâneos existentes em vários planos do horizonte. Se 
Castelo Velho estava ligado, em rede, a outros lugares com os quais formava sistemas de sentido, 
pode ser que investigar as intervisibilidades seja uma via de aproximação à representação do 
espaço pré-histórico, pelo menos, nas suas grandes traves-mestras” (Jorge, 2005 [2003]: 231). 

O fim das escavações de Castelo Velho não ditou o fim do estudo dos recintos murados do III milénio na 

zona de Vila Nova de Foz Côa. Desde 1998 que se tinha iniciado um projeto de investigação voltado para 

o estudo de outro recinto murado, já referido anteriormente: Castanheiro do Vento (Horta do Douro). O 

sítio continua a ser escavado até ao presente momento. 

Nesta região, destaca-se o trabalho desenvolvido no Vale do Côa, pelo PAVC e CNART, ao longo dos 

últimos 20 anos. Neste momento, todos os projetos de investigação são geridos pela Fundação Côa 

Parque: 

 

“Criada em Março de 2011, para gerir o Parque Arqueológico do Vale do Côa (PAVC) e o Museu do 
Côa, a Côa Parque - Fundação para a salvaguarda e valorização do Vale do Côa, também 
designada por Fundação Côa Parque, tem como fins principais a protecção, conservação, 
investigação, e divulgação da Arte Rupestre, classificada Património Mundial - UNESCO 1998, e 
demais património arqueológico, paisagístico, cultural e natural, na área do Parque Arqueológico 
do Vale do Côa” (Museu do Côa, em linha). 
 

O contributo dos técnicos do Parque Arqueológico do Vale do Côa e do extinto Centro Nacional de Arte 

Rupestre foi importante, não só para o conhecimento dos vestígios arqueológicos da região, mas 

igualmente para o conhecimento da arte rupestre paleolítica e pós-paleolítica, assim como os respetivos 

contextos. Destacamos os trabalhos de António Faustino Carvalho para Pré-história Recente, num 

primeiro momento, a gestão de Alexandra Cerveira Lima do PAVC e o trabalho de todos aqueles que 

ainda realizam trabalhos de investigação dentro da instituição, ou seja, António Martinho Batista, Thierry 

Aubry, Luís Luís, Mário Rui Reis, André Tomás Santos, Dalila Correia, António Batarda Fernandes, Jorge 

Davide Sampaio, Carla Magalhães e António Fernando Barbosa. 
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Nos últimos anos foram desenvolvidas, nos rios Tua e Sabor, duas grandes obras públicas com vista à 

construção de duas barragens, o que originou um grande volume de trabalhos arqueológicos nessa 

região oriental de Trás-os-Montes e Alto Douro. Foram muitos os trabalhos aí realizados, muitos deles 

ainda não publicados ou apenas sumariamente divulgados. 

 

Convém salientar o trabalho dos arqueólogos nas diversas autarquias, muitos deles sem a possibilidade 

de desenvolverem trabalhos de prospeção ou escavação, mas tendo um papel importante na 

salvaguarda e dinamização cultural dos espaços arqueológicos. Noutros casos, existem gabinetes de 

arqueologia e o trabalho de investigação arqueológica vai-se desenvolvendo com bons resultados. 

 

Uma grande parte dos dados que se encontram no Portal do Arqueólogo, no seu formato atual, resultam 

de trabalhos de prospeção e escavação, que são realizados em contextos de obras públicas, algumas 

obras privadas ou situações de emergência. Os dados dos relatórios das prospeções ou escavações 

raramente são publicados em revistas da especialidade, sendo que o acesso a essa informação se 

encontra disponível na atual Direção Geral do Património Cultural ou nas Direções Regionais de Cultura. 

 

Não poderíamos terminar este capítulo, sem destacar o importante papel que desempenharam as 

antigas extensões do extinto Instituto Português de Arqueologia no inventário e sistematização da 

informação arqueológica das áreas geográficas onde se localizavam. Sem sombra de dúvida, que o 

trabalho de António Luís Pereira e Mário Reis na relocalização dos sítios arqueológicos de uma grande 

parte dos concelhos de Trás-os-Montes e Alto Douro, assim como na análise da bibliografia arqueológica 

existente para cada um desses concelhos, resultou num trabalho ímpar, determinante, em grande parte 

para o trabalho que desenvolvemos nesta tese de doutoramento.  
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II.2. ESTADO DA ARTE 

 
2.1. INTRODUÇÃO 

 

Este capítulo tem como objetivo principal sintetizar as diferentes “narrativas” que foram “construídas” 

sobre o período de tempo que estrutura o nosso trabalho: do VI milénio a.C. ao primeiro quartel do I 

milénio a.C., ou seja, sobre a Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro. 

 
Tem como base estruturante as visões de três autores: Susana Oliveira Jorge, Maria de Jesus Sanches e 

Domingos Cruz. Utilizaremos, igualmente, dados produzidos por Ana M. S. Bettencourt, para o Minho e 

Douro Litoral, área geográfica que se encaixa parcialmente na Bacia Hidrográfica do Douro. Sérgio 

Monteiro-Rodrigues e António Faustino Carvalho e as suas diferentes visões sobre o processo de 

neolitização no Alto Douro serão sumariamente abordados. O trabalho destes arqueólogos e as suas 

sínteses sobre as diferentes áreas onde trabalharam constitui o fundamento para a síntese que 

pretendemos realizar. No entanto, quando falamos de síntese, referimo-nos tão só à apresentação das 

diferentes visões de diferentes autores sobre a Pré-história Recente da Bacia Hidrográfica do Douro, ou 

seja, ao estado da arte. 

 
O processo de estruturação deste capítulo foi problemático. Como gerir a informação, como conciliar 

visões, por vezes não coincidentes, como fugir de nomenclaturas que, segundo alguns autores, estão 

completamente esvaziadas de sentido? A forma como cada autor compõe a sua síntese é o reflexo da 

sua visão sobre a forma como se divide o tempo em pequenas parcelas, das regiões estudadas, dos tipos 

de sítios escavados, entre outros elementos. Essas parcelas de tempo apresentam diferentes dados que 

as caracterizam e que se articulam num jogo de continuidades e descontinuidades.   

 
Acresce o seguinte: existe uma grande disparidade ao nível das regiões estudadas, das temáticas 

abordadas, das propostas cronológicas que iremos enunciar, que estão intimamente relacionadas com os 

projetos de investigação realizados e sumariamente apresentados no ponto anterior. Ou seja, nem todos 

os investigadores apresentam sínteses onde abarcam todos os momentos que se integram no que 

definimos como Pré-história Recente – do VI ao primeiro quartel do I milénio a.C. Esse fator é 

irrelevante. O que nos interessa é demostrar diferentes perspetivas e propostas de análise dos vestígios 

arqueológicos pré-históricos da Bacia Hidrográfica do Douro.  

 
Breve revisão da periodização da Pré-história Recente para a área em estudo 

 

Maria de Jesus Sanches desenvolveu trabalhos de investigação sobre vários temas (povoados, estruturas 

tumulares e arte rupestre) na região de Trás-os-Montes, e equaciona os grandes momentos da Pré-

história Recente na sua dissertação de doutoramento “Pré-história Recente de Trás-os-Montes e Alto 

Douro” em 1997. Define dois grandes momentos: a) um Neolítico Inicial regional para o Norte de 

Portugal entre os finais do VI e os finais do IV milénio a.C. (Sanches, 1997: 145) e b) um segundo 

momento que contempla o III e inícios do II milénio a.C. (idem: 217). 
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“A abordagem de um tão extenso período cronológico decorre essencialmente da parca 
informação disponível, mormente para os finais do VIº e todo o Vº milénio cal AC. As estações 
arqueológicas são escassas, o seu espólio arqueológico não é abundante; ainda as suas 
estratigrafias são de difícil interpretação, já que parecem articular-se com datas de C14 que 
cobrem períodos cronológicos muito alargados. Mesmo assim, parece-nos não ser de desprezar a 
informação que veiculam atendendo a que, precisamente, na viragem do milénio – Vº/IVº (c. de 
5300-5000 BP), ou, pelo menos, após os meados/finais do V.º - se verifica no Norte de Portugal um 
povoamento mais efectivo, chamemos-lhe assim, traduzido na construção de mamoas, megalíticas 
ou não. Esse povoamento conta, já no IVº milénio (c. de 4900-4500 BP), com alguns povoados de 
ar livre e um, ou provavelmente dois, abrigos sob rocha, cuja ocupação se prolonga, em vários 
casos, para o IIIº milénio” (Sanches, 1997: 145). 

O primeiro momento definido por Maria de Jesus Sanches, encontra-se subdividido em duas fases: 1.ª 

fase - de finais do VI aos finais do V milénio a.C.; 2.ª fase - o IV milénio a.C. (Sanches, 1997: 145), que no 

fundo abarca o estudo global do período conhecido por “Neolítico”. A autora, com base nos trabalhos 

desenvolvidos na província de Trás-os-Montes e Alto Douro, define um segundo momento, que se situa 

temporalmente no segundo e terceiro quartel do III milénio a.C., havendo situações em que as 

ocupações se prolongam para os finais do II milénio desse mesmo milénio (idem: 217).  

 
Em 1999, Susana Oliveira Jorge escreve um texto de síntese intitulado “Domesticar a Terra” no qual 
refere: 
 

“Esta breve síntese abarca a pré-história recente do território português entre o 6.º e o 2.º 
milénios a.C. Intencionalmente, evita a nomenclatura arqueológica, que divide este período em 
Neolítico, Calcolítico e Idade do Bronze. De facto, os três capítulos estão organizados segundo 
parâmetros cronológicos, conteúdos e abordagens que se distanciam, em muitos aspectos, das 
perspectivas clássicas” (Jorge, 1999c: 7). 

 
Este texto encontra-se dividido em três capítulos que abordam diferentes temas: o primeiro ponto 

abordado “ocupa-se dos últimos caçadores-recolectores, que já manipulavam elementos do sistema 

produtor (refere-se a grupos tradicionalmente integráveis no “Neolítico antigo”); o segundo ponto 

“aborda comunidades muito diversas, que tanto desenvolvem economias de caça, recolecção e, 

pastoreio como já, em certos casos, economias agro-pastoris. Une-as o facto de construírem 

«monumentos» (sepulcrais/rituais) que pontuam novos territórios. Correspondem, segundo a 

terminologia tradicional, a grupos do “Neolítico médio-final”; e por último fala das “primeiras 

comunidades, agrárias que, ao longo de dois milénios, constroem territórios com alguma estabilidade: 

num primeiro momento (Calcolítico), através de múltiplos cenários monumentais; num segundo 

momento (Bronze antigo e médio), desenvolvendo fórmulas mais discretas, por vezes difíceis de 

detectar” (Jorge, 1999c: 8).  
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Podemos distinguir cinco grandes momentos: O Neolítico Antigo, o Neolítico Médio e Final (que se 

apresenta como um bloco), o Calcolítico, o Bronze Antigo e Médio (que constituem um outro bloco) e, 

por fim, o Bronze Final. Gostaríamos de salientar que os projetos de investigação desta autora se 

focaram essencialmente em questões ligadas aos povoados e recintos dos finais do IV e III milénio a.C. 

que se prolongam, muitas vezes, pela primeira metade do II milénio a.C. 

 
Domingos Cruz apresenta em 2011 a sua dissertação de doutoramento sobre “O Alto Paiva: Megalitismo, 

Diversidade Tumular e Práticas Rituais durante a Pré-história Recente”. As últimas páginas do seu 

trabalho contemplam uma visão diacrónica sobre a Pré-história Recente no Norte e Centro de Portugal.  

 

 
Gostaríamos de salientar que Domingos Cruz não utiliza as expressões Neolítico Inicial e Médio, 

Neolítico, Final, Calcolítico e Idade do Bronze. Somos nós que interpretamos os seus dados desta forma, 

ao trabalhar o seu texto (convertido num esquema), a fim de o correlacionar com os trabalhos de Susana 

Oliveira Jorge e Maria de Jesus Sanches (também “sintetizados” num esquema).  

 
Neste trabalho, dedicado sobretudo os monumentos tumulares do Alto Paiva, o autor destaca que a 

construção de “dólmenes complexos” a par de dólmenes simples, no Alto Paiva e na Beira Alta, data 

genericamente, de 4300 / 4200 a 3700 a.C. (Cruz, 2001: 304-305). Trata-se de uma monumentalização da 

paisagem que tem um tempo curto e bem definido. A partir de 3700/3600 a.C. vão continuar a ser 

construídas estruturas tumulares, mas cujas características já são um pouco distintas daquilo que 

caracteriza este período central de estruturas “megalíticas”.  

 
Em 2009, Ana M. S. Bettencourt apresenta um trabalho de síntese sobre a Pré-história do Minho, que se 

centra na compilação de dados sobre o Minho e o Douro Litoral, abarcando apenas uma parte da Bacia 

Hidrográfica do Douro. Contudo, optámos por apresentar estes dados, atendendo ao estudo 

aprofundado que esta autora tem desenvolvido sobre as comunidades do II e I milénio a.C. São dados 

relativamente recentes e que nos ajudam a interpretar, a chamada “Idade do Bronze” no Norte de 

Portugal. 

 

 
 

“Os dados arqueológicos conhecidos para cada um destes períodos cronológico-culturais são 
desiguais, sendo mais escassos para os momentos mais antigos do Neolítico e para o Calcolítico, 
por falta de projectos de investigação directamente direccionados para estas fases. A partir da 
Idade do Bronze, e porque esta tem sido uma área tradicionalmente estudada pelos 
investigadores da Universidade do Minho, os dados são em maior número, assim como as 
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publicações científicas. Este texto foi, pois, construído com base num acervo informativo desigual 
pelo que a síntese aqui efectuada terá que ser encarada como provisória e aberta a novas 
interpretações e problemáticas” (Bettencourt, 2009: 70). 

 
Das quatro abordagens aqui apresentadas, notamos que Susana Oliveira Jorge e Ana M. S. Bettencourt 

utilizam, genericamente, as mesmas unidades de tempo. São obras de síntese que procuram ser 

abrangentes e a uma escala macro. Maria Jesus Sanches e Domingos Cruz possuem análises um pouco 

diferenciadas, em virtude dos trabalhos desenvolvidos; possuem, na nossa ótica, um caráter mais 

regional e, por isso mesmo, particular. 

 

2.2. VI, V E IV MILÉNIOS A.C. (O NEOLÍTICO) 

O Neolítico corresponde, convencionalmente, a um período compreendido entre os finais do VI e os 

finais do IV milénio a.C. (Bettencourt, 2009: 70-71). Tradicionalmente pode ser dividido em Neolítico 

Antigo ou Inicial, Neolítico Médio e Neolítico Final.  

 

2.2.1. DE MEADOS DO VI MILÉNIO A MEADOS DO V MILÉNIO A.C. (NEOLÍTICO ANTIGO) 

 
Em 1996, Maria de Jesus Sanches refere a inexistência de “documentação arqueográfica ou outra” no 

Norte de Portugal até ao VI milénio a.C. e acrescenta não existirem estações “epipaleolíticas ou 

mesolíticas, datadas ou não, em áreas um pouco mais interiores” (Sanches, 1996: 20).  

 
A partir dos anos 90, um conjunto de projetos de investigação dinamizados em Trás-os-Montes e Alto 

Douro colocam a descoberto alguns sítios arqueológicos que se inserem no período que se estende de 

meados do VI a meados do V milénio a.C. Em 1999, a maior parte destes sítios não possuía ainda 

datações de C14, mas “a análise dos materiais e do padrão locativo das jazidas indica-nos que estas 

devem anteceder, nas respectivas regiões, o fenómeno tumular do Neolítico médio-final (com origem 

em meados do 5.º milénio a.C.)” (Jorge, 1999c:13- 14). 

 
Os trabalhos desenvolvidos na serra da Aboboreira, durante a década de 80, demonstram a possibilidade 

de existirem vestígios de ocupações anteriores ao surgimento das primeiras arquiteturas tumulares 

monumentais do V milénio a.C. Tinham sido descobertos, quer em solos enterrados sob as estruturas 

sepulcrais, quer em sítios abertos, materiais cerâmicos e líticos considerados atípicos na altura, mas cuja 

cronologia apontava para uma “cronologia pré-megalítica”. Estamos a referir-nos aos solos que se 

encontravam debaixo dos próprios sepulcros ou ainda nas terras dos tumuli de Furnas 2, Chã de 

Santinhos 1 e 2 ou Mina do Simão, ou ainda do Tapado da Caldeira ou Lavra I (Jorge, 2003b: 1459). 

O sítio referido por Susana Oliveira Jorge como sendo “Tapado da Caldeira” e designado por Domingos 

Cruz por “Penedos Altos” fica situado em plataforma ribeirinha (Frogueirão), entre o povoado da Bouça 

do Frade e o cemitério do Tapado da Caldeira, e “poderá também datar de momento anterior às 

primeiras construções funerárias da região” (Cruz, 2001: 298). 

As análises realizadas sobre carvões recolhidos nos paleossolos dos sepulcros da serra da Aboboreira, 
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“mostram a existência de zonas florestadas nos pontos mais altos da Serra (que deveria ter solos 
mais profundos), com algumas zonas abertas, desflorestadas e colonizadas por uma vegetação de 
matagal ou "lande". Note-se, contudo, que estes solos são já datados de entre os meados do Vº e 
os inícios do IVº mil. AC. No entanto revestem-se da máxima importância pois alguns deles podem 
ser interpretados como restos de antigos habitats neolíticos. A Serra da Aboboreira integra além 
destes "habitats" anteriores ao IVº milénio, um outro - Lavra I -, que pôde ser datado dum período 
anterior (entre os meados do VIº e os meados do Vº mil. AC). Todos estes habitats, além de 
material lítico talhado e polido, contêm cerâmicas lisas e decoradas” (Sanches, 1996: 20). 

 
Maria de Jesus Sanches situa entre os finais do V e os meados do IV milénio a.C. o “período de ocupação 

mais recente destes habitats da serra da Aboboreira, cujos vestígios se encontram "selados" pelos 

tumuli”. Existe ainda a possibilidade desse povoamento poder recuar ainda mais no tempo, um milénio 

antes, em virtude dos dados fornecidos pela escavação da estação de Lavra I (idem: 24). 

 
A serra da Aboboreira destacar-se-ia pela existência de “vestígios de habitats anteriores à construção dos 

tumuli a partir dos materiais existentes nos solos de base, ou nas terras que constituem a mamoa, 

(...)”ocorrência tem sido observada na Orquinha dos Juncais, na Beira Alta (Cruz, 2001: 298).   

Alguns monumentos megalíticos da serra da Aboboreira, tais como a Mina do Simão, Furnas 2, Chã de 

Saninhos 1 e 2, Serrinha e Igrejinhas, revelaram vestígios de um povoamento anterior, tanto nas terras 

do tumulus, como nos solos situados debaixo dos tumuli. Na Mina do Simão e em Chã de Santinhos 

existem alguns indícios de que os monumentos terão ocupado o espaço dos povoados preexistentes 

(Cruz, 2001: 312). Sobre a Orquinha dos Juncais, Domingos Cruz refere o seguinte: 

“Os planaltos do Alto Paiva, a partir dos finais do V milénio a. C., são pontuados por construções 
tumulares. Os sítios de implantação foram criteriosamente escolhidos, tirando-se proveito da 
topografia do terreno. Mas trata-se do culminar de um processo. É hoje claro que estes 
monumentos foram construídos em áreas frequentadas anteriormente, é o caso da Orquinha dos 
Juncais, em cujo solo, soterrado com a construção do tumulus, foram exumados alguns 
fragmentos cerâmicos” (Cruz, 2001: 309). 

Três estações se destacam para o estudo deste período que marca a passagem do VI ao V milénio e que 

se prolonga por todo o V milénio a.C.. Estas estações encontram-se distanciadas entre si, mas localizam-

se todas elas em áreas de encosta de montanha: “o abrigo da Fraga d'Aia, em Paredes da Beira (S. João 

da Pesqueira), no vale do rio Távora, imediatamente a sul do Douro (Alto Douro); o povoado de ar livre 

da Lavra (Lavra l), Soalhães (Marco de Canaveses), numa das plataformas da encosta SSW da Serra da 

Aboboreira (Douro Litoral), e o abrigo do Buraco da Pala, em Trás-os-Montes Oriental” (Sanches, 1997: 

149). 

 
Domingos Cruz tece a seguinte consideração sobre as datações absolutas de Fraga D’Aia:  

“a Fraga d'Aia (...) possui também datações de período anterior; a valorização destes resultados é, 
no entanto, bastante mais difícil, por não estarem associados a materiais condizentes com a 
cronologia absoluta. A ocorrência de carvões vegetais nos níveis e estruturas arqueológicas da 
jazida justificar-se-á pelas condições de sedimentação do sítio e os complexos processos pós-
deposicionais que ali terão ocorrido” (Cruz, 2001: 294). 

Em relação ao Buraco da Pala, foram detetados neste abrigo quatro níveis de ocupação que se 

prolongam do Neolítico ao Calcolítico. O abrigo, ao qual se acede através de uma “alargada fenda, 
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rasgada na vertical, nas falésias de xisto quartzítico que encimam a Serra de Passos”, forneceu 

“excelente documentação, quer arqueográfica, quer de tipo etnobotânico/ paleoambiental”, permitindo, 

“em conjugação com as 21 datas de C14 realizadas, estabelecer os parâmetros cronológicos para os 

diferentes períodos de ocupação”. O nível mais antigo (IV) apresenta “características habitacionais (com 

ocupações realizadas provavelmente de modo sazonal) e uma razoável potência estratigráfica. A base do 

nível (ou base da cam.  4) foi datado por duas amostras, de entre os finais do VIº e a 1.ª met. do Vº mil. 

AC.” (Sanches, 1996: 12). 

 

Tomando em consideração as estações arqueológicas mencionadas até ao momento, percebemos que 

possuem cronologias muito amplas (Sanches, 1997: 155). 

 
“No Norte de Portugal a cronologia do abrigo do B. da Pala IV - com cerâmica lisa e decorada e 
cereais -, a do abrigo da Fraga d'Aia e a do habitat da Lavra, também admitem, em termos 
genéricos, uma "neolitização" neste período do Neolítico (Neolítico antigo evolucionado 
peninsular, mas que preferimos denominar de Neolítico inicial regional); todavia, dada a 
dificuldade de contextualização precisa das datas do abrigo de Fraga d'Aia e do habitat da Lavra, 
podemos, com razoável segurança, colocar o início deste processo pelo menos na primeira metade 
do Vº milénio AC.” (idem: 152). 

 
Outro elemento a ter em consideração é o facto destas estações se localizarem em regiões geográficas 

muito distantes umas das outras: Douro Litoral, Trás-os-Montes e Alto Douro, Beira Alta; com exceção 

dos sítios que se situam na serra da Aboboreira. A sua localização em áreas tão distantes pressupõe 

diferenças ambientais e de recursos disponíveis entre as diversas estações. Outra diferença significativa 

reflete-se “no tipo de estação e na documentação que proporcionam: habitais de ar livre, habitats em 

abrigo sob rocha e santuário rupestre em abrigo sob rocha” (Sanches, 1997: 155-156). Existem ainda 

diferenças cronológicas evidentes. Baseando-se apenas em datas absolutas calibradas para 2 sigma, 

Maria de Jesus Sanches verifica que a “cronologia apresentada cobre cerca de 1 milénio e meio - 

passagem do VIº ao Vº, Vº milénio e parte do IVº. Há estações cuja ocupação pode ter-se iniciado antes 

do Vº milénio AC - Fraga d'Aia e Lavra -, mas a totalidade daquelas mencionadas parece ter-se situado no 

Vº milénio - Buraco da Pala, Fraga d'Aia, Lavra, Fumas 2 e Mina do Simão. Algumas destas estações têm 

ocupações na primeira metade do IVº milénio - B. da Pala, Fraga d'Aia, Chã de Santinhos, Mina do Simão” 

(idem: 157). 

 
Parece-nos importante destacar uma ideia muito presente no trabalho de Maria de Jesus Sanches: a 

proximidade entre povoados e necrópoles megalíticas e a sua possível contemporaneidade.  

 
“A Serra da Aboboreira destaca-se particularmente pela importância em termos de povoamento 
pré-histórico, com a localização dos habitats nos mesmos espaços dos monumentos sob tumuli, 
abrindo a hipótese de nalgumas outras necrópoles megalíticas do Norte e Centro de Portugal os 
povoados se situarem também na proximidade dos dólmens” (Sanches, 1997: 156). 

 

“No Norte de Portugal o povoamento holocénico pode ter-se iniciado na passagem do VIº para o 
Vº milénio AC, mas é sobretudo no Vº milénio que aparecem mais estações. É ainda no Vº e na 
passagem do Vº ao IVº que a documentação paleoambiental fornece indicadores de acções 
desflorestadoras de origem antrópica. Em princípio, o início do povoamento referido é anterior, 
num primeiro momento, e contemporâneo, num segundo, do fenómeno tumular sob mamoa, 
megalítica ou não” (idem: 158). 
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Este é um dos aspetos que diferencia a análise da autora em relação aos outros autores mencionados, ao 

considerar um longo período denominado Neolítico Inicial regional, em que o arranque das estruturas 

tumulares se pode relacionar com alguns dos povoados mais antigos.  

 
Em relação à componente artefactual destas estações, datadas dos finais do VI e do V milénio a.C., Maria 

de Jesus Sanches destaca a manipulação de cerâmica, assim como de outros artefactos, embora raros, 

ligados à atividade agrícola, como enxós, machados e moinhos. “Num caso, Buraco da Pala, há 

documentação relativa ao cultivo de cereais, e noutro, Fraga d'Aia, é possível interpretar alguns indícios 

como decorrentes da prática da pastorícia de ovídeos ou de caprídeos” (Sanches, 1997: 148). Alguns 

destes novos elementos apoiam:  

 
“a hipótese da expansão, ou difusão para zonas mais a norte da P. Ibérica, de elementos novos, e 
de práticas atribuídas às sociedades neolíticas, particularmente o cultivo de cereais (trigo e 
cevada). Essa difusão, patente já na passagem do VIº ao Vº milénio, é visível também nalguns 
artefactos (ou informação/modo de os fabricar) - de que as cerâmicas com uma decoração 
particular seriam um dos indicadores-, e ainda em aspectos não ligados directamente às técnicas 
de subsistência, como alguns tipos de iconografia pintada em abrigos. Estas manifestações 
artísticas de cariz subnaturalista (em Fraga d'Aia) ou esquemático (na Serra de Passos/Sta. 
Comba), podem ter feito parte de um processo similar de "difusão" (ou aculturação selectiva) por 
interacção entre comunidades que deveriam apresentar, mesmo atendendo somente ao registo 
arqueológico, bastantes diferenças culturais entre si” (Sanches, 1996: 30). 
 

De acordo com Maria de Jesus Sanches, a propósito do estado da pesquisa relativamente à neolitização 

desta região, é de salientar os seguintes aspetos:    

-  O Buraco da Pala IV é o único contexto datado do Neolítico inicial (finais do VI/inícios do V milénio 

a.C.) onde foi encontrado trigo no seu nível mais antigo. Todos os restantes contextos fornecem apenas 

provas indiretas de elementos efetivamente ligados à prática agrícola; 

-  Na análise da componente artefactual lítica destas estações é de destacar a continuidade, 

relativamente ao talhe, com os períodos anteriores;  

-  Quanto à implantação dos sítios, encontramos sítios de ar livre e abrigos sob rocha, situados a 

diferentes altitudes e que se implantam em diferentes ecossistemas – áreas de montanha, de plateau e 

de vale –, onde não parecem obedecer a nenhum padrão de implantação específico, mas sim atestar a 

existência de um elevado grau de mobilidade por parte destas comunidades (Sanches, 2003: 172). 

Por último, Maria de Jesus Sanches considera que: 
  

“este processo de "domesticação" da realidade, da paisagem, encontra-se a nosso ver num estádio 
muito próximo ao dos caçadores-recolectores "clássicos", e só nos alvores do IVº milénio, se 
vislumbram, em algumas destas comunidades, diferenças de realce através da criação de 
arquitecturas tumulares duráveis - os conhecidos monumentos sob tumuli, megalíticos, ou não” 
(Sanches, 1996: 30). 

 

Tal ideia é reforçada por Susana Oliveira Jorge, que no ano de 2000 redige uma pequena síntese onde 

afirma o seguinte: 
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“Os sítios do Norte de Portugal vinculáveis ao chamado Neolítico Antigo situam-se entre os finais 
do VIº e a primeira metade do Vº milénio AC. Ocorrem dispersos por esta vasta região, havendo 
uma ligeira concentração - fruto de um maior número de investigações realizadas - em Trás-os-
Montes e Alto Douro. Se exceptuarmos a estação do Buraco da Pala - nível IV (Mirandela), onde 
foram registados cereais e, eventualmente Fraga d'Aia (S. João da Pesqueira), onde é possível que 
tenham existido ovicaprídeos, as restantes jazidas não forneceram indícios inequívocos de 
inovações agro-pastoris (domesticação de animais e plantas). Nelas apenas foram exumados 
fragmentos cerâmicos e objectos líticos. Trata-se de habitats de ar livre ou abrigos-sob-rocha. 
Como afirmei anteriormente (Jorge, 1999), parece-me que tais sítios se correlacionam com 
caçadores-recolectores-pastores que manipulavam elementos do sistema produtor, sem que dele 
dependessem inteiramente. Podemos designá-los "proto-produtores". A presença excepcional de 
cereais e ovicaprídeos em alguns sítios não nos autoriza a inseri-los em comunidades agro-
pastoris” (Jorge, 2000a: 7-8). 

 

A “revolução neolítica” e o chamado “pacote neolítico” são colocados em causa. Não existem indícios de 

que estas comunidades “pré-megalíticas” vivessem num “sistema produtor” durante este período de 

tempo. O "pacote neolítico" não serve de modelo explicativo para os dados atualmente disponíveis. Pelo 

contrário, o que a comparação entre as diferentes estações conhecidas nos alerta é para diferentes 

estratégias de aquisição das inovações relacionadas com a "domesticação" de animais e plantas, 

cerâmica e pedra polida” (Jorge, 2000b: 75).  

 

Susana Oliveira Jorge defende, já em 1999, que “durante este período, os caçadores-recolectores locais 

são confrontados com estímulos das mais variadas origens. Reagem através de um processo de 

integração selectiva que é muito difícil de interpretar” (Jorge, 1999c: 9). 

 
Segundo Domingos Cruz, tendo como base os dados do Alto Paiva e da Beira Alta,  

 
“A ocupação do Alto Paiva anterior à eclosão do "megalitismo" não é materialmente 
demonstrável. O desconhecimento deste povoamento mais antigo do interior do Centro de 
Portugal e do Noroeste Peninsular, bem como de outras áreas da Península Ibérica, como a 
Meseta, era até há pouco generalizado. As primeiras manifestações neolíticas identificavam-se 
normalmente com as mais antigas construções funerárias de carácter monumental, e estas teriam 
começado a construir-se, um pouco por toda a Península Ibérica, em meados/finais do V milénio 
a.C.. A investigação mais recente e a revisão de antigos trabalhos de escavação, no Centro e Norte 
de Portugal tem revelado, a partir da cultura material, por vezes verificada também com datações 
de Carbono 14, uma ocupação "pré-megalítica" nestas regiões” (Cruz, 2001: 294). 

O autor sublinha dois aspetos importantes: 

 “A informação disponível relativa ao Neolítico Inicial, de carácter arqueológico, paleobotânico e 
arqueozoológico, para a Beira Alta e regiões próximas, indicia uma ocupação esporádica, embora 
repetida, eventualmente sazonal, praticada por pequenos grupos, em estreita relação com os 
recursos locais. (...) Estamos a tratar de sociedades com um carácter marcadamente itinerante, 
muito dependentes do meio em que se inserem” (Cruz, 2001: 299). “Não se conhecem para o 
Centro e Norte de Portugal, como também para a Galiza, as sepulturas destes primeiros habitantes 
do Neolítico Inicial” (idem: 301). 
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Efetivamente, não se conhecem, até ao momento, as práticas sepulcrais praticadas por estas 

comunidades que antecederam o aparecimento das estruturas “megalíticas”, as quais começam a 

ocorrer a partir de meados/finais do V milénio a.C. 

Nos finais da década de 90 do século passado, é descoberto um novo sítio com fossas, no Minho. 

Segundo Ana M. S. Bettencourt, na estação da Bolada, localizada no Planalto da Lameira (Celorico de 

Basto), foram escavadas fossas abertas no saibro que se associam a ecofactos e a restos muito frustres 

de artefactos, datados da segunda metade do V milénio a.C. (Bettencourt, 2009: 71). 

 
Também nos finais da década de 90, começa a escavar-se uma nova estação arqueológica: o Prazo 

(Freixo de Numão, Vila Nova de Foz Côa), descoberta no âmbito de escavações de um sítio romano. 

Sérgio Monteiro-Rodrigues salienta o importante contributo dado pelo estudo do Prazo: 

 
“Um dos contributos mais importantes dados pelo Prazo foi ter permitido identificar de forma 
inequívoca a presença humana numa região do interior de Portugal – o Alto Douro – desde os 
inícios do Holocénico. Tal presença encontra-se testemunhada por vestígios de ocupações 
correlacionáveis genericamente com o Epipaleolítico, Mesolítico, Mesolítico Final e Neolítico 
Antigo. Entre a ocupação do Mesolítico Final e a do Neolítico Antigo foi possível, aliás, reconhecer 
alguns nexos de continuidade que permitem sustentar a hipótese do Prazo ter sido frequentado 
de forma recorrente, pelo menos desde a segunda metade do VII milénio cal. BC até à segunda 
metade do V milénio cal. BC” (Monteiro-Rodrigues, 2011: 324). 

 
Estes nexos ou elementos de ligação, supramencionados por Sérgio Monteiro-Rodrigues, referem-se a 

semelhanças ao nível da estruturação do espaço habitado (concentrado nas imediações de grandes 

blocos de granito), ao nível da indústria lítica (com o predomínio de micrólitos em quartzo) e ainda ao 

nível das estratégias de subsistência. Ou seja, parece haver uma continuidade entre o Mesolítico Final e 

o Neolítico Inicial, não só no que concerne aos elementos já referidos, mas também em relação à 

“antropização da paisagem”. Existem dois elementos que marcam a diferença entre os dois momentos: o 

aparecimento da cerâmica e os ovicaprídeos, embora o autor considere discutível a relevância dada ao 

aparecimento dos ovicaprídeos (Monteiro-Rodrigues 2011: 331). 

 
“Assim, considera-se que datar o início do processo de neolitização no Prazo é unicamente 
determinar o momento a partir do qual estes dois itens começam a ser assimilados pelas 
comunidades de caçadores-recolectores mesolíticos que ali se estabeleciam – possivelmente em 
consequência de contactos intergrupais – e não a aferição de uma suposta fase de transição entre 
a “predação” e a “produção”. Por outras palavras, datar o início do Neolítico Antigo é estabelecer 
o arranque do que objectivamente se poderia denominar processo de ceramização, tal como ele é 
de certa forma concebido para a planície Padana (Itália) (Binder, 2000: 122). Isto não significa, 
contudo, que noutras regiões peninsulares não existissem, nesta fase, comunidades com um leque 
de assimilações muito mais diversificado, que não estivesse restringido unicamente à cerâmica e a 
uma quantidade residual de ovicaprídeos. Este “processo de ceramização” teria o seu início a 
partir de c. 5200 cal. BC e término por volta de c. 4330 cal. BC, marcando esta última data o fim do 
Neolítico Antigo regional” (ibidem). 

 
Deste modo, as comunidades neolíticas (do Neolítico Inicial) do Prazo serão “sociedades de tipo 

caçadores-recolectores e não sociedades com um modo de vida assente na economia de produção” 

(Monteiro-Rodrigues et al., 2008: 96). O estudo desta estação e as diversas análises aí realizadas não 

demostram a existência de nenhum indicador direto da prática da agricultura. A presença dos 
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ovicaprídeos parece ser algo “residual”, enquanto, por outro lado, destacam-se as atividades assentes na 

recoleção, na caça e na pesca (Monteiro-Rodrigues 2011: 330), práticas que demostram a mobilidade 

destas populações dentro de um determinado território. Tal mobilidade parece ser consistente com os 

dados observados nas estruturas do Buraco da Pala IV (Mirandela) e do sítio de Lavra I (Serra da 

Aboboreira), caracterizado por pequenos buracos de poste e lareiras incipientes, no primeiro caso, e por 

estruturas em negativo, no segundo. Estes dados parecem mostrar “um investimento reduzido na 

elaboração dos espaços habitados (utilizaram-se sobretudo materiais perecíveis) (Sanches, 2003), pelo 

que se poderá falar de um certo “estilo nómada” por parte das populações do Neolítico Inicial regional” 

(idem: 352). 

 

Estes dados permitem a Sérgio Monteiro Rodrigues refletir um pouco sobre o “tradicionalmente” 

chamado “processo de Neolitização”.  

 
“Salvo raras excepções (Jorge, 1999; Valera, 2002-2003), todos os discursos sobre o Processo de 
Neolitização no actual território português estabelecem, invariavelmente, uma relação directa 
entre Neolítico Antigo (leia-se presença de cerâmica, pedra polida e micrólitos geométricos) e 
Agricultura (Cardoso, 2002; Cardoso et al., 1998; Carvalho, 1999; 2002; 2003; Diniz, 2003; Zilhão, 
1992; 1993; 2000; 2003) quando, na realidade, parece não existir em nenhum sítio arqueológico 
desta época qualquer indicador que comprove de forma inequívoca a prática daquela actividade” 
(Monteiro-Rodrigues et al., 2008: 96). 

Como interpretar então os dados relativos ao Buraco da Pala, que acusou vários tipos de sementes? A 

opinião de Sérgio Monteiro Rodrigues, em relação a esta questão, reflete-se no texto que transcrevemos 

de imediato: 

 
“Mesmo no Buraco da Pala (Mirandela) – única estação portuguesa onde até ao momento se 
exumaram sementes de trigo, de cevada e de leguminosas (Sanches, 1987, 1997; Ramil Rego e 
Aira Rodríguez, 1993) – não há garantias relativamente à idade das sementes (nunca foram 
datadas), nem tão pouco se sabe se foram ali efectivamente cultivadas (ausência de estudos 
paleopalinológicos) (López Sáez e Cruz, 2006; López Sáez et al., 2006-2007; Monteiro-Rodrigues et 
al., 2008). Caso se comprovasse (ou se venha a comprovar) a idade neolítica antiga destes restos 
carpológicos continuariam a não existir provas de que a sua presença no Buraco da Pala estivesse 
ligada a um sistema tecno-económico assente no cultivo de espécies vegetais domésticas, pois a 
ocorrência destes elementos em qualquer contexto, arqueológico ou não, não implica 
necessariamente a sua produção local (López Sáez et al., 2006-2007; Vicent García, 1997; Jorge, 
1999)” (Monteiro-Rodrigues 2011: 330-331). 
 

Em suma, Sérgio Monteiro-Rodrigues não considera que a existência de sementes no Buraco da Pala nos 

permita assumir estarmos na presença de um sistema produtor. Susana Oliveira Jorge coloca três 

questões sobre este assunto: 

 
“Esta presença isolada no Buraco da Pala IV permite-nos colocar uma questão de fundo: onde 
estão os indicadores de práticas de subsistência baseadas no pastoreio e na agricultura cerealífera 
durante o 6.º/primeira metade do 5.º milénio a.C. em Portugal? Quais são as provas directas de 
um «modo de vida neolítico» (leia-se «produtor») no chamado Neolítico antigo português? (Jorge, 
1999: 27). Perguntemo-nos se a agricultura se praticaria. E, em caso afirmativo, que tipo de 
agricultura?” (Jorge, 1999c: 19). 
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Falta-nos ainda referir um sítio que se integra no Neolítico Inicial da Bacia Hidrográfica do Douro. No Vale 

do Côa foi escavado o sítio da Quinta da Torrinha. Segundo António Faustino Carvalho “a utilização dos 

dados da Quinta da Torrinha está à partida comprometida pela pequenez da amostra exumada. No 

entanto, a cronologia neolítica dos materiais da camada 3 é inquestionável dada, por um lado, a sua 

posição estratigráfica relativa (subjacente a ocupações do Calcolítico inicial) e, por outro, os paralelos 

cerâmicos que é possível estabelecer” (Carvalho, 1999: 62). Também o talhe de indústrias líticas 

enquadráveis no Neolítico Antigo permite enquadrar esta estação arqueológica neste momento recuado 

no Neolítico. Sobre o sítio, o autor reflete que: 

“A ocupação neolítica da Quinta da Torrinha, por seu lado, aproveita um declive suave na margem 
esquerda da ribeira do Zambujal. A pequenez da área total ocupada durante o Neolítico antigo 
indica que este sítio terá sido ocupado por um grupo necessariamente pequeno de indivíduos, 
sendo ainda sugerido pelo fraco caudal da ribeira do Zambujal, que hoje seca por completo na 
época estival, que essa ocupação terá ocorrido no Inverno e implicou a utilização de um número 
elevado de elementos de mó. Se se tiver em conta o padrão conhecido em sítios contemporâneos 
do Centro e Sul de Portugal, este facto testemunha de forma segura a grande importância das 
actividades de processamento de alimentos vegetais, quer estes fossem espontâneos ou 
cultivados” (idem: 67). 

 
Sobre os escassos contextos de ocupação do Neolítico Antigo, em áreas distintas como a Beira Alta e 

Trás-os-Montes, António Faustino Carvalho sugere que refletem, 

 
“um povoamento levado a cabo por pequenos grupos humanos com um grau de mobilidade ainda 
acentuado, dentro de um esquema de «mobilidade residencial». A estratégia dominante 
assentaria em modificações frequentes de localização dos habitats acompanhada de sucessivos 
desbravamentos de terrenos para criação de campos de cultivo ou de pasto. Estes sítios, com 
efeito, têm sempre em comum: dimensões reduzidas, mesmo no caso dos sítios de ar livre; 
existência de palimpsestos arqueológicos apenas em situações que favorecem a ocorrência de 
fenómenos de reocupação do mesmo espaço, isto é, abrigos rochosos; e o reconhecimento 
permanente de uma componente doméstica” (Carvalho, 1999: 67-68). 

 
A "neolitização" do território português é ainda uma questão em aberto no panorama da arqueologia 

portuguesa. No que concerne à área geográfica em análise, os vestígios encontrados são escassos e 

insuficientes para a definição de um quadro regional do processo de “neolitização”, ou seja da passagem 

de um sistema proto-produtor para um sistema produtor. As estações conhecidas para esta cronologia 

remetem para uma variabilidade de fenómenos, pelo que se torna difícil caracterizar o estabelecimento 

do sistema produtor na bacia do Douro.  

Atualmente, em virtude dos trabalhos de investigação desenvolvidos no Vale do Côa, é possível sugerir a 

existência de outros sítios, enquadráveis na primeira metade do Holocénico, tais como: “as pinturas a 

vermelho do sítio da Faia, as gravuras das rochas 3 e 36 da Canada do Inferno e algumas da Ribeira de 

Piscos têm sido atribuídas ao Epipaleolítico-Mesolítico”, enquanto na Quinta da Barca Sul foram 

exumadas indústrias líticas que podem datar do Mesolítico (Monteiro-Rodrigues, 2010: 4). 

Estes novos dados, assim como a análise do Prazo e da Quinta da Torrinha, permitem a Susana Oliveira 

Jorge tecer as seguintes considerações: 
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“No estado actual dos nossos conhecimentos, o vale do Douro e seus afluentes surge como uma 
região de grande potencial para o conhecimento da natureza económica e social dos caçadores-
recolectores do VIº/Vº milénio a.C., que, manuseando elementos do sistema produtor, se mantêm 
fortemente ligados a uma economia de amplo espectro” (Jorge, 2003b: 1460). 

Também a arte rupestre «esquemática», detetada no interior do território português, nas últimas 

décadas, parece refletir esta linha de pensamento.  

 
“É ainda no interior do território português que se conhecem rochas gravadas ou abrigos pintados 
e/ou gravados com motivos «esquemáticos» (antropomorfos e zoomorfos) cuja cronologia 
genérica se atribui ao Neolítico antigo. (...) Nos últimos anos ocorreram também descobertas 
interessantes no Norte de Portugal: no vale do rio Côa (afluente do Douro) e noutros tributários 
directos do Douro, numa área próxima da actual fronteira com a Espanha, foram detectadas 
rochas pintadas e gravadas com zoomorfos e antropomorfos «subnaturalistas» que podem ser 
genericamente atribuídos a esta fase” (Jorge, 1999c: 25-26). 
 
“Todos estes sítios com arte rupestre «esquemática» deixam antever paisagens ainda fortemente 
marcadas pela simbologia de caçadores-recolectores-pastores itinerantes. Neste sentido, estes 
sítios com arte rupestre – lugares naturais monumentalizados - parecem configurar um modelo de 
concepção de espaço e tempo diferente do que foi mais tarde introduzido pelo modo de vida 
agro-pastoril plenamente consolidado” (idem: 28). 

 
E é exatamente sobre um modo de vida mais consolidado, que se reflete na construção de estruturas 

tumulares, algumas delas monumentais, que iremos abordar no próximo ponto deste capítulo. 

 

2.2.2. DE MEADOS DO V A FINAIS DO IV MILÉNIO A.C. (NEOLÍTICO MÉDIO-FINAL) 

 
O fenómeno sepulcral 

“No geral, o Neolítico médio-final caracteriza-se pela afirmação dum fenómeno sepulcral de tipo 
monumental que certamente polarizou as identidades das primeiras comunidades agro-pastoris” 
(Jorge, 2003b: 1430).   

Em 1982, Vítor Oliveira Jorge afirmava: 

“(...), quando pensamos em megalitismo, pensamos em monumentos construídos com pedras ou 
lajes de, normalmente, grandes dimensões, não trabalhadas ou simplesmente sumariamente 
afeiçoadas, fincadas no solo. A forma mais simples, mais elementar, será a do menir, laje ou 
bloco único disposto verticalmente. Depois, em termos semiológicos, teremos duas grandes 
linhas teóricas de “desenvolvimento” dessa ideia: a que cria recintos, de tipo mais ou menos 
geométrico, definindo espaços privilegiados em relação ao espaço envolvente, mais ou menos 
abertos; e a que cria câmaras, fechadas ou de acesso limitado, com uma função bem definida, 
embora não exclusiva, a funerária. No primeiro caso, temos os cromelech, de forma mais ou 
menos centrada, circular, oval, elíptica, ou até rectangular; e os alinhamentos, de espacialidade 
linear. No segundo caso, temos as cistas megalíticas, os dólmens simples, os dólmens de 
corredor, as áleas cobertas” (Jorge, V.O., 1982: 21). 
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V. O. Jorge introduziu, com os seus trabalhos sobre o “megalitismo” do Norte de Portugal, 

nomeadamente com a sua experiência na serra da Aboboreira, uma série de questões quanto ao 

“polimorfismo” dos sepulcros sob tumulus (Jorge, V.O., 1983-84: 37). 

“Como sabemos, o “megalitismo” é uma convenção dos arqueólogos. Desde logo, a nível 
puramente descritivo. De facto, existem numerosas arquitecturas que, tendo aspecto externo de 
mamoas, não contêm megálito algum; outras que podem incluir pilares, ou monólitos, ou qualquer 
elemento “megalítico”, mas inserido numa estrutura que, basicamente, em termos técnico-
tipológicos, o não é. (...) O megalitismo — mesmo só pensando no funerário — não deve ter sido a 
forma mais comum de contexto sepulcral do Neolítico médio/final (segunda metade do V, primeira 
metade do IV milénio a.C.), mas, simplesmente, a mais monumental, e a que eventualmente exigia 
maior esforço construtivo. (...) Ora, se há algo que parece confirmado é que o chamado 
convencionalmente “megalitismo” é um fenómeno polimorfo (a nível formal e a nível social e 
simbólico), tanto à escala local como à escala europeia” (Jorge, V.O., 2003: 401).  
 

Este autor concluiu que em cada fase de utilização da necrópole poderiam ter sido edificados, lado a 

lado, monumentos com grandeza, conceção arquitetónica e fins diversos, o que pode implicar a 

coexistência num determinado momento de “monumentos megalíticos” e “não megalíticos”. Por 

exemplo, a par de sepulcros clássicos poderiam ocorrer também fossas sob tumulus. Este polimorfismo 

presente nas necrópoles neolíticas levou a uma mudança de nomenclatura em muitos trabalhos de 

investigação atuais. Em regra, passou-se a falar de monumentos sob tumulus (ou mamoas) (Jorge, S.O., 

2003b: 1437).  

“Estamos actualmente tão conscientes do polimorfismo dos monumentos designados 
«megalíticos», quer no que respeita às estruturas internas, quer às externas, que apenas 
podemos indicar um denominador comum: o serem providos de um tumulus, ou mamoa” (Jorge, 
V.O. 1987: 275). 

Os tumuli ou mamoas são construções arquitetónicas constituídas por um montículo bem estruturado 

de terra e pedras (Sanches, 1999: 54-55) ou podem também ser descritos como “colinas artificiais de 

terra e pedras” (Jorge, 1990b: 131). As arquiteturas tumulares são tipologicamente diversas – sob os 

tumulus podem incluir-se quer estruturas pétreas (dólmenes simples ou dólmenes de corredor), quer 

fossas, ou outro tipo de estruturas muito frágeis (Jorge, S.O., 2003b: 1429).  

Os tumuli são construídos em terra, com revestimento de pedras imbricadas, abrangendo toda a 

superfície (couraça) ou somente a periferia (coroa circular) (Jorge, V.O., 1987: 277). Em relação às 

estruturas internas que se encontram debaixo destes tumuli, podemos falar de: 

 

 Dólmens simples: podem ser abertos ou fechados e apresentam dimensões e plantas muito 

variadas: “ora formam um polígono regular, ora se alongam, aumentando o espaço funerário e 

criando câmaras sub-elípticas”. Será, segundo Vítor Oliveira Jorge, o tipo mais frequente no 

Norte de Portugal, surgindo agrupado em necrópoles.  

 Dólmens com vestíbulo: quando a entrada do dólmen se encontra simbolicamente marcada por 

duas lajes (uma de cada lado), alongadas, mas de pequena altura, será preferível designar esta 

estrutura de «vestíbulo», pois não é exatamente um corredor.  

 Dólmens de corredor: dentro deste tipo, Vítor Oliveira Jorge distingue dois subtipos:  

a) Dólmens de corredor e câmara bem diferenciados;  
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b) Dólmens que apresentam indiferenciação entre câmara e corredor, “pelo menos em planta 

(o alçado é em regra mais difícil de reconstituir devido à maior ou menor degradação do 

corredor, mais vulnerável do que a câmara)” (idem: 277-278). 

 
O período que se estende desde meados do V a finais do IV milénio a.C. fica assim marcado pela 

existência de vestígios arqueológicos mais diversificados e mais numerosos do que no período anterior. 

Após a introdução à problemática do “megalitismo” e de algumas questões relativas ao “polimorfismo” 

das estruturas funerárias, façamos uma análise diacrónica sobre a evolução dos sepulcros sob tumulus. 

Os primeiros monumentos sepulcrais conhecidos teriam começado a ser construídos em meados do V 

milénio a.C., em várias regiões do território português (Jorge, S.O., 2000b: 83), prolongando-se a sua 

edificação até meados do IV milénio a.C. 

Segunda metade do V milénio a.C. 

Segundo Maria de Jesus Sanches, no Norte de Portugal e na Beira Alta, o início do fenómeno tumular, 

“apesar das assimetrias regionais importantes valorizáveis noutro tipo de exposição - implantação 

topográfica, arquitectura específica dos monumentos, combinatórias de associações de espólio, 

utilizações únicas ou múltiplas dos tumuli e sua relação espacial com outros povoados ou estações 

coevas”, parece ter ocorrido “na 2.ª metade/finais do Vº milénio AC” (Sanches, 1997: 161). 

Tanto na Beira Alta como em outras regiões do país, não se conhecem as práticas sepulcrais praticadas 

durante Neolítico Inicial, nem os sepulcros que antecedem os túmulos monumentais dos finais do V 

milénio a.C.. A identificação destes monumentos é problemática, podendo talvez caracterizar-se por 

tumuli discretos, com câmaras pequenas e espólio escasso (Cruz, 2001: 304). 

“Mas a oeste e norte do Montemuro e no maciço da Gralheira têm sido identificados monumentos 
de pequenas dimensões, por vezes sem estruturas centrais muito definidas, com espólio 
"arcaizante" [Silva, E. J. L. 1995; Silva, F. A. P., 1999]. A absoluta ausência de datações de 
radiocarbono não permite também aqui avançar muito neste aspecto” (Cruz, 2001: 304). 

Para Domingos Cruz, o norte da Beira Alta revela uma proliferação de estações arqueológicas a partir dos 

finais do V milénio a.C., nomeadamente de tumuli: 

 
“Estes tumuli são diversos, quanto às dimensões, volumetria, matérias-primas utilizadas na sua 
construção, ou ainda quanto às estruturas que encerram. Esta diversidade, para além de outros 
aspectos, tem sentido diacrónico; de facto, foram construídos ao longo de período de tempo 
muito alargado, desde os finais do V milénio até aos finais do II milénio a.C. Isto é evidente na 
serra da Nave e áreas limítrofes, mas tal tem sido também verificado em outros conjuntos 
tumulares - serra da Aboboreira [Jorge, 1989; Cruz, 1992], planalto de (Cruz, 2001: 301) Sabrosa 
[Gonçalves, 1992-93; Gonçalves e Cruz, 1994], Maciço da Gralheira [Silva. F. A. P., 1999]” (Cruz, 
2001: 302). 

Situação semelhante ocorre no Douro Litoral e no Minho, a partir da segunda metade do V milénio a.C. e 

durante grande parte do IV milénio a.C. onde “as comunidades construíram a primeira arquitectura 

monumental, de caráter cerimonial, em pedra e em terra. Dito de outro modo, criaram os primeiros 

cenários artificiais que transformaram e marcaram física e simbolicamente o território. Referimo-nos a 

monumentos sob tumuli” (Bettencourt, 2009: 71). 
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Para a Beira Alta, Domingos Cruz (2001: 302) considera não existirem dados de cronologia absoluta que 

nos indiquem o período de construção dos dólmenes simples. Este autor apresenta a hipótese de que 

estes monumentos teriam sofrido uma evolução “no sentido da complexidade, construtiva e funcional, 

denotando uma crescente complexidade social”. É possível que num primeiro momento se tenham 

construído dólmenes “com câmaras mais simples, fechadas, seguindo-se os dólmenes abertos, por vezes 

com a marcação da entrada, culminando nos dólmenes de corredor”. Esta complexificação da estrutura 

megalítica teria ocorrido num espaço de tempo relativamente curto. 

“Na verdade, a distância temporal entre uns e outros não será grande, e admitimos mesmo a 
contemporaneidade, em regiões geográficas amplas, de diferentes tipos de dólmenes, ou seja, é 
bem possível que, enquanto alguns grupos ainda edificavam monumentos simples, outros os 
faziam já mais elaborados [Cruz, 1995a]. Embora a definição de cronologias muito curtas seja 
praticamente impossível, quer através da cultura material, quer pelas datações de Carbono 14, 
esta evolução no sentido da complexidade, por vezes com outros argumentos, está mais ou menos 
bem definida em outros conjuntos megalíticos do Norte de Portugal” (Cruz, 2001: 302).  

Assim, este autor assume, com base na análise de um conjunto de dados, que no Alto Paiva e, 

globalmente falando, na Beira Alta, os dólmenes simples sob tumulus podem ter sido construídos nos 

finais do V milénio a.C., a partir de 4300/4200 a.C. (idem: 303). 

Segundo Maria de Jesus Sanches, os monumentos mais antigos possuem dimensões modestas, 

constituídas por pequenas estruturas ortostáticas que formam câmaras normalmente poligonais, abertas 

ou fechadas. Na serra da Aboboreira a Mamoa 4 de Chã de Parada e a Mamoa do Monte da Olheira são 

dois exemplos desse tipo de construções (Sanches, 1997: 161). Também para a serra da Aboboreira, 

Domingos Cruz admite a possibilidade dos dólmenes simples terem sido “antecedidos por monumentos 

ainda mais pequenos, com implantação discreta, isolada, construídos em áreas deprimidas e na periferia 

das chãs” (Cruz, 2001: 303). Esta hipótese teria sido colocada por Vítor Oliveira Jorge, em 1991, e Carla 

Stockler, em 1998. Que dados apontam nesse sentido? A existência de um tumulus com fossa central 

(Chã de Santinhos 2) globalmente contemporâneo dos dólmenes simples do conjunto tumular, 

nomeadamente de Chã de Santinhos 1, assim como alguns indícios detetados em:  

 Mamoa de Cabras, cuja “cronologia absoluta do monumento não é muito distinta da dos 

dólmenes simples mais monumentais, enquadrando-se no último quartel do V milénio a.C. Se há 

a possibilidade destes pequenos tumuli serem mais antigos do que alguns dólmenes simples, é 

também aceitável a contemporaneidade genérica de uns e outros” (Cruz, 2001: 304 nota 192);  

 Mamoa do Monte da Olheira;  

 Mamoa de Monte Maninho, que “dispõe de duas datações realizadas com amostras do nível de 

queimada subjacente ao tumulus. (...) Os resultados de radiocarbono deste último monumento 

pareceram-nos então muito elevados, situando-se no 2.º quartel do IV milénio a.C. (4770-4503 

cal. AC). Mas é certo que não se trata de um dólmen simples como os que foram construídos no 

último quartel do V milénio a.C.” (Cruz, 2001: 303). 

 
A passagem do V para o IV milénio a.C. 

 
“Ao longo da segunda metade do 5.º milénio a.C., em particular em finais deste milénio (Neolítico 
médio-final), quase todo o território português sofre o impacto de uma vasta implantação de 
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monumentos de carácter sepulcral/ritual. (...) de sul a norte registamos a existência de necrópoles 
de sepulcros sob tumulus e, em certas regiões, de alguns menires ou cromeleques (...), o que 
revela uma primeira monumentalização abrangente da paisagem” (Jorge, 1999c: 52).  

 
No Norte de Portugal, durante a passagem do V para o IV milénio a.C., tem início o processo de 

construção de monumentos sob tumuli, na sua maioria “munidos de estruturas megalíticas internas - os 

conhecidos dólmens” (Sanches, 1996: 33). Dá-se a coexistência destes sepulcros de grandes dimensões, 

que passam a receber inumações alargadas ou coletivas, com outros monumentos de câmaras funerárias 

simples, fechadas ou abertas, sob tumulus, ou câmaras de corredor curto ou longo (bem ou pouco 

diferenciado) (Jorge, 2000b: 84). 

 

“Em período de cerca de 500 ou 600 anos, provavelmente menos face à capacidade de resolução 
do método de datação Carbono 14, bem como às limitações das próprias amostras utilizadas nas 
datações, foram construídos no Alto Paiva, e de um modo geral na Beira Alta, dólmenes simples e 
complexos. Este momento, como vimos, poderá centrar-se entre 4300/4200 e 3700 a.C. Os 
túmulos são monumentais, marcando a paisagem” (Cruz, 2001: 304-305). 

É possível que os dólmenes com vestíbulo, corredor muito curto, ou aqueles onde se faz a marcação da 

entrada da câmara, possam ter sido construídos no seguimento dos dólmenes simples abertos. Ainda 

não é possível demonstrar tal hipótese apenas com base no espólio recolhido e nas datações absolutas 

obtidas no decorrer das investigações de Domingos Cruz. De qualquer forma, seguindo esta linha de 

pensamento, é provável que dólmenes de grandes dimensões, como Carapito 1, Areita, Senhora do 

Monte, Juncais, “culminem o processo de complexificação do edifício e do cerimonial que tinha como 

fulcro estes edifícios” (ibidem). 

“Na Beira Alta os dólmenes com tumuli expressivos “contêm na parte central câmaras funerárias 
de diferentes dimensões e complexidade, construtiva e funcional. Em trabalhos anteriores, (...) 
designámos estes últimos de "dólmenes complexos" [Cruz, 1995], englobando, sem a preocupação 
do ordenamento tipológico excessivo, os monumentos megalíticos abertos que possuem 
diferentes tipos de corredor, vestíbulo, corredor intratumular, átrio, etc.” (Cruz, 2001: 302). 

Os dólmenes complexos expressam alguma diversidade no que diz respeito às suas dimensões, tanto dos 

tumuli como das câmaras; e ainda em relação a outras estruturas, como por exemplo, o corredor, o 

vestíbulo, corredor e o átrio. Na Beira Alta foram escavados alguns contextos que se encontravam 

intactos, dos quais se destaca, por exemplo, o Dólmen do Carapito 1 em Aguiar da Beira. Estes contextos 

intactos, mas não só, demonstram-nos que o espólio é pouco variado, contemplando micrólitos, lâminas, 

machados de pedra polida e contas de colar, notando-se por vezes a ausência de cerâmica (Cruz, 2001: 

304-305). Em suma: 

“Este momento das práticas funerárias das populações neolíticas, que compreende o último terço 
do V milénio e o primeiro terço do IV milénio a.C., com tumulus destacado e câmaras 
diversificadas, integrará um leque pouco variado de artefactos, alguns dos quais, como as pontas 
de seta ou a cerâmica, poderão estar ausentes, seja por uma questão de ritual ou da cronologia 
um pouco mais tardia de alguns destes artefactos” (idem: 305-306). 
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O IV milénio a.C. 

 
Em meados do IV milénio dá-se o aparecimento de monumentos funerários de grandes dimensões, 

exibindo câmaras, vestíbulos ou corredores (curtos ou mais alongados), alguns deles engrandecidos com 

arte rupestre, o que parece corresponder a dinâmicas sociais e simbólicas algo distintas das anteriores 

(Sanches, 1997: 219). 

 
Na Beira Alta os dólmenes monumentais, com corredor de acesso ou vestíbulo, que mostrando 

estruturas complexas do ponto de vista da sua construção e funcionalidade, terão sido construídos e 

utilizados genericamente no primeiro terço do IV milénio a.C., encontrando-se estes dados confirmados 

por datações de Carbono 14. Alguns destes sepulcros, após o seu abandono, são reutilizados no 

Calcolítico ou em momentos posteriores, sem que ocorra em muitos casos a “desobstrução da entrada 

original, o que parece indicar uma descontinuidade relativamente aos rituais das populações 

construtoras. Esta "ruptura" corresponderá sobretudo à 2ª metade do IV milénio AC” (Cruz, 2001: 104). 

 

No Alto Paiva encontra-se bem definida a cronologia dos dólmenes complexos que terão sido 

construídos ente 4000 e 3700 a.C., o que corresponde a um período curto de utilização primária. O 

tempo de utilização destes monumentos varia, sendo que alguns deles foram encerrados ritualmente 

pouco tempo após a sua construção, como é o caso da Orca do Picoto do Vasco, da Orca do Merouços e 

da Orca de Seixas. Noutros casos - Orcas das Castonairas, Tanque e Forles - os tumuli continuaram em 

funcionamento até aos finais do IV milénio a. C, altura em que foram "condenados" (idem: 302).  

“O espólio da fase inicial destes monumentos é limitado e pouco variado, centrando-se na 
presença de micrólitos, lâminas simples, machados de pedra polida, contas de colar discoides, 
acrescendo objectos pouco transformados pelo homem, a que podemos adscrever (...) um 
significado simbólico, como os seixos do rio, os cristais de rocha, por vezes de grandes dimensões, 
como acontece nas orcas de Pendilhe e de Seixas” (Cruz, 2001: 180). 
 

O tipo de espólio encontrado, muitas vezes cingindo-se apenas a instrumentos líticos, verifica-se noutros 

monumentos da região como o Dólmen de Areita (S. João da Pesqueira, Viseu) ou o Dólmen 1 do 

Carapito (Aguiar da Beira, Guarda) (idem: 181). 

 
Será nesta fase que se regista o “engrandecimento dos sepulcros, que agora acolhem, em todo o lado, 

inumações alargadas ou colectivas” (Jorge, 1999c: 53). 

Maria de Jesus Sanches com base nos trabalhos realizados na serra da Aboboreira e no Planalto 

Mirandês, considera que será durante a 1.ª metade do IV milénio a.C. que se regista um maior número e 

uma maior diversidade de monumentos - com câmaras megalíticas de dimensões variadas, ou com 

outras estruturas centrais em fossa, por exemplo. Estes dados terão “levado V. O. Jorge a defender este 

período como o da formação de verdadeiras necrópoles megalíticas associadas a pequenos grupos auto-

suficientes, marcados pela mobilidade dos sítios habitacionais e cujos territórios de subsistência não se 

encontrariam longe dos locais de enterramento” (Sanches, 1997: 161). 

“A avaliação conjunta das várias dezenas de datas da Serra da Aboboreira, das do dólmen de 
Madorras 1 (Sabrosa), e da mamoa 3 de Pena Mosqueira (Mogadouro), permite supor que, a 
despeito das variações regionais, até ao 2º quartel/meados do IVº mil. AC, não são conhecidos 
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monumentos de grandes dimensões e/ou de planta megalítica complexa, ao contrário do que 
parece acontecer na Beira Alta (dólmen do Carapito, por ex.), como se expôs atrás. Até esse 
período só se encontram monumentos de pequenas dimensões (e mesmo posteriormente, os de 
grandes dimensões constituem a excepção), os quais não exigem um esforço construtivo de 
grande vulto. E precisamente por volta de 3800-3700 que alguns monumentos da Aboboreira 
parecem ganhar novas dimensões, com câmaras megalíticas maiores e mamoas mais volumosas – 
como Outeiro de Ante 1 ou Chã de Parada 3” (idem: 164). 

 
Com base na análise da datação absoluta de dois tumuli com características muito diferentes e distantes 

entre si, Maria de Jesus Sanches defende que a maioria dos monumentos conhecidos em Trás-os-Montes 

deveria ter sido construída ainda na primeira metade do IV milénio a.C.. Os exemplos apresentados são o 

de Madorras 1, que se localiza no extremo ocidental de Trás-os-Montes, numa região marcada por 

grandes necrópoles megalíticas; e a Mamoa 3 de Pena Mosqueira, que se situa no extremo leste, no 

Planalto Mirandês, caracterizado por escassas construções tumulares, evidenciando uma arquitetura não 

megalítica. Este último monumento apresenta-se um pouco mais antigo do que Madorras 1 (Sanches, 

1997: 161-162). 

“(...) parece ser já no 2º quartel ou meados do IVº mil. AC - que começam a surgir monumentos de 
maiores dimensões (como Chã de Parada 3, ainda na Aboboreira), que "culminam", digamos, com 
a construção de monumentos de planta muito elaborada (com câmara, corredor, átrio, etc.), como 
é o caso do dólmen de Chã de Parada 1 (Aboboreira), de Madorras 1 (Sabrosa, já em Trás-os-
Montes) e de outros cujas datações absolutas se desconhecem” (ibidem). 

No seio de cada necrópole estudada pela autora, estes monumentos que denotam uma maior 

complexidade arquitetónica e construtiva, são muito escassos. Na serra da Aboboreira é apenas 

conhecido um exemplar deste tipo – Chã de Parada 1; no planalto de Sabrosa identificou-se Madorras 1; 

no planalto de Carrazeda, 1 ou dois monumentos deste tipo (Sanches, 1997: 168), em Trás-os-Montes 

Oriental encontram-se registados o dólmen da Arca e o dólmen de Lila (Valpaços), entre outros exemplos 

possíveis.  

 
“É de supor que se trataria de locais cerimoniais, cuja frequência e especificidade ritual, seriam 
diferentes dos monumentos anteriores. Exigem maior esforço construtivo e as escavações dos 
últimos anos (em Chã de Parada 1, em Madorras 1 além de outros na B. Alta) - indicam a criação 
de espaços formalizados maiores e mais complexos frente à entrada das câmaras e/ou 
corredores” (idem: 169).  

 
Se compararmos as datas apontadas por Domingos Cruz e Maria de Jesus Sanches para a construção de 

grandes dólmenes, os dados apontados por esta última autora parecem traduzir uma cronologia um 

pouco mais tardia do que a que foi apresentada para o Alto Paiva.  

 
Segunda metade do IV milénio a.C. 

Parece ser consensual a ideia de que na 2.ª metade do IV milénio a.C., segundo os dados disponíveis, se 

assiste a uma grande retração na construção tumular, embora Maria de Jesus Sanches considere que 

alguns dos monumentos de grandes dimensões conhecidos podem ter sido edificados e usados durante 

este período. 

Domingos Cruz, por seu lado, defende que para o Alto Paiva: 
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“O período ente 3700 e 3000 a.C. compreenderá, de facto, para além da utilização continuada dos 
dólmenes preexistentes, a construção de novos tumuli, mas com características diversificadas. A 
utilização continuada de alguns destes monumentos, principalmente os de grandes dimensões, 
ocorrerá até aos finais do IV milénio a.C./ inícios do III milénio a.C., (...). Não há evidência da 
construção de dólmenes no período considerado. Os "novos monumentos" são os existentes, 
construídos entre 4300/4200 e 3700 a.C. A utilização continuada de alguns, como dissemos, 
ocorrerá até finais do IV a.C./inícios do III milénio a.C., a que, de facto, se associa espólio mais 
numeroso e diversificado, (...) integrando formas cerâmicas novas, bem como "pontas de projéctil, 
as "foices" sobre lâmina e os punhais e alabardas em sílex" [Senna Martinez, 1994: 18]; os 
povoados conhecidos na região associam-se a estes momentos finais da utilização dos dólmenes, 
como aliás é evidente, quer a partir da cultura material, quer das datações de Carbono 14 
disponíveis” (Cruz, 2001: 306). 

A partir de meados do IV milénio a.C., este autor refere uma “possível diversidade nos comportamentos 

formais relacionados com a morte”, diversidade que parece preceder e anunciar mudanças ao nível das 

práticas sepulcrais que se operam durante o III milénio a.C., momento “em que o "papel" social dos 

mortos é já distinto daquele que terão desempenhado nas comunidades construtoras de monumentos 

megalíticos” (idem: 317). 

 

É possível assinalar dois tipos de comportamento distintos ao nível construtivo, em particular no Alto 

Paiva: 

o A utilização continuada ou a reutilização de alguns dólmenes, sobretudo de grandes dimensões, 

que parece ocorrer, em terras baixas, nas proximidades de linhas de água. Exemplo: Orca das 

Castonairas, na proximidade do rio Paiva. “Talvez a utilização continuada de alguns destes 

grandes monumentos - os localizados nas terras mais baixas -, sugira a fixação das populações 

em terras ribeirinhas, mais abrigadas, eventualmente um movimento de concentração 

populacional em sociedades de maior dimensão, bem como um maior grau de sedentarização” 

(Cruz, 2001: 316). 

 

o A ocorrência de novos sepulcros, pequenos, não monumentais, com posicionamento topográfico 

distinto dos anteriores, com rituais algo diferentes, tendencialmente individual, a avaliar pelas 

dimensões das câmaras (idem: 317). 

 
Segundo Maria de Jesus Sanches, a 2.ª metade do IV milénio a.C., na serra da Aboboreira e restantes 

regiões estudadas do Norte de Portugal, também parece ser definida pela utilização de “grandes 

dólmens de planta muito evolucionada”, embora se continuem a construir dólmenes pequenos ou 

mamoas de pequeno porte (Sanches, 1997: 168). 

 

Também Susana Oliveira Jorge destaca uma certa “variabilidade ou polimorfismo arquitetónico/ritual” 

dos contextos funerários do Neolítico final. A par dos sepulcros sob tumulus,  

“(...) mesmo nas regiões onde existem, ocorrem outros monumentos, cuja arquitectura interna se 
distingue da dos sepulcros megalíticos «clássicos»: fossas funerárias e/ou rituais sob tumulus 
(contíguas a sepulcros megalíticos convencionais) ou inumações planas sob tumulus no Norte de 
Portugal. A heterogeneidade é tão acentuada que, mesmo que admitamos vários «megalitismos», 
a par de outras manifestações funerárias em gruta, torna-se óbvio que assistimos a processos 
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sociais muito diversificados, que não se deixam facilmente encapsular em expressões 
excessivamente homogeneizadoras” (Jorge, 1999c: 58). 

 
A partir da análise das práticas sepulcrais entre os finais do V e os finais do IV milénio a.C. destacam-se 

os seguintes aspetos:  

 

 Durante este período desenvolvem-se necrópoles de sepulcros sob tumulus, que ocorrem em 

meios ambientes muito diversificados: em zonas elevadas de montanha; em "plateaux" de 

altitude média e em áreas de vale (Jorge, 2000a: 9). 

 

 A construção dos dólmenes faz-se, no Alto Paiva, assim como noutras regiões, em torno de 

bacias depressionárias, em plataformas, em cumeadas, mas na proximidade de terrenos 

húmidos. Segundo Domingos Cruz, “são sítios com maior diversidade de biótipos. Era aqui 

possível a caça de pequeno e médio porte, que procurava os bosques próximos, o 

aproveitamento dos pastos de Verão, ou a agricultura rudimentar, talvez de "corte e queima", 

como preconizam alguns investigadores [Ciado et alii, 1986], com a abertura de clareiras no 

bosque através do fogo” (Cruz, 2001: 313). 

 

 Existem mamoas a cotas que vão desde alguns metros apenas acima do nível do mar até cerca 

de 1.100 m, mas a maior parte das mamoas surge acima dos 700 metros (Jorge, V.O., 1987: 273). 

 

 As mamoas podem aparecer isoladas, ou mais ou menos agrupadas. “A regra é, todavia, a dos 

grandes conjuntos, ou necrópoles, subdivisíveis em núcleos de monumentos muito próximos” 

(ibidem). 

 
Existem, contudo, monumentos sepulcrais que aparecem isolados (ex. dólmen da Arca – 

Mirandela). Nesses casos “as arquitecturas internas e/ou as datas absolutas/tipologia do espólio, 

indiquem tratar-se de monumentos "recentes", não anteriores ao 2° quartel do IVº mil. AC.” 

(Sanches, 1997: 164). 

 Implantadas geralmente em zonas planas, “não raro correspondentes a linhas divisórias de 

águas, evitando as encostas ou a proximidade de afloramentos, tudo parece indicar que as 

mamoas foram concebidas para serem vistas, com o seu perfil destacado contra a linha do 

horizonte” (Jorge, V.O., 1987: 273). 

 

 As arquiteturas tumulares são tipologicamente heterogéneas e denunciam rituais sepulcrais 

variados (Jorge, S.O., 2003b: 1461). 

 

 Os tumuli podem albergar no seu interior estruturas em pedra (dólmenes simples ou dólmenes 

de corredor), fossas, ou ainda outro tipo de estruturas construídas com base em materiais 

perecíveis que praticamente não deixam traços no registo arqueológico (casos confirmados na 

serra da Aboboreira e no Planalto Mirandês) (ibidem). 

 

 Em determinadas necrópoles foi possível constatar uma longa diacronia na sua construção, entre 

o Neolítico médio e o Bronze inicial, mas podendo atingir o Bronze final (Jorge, S.O., 2003b: 

1461). 
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 As necrópoles crescem, na serra da Aboboreira entre o Neolítico médio e o Bronze inicial, 

através de um processo de adição, ou seja, os novos monumentos vão sendo construídos em 

torno de sepulcros mais antigos (ibidem). 

 
Sobre este ponto, vejamos o que nos diz Susana Oliveira Jorge, 

“Ao longo da década de 80, V. O. Jorge insiste em dois aspectos que, no limite, vão contribuir para 
o esvaziamento do conceito tradicional, unitário, de "megalitismo". Um desses aspectos diz 
respeito à forma como foi construída a necrópole da Aboboreira. Segundo o autor observou-se 
aqui um processo de "adição": cada monumento era concebido tendo em conta a pré-existência 
do anterior, o qual condicionava a específica localização, nas proximidades, do seguinte. Este 
processo, também designado de "necropolização" (Jorge, v. O., 1986 b), distanciava-se da fórmula 
de crescimento de algumas necrópoles europeias contemporâneas. A fórmula específica da 
"necropolização" traz como consequência uma aposição na paisagem de pequenos "módulos" (as 
"mamoas") que não alteram estruturalmente o sentido organizativo do "design" natural. Assim, a 
"necropolização" não introduz rupturas significativas na paisagem” (Jorge, S.O., 2003b: 1468).  

 

 Em alguns sepulcros abertos, com câmaras simples ou câmaras com corredor dá-se um processo 

de reutilização do espaço funerário; 

 

 Nos monumentos abertos, nomeadamente nos dólmenes de corredor, ocorre, em alguns casos, 

uma "arte" esquemática, “acentuadamente específica destes sepulcros, que se relaciona com o 

forte papel polarizador destes "túmulos-templos" do Neolítico final” (Jorge, S.O., 2003: 1461). 

 
É no âmbito dos monumentos de maior dimensão e complexidade arquitetónica, provavelmente 

durante o IV milénio a.C. “que ocorrem nos esteios das câmaras e dos corredores, manifestações 

de pintura (a negro, a vermelho e a branco) e/ou de gravura, em que linhas onduladas, linhas 

quebradas, soliformes, zoomorfos e antropomorfos, entre outros motivos, que se organizam em 

composições de grande complexidade” (Bettencourt, 2009: 73). 

 

 No IV milénio a.C., mas num momento que não é possível precisar, constroem-se túmulos 

distintos dos sepulcros megalíticos, não só em dimensão atendendo a que são pequenos, não 

têm monumentalidade, possuem uma implantação discreta no terreno; parecem ser “sepulturas 

individuais, ou, pelo menos, de utilização restrita” (Cruz, 2001: 187). 

 

 Ao longo da 2.ª metade/final do V milénio a.C., regista-se não só a existência de necrópoles de 

sepulcros sob tumulus, mas também de alguns menires ou cromeleques (Jorge, S.O., 2000b: 84).  

 
Para Ana M.S. Bettencourt os menires inserem-se dentro desta “arquitetura monumental”, da 

qual temos vindo a falar: “(...) os menires, ou seja, pedras colocadas na vertical de diferentes 

dimensões e volumes que distinguem lugares naturais previamente significativos, mas aos quais 

foram adjudicados novos sentidos. (...) Apesar de não serem muito numerosos no Norte de 

Portugal, conhecem-se alguns menires, muitos deles situados nas proximidades de monumentos 

megalíticos sepulcrais” (Bettencourt, 2009: 76). 

 Destacam-se na Bacia Hidrográfica do Douro os tumuli e os menires. Não são conhecidos, até ao 

momento, cromeleques nem alinhamentos. 
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Um outro aspeto que será necessário analisar, prende-se com a funcionalidade destas estruturas e a sua 

importância para a caracterização das comunidades que as construíram: 

“Os primeiros monumentos (funerários/rituais) ocorrem no território português, segundo o que é 
consensual, a partir da segunda metade do 5.º milénio a.C. e têm uma função bem precisa: 
marcar, identificar, qualificar socialmente um território que se começa a explorar (sobretudo 
durante o 4.º milénio a.C.) de forma cada vez menos extensiva. A horticultura e o pastoreio são, 
nesta fase mais tardia, indicadores incipientes dessa mutação em curso na transição do 5.º para o 
4.º milénio a.C.” (Jorge, S.O., 1999c: 46-47). 

 
As construções tumulares mais antigas, compostas por pequenas câmaras fechadas que na serra da 
Aboboreira parecem remontar a meados a meados do V milénio a.C., permitem a Susana Oliveira Jorge 
colocar as seguintes questões: 
 

 “estes primeiros monumentos destacados na paisagem serão anteriores à implantação do 
sistema produtor?  

 ou seja, tais monumentos terão sido erguidos por grupos que designámos anteriormente "proto-
produtores"?  

 tal eventualidade colocaria em causa a assunção de que o sistema produtor, mesmo nas suas 
fases iniciais, se correlaciona sempre com a construção de arquitecturas monumentais” (Jorge, 
S.O., 2000a: 9). 

 “(...) estamos perante monumentos que marcam paisagens em transformação. Mas que 
«economias» se desenvolvem nestas paisagens pontuadas por pequenos montículos de terra e 
pedra?” (Jorge, S.O., 1999c: 65). 

 
Vejamos duas perspetivas diferentes sobre esta questão. Os sepulcros monumentais são, segundo 

Domingos Cruz “referências marcantes da paisagem” e podem ter constituído "marcas territoriais" no 

contexto: 

a) “ de crescimento demográfico e de sociedades com uma economia baseada na agricultura e criação de 

gado em franco desenvolvimento, em que a terra começa a ser escassa (Cruz, 2001: 311); 

b) “de sociedades que desenvolvem uma economia de subsistência, com a exploração de um leque 

alargado de recursos” (Cruz, 2001: 311). 

Na primeira hipótese estaríamos já na presença de comunidades sedentárias, com uma forte ligação à 

terra. 

“Na linha de autores como Renfrew (1976), Chapman (1981) ou, por exemplo, Sherratt (1990), foi 
difundida a ideia de uma estreita correlação entre os primeiros monumentos sepulcrais e a 
consolidação da economia agro-pastoril. Os monumentos funcionariam como marcadores 
territoriais de paisagens cultivadas. Os antepassados, representados pelos monumentos, eram o 
suporte legitimador de um processo de negociação de direitos sobre a terra arável” (Jorge, 1999c: 
63). 
 

 Porém, parece não existirem dados que nos permitam validar esta hipótese, segundo Susana Oliveira 
Jorge: 
 

“Consoante as regiões, os sepulcros fechados sob tumulus, assim como os primeiros menires e 
cromeleques – segundo a versão mais consensual -, ocorrem ao longo do 5.º milénio a.C., 
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sobretudo na sua segunda metade, ou seja, durante o chamado Neolítico médio. Durante este 
período, como já afirmámos, conhecemos poucos povoados definitivamente associados a estes 
monumentos, e, quando existem, revelam poucas provas directas de uma economia agro-pastoril 
consolidada” (Jorge, 1999c: 64). 

 
Decorrente da observação do texto de Susana Oliveira Jorge, será legítimo pressupor que não existem 

dados, até ao momento, que permitam afirmar que os primeiros sepulcros a serem construídos, em 

meados ou fins do V milénio a.C., se inserem no âmbito de uma economia produtora.  

 

Para Susana Oliveira Jorge,  

“Os primeiros sepulcros - câmaras pequenas, poligonais, fechadas, sob tumulus são monumentos, 
de início, isolados, no topo da serra, em solos pobres. Os seus construtores teriam certamente 
uma grande mobilidade. Não existem provas de um modo de vida agro-pastoril em marcha. No 
entanto, estes primeiros túmulos correspondem a um novo conceito de paisagem: um território 
que emerge, marcado por pequenos montículos que o distinguem simbolicamente. Em torno dos 
monumentos ocorrem «ritos de enterramento», provavelmente acessíveis a um número variado 
de «espectadores»” (idem: 68). 

 

Somente a partir do Neolítico Final, na região que nos encontramos a estudar, é que começam a 

aparecer dados que apontam no sentido do início de uma consolidação do sistema produtor. 

 
“Os sepulcros abertos atribuídos ao Neolítico Final são contemporâneos de povoados sedentários, 
no interior dos quais obtemos pela primeira vez provas directas e indirectas de uma economia 
agro-pastoril. (...) é só a partir do fim do Neolítico médio ou durante o Neolítico final (consoante as 
regiões) que os monumentos sepulcrais/rituais adquirem uma função legitimadora dos direitos de 
acesso à terra arável. Neste sentido, é só nesta fase que eles acedem ao estatuto de «marcadores 
territoriais» de comunidades agro-pastoris” (Jorge, 1999c: 66). 
 

Em suma, estas necrópoles atribuídas ao Neolítico Final inserem-se em territórios relativamente 

extensos, polarizando a vida social dos primeiros pastores-agricultores (Jorge, 2000a: 9), num ambiente 

marcado pela grande mobilidade destas populações. 

 
Ana M.S. Bettencourt salienta que os sepulcros com câmaras simples e fechadas poderiam ter tido um 

tempo relativamente curto de utilização, podendo estar relacionados com enterramentos individuais. 

Por outro lado, os dólmenes abertos, que podem apresentar vestíbulo ou corredor de acesso, alguns 

deles possuindo átrios em frente à entrada do sepulcro, “constituiriam verdadeiros monumentos de 

enterramento colectivo, que ocorreriam de forma sucessiva, acompanhados de oferendas, mais ou 

menos padronizadas. É presumível que o(s) primeiro{s) inumado(s) assumisse(m) o papel de 

antepassados, o que transformaria estes túmulos em verdadeiros templos, epicentros de lugares, à volta 

dos quais, se realizariam diversas acções, na longa duração, cuja materialização seria hoje pouco 

perceptível” (Bettencourt, 2009: 73). 

 

Para Domingos Cruz, 

 
“Trata-se de sítios sagrados, onde se guardam os restos dos ancestrais, fundadores da sociedade, 
com elevado significado para a própria comunidade e vizinhas. Esta apropriação do espaço, 
através do culto dos ancestrais, terá certamente sido fundamental, dela dependendo a 
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sobrevivência biológica do próprio grupo. Mas os mortos terão para os vivos outra dimensão. O 
sepulcro colectivo (que afinal, na fase inicial, terá comportado poucos corpos), terá 
desempenhado outro "papel", também importante para a sobrevivência do grupo, agora como 
entidade social. Em torno do edifício construído com o esforço de muitos realizar-se-iam 
cerimónias, quer no interior, quer no exterior” (Cruz, 2001: 313). 

 
Também Susana Oliveira Jorge aborda a ligação entre a construção dos sepulcros com o “culto dos 

antepassados” e a forma como os monumentos mais antigos podem ter persistido e sido integrados na 

estruturação de novas “paisagens” simbólicas (Jorge, 1999c: 68-69). 

 
Parece haver uma intencionalidade na utilização dos mesmos espaços para a construção de “novos” 

tumuli, ao longo de centenas de anos, criando uma imagem de “aparente estabilidade” caracterizada 

pela “longa duração destes espaços” que se poderia relacionar com o “controle da memória colectiva”, 

provavelmente um elemento fundamental para a “consolidação das estruturas sociais das primeiras 

comunidades agro-pastoris” (idem: 71). 

 
Para terminarmos este ponto, relativo à leitura que é feita sobre a significação dos tumuli e sepulcros 

sob tumulus para as comunidades que os construíram, Maria de Jesus Sanches vê estas estruturas como 

“lugares de domesticação da paisagem” que criam autênticos “espaços de memória”: 

 
“Contudo, o que parece sobressair deste fenómeno é que a marcação "física" de lugares através 
de construções duráveis, onde se enterravam mortos ou alguns mortos, criou a memória do lugar, 
socializou ou, digamos, "domesticou" as paisagens desde uma época muito recuada, nalgumas 
regiões ou micro-regiões. Locais com memória e que funcionaram como pólo organizador, ou 
identificador, da comunidade (embora desconheçamos a que níveis precisos), não poderiam ser 
esquecidos. E não o foram. Antes parecem ter sido objecto de socialização contínua, ao longo do 
tempo, a qual se materializa na construção de novos monumentos nas proximidades dos antigos - 
como indica a maioria das necrópoles sujeitas a escavações mais ou menos sistemáticas -, na 
manipulação de artefactos, e/ou ossos, de uns locais ou monumentos para outros (manipulação e 
reintegração de "memórias")” (Sanches, 1997: 164). 
 

Os povoados 

 

“Mas a investigação também mostra que, durante este período, emergiram outros cenários 
demonstrativos da "fixação" dos grupos a vastos territórios. Sobre estes operaram-se 
transformações decisivas no longo processo de domesticação (em todos os sentidos possíveis) da 
terra do Norte de Portugal” (Jorge, 2003b: 1462). 
 

Não só em Portugal, mas um pouco por toda a Europa, nem sempre é fácil identificar os habitats que se 

encontram associados aos tumuli. Durante o V milénio a.C. “ (Neolítico antigo regional) podemos assumir 

que os habitats seriam basicamente sazonais, funcionando como base residencial ou logística” (Sanches 

e Nunes, 2005: 59). 

“No 4.º milénio, época em que se constrói a maioria dos monumentos megalíticos nesta região, 
admite-se um aumento populacional e um progressivo incremento das actividades agrícolas e 
pastoris, assentes em povoados de curta duração, ainda que estes possam ter sido combinados 
com habitats sazonais de base logística, no acesso a zonas particularmente ricas em pastagens de 
Primavera/Verão ou a zonas ricas em frutos silvestres” (Sanches, 2000 citada em Sanches e Nunes, 
2005: 59). 
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Será apenas a partir de meados do IV milénio a.C. que terá ocorrido uma maior fixação ao território por 

parte das comunidades do Neolítico Final, dando-se um maior desenvolvimento das atividades de 

subsistência e de “uma maior capacidade de gestão e de negociação inter-comunitária”: 

 
“Trata-se, como é evidente, de um marco cronológico um pouco aleatório, já que a cronologia 
absoluta não permite uma maior precisão; por outro lado todo o IVº milénio parece traduzir um 
progressivo alicerçamento de grupos humanos em territórios específicos, correlativo duma maior 
dependência das actividades subsistenciais de tipo produtor e duma maior diferenciação social 
que parece materializar-se, no final do milénio, numa verdadeira "explosão" de povoados 
sedentários” (Sanches, 1997: 161). 

Susana Oliveira Jorge aponta a existência de dois tipos de contextos arqueológicos, para além dos 

sepulcros sob tumulus: 

 
o Povoados abertos, sedentários – Vinha da Soutilha (Chaves); Castelo de Aguiar I (V.P. de Aguiar); 

Barrocal Alto I (Planalto Mirandês). Estes povoados estão implantados em encostas viradas a 

vales importantes (Tâmega e Corgo), utilizando preferencialmente plataformas em esporão 

(Jorge, 1989: 480). Nestes contextos, nomeadamente na região de Chaves/Vila Pouca de Aguiar, 

“descobre-se uma cerâmica com decoração exuberante, com origem provável nos finais do IV 

milénio a.C. (...) inseridas num período global que abarca o Neolítico final – Calcolítico” (Jorge, 

2003b: 1461). Segundo Maria de Jesus Sanches Barrocal Alto l situa-se na 1.ª metade do IV 

milénio; Vinha da Soutilha terá tido início na 1.ª metade do IV milénio prolongando-se até ao 1.º 

quartel do III milénio; Castelo de Aguiar l – primeira ocupação em meados do IV milénio a.C. 

(Sanches, 1997: 162). 

 

o Ocupações mais ou menos efémeras - abrigo do Buraco da Pala III/II (Mirandela) (Jorge, 2003b: 

1461), que datará do último quartel do IVº/inícios do IIIº milénio AC. Maria de Jesus acrescenta 

ainda que a última ocupação do abrigo Fraga d'Aia se prolongou até ao início deste milénio 

(Sanches, 1997: 162). 

 
Existe uma grande diversidade de sítios implantados em diferentes ecologias (de vale, de serra ou 

montanha) adaptados aos solos e às condições específicas de cada área (Jorge, 2000b: 94). 

Relativamente à implantação destes contextos habitacionais, estes parecem ocupar, tanto no V como no 

IV milénio a.C., topografias diversificadas: no “topo das encostas, se o habitat for em abrigo sob rocha; 

em zonas abrigadas nos plateaux próximos do topo das encostas (que podem variar entre 700-800 m); 

na meia-encosta, em pequenas zonas aplanadas (chãs) normalmente junto de cursos de água; em vales 

abertos, onde ocupam o início ou a meia-encosta (Sanches e Nunes, 2005: 59). 

 
Os povoados de ar livre são descritos como sendo constituídos por pequenas cabanas de troncos e 

ramos, calafetadas de barro, acantonadas e apoiadas nos penedos, localizando-se em encostas 

soalheiras, repletas de penedos graníticos (Sanches, 1999c: 54). 

 “No final do IV e durante o III milénio (…) regista-se uma relativa densidade de estações 
arqueológicas, sobretudo de povoados que consideramos de ocupação permanente” (Sanches, 
2000a: 127). 
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De acordo com os dados apresentados anteriormente e tendo em conta a diversidade deste tipo de 

ocupações no Norte de Portugal, é possível admitir a existência “de territórios de subsistência 

relativamente amplos, frequentados por pastores-agricultores que deambulavam em vastas regiões 

onde praticavam uma economia mista, extensiva (Jorge, 2000a: 8). Os povoados, à escala do território 

português “reflectem, de forma concisa, a heterogeneidade de padrões de vida, de possibilidades de 

recursos disponíveis, de diferentes tecnologias e estratégias adoptadas” (Jorge, 1999c: 62). 

 
Relação entre povoados e sepulcros em Trás-os-Montes Ocidental 

 
Uma das perguntas que se coloca quando se estudam os monumentos sob tumulus do IV milénio a.C. 

prende-se com a sua associação a povoados: onde se encontram e que características apresentam os 

povoados correspondentes a estes túmulos durante o IV milénio a.C.? A opinião de vários autores 

converge para a possibilidade “destes primeiros habitats, naturalmente frágeis, se terem implantado nas 

proximidades dos sepulcros”. Esta possibilidade resulta da análise de um conjunto de vestígios 

arqueológicos detetados perto ou mesmo sob os sepulcros, tais como a presença de um alto teor de 

fosfatos, buracos de poste e materiais domésticos em solos enterrados sob alguns monumentos, assim 

como de elementos de moinhos manuais reaproveitados como material de construção nas couraças 

pétreas das mamoas ou nos contrafortes em redor das câmaras (Jorge, 1990b: 149). 

Existem ainda dois aspetos que devemos destacar, se queremos abordar a relação entre povoados e 

sepulcros durante este período: 

 

o A já referida aparente invisibilidade dos ditos povoados anteriores à segunda metade do IV 

milénio a.C.. Invisíveis porque não possuem estruturas que lhe confiram algum destaque na 

paisagem e ao mesmo tempo escassos, pelo menos até ao momento, porque os povoados 

integráveis neste período são em número reduzido. Se os sepulcros começam a ganhar alguma 

monumentalidade, os povoados permanecem “camuflados” na paisagem. 

 

o A aparente dissociação entre povoados e os tumuli. Parece uma frase feita quando se diz que nas 

áreas geográficas onde foram escavados alguns povoados integráveis no Neolítico Final, como na 

região de Chaves/Vila Pouca de Aguiar, não são conhecidos tumuli coevos a estes habitats. Do 

mesmo modo, em grande parte das áreas onde se estudaram grandes necrópoles megalíticas, 

não foram encontrados povoados que lhes seja contemporâneos. Este desconhecimento pode 

ser resultado dos trabalhos de investigação arqueológica dinamizados nestas diferentes regiões. 

Existem projetos mais vocacionados para o estudo dos tumuli e outros mais centrados nos 

povoados (ver capítulo II.1.). No entanto, alguns exercícios têm sido feitos com vista à resolução 

desta questão. 

 
Em 1997, Maria de Jesus Sanches, analisa, na sua dissertação de doutoramento, a documentação 

arqueológica referente ao Nordeste do país, chegando à conclusão que para os sítios conhecidos nesta 

região, durante o IV milénio a.C., a distância mínima que separa povoados e mamoas nunca é inferior a 

3-4 horas pedestres, na maioria dos casos. Em suma, a relação “cronológica, espacial e cultural (no 

sentido de cultura material), entre os povoados, quase inexistentes ou desconhecidos, e as mamoas, 

megalíticas ou não, que desde o final do Vº milénio evidenciam a primeira ocupação sistemática do 

território” (Sanches, 1997: 162) contínua em aberto.  
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A Arte Rupestre 
 

“Ao longo destes milénios, emergem ainda santuários de arte rupestre dita "esquemática", que 
devem ter funcionado como marcadores espaciais de territórios socialmente fluidos (Jorge, 2000a: 
8). A "arte esquemática" pode ter uma origem muito antiga, representando, nesta fase de 
afirmação das primeiras sociedades agrárias, um papel decisivo na aglutinação comunitária” 
(Jorge, 2003b: 1462). 

 
Muitos destes “santuários de arte rupestre do Tejo, do Côa e do Douro” continuaram a ser gravados ao 

longo V milénio a.C.. Ainda não foi possível relacionar esses espaços “simbólicos” com a construção dos 

primeiros sepulcros megalíticos ou dos primeiros povoados que se localizam nas suas proximidades 

(Jorge, 1999c: 51). 

 
“De meados do VIº milénio a meados do Vº milénio a.C. conhecem-se no interior do território 
português vários sítios de arte rupestre com motivos pintados e/ou gravados (antropomorfos e 
zoomorfos “esquemáticos”). (...) Podem ainda surgir em abrigos sob-rocha” (Jorge, 2000b: 78). 

 
Maria de Jesus Sanches, que se tem debruçado igualmente sobre o estudo da arte rupestre, acha 

possível que as ocupações mais antigas do Buraco da Pala ou de Fraga d’Aia estejam correlacionadas 

com a existência, ou melhor dizendo, com o aparecimento da arte rupestre. Não convém esquecer que 

estas duas estações se caracterizam por serem abrigos sob rocha, locais onde se preservaram estas 

manifestações de caráter artístico e simbólico. Assim, segundo esta autora, assiste-se na 1.ª metade e 

meados do IVº milénio a.C. à formação de “santuários rupestres” - na Serra de Passos, na Fraga d'Aia e 

possivelmente nos vales do Douro e Côa, “como os mais antigos lugares de domesticação conceptual ou 

cosmológica do território” (Sanches, 1997: 218). 

 
Ana M.S. Bettencourt refere como sendo provável que afloramentos ao ar livre tivessem sido gravados 

pela primeira vez “no âmbito de ritos e acções de grande importância social”. Estaríamos assim na 

presença de uma "arte esquemática ibérica", de problemática datação: “recentemente tem vindo a ser 

datada a partir do Neolítico, embora se admita a sua persistência pelo Calcolítico e pela Idade do Bronze, 

sem que se excluam reutilizações posteriores” (Bettencourt, 2009: 76). 

 
“A Arte Esquemática é uma tradição artística da Pré-história Recente que tem a sua mais 
característica expressão na pintura, sobre as paredes verticais de abrigos sob rocha, de elementos 
de um repertório figurativo composto essencialmente pela representação esquemática da figura 
humana, motivos geométricos lineares, entre os quais se destacam as grelhas, reticulados, 
conjuntos de barras, pontos, mais raramente animais e outros motivos figurativos. Porém, na 
actualidade, é aceite que os convencionalismos gráficos desta linguagem simbólica se 
materializam em diferentes suportes, ou seja, não ocorre apenas pintada (menos frequentemente 
gravada) em abrigos ou cavidades rochosas, mas também gravada em penedos ao ar livre e 
pintada ou gravada nas superfícies dos esteios de monumentos megalíticos. (...) Com uma 
cronologia lata, é convencionalmente aceite que se insere nos períodos Neolítico e Calcolítico” 
(Alves et al., 2014: 102).  

A este propósito e segundo António Martinho Baptista: 

 
“A arte Neolítica e Calcolítica é normalmente classificada como esquemático-simbólica. As 
figuras, nomeadamente as inúmeras representações humanas, mas também animais e signos, 
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são agora de menores dimensões e quase sempre simples "esquemas" ou "símbolos", 
reduzidos aos seus atributos essenciais. Um dos mais enigmáticos e menos conhecidos ciclos 
artísticos peninsulares é o da arte do Noroeste, gravada sobre granitos (petróglifos galego-
atlânticos) centrado na Baixa Galiza e Minho, todo ele abstrato-simbólico, com uma obsessiva 
gramática figurativa de características geometrizantes, e de uma grande riqueza ordenativa na 
estruturação de cada um dos seus sítios maiores” (Baptista, em linha). 

Depois desta breve incursão pelo universo da arte rupestre, inserível genericamente entre o VI e o IV 

milénio a.C., finalizamos este ponto com um excerto de um texto de Susana Oliveira Jorge, que nos 

remete para a diversidade de vestígios enquadráveis no Neolítico final que anunciam as primeiras 

sociedades ditas produtoras.  

 
“Enfim, «santuários» de arte rupestre, menires, recintos de menires ou de estelas, povoados, 
sepulcros (com ou sem monumentalidade), cumprem, a partir do Neolítico médio-final, diferentes 
papéis sociais, no sentido de ajudarem a construir a primeira paisagem agro-pastoril do território 
português. Esta paisagem integra uma panóplia de espaços sociais muito heterogéneos, onde se 
negoceia o poder, ainda frágil e transitório, das primeiras comunidades agrárias” (Jorge, 1999c: 
67). 

 
 
2.3. III MILÉNIO A.C. (CALCOLÍTICO) 

 
Comecemos este novo ponto mais uma vez recorrendo a um texto de Susana Oliveira Jorge que procura 

sintetizar os principais aspetos que se desenrolam durante o III milénio a.C. 

 
“A partir dos inícios do III milénio AC. (Calcolítico), o sistema agro-pastoril adquire uma marcada 
estabilidade. São conhecidos inúmeros povoados sedentários com diferentes localizações, 
dominando cada um, em regra, zonas com características ambientais muito diversificadas. Os 
indicadores de intensificação económica são abundantes, adaptados a ecossistemas muito 
variados. A par da reutilização de sepulcros do IV milénio AC., constroem-se cistas ou 
monumentos sepulcrais de dimensões modestas. Paralelamente, investe-se na edificação de sítios 
com grande monumentalidade e de funcionalidade múltipla, como Castelo Velho de Freixo de 
Numão. Castanheiro do Vento (V. N. de Foz Côa) ou Castro de Palheiros (Murça). É neste período 
que vemos florescer santuários com estelas de filiação mediterrânica, como Cabeça da Mina (Vila 
Flor) em Trás-os-Montes Oriental, cuja origem pode, no entanto, remontar ao Neolítico Final. O III 
milénio AC. vê assim surgir territórios mais circunscritos, frequentados por agricultores-pastores 
que praticavam uma economia produtora progressivamente mais intensiva” (Jorge, 2000a: 8). 

 
Destacam-se quatro aspetos fundamentais: 

 Os povoados sedentários, nos quais são abundantes os indicadores de intensificação económica;  

 O aparecimento de novos sítios com arquiteturas monumentais que se afastam da esfera dos 

povoados sedentários, os recintos; 

 A diversidade de práticas sepulcrais, caracterizada por estruturas de dimensões mais modestas; 

 A aparição de recintos de estelas ou o surgimento das primeiras estátuas-menires. 
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Povoados 

A ocupação dos primeiros povoados sedentários conhecidos no Norte de Portugal estende-se desde os 

começos do III milénio a.C. até cerca do primeiro quartel do II milénio a.C. (Jorge, 1989: 480).  

 

É no III milénio a.C. que no território de Trás-os-Montes e Alto Douro aparecem povoados de caráter 

mais permanente do que os conhecidos para os V e IV milénio a.C., “mas ainda quase todos constituídos 

por aglomerados de cabanas feitas de materiais perecíveis, por vezes já rodeadas de pequenos muros” 

(Sanches, 1999: 56-57). O mesmo sucede na região de Chaves – Vila Pouca de Aguiar, onde as escavações 

realizadas nas estações da Pastoria, de S. Lourenço e do Castelo de Aguiar, nos mostram que estes sítios 

possuíam ainda estruturas relativamente frágeis, à base de cabanas delimitadas por postes de madeira e 

revestidas com barro, podendo ser cobertas de ramagens (Jorge, 1990b: 201). Destaque-se o Buraco da 

Pala (Mirandela), que foi “desde, pelo menos, os meados do III milénio a.C., utilizado por populações que 

albergaram em silos centenas de sementes de trigo e cevada” (idem: 157), constituindo-se com um sítio 

único na Bacia Hidrográfica do Douro.  

 

No Alto Paiva, foram detetados três sítios cuja ocupação inicial datará do Calcolítico: Castelo de Ariz, 

Penedo da Pena e o Corgo da Maga (Moledo, Castro Daire) (Cruz, 2001: 319). Domingos Cruz salienta 

dois aspetos: a implantação destes sítios do III milénio a.C. “em locais proeminentes na paisagem” e uma 

exploração mais intensa dos recursos que leva a uma ocupação mais efetiva do território. 

 
Esta proliferação de povoados maioritariamente abertos, já com um caráter mais sedentário, faz-se em 

locais que permitem um bom domínio da paisagem envolvente. Encontramos estes povoados: 

o No rebordo montanhoso de montes de média altitude onde ocupam pequenas plataformas de 

encosta sobranceiras a vales de rios ou ribeiras, e/ou simultaneamente a zonas deprimidas;  

o No topo de pequenos montes de perfil cónico;  

o Em remate de esporão sobre vales encaixados ou sobre zonas abertas (Sanches, 1996: 68). 

 
As sociedades calcolíticas adaptaram-se a ecologias muito distintas, explorando territórios heterogéneos 

“na sua potencialidade agro-pastoril” (Jorge, 2003b: 1462). Dá-se a expansão do povoamento para zonas 

marginais que começa em finais do IV milénio a.C. e vai-se desenvolvendo ao longo do III milénio a.C. 

Consoante as regiões, notam-se ritmos de desenvolvimento diferentes durante o III milénio a.C.. Existem 

sítios onde se nota “uma economia agro-pastoril bem estabelecida”, mas ainda subsistem “«ilhas» mais 

arcaizantes, na tradição do Neolítico final regional” (Jorge, 1999c: 110). Os territórios serão mais 

restritos, mas também mais continuamente ocupados. As “redes de povoamento” identificadas para este 

período parecem ser mais densas do que as identificadas para o V/IV milénio a.C. (Jorge, 2003b: 1462). 

 
Segundo Susana Oliveira Jorge, “no interior destes povoados existem provas directas e indirectas do 

domínio do sistema produtor (Jorge, 2000b: 85). De facto, “a economia intensifica-se de forma a 

aumentar e diversificar a produção”, o que é visível nos artefactos e ecofactos encontrados em muitos 

destes sítios (Sanches, 1999: 56-57). E este “domínio” do sistema produtor (agricultura e pastoreio) é 

percetível através dos seguintes aspetos: 

 

o Aproveitamento dos recursos provenientes de ecossistemas complementares (Jorge, 2003b: 

1462); 
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o Diversificação dos produtos cultivados – trigo, cevada, aveia, fava, ervilha, lentilha, linho, 

papoila e milho-miúdo (este já no final deste período) (Sanches, 1999: 56-57); 

o As ovelhas, cabras, porcos e bois, passam a fazer parte integrante da vida destas populações, o 

que indica um certo grau de intensificação na atividade pastoril e transformadora; 

o Encontra-se documentada, em vários povoados, a existência de atividades transformadoras, 

nomeadamente o fabrico de queijo (cinchos), a moagem (moinhos de granito e de quartzito), o 

fabrico de instrumentos “de pedra polida e talhada” e a metalurgia do cobre (Sanches, 1999: 56-

57); 

o A tecelagem é uma atividade presente em todas as regiões (Jorge, 1999c: 110); 

 

o No Centro e no Norte, a metalurgia do cobre é muito rara durante este período. Alguns 

artefactos em cobre são intercambiados entre regiões contíguas (ibidem). Segundo Ana M.S. 

Bettencourt, o Calcolítico é o “período de emergência da metalurgia em cobre, pelo que estes 

artefactos, extremamente raros, deveriam ser providos de grande valor mágico e social” 

(Bettencourt, 2009: 87). 

 
Os trabalhos de investigação desenvolvidos por Maria de Jesus Sanches na região de Trás-os-Montes e 

Alto Douro permitem-lhe integrar um conjunto de estações arqueológicas com vestígios pré-históricos 

no “2.º/3.º quartéis” do III milénio a.C., “i.e., no Calcolítico”. Em alguns casos as ocupações destes sítios 

prolongam-se para os inícios do IIº milénio a.C.. “Outras datarão mesmo do final do lllº/inícios/meados 

do IIº milénio, o que na divisão cronológica e cultural convencional corresponde já ao Bronze 

Inicial/Bronze Médio” (Sanches, 1997: 217). 

Notam-se nestes sítios algumas características relacionadas com “uma certa complexificação 

habitacional marcada" pelos seguintes elementos, que passamos a assinalar: 

 

 “aparecimento, nalguns povoados, de áreas "funcionais", fisicamente demarcadas ou não, e que 

se articularam ainda que por curtos períodos com certas actividades ou conjuntos de actividades 

específicas”; 

 “marcação arquitectónica ou delimitação de espaços  habitacionais por pequenos muros toscos 

de contenção ou por muros (...) ou muralhas vedando a entrada de "esporões" (ibidem). 

 
Durante o segundo e terceiro quartel do IIIº milénio a.C. registam-se inovações nas formas e decorações 

das cerâmicas (Sanches, 1996: 86-87): 

o Apesar de se manterem os recipientes globulares, com ou sem colo, possuem agora maior 

dimensão;  

o Surgem formas de aspeto acampanulado (imitações de campaniformes), campaniformes e 

fundos planos; cerâmicas de carena alta, associadas ao motivo "espinha de peixe" e ainda a 

cerâmica oculada.  

o Utiliza-se o padrão metopado, executado através de várias técnicas, mas em particular com a 

técnica de impressão "penteada" e de imitações de campaniforme (marítimo e de tipo 

Ciempozuelos).  
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Os recintos 

 

“O que mudou a partir de meados de 90? Mudou sobretudo a maneira de "olhar". Não é por acaso 
que apareceram "novos sítios" em diferentes regiões transmontanas e alto durienses. Que sítios 
são esses?” (Jorge, 2003b: 1463). 

 

Estes “novos sítios” referidos por Susana Oliveira Jorge já eram conhecidos pela comunidade 

arqueológica, só que eram até então interpretados como “povoados fortificados”. Este novo “olhar” 

interpretativo alterou a própria nomenclatura destes sítios (agora genericamente recintos murados) que 

emergem no III milénio a.C., mas também permitiu a abertura a outras formas de “explicar” estes 

espaços.  

“A noção de “recinto murado”, “recinto monumental” ou ainda “lugar monumentalizado” surge 
na sequência duma discussão sobre a operacionalidade do conceito de “povoado fortificado” no 
Calcolítico peninsular” (idem: 1431).  

Castelo Velho de Freixo de Numão (Vila Nova de Foz Côa) foi a primeira estação deste tipo a ser 

escavada na região em estudo. Quando em 1989, Susana Oliveira Jorge abordou pela primeira vez este 

sítio, assumiu tacitamente uma "perspectiva dicotómica" que colocava, dum lado "povoados" e, do 

outro "necrópoles" e "espaços rituais" (recintos de menires/estelas e santuários de arte rupestre). O 

sítio foi interpretado num primeiro momento como "povoado fortificado" (Jorge, 2003b: 1437). Porém, 

em 1994, a autora, analisando 69 sítios deste género na Península Ibérica, constata “um universo 

carente de homogeneidade”, onde a maioria dos ditos "povoados fortificados" não apresentava óbvios 

sistemas de defesa” e onde se encontravam vestígios de atividades diversas, “dificilmente enquadráveis 

em acções de natureza exclusivamente "quotidiana", ritual" e/ou "sepulcral" (ibidem: 1438).  

“No âmbito desta reflexão, este tipo de sítios passam a ser interpretados como recintos 
multifuncionais onde coexistem diversos contextos rituais que, na prática, subvertem a tradicional 
dicotomia entre "espaços domésticos/espaços sepulcrais-rituais" (Jorge, 2000b: 97).  

Quando falamos de recintos monumentais entenda-se que “os recintos, enquanto arquitecturas 

construídas, são espaços que delimitam fisicamente áreas interiores, estabelecendo uma fronteira, real 

e/ou simbólica, entre um “dentro” e um “fora” (Jorge, 2003: 13). A designação "monumental" destes 

sítios prende-se não só com a sua implantação na paisagem, constituindo pontos para serem vistos e 

para ver a paisagem, como também dado o papel que teriam desempenhado enquanto locais de 

memória associados a diferentes estratégias identitárias. 

Num primeiro grupo contemplam-se recintos fechados, na medida em que a sua delimitação se faz por 

muros basais de pedra e paredes de ramos, terra e argila, por fossos e/ou valados e, eventualmente, 

pela combinação de alguns destes elementos arquitetónicos entre si e que condicionam o acesso a uma 

área "interior". Na Península Ibérica, os recintos fechados apresentam uma cronologia variável entre o 

IV e o II milénio a.C. Incluem-se neste grupo sítios como Castro Palheiros (Murça), Castelo Velho de 

Freixo de Numão e Castanheiro do Vento (Vila Nova de Foz Côa). Constituem recintos murados, 

localizados no alto de colinas ou morros, aproveitando ou não fragas bem destacadas na paisagem, 

rodeados por taludes e plataformas monumentais (Jorge, 2003a: 15).   

Estes recintos ou «lugares monumentalizados» podem ser agrupados segundo dois tipos de localização:  
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1. Lugares que aproveitam formações rochosas preexistentes, muito proeminentes na paisagem, que são 

monumentalizados a partir da construção de muretes ou outros dispositivos arquitetónicos. Dá-se o 

aproveitamento da visibilidade e das características geográficas de lugares naturais para reforçar a 

natureza monumental dos recintos ali construídos (Jorge, 1999c: 97). Na área em análise destaca-se o 

Castro de Palheiros. 

 
2. Lugares que ocupam sítios naturais de difícil acesso, tais como cumeadas ou esporões nos quais são 

edificados recintos muralhados (ibidem). Estes recintos de planta subcircular ou elíptica são delimitados 

por um murete ou muralha, ou, em alguns casos excecionais, por duas ou três linhas de muralhas. São 

conhecidos como “povoados fortificados”. Falamos de sítios como o Castelo Velho de Freixo de Numão e 

o Castanheiro do Vento (ambos localizados em Vila Nova de Foz Côa) que são constituídos por uma área 

mais elevada rodeada por muretes ou plataformas pétreas. Têm origem no Calcolítico pleno e 

prolongam-se até ao Bronze pleno. Não sabemos, no entanto, se ao longo deste tempo foram utilizados 

de forma similar (Jorge, 1999c: 101). 

 
João Muralha Cardoso, que se dedicou ao estudo do recinto de Castanheiro do Vento e que trabalha o 

tema dos recintos na sua dissertação de doutoramento, aborda este tema da seguinte forma:  

“Entendemos por recintos, aqueles locais geralmente situados no topo de colinas, caso de 
Castanheiro do Vento, Castelo Velho de Monte Meão, Montes ou Castelo Velho do Souto, ou 
implantados em situações predominantes na paisagem, como esporões, caso do Castelo Velho de 
Freixo de Numão e o Alto da Lamigueira, e colinas de formato circular e/ou sub-circular, como 
Zaralhôa, Quinta de Alfarela, Pitanceira e Cerro do Bastião. Apresentam um espaço circular, sub-
circular ou ovalado, delimitado por uma ou mais linhas de muretes. Estas linhas definidoras de 
espaços, apresentam interrupções, passagens e estruturas sub-circulares incorporadas (tipo 
“bastião”). Pelo menos em quatro casos (entre onze), os recintos parecem não se confinar ao topo 
das elevações, como Castelo Velho de Freixo de Numão, Castanheiro do Vento, Castelo Velho do 
Souto e Cerro do Bastião. Existem vestígios estruturais ao longo das colinas, pelo menos na área 
mais próxima ao topo” (Cardoso, 2007: 334-335). 

Estamos perante sítios situados no topo de colinas, delimitados por uma ou mais linhas de muretes que 

definem um espaço circular. Alguns destes recintos parecem relacionar-se com outras estruturas, menos 

imponentes na paisagem, que se expandem ao longo das colinas. 

 
“Estes sítios destinam-se certamente a ser vistos de longe, mas igualmente a marcar 
simbolicamente "fronteiras" identitárias. O que ocorria no seu interior suscita ainda discussão. 
Mas a concepção planeada destes imponentes dispositivos arquitectónicos, destinados a manter-
se activos durante muitas centenas de anos, fala-nos duma outra maneira de domesticar a 
paisagem e de a representar simbolicamente. Pela primeira vez as sociedades constroem 
"monumentos" resultantes duma intervenção grandiosa na paisagem natural. O morro ou "fraga" 
são esculpidos e, dessa forma, transformados em "arquitecturas" com uma intenção de 
perenidade nunca observada anteriormente. Estes "monumentos" eram feitos para a eternidade” 
(Jorge, 2003b: 1463). 
 

A existência de um plano arquitetónico, delineado e estruturado para que este tipo de dispositivo se 

torne monumental e perene é talvez um dos aspetos mais marcantes deste tipo de sítios. 
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Para além dos recintos murados dá-se a descoberta de recintos monumentais com fossos, atribuíveis ao 

Calcolítico (de finais do 4.º a finais do 3.º milénio a.C.) (Jorge, 1999c: 93). Inicialmente detetados apenas 

do Alentejo, este tipo de recintos com fossos começa a ser descoberto um pouco por todo o país. O 

recinto com fossos mais próximo da nossa área de análise é o sítio da Forca/Barca na Maia que possui 

vários hectares (Bettencourt, 2009: 87). 

“Se observarmos a pluralidade de recintos (...) verificamos uma enorme variedade de localizações 
topográficas, de «projectos» arquitetónicos, de formas de utilização e até tempos de vida. 
Aparentemente, estamos perante um universo polimorfo, dificilmente categorizável ou redutível a 
uma só interpretação sobre a respectiva função social” (Jorge, 1999c: 94). 

 

Em termos comparativos existem algumas diferenças e semelhanças entre os recintos murados e os 

recintos de fossos: 

 Os recintos com fossos ocupam áreas menos destacadas na paisagem do que os recintos 

murados;  

 Alguns deles abrangem muitos hectares, distinguindo-se dos recintos murados que não 

costumam ultrapassar 1-2 ha;  

 Ambos partilham uma característica: a «multifuncionalidade» (...) atendendo a que no interior 

destes recintos coexistem “áreas de tipo «doméstico», «funerário» e «ritual»” (Jorge, 1999c: 

105-106). 

 
Práticas sepulcrais 

 
De finais do IV a finais do III milénio a.C. 

 

Entre finais do IV e finais do III milénio a.C. constroem-se pequenos sepulcros sob tumulus, constituídos 

por pequenas câmaras megalíticas cistóides que ocorrem relativamente isolados ou na periferia de 

monumentos megalíticos preexistentes (Jorge, 1999c: 74).  

As práticas sepulcrais deste período apresentam as seguintes características (idem: 82-83):  

o Uma progressiva invisibilidade arquitetónica dos sepulcros na paisagem;  

o Menor investimento de trabalho na elaboração dos enterramentos;  

o Grande heterogeneidade e complexidade ritual; 

o Reutilização também grutas naturais;  

o Edificação de pequenos túmulos;  

o Aproveitamento de sepulcros anteriores e necrópoles preexistentes; 

o Construção de sepulcros em novos contextos (recintos plurifuncionais); 

o Construção de cistas; 

o Inumações individuais (ou restritas) a par da prática das deposições secundárias em ossuários. 

 

Na primeira metade do III milénio a.C., no Alto Douro surgem novos tipos de estruturas: 

 

- Num terraço do rio Douro, em Vale da Cerva, são conhecidas cistas sem tumulus, de inumação 

individual, com um espólio funerário muito discreto (Jorge, 1999c: 75). As tumulações do Vale da Cerva 

terão ocorrido entre 2882 e 2501 cal. AC. (Cruz, 1998 citado em Cruz, 2001: 317). 
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- No interior do recinto de Castelo Velho de Freixo de Numão, foi identificada uma estrutura pétrea com 

inumações humanas [em forma de reduções], onde foram depositados ossos de 8 a 10 indivíduos (uma 

criança, vários adolescentes e jovens adultos) (Jorge, 1999c: 75) em associação com pesos de tear, 

fragmentos de vasos cerâmicos e fauna. Era constituído por uma estrutura pétrea dissimulada com 

pequenas pedras (Jorge, 2003b: 1432). A análise desta estrutura com ossos humanos em Castelo Velho 

de Freixo de Numão fez com que Susana Oliveira Jorge questionasse a possibilidade de os ossos 

adquirirem um estatuto de “relíquias” e circularem entre diferentes espaços (Jorge, 1999c: 115). 

Apesar do caso excecional da estrutura de enterramento de Castelo Velho de Freixo de Numão, 

“mantém-se, em regra, uma certa distância espacial entre os túmulos e os povoados” (idem: 83). 

 
De acordo com Domingos Cruz, 

 
“Durante o III milénio o comportamento simbólico não se circunscreve ao "culto dos mortos ". O 
cerimonial é agora mais diverso, complexo e repartido. Os sepulcros, os santuários, os cabeços 
marcantes da paisagem transformados em centros cerimoniais, etc., são agora os novos cenários 
representacionais, decorrentes das alterações de ordem económica e social que entretanto se 
registaram” (Cruz, 2001: 319). 

 

Estelas  
 

Em Trás-os-Montes e Alto Douro conhecem-se uma série de estelas: Quinta do Couquinho, Quinta de 

Vila Maior, Moncorvo, Castro de Santa Luzia, assim como um recinto de estelas: o Cabeça da Mina, 

atribuídas ao III milénio a.C.. São pequenos monólitos onde foram representados determinados 

atributos, nomeadamente a face, o vestuário e adornos, salientando-se a ausência de armas. Integram-

se num “grupo estilístico que abrange o Leste de Trás-os-Montes e Alto Douro, Salamanca-Cáceres e o 

Alto Alentejo. Apresentam inegáveis semelhanças com o mundo das estelas/estátuas-menires 

mediterrânicos do Sul da França” (Jorge, 1999c: 87). 

 

Arte Rupestre – III milénio a.C.   

 
Em relação aos «santuários» de arte rupestre, nomeadamente dos sítios com arte esquemática, é de 

referir a grande abrangência temporal destes locais “ao longo do 3.º e do 2.º milénios a.C.” mas tal facto 

pressupõe “uma contínua reinterpretação de sentidos” (Jorge, 1999c: 91). Em relação à chamada Arte 

Atlântica, 

 
“É comum considerarmos santuários ou locais de culto os sítios gravados, quer em áreas de baixa 
altitude, quer em plataformas intermédias ou altas dos montes, sempre relacionados com zonas 
de fronteira entre as águas, as planícies e os montes. Referimo-nos à "arte" atlântica cujo início 
muitos autores têm colocado nesta fase cronológico-cultural, embora seja possível que a sua 
emergência remonte ao Neolítico. A "arte" atlântica foi efectuada em suportes rochosos, ao ar 
livre, umas vezes aplanados e pouco visíveis, outras impressivos e bem destacados, mas sempre 
em locais que podiam ser frequentados por um grande número de pessoas. De fácil acessibilidade 
e com excelente visibilidade para as terras baixas e para os mais diversos recursos hidrográficos” 
(Bettencourt, 2009: 83). 
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No Minho e Douro Litoral são conhecidos lugares gravados que podem, segundo Ana M. S. Bettencourt, 

ser inseridos no III milénio a.C. Trata-se da “Arte Atlântica”. Estes sítios apresentam uma nova gramática 

decorativa: de tipo geométrico (círculos concêntricos, espirais, etc.); e de tipo seminaturalista ou 

naturalista (quadrúpedes, figuras humanas, armas, «ídolos», etc.) (Jorge, 1999c: 91). 

 

Se na parte mais ocidental da Bacia Hidrográfica do Douro se destaca a Arte Atlântica, em Trás-os-

Montes continua a assinalar-se a existência de uma Arte Esquemática.  

 
Esta arte ocorre sob a forma de pintura ou gravura, em abrigos ou ao ar livre e é bastante abundante em 

Trás-os-Montes e Alto Douro. Maria de Jesus Sanches indica alguns abrigos onde essa arte se manifesta: 

alguns abrigos da Serra de Passos, o abrigo da Fraga d'Aia (S. João da Pesqueira); o Cachão da Rapa 

(Carrazeda de Ansiães); Pala Pinta, no planalto de Alijo; Penas Roias (Mogadouro) no Planalto Mirandês, 

e o abrigo da Fonte Santa, no vale da ribeira de Mós (Freixo-de-Espada à Cinta (Sanches, 1997: 221). 

 
 

2.4. DO TERCEIRO QUARTEL DO III MILÉNIO AO PRIMEIRO QUARTEL DO I MILÉNIO A.C. (IDADE DO 

BRONZE) 

 

O período que se estende desde o terceiro quartel do III milénio ao primeiro quartel do I milénio a.C. 

pode ser compartimentado em diferentes momentos. A forma como se procede a esta divisão, ou seja, 

os diferentes momentos e as nomenclaturas utilizadas pelos diversos autores, não é consensual. Pode 

haver uma individualização em três momentos diferentes que corresponde à clássica divisão tripartida 

da Idade do Bronze em Bronze Antigo (ou Inicial), Bronze Médio e Bronze Final. Por outro lado, há 

autores que agrupam os dois primeiros momentos da Idade do Bronze falando de um bloco constituído 

pelo Bronze Antigo e Médio, que se distinguiria de forma óbvia do Bronze Final. Outros autores utilizam 

a expressão Bronze Pleno em detrimento de Bronze Antigo e Médio. Na maior parte dos textos 

analisados para o Norte de Portugal utilizam-se as expressões tradicionais e serão essas as 

nomenclaturas utilizadas ao longo deste texto.  

 

2.4.1. DO TERCEIRO QUARTEL DO III MILÉNIO A.C. AO TERCEIRO QUARTEL DO II MILÉNIO A.C. (BRONZE 

INICIAL E MÉDIO) 

 

Registam-se algumas mudanças nas estações de finais do III e inícios do II milénio a.C. articuláveis com a 

“intensificação agro-pastoril e artesanal destas comunidades” (Sanches, 1997: 228). Esta ideia de que 

existe uma “acentuada afirmação do sistema produtor” de finais do III milénio a meados do II milénio 

a.C. é reforçada por Susana Oliveira Jorge quando refere que  

 

“De facto, em certas áreas específicas, não só se adensa o povoamento sedentário, como ele 
invade zonas anteriormente desocupadas para fins agro-pecuários. A complementaridade do 
pastoreio e da agricultura favorecem a emergência de territórios ainda mais circunscritos, 
dominados por grupos caracterizados por um maior grau de coesão social. São estes grupos que 
constroem cistas de pequenas dimensões em diversos contextos; que manipulam e intercambiam, 
em pequena escala, objectos metálicos; mas que abandonam, em regra, a construção de grandes 
arquitecturas, como as referidas para a fase anterior” (Jorge, 2000a: 8-9). 
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Povoamento 

No período tradicionalmente designado de Bronze Inicial e Médio dá-se o aparecimento de novos 

povoados, quer povoados de altura, quer de vale, fenómeno que ocorre a par da continuidade de 

ocupação de alguns povoados calcolíticos. Acontece um processo de “expansão e estruturação do 

povoamento (surgem redes hierarquizadas que invadem, de forma sistemática, áreas até então não 

ocupadas)” de forma permanente. Será desta forma que “ao longo da primeira etapa do Bronze se 

procede à definitiva «colonização» do território por parte de sociedades agrárias ainda segmentarias” 

(Jorge, 1999c: 112). 
 
A propósito da realidade detetada no Minho e Douro Litoral, Ana M.S. Bettencourt distingue as 

ocupações do Bronze Inicial e Médio referindo que “durante o Bronze Inicial dá-se a aproximação dos 

povoados às terras baixas com possibilidades agrícolas. (...) Os dados que permitem interpretações sobre 

estes sítios são ainda escassos. É possível que tenham persistido cerâmicas tradicionalmente inseríveis 

no Calcolítico (…) motivo pelo qual se torna difícil detectá-los” (Bettencourt, 2009: 87). 

Durante o Bronze Médio podemos já distinguir a existência de povoados abertos e a construção de 

povoados de altura. Em relação aos primeiros, o número de sítios aumenta, assim como se diversificam 

os locais onde esses povoados se implantam: 

 Em sítios de baixa altitude ou de planalto com potencialidades agrícolas; 

 Em colinas sobranceiras a grandes vales fluviais (Cimalha, Felgueiras); 

 Em áreas planálticas, próximo de pequenos vales, lameiros e prados húmidos (Monte Calvo e 

Bouça do Frade, Baião);  

 Em locais de altitude, em áreas com profusão de afloramentos graníticos e abrigos” (idem: 89). 

“Todos estes sítios são povoados de grandes dimensões, onde aparecem estruturas construídas 
em materiais perecíveis, principalmente com troncos ou ramos de carvalho, giestas, argila e terra 
como elementos ligantes ou de impermeabilização, definindo-se as áreas ocupacionais através de 
valados, buracos de poste, pavimentos, lareiras e conjuntos de fossas abertas no solo e no saibro” 
(Bettencourt, 2009: 89). 

Não se detetam neste tipo de povoados estruturas pétreas ou outro tipo de estruturas que lhes conceda 

algum destaque na paisagem (Jorge, 1999c: 113). 

 

No que diz respeito aos povoados de altura, localizam-se no topo de montes, e atendendo ao número 

reduzido de sítios conhecidos sabemos que são compostos por “cabanas (pisos e buracos de poste) 

associadas a lareiras” (Bettencourt, 2009: 89). 

 
2.4.2. DO ÚLTIMO QUARTEL DO II MILÉNIO AO PRIMEIRO QUARTEL DO I MILÉNIO A.C. (BRONZE FINAL) 

 
Individualizado em relação aos momentos anteriores da Idade do Bronze, o Bronze Final apresenta-se 

como um momento de rutura, marcado pela 

 
“complexidade das redes de povoamento, a aparente invisibilidade dos contextos funerários, a 
abertura a alianças supra-regionais de dimensão nunca antes observada, a intensa circulação de 
produtos de prestígio de proveniência muito diversa, a emergência de novos cenários de 
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negociação do poder, tudo contribui para fazer deste período um "nascer de ciclo". O Bronze final 
preconiza um "mundo novo", o que implica, particularmente na sua abordagem, uma focagem 
com forte componente antropológica, sem a qual não é possível ir mais além do que constatar 
regularidades e diferenças nas materialidades ou, se quisermos, sem a qual ficaremos 
acantonados à percepção de meras "entidades" arqueológicas” (Jorge, 2003b: 1467). 

 

Vejamos de que forma as materialidades arqueológicas refletem essas ruturas com o Bronze Inicial e 

Médio. 

 
Povoamento 

 

Em relação ao povoamento do Bronze Final é possível avançar-se com algumas considerações: 

 
o Podemos falar da existência de dois tipos de povoados, à semelhança do Bronze Médio: 

povoados abertos, próximo de linhas de água, sem condições naturais de defesa (Bouça do 

Frade, Lavra, Monte Calvo) e povoados de altura, dominantes (Alto da Caldeira ou Castelo de 

Matos) (Jorge, 2003b: 1466). 

 
o Ao nível da implantação dos povoados durante o Bronze Final coexistem duas situações distintas: 

“implantam-se sobre pequenas colinas ou em esporões de média altitude, na bordadura de vales 

agrícolas, com excelentes condições de visibilidade sobre o território e bem perceptíveis de 

longe” (Bettencourt, 2013: 147). 

 
o Alguns destes povoados tiveram a sua origem no Bronze Inicial/Médio (Bouça do Frade), outros 

começaram a ser erigidos somente a partir do Bronze Final (Castelo de Matos) (Jorge, 2003b: 

1466). 

 
Em relação aos povoados abertos destacam-se os seguintes elementos: 

 

o A dimensão destes sítios pode ser muito diversa, desde povoados que ocupam vários hectares 

até povoados cuja área é bastante reduzida;  

 
o Alguns destes povoados foram delimitados por paliçadas ou por muros de contenção de terras, 

proporcionando terraços artificiais nas vertentes (Bettencourt, 2013: 148-149); 

 
o “Em relação à organização interna, os que se localizam em colinas e planaltos contêm inúmeras 

fossas abertas no saibro, frequentemente agrupadas em núcleos que, usualmente, distanciam, 

uns dos outros, algumas dezenas de metros. Nestas áreas é frequente a existência de buracos de 

poste talvez pertencentes a construções perecíveis que cobririam as estruturas subterrâneas. 

Nestes lugares foram igualmente detetados pavimentos de saibro e ou alinhamentos de buracos 

de poste de eventuais cabanas” (Bettencourt, 2009: 89-91). 

 
No que diz respeito aos povoados de altura: 

 
o Em vários povoados de encosta ou de altura ocorrem cerâmicas brunidas de "tipo Baiões" (Jorge, 

2003b: 1466). 
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o No Nordeste Transmontano Francisco Sande Lemos assinala, com a devida reserva, que “embora 

sejam indícios muito ténues, os achados ceramológicos de cerâmica Cogotas, brunida e de tipo 

Baiões” assim como alguns tipos de achados metálicos indicam a possibilidade (...) de um 

determinado número de povoados fortificados (Ansiães, Baldoeiro e Penha Mourisca, 

Cigaduenha, S. João de Arribas, S. Juzenda, S. Brás e Cerca de Ribas) terem sido fundados no 

Bronze Final, mas nada se sabe sobre os seus sistemas defensivos (Lemos, 1993: 177-178). Estes 

sítios situam-se em "castelos" graníticos ou esporões xistosos, o que lhes permite “um amplo 

controlo territorial ou de corredores naturais de circulação” e o domínio de “grandes extensões 

montanhosas e planálticas que constituem um dos traços da paisagem nordestina. No mesmo 

contexto cronológico, e eventualmente cultural, são, também, ocupados esporões fluviais que 

controlam os vales dos rios e a paisagem envolvente” (ibidem). 

 
o No Minho e Douro Litoral Ana Bettencourt refere o surgimento de povoados de altura “em 

contextos de monte; em remates de esporões de média altitude, na bordadura de vales (entre 

outros); em posição similar aos anteriores, mas a baixa altitude” (Bettencourt, 2009: 91). 

 
o A estruturação interna dos povoados de altura é pouco conhecida devido à inexistência de 

escavações em área, mas pensa-se que “as estruturas habitacionais teriam pisos de argila 

compactada ou de terra batida, por vezes delimitados por alinhamentos de pedras, pequenos 

valados ou buracos de poste” (ibidem). 

 
Ana M. S. Bettencourt assinala ainda a existência de “recintos monumentalizados” do Bronze Final. A 

autora refere-se a “(…) lugares excepcionais em termos geomorfológicos, situados em locais marcantes e 

impressivos, que se percepcionam de longe, de onde é possível visualizar um amplo espaço circundante 

e onde se efectuaram grandes investimentos construtivos e se manusearam e ou depositaram itens de 

exceção (cerâmicos, metálicos ou outros). Referimo-nos ao que designámos por recintos 

monumentalizados e nos quais incluímos hipoteticamente (...) Castelo de Matos, em Baião” 

(Bettencourt, 2013: 166). 

 

“O processo de amuralhamento durante o Bronze Final do Noroeste teria sido raro, tal como vem sendo 

assinalado desde a década de 90” (Jorge, 1997; Bettencourt, 1999 citados em Bettencourt, 2013: 161).  

 
 

Práticas sepulcrais – entre finais do III ao primeiro quartel do I milénio a.C. 

 “(...) durante o III e II milénio a.C. assiste-se, quer à reutilização das antigas sepulturas, quer à 
construção de novos sepulcros, que, igualmente, não assumem características monumentais, a 
não ser, talvez, algumas "cistas grandes", com tumuli mais relevados, algumas das quais com 
"portal", mas nunca atingindo a expressão dos antigos dólmenes” (Cruz, 2001: 187).  

As práticas sepulcrais que ocorrem a partir de finais do III e permanecem durante todo o II milénio a.C. 

na Bacia Hidrográfica do Douro são bastante diversificadas. Este fenómeno da existência de “uma grande 

diversidade e complexidade funerária-ritual” ocorre em todo o território português (Jorge, 1999c: 84).  

Estes sítios localizam-se em cumeadas, em esporões e nas plataformas sobranceiras a vales (Cruz, 2001: 

187). 
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Segundo Ana M. S. Bettencourt, o processo de reutilização de monumentos megalíticos ocorre durante 

toda a Idade do Bronze. Durante o Bronze Inicial materializa-se através do depósito de recipientes 

cerâmicos, de artefactos líticos e metálicos, em ouro e prata. No Bronze Médio e Final as reutilizações 

acusam apenas a presença de objetos cerâmicos (Bettencourt, 2009: 94). 

 

Segundo Domingos Cruz, no Alto Paiva dá-se a reutilização dos monumentos construídos em períodos 

anteriores (megalíticos e não megalíticos). 

“Entre as reutilizações, aquelas mais antigas que revelam espólios líticos e cerâmicos de ambiência 
meridional, e de momento mais tardio, as que integram artefactos de ampla circulação, como a 
cerâmica campaniforme (Seixas, Castonairas, Orca de Pendilhe, Rapadouro 1 e 3, Moinhos de Rua, 
etc.) e artefactos metálicos, como a ponta Palmela e o machado plano da Orca de Seixas (que aqui 
se associa a vaso campaniforme e a "disco" de cerâmica com duas perfurações), ou cerâmica de 
carácter mais regional, de feitura grosseira, como os vasos troncocónicos e subcilíndicos (Juncais, 
Castonairas, Tanque, Forles, etc.)” (Cruz, 2001: 318).  

 
Mas de acordo com este autor “trata-se agora da "violação“ de “intrusões” ou do “arrombamento” de 

antigos sepulcros, há muito encerrados. As novas populações não conhecem já o modo de 

funcionamento destes monumentos; os rituais serão também distintos” (idem: 263). A propósito do 

aparecimento da cerâmica campaniforme referida por Domingos Cruz na reutilização de estruturas 

sepulcrais, Susana Oliveira Jorge acrescenta o seguinte: 

“Estas reutilizações encontram-se associadas inicialmente a vasos campaniformes de «estilo 
marítimo» (e suas variantes) e, numa fase ligeiramente mais tardia, a vasos de tipo Palmela-
Ciempozuelos e a artefactos metálicos (armas e adornos). (...) Nos contextos campaniformes 
tardios podem ocorrer pontas de tipo Palmela e punhais de lingueta em cobre, braçais de 
arqueiro, botões em osso, com perfuração em V, e adornos em ouro (contas, espirais, pendentes, 
etc.)” (Jorge, 1999c: 75-76). 
 

Para além da reutilização dos monumentos megalíticos ou de outros, de cronologia posterior, dá-se, por 

outro lado, “a construção de monumentos que se caracterizam pela discrição e pouca volumetria” 

(Santos, 2008: 19).  

 
“As populações da Idade do Bronze, no entanto, não se limitaram à reutilização dos antigos 
sepulcros, Têm também soluções próprias, que passam pela construção de tumuli não 
monumentais, normalmente agrupados, ocupando as cumeadas, plataformas baixas, esporões, 
etc., contendo no seu interior estruturas diversas, como fossas abertas no solo de base, cistas 
rectangulares e poligonais de diferentes dimensões, ou aproveitando as concavidades naturais, 
colmatados depois pelo tumulus, etc. É quase norma a utilização de materiais pétreos 
contrastantes, como o quartzo, por vezes muito profusamente. A existência de construções 
tumulares deste tipo na Beira Alta é cada vez melhor conhecida. Perpassará por toda a Idade do 
Bronze, certamente com variações quanto às estruturas contidas por estes tumuli, como também 
aos rituais, que, seguramente, não se resumirão à inumação ou à incineração” (Cruz, 2001: 266).  

Os monumentos da Idade do Bronze são normalmente mais pequenos do que os anteriores, mostrando 

grande diversidade quanto às estruturas que envolvem. Por outro lado, apesar da menor volumetria e 

monumentalidade utilizam-se alguns materiais “que prestam às construções algum destaque local” 

(idem: 68). Existe, segundo Domingos Cruz, “em finais do III milénio a.C. a tendência, de novo, para a 

monumentalização. Alguns túmulos, ainda que não cheguem nunca a atingir a volumetria dos dólmenes 
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antigos, apresentam mamoas mais dimensionadas e contêm câmaras funerárias cistoides, de grandes 

dimensões, ou do tipo "cista megalítica" (Cruz et al., 2000: 256). 

 

Nos finais do III milénio assim como na primeira metade do II milénio a.C. edificaram-se estes novos 

sepulcros na periferia ou nas proximidades de sepulcros do IV milénio a.C., ou seja, “nos mesmos 

espaços cénicos valorizados pelos antepassados neolíticos. Havia, assim, um propósito de continuidade, 

ao sacralizarem-se as antigas necrópoles do V/IV milénios a.C., em plena Idade do Bronze” (Jorge, 2003b: 

1465). 

 

Este tipo de monumentos é definido por Ana Bettencourt como “estruturas cobertas por montículos 

artificiais de pedra e terra, muito pouco perceptíveis na paisagem, em cujo espaço central se construíram 

pequenas cistas de pedra ou fossas abertas no substracto. Por vezes não aparece qualquer tipo de 

câmara o que faz pressupor que estas poderiam ser em materiais perecíveis ou que os ritos funerários se 

efectuariam directamente sobre o solo” (Bettencourt, 2009: 94). 

 

Domingos Cruz refere que no interior destas construções mais discretas na paisagem, se constroem 

câmaras sepulcrais que podem ser classificadas genericamente de cistas. As cistas aparecem durante o III 

milénio a.C. e a sua construção permanece até os finais da Idade do Bronze. Estas estruturas acusam 

uma certa diversidade desde as cistas megalíticas integráveis no III milénio a.C., cistas baixas, de planta 

retangular, cistas de planta poligonal até cistas de reduzida dimensão de inícios do I milénio a.C. “de 

planta quadrangular, ou sub-rectangular, cuja largura se centrará em torno de 0,25 m; construídas 

normalmente com quatro lajes, definem um espaço muito limitado, associável a deposições de restos 

muito parcelares” (Cruz, 2001: 83). 

As cistas simples, sem tumulus são outro tipo de sepulturas frequentes neste período (Bettencourt, 

2009b: 13). A construção de cistas que “podem ser rectangulares, quadrangulares ou trapezoidais, 

forradas a xisto ou granito, e cobertas com lajes ou pedras, sem tumulus” (idem: 98) é um fenómeno 

frequente na Idade do Bronze. Constituem “prácticas funerarias de larga duración, pudiendo contener 

inhumaciones o incineraciones. Se distribuyen, normalmente, en áreas conectadas con valles fértiles, a 

veces, en el interior de los poblados coetáneos” (Bettencourt, 2010: 147). 

 

Dá-se a descoberta de “sepulcros completamente novos, (...) as "fossas" de inumações individual do 

Tapado da Caldeira (Jorge, 1980b). Estas sepulturas do Bronze médio, situadas nas proximidades da 

Bouca do Frade, um povoado contemporâneo do Tapado da Caldeira, “estabeleciam uma ruptura com a 

tradição tumular do Bronze antigo na mesma micro-região: eram sepulturas sub-rectangulares sem 

"tumulus", abertas no granito de base; eram sepulturas de inumação individual, contendo, cada uma, 

apenas um vaso, como oferenda funerária; eram sepulturas contíguas a um povoado contemporâneo 

sedentário, revelando complexidade económica e social; os vasos funerários indicavam relações supra-

regionais, nomeadamente com a Meseta Norte” (Jorge, 2003b: 1465). 

 

As estruturas são caracterizadas por Ana M. S. Bettencourt da seguinte forma: “(...) sepulturas planas, de 

forma oval ou rectangular, abertas no saibro, por vezes, tapadas com saibro ou com pequenas 

concentrações pétreas. A sua cronologia remontaria, também, ao Bronze Inicial ou ao Bronze Médio, 

sendo uma das principais manifestações de enterramento, durante o II milénio a.C., não raro, definindo 

necrópoles nas imediações de povoados”. Constituem necrópoles (por vezes bastante extensas) que se 
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localizam na periferia de povoados coetâneos. Falamos das necrópoles do Tapado da Caldeira e da 

Cimalha “(…) onde muitas das sepultura contêm vasos troncocónicos ou de largo bordo horizontal.(…) 

(Bettencourt, 2009b: 97). 

 
Ana M.S. Bettencourt defende que: 

 
“Las necrópolis de sepulturas “opacas” (cistas sin tumuli, sepulturas planas y fosas), localizadas 
en áreas de importante potencial agrícola y en las inmediaciones de los poblados, fueron 
construidas por comunidades sedentarias, muy implicadas en actividades agrícolas, con un 
marcado sentido de la territorialización y un dominio y conocimiento profundo del território”. 
“En cambio, las comunidades conectadas con paisajes montañosos, eventualmente mas 
subordinadas a las prácticas pastoriles y con modos de vida que implicarían mayor movilidad, 
serían las responsables de la construcción de estructuras funerarias más visibles, como los 
monumentos bajo tumuli de tradición megalítica, alejados de los poblados” (Bettencourt, 2010: 
139). 

 
As grutas e abrigos também foram ocupados como lugares de enterramento e de depósitos durante a 

Idade do Bronze do Noroeste Peninsular, sendo mais comuns na zona oriental, onde abundam 

formações cársicas, em Trás-os-Montes (Bettencourt, 2011: 127). Das quais se destacam as grutas 

Ferreiros (Miranda do Douro) e a Lorga de Dine (Vinhais), que surgem no final do lll milénio e inícios do II 

milénio a.C., e que possuem “espólios particularmente ricos”, provenientes de escavações ou 

explorações antigas (Sanches, 1997: 218). Estes espaços confundem-se “com o relevo dos vales 

encaixados onde se encontram, facto ao qual não deve ser alheia, além da ocupação "doméstica" destes 

locais, a sua utilização peculiar, funerária (recatada e de acesso muito limitado) ” (Sanches, 1996: 68). 

 
A inumação é “preponderante durante o Bronze Inicial e Médio, mantêm-se até aos finais da Idade do 

Bronze, de forma bem explícita, em coexistência com ritos de incineração, prática que parece aumentar 

no Bronze Final (…)” (Bettencourt, 2009b: 100). 

 
As formas cerâmicas mais comuns durante o Bronze Inicial e Médio são os vasos troncocónicos e 

semicilíndricos, assim como os potinhos/púcaros similares aos vasos de “«tipo Tarayo» con o sin asas, a 

veces Carenados" (Bettencourt, 2010: 144). Esta cronologia está de acordo com as balizas cronológicas 

defendidas por Ana M.S. Bettencourt para os vasos troncocónicos do Norte de Portugal, que aparecem 

em contextos datados pelo radiocarbono, datados entre finais do III e o 2.º quartel do II milénio AC 

(Bettencourt, 2009b: 15). Durante o Bronze Médio e o Bronze Final são comuns os vasos de largo bordo 

horizontal (Bettencourt, 2010: 144). Só a partir do Bronze Médio se deverão ter depositado os vasos de 

largo bordo horizontal, com uma área de distribuição que abarca o Douro Litoral, o Minho e a Galiza 

(Bettencourt, 2011: 118). 

 

Segundo Domingos Cruz, são comuns, durante o Bronze Médio e o Bronze Final, os círculos definidos por 

blocos e lajes, colocados na parte média, mas sobretudo na periferia do tumulus, (...) servindo, na 

prática, como limite mais exterior da construção tumular (...) É evidente o efeito monumentalizador 

deste tipo de estrutura, a que se associa a utilização abundante de blocos de quartzo. Embora a sua 

inclusão são seja sistemática, podemos admitir algum sentido simbólico para este tipo de estrutura 

(Cruz, 2001: 79). 
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Estela de Longroiva/Estátuas-menires  

 
Durante os finais do III e ao longo do II milénio a.C. ocorrem estelas em contextos e com características 

marcadamente diferentes das estelas do Cabeço da Mina. Surge pela primeira vez a representação de 

armas, nomeadamente na “«solitária» estela de Longroiva” (...) que terá sido concebida para estar 

fincada verticalmente no solo. A estela possui um “contorno ligeiramente antropomórfico” e foi gravada 

num das faces “ao centro, uma figura humana masculina que domina a estrutura compositiva da mesma. 

A figura humana segura diversas armas, de tipologia bem definida, como seja uma alabarda de «tipo 

Carrapatas» (atribuível ao Bronze antigo regional), um arco e um punhal de lâmina triangular” (Jorge, 

1999c: 89-90). 
 

Surgem igualmente neste período as Estátuas-menires, “esculturas antropomórficas de carácter 

monumental”, designadamente as estátuas-menires da “Nave e de Alvite -, cuja cronologia se situará nos 

finais do Calcolítico/inícios da Idade do Bronze” (Cruz et al., 2000: 257). 
 

“As estátuas-menir da serra da Nave poderão exactamente integrar-se neste contexto, de 
marcação mais efectiva de territórios, bem como da emergência de um poder cada vez mais 
centralizado, com chefias personalizadas” (Cruz, 2001: 319). 

 
Em relação às estatuas-menires do Bronze Final (Faiões e Chaves, por exemplo) Susana Oliveira Jorge 

levanta uma série de questões, designadamente:  
 

“Estas estátuas-menires, de aspecto antropomórfico, apesar de tipologia diferenciada (podendo 
ou não estar armadas), marcariam fronteiras, lugares de circulação, territórios definidos por 
qualquer característica espacial? Anunciariam um território dum determinado grupo social? 
Marcariam o poder de certas figuras ancestrais, mais ou menos míticas? Teriam algo que ver com 
os espaços onde jaziam os mortos? Falta-nos o estudo sistemático de regiões inteiras que possa 
dar sentido e enquadrar estes achados” (Jorge, 2003b: 1467). 

 

Transição Bronze Final/Primeira Idade do Ferro 

O término do Bronze Final no Noroeste de Portugal ocorre no “segundo quartel do I milénio AC, mais 

precisamente, pelo séc. VII AC (datas calibradas), momento, a partir do qual consideramos a existência 

de uma fase de transição entre o Bronze Final e o Ferro Inicial” (Bettencourt, 2004: 25). 

“Este período terminal, mal conhecido, corresponde a um momento de abandono de muitos 
locais. A partir desta data, apesar de existirem povoados quer de altura, quer de baixa altitude, 
denota-se uma alteração mais acentuada nas materialidades o que revela alterações culturais” 
(Bettencourt, 2013: 157). 

 

Em relação a essas materialidades que se destacam neste momento de transição, salientamos as 

alterações ao nível da metalurgia. 

“Em relação à metalurgia os achados contextualizados são, ainda, raros mas regista-se a 
persistência dos caldeiros de rebites e dos machados de talão e de alvado, com duas argolas. As 
inovações formais aparecem ao nível das peças de adorno, como as fíbulas de tipo Acebuchal e de 
pé alto, a revelar algumas alterações no vestuário, no tratamento da imagem, ou seja, na 
iconografia do poder. Também é durante esta etapa que as ligas de bronze se tornam ternárias, 
com adições intencionais de chumbo, embora discretas ou relativamente discretas” (Bettencourt, 
2004: 27). 
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II.3. OS TEMAS DA PRÉ-HISTÓRIA RECENTE 

II.3.1. O POVOAMENTO 

 

Neste capítulo apresentam-se alguns sítios e algumas ocupações relativas ao povoamento durante a Pré-

história Recente no espaço da Bacia Hidrográfica do Douro. Refere-se, sempre que possível, a sítios 

escavados e datados por métodos absolutos. Os textos que integram este capítulo, e que procuram fazer 

uma caracterização sumária dos vestígios pré-históricos, apresentam grandes disparidades entre si. 

Existem textos mais extensos ou mais sucintos consoante os dados disponíveis e o momento de redação 

da respetiva caracterização arqueográfica.  

 

3.1.1. VI, V E IV MILÉNIO A.C. 

 

Os sítios arqueológicos que remontam ao Neolítico Inicial encontram-se situados em regiões muito 

distintas da Bacia Hidrográfica do Douro. Até ao momento foram escavados seis sítios arqueológicos com 

vestígios arqueológicos que se enquadram neste período: Prazo e Quinta da Torrinha  (Vila Nova de Foz 

Côa); Buraco da Pala IV (Mirandela); Lavra I (Marco de Canaveses); Fraga d'Aia (S. João da Pesqueira) e 

Bolada (Celorico de Basto). Existem ainda alguns dados que apontam para a existência de outros sítios, 

nomeadamente na Serra da Aboboreira: Penedos Altos (Baião); Mamoa de Cabras, Outeiro de Gregos 1, 

Furnas 2, Chã de Santinhos 2 e Serrinha. No sítio do Vale do Mouro (Mêda) apareceram materiais líticos 

semelhantes aos encontrados no Prazo. 

De uma forma muito sucinta, passamos a enunciar as principais características deste conjunto de sítios.  
 

Prazo (Freixo de Numão, Vila Nova de Foz Côa) 

Segundo Susana Oliveira Jorge “A estação do Prazo apresenta uma sequência estratigráfica, entre o 

Paleolítico Superior e o Neolítico, sem aparentes descontinuidades de ocupação entre o VIII e V milénios 

a. C.” (Jorge, 2003b: 1428).  

As ocupações pré-históricas do Prazo localizam-se numa plataforma ligeiramente inclinada para 

nordeste, que se encontra delimitada a este por um vale encaixado onde corre a ribeira de S. João. Esta 

plataforma eleva-se para o lado oeste, “culminando a sua cota máxima com o início de uma superfície de 

aplanamento, que abrange a região de Freixo de Numão” (Monteiro-Rodrigues, 2011: 321).  

Os vestígios mais antigos detetados no Prazo datam de finais do X a meados do IX milénio cal AC. A 

caracterização desta fase é muito difícil dada a escassez de material arqueológico (Monteiro-Rodrigues, 

2012: 35). Melhor documentadas encontram-se as ocupações posteriores, das quais se destacam o 

Mesolítico e Neolítico Antigo. Este último surge num nível datado entre os finais do VI milénio cal BC e 

um momento indeterminado posterior ao terceiro quartel do V milénio cal BC (idem: 22). 
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No que concerne à ocupação integrada no Neolítico Antigo, as estruturas escavadas nesta estação 

resumem-se a algumas lareiras, a alguns empedrados de funcionalidade imprecisa e uma fossa de 

pequena dimensão (Monteiro-Rodrigues, 2011: 350). 

 

Figura 1. Representação esquemática, em 
corte, da construção da fossa da unidade 
U4 (Neolítico Antigo) (Monteiro-Rodrigues, 
2011: 173). 
 

Sérgio Monteiro-Rodrigues descreve pormenorizadamente uma dessas estruturas pétreas escavada no 
setor I: 
 

“(...) As da segunda área, bem preservadas, consistiam num empedrado bastante regular, no seio 
do qual se inscrevia uma lareira de contorno subcircular. Este empedrado contornava 
parcialmente um afloramento granítico, sendo, do lado sul, abruptamente interrompido por uma 
grande fossa, ao que tudo indica cavada em época romana. Quanto à funcionalidade do 
empedrado, não é possível tecer grandes considerações. O único aspecto a realçar é a inclusão de 
elementos de moagem (dormentes) por entre as pedras que o constituíam, sugerindo o eventual 
processamento de alimentos (ou de outros produtos) na proximidade do fogo” (Monteiro-
Rodrigues, 2011: 175). 

 

 
 

Fig. 2. Escavação do empedrado detetado no setor I (Monteiro-Rodrigues, 2011: 176). 
 

No setor VII, na Unidade U3 foram apenas observados: 

- um pequeno alinhamento de pedras; 

- um buraco de poste; 

- um aglomerado pétreo sem estruturação aparente, interpretado como sendo o que restou de um “piso 

de terra batida”, no seu interior retiraram-se instrumentos líticos talhados e fragmentos de cerâmica 

neolítica; 

- pequenos agrupamentos de blocos de granito dispersos pela área escavada (Monteiro-Rodrigues, 2011: 

177). 
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Fig. 3. Alinhamento de pedras Unidade U3 – VII (Monteiro-Rodrigues 2011: 177). 

 
Portanto, as características das estruturas escavadas no Prazo permitem ao autor tecer as seguintes 
considerações: 
 

“Encontram-se sim pequenos lajeados mais ou menos anexados aos grandes blocos graníticos que 
abundam no local, que terão servido de "infra-estrutura" a pequenas cabanas feitas 
essencialmente com materiais perecíveis. Constata-se assim o aproveitamento de "estruturas" 
naturais na definição do espaço habitado e não acções verdadeiramente construtoras, capazes de 
transformar a paisagem” (Monteiro-Rodrigues, 2002: 115). 

 “A posição destes elementos, mais ou menos adjacente a grandes afloramentos graníticos, 
permite pensar que estes últimos seriam usados como “paredes” às quais se encostavam as 
cabanas. Estas, por sua vez, seriam suportadas por simples armações em madeira, apenas 
pousadas no solo (os buracos de poste são muito pontuais), e cobertas por ramagens e/ou peles 
de animais” (Monteiro-Rodrigues, 2011: 350). 

 
Estes dados não apontam no sentido de uma ocupação de carácter sedentário, como veremos em 

povoados de cronologias mais avançadas. Antes permitem pensar que estamos na presença de 

acampamentos temporários, relacionados com atividades de subsistência relacionadas com uma 

economia de amplo espetro, muito semelhante às praticadas pelas populações mesolíticas. No entanto, 

este reduzido investimento na construção de estruturas, durante este período, ou até mesmo durante o 

Mesolítico, contrasta com as estruturas associadas a ocupações do Paleolítico Superior, tanto no Prazo, 

como noutros sítios do Vale do Côa (Monteiro-Rodrigues, 2011: 351). 

Depois de apresentarmos de forma sumária as estruturas detetadas no Prazo, passemos ao estudo dos 

materiais arqueológicos. 
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 Fig. 4. Tipos morfológicos (Monteiro-
Rodrigues, 2011: 240). 

 

 
 Fig. 5. Exemplos de alguns recipientes 

cerâmicos do Neolítico Antigo exumados no 
Prazo (Monteiro-Rodrigues, 2000: 176 

estampa VIII). 
 

Nos níveis neolíticos do Prazo, os recipientes cerâmicos têm formas abertas e dimensões reduzidas 

(Monteiro-Rodrigues, 2002: 115). Esta amostra consiste num total de 3352 fragmentos, onde foram 

detetadas cerâmicas lisas e cerâmicas decoradas, pertencentes a recipientes pequenos (Monteiro-

Rodrigues, 2011: 225). 

Ao nível das organizações decorativas, predominam as decorações incisas e impressas que possuem 

características em comum com outras estações que se enquadram no Neolítico Inicial de Trás-os-Montes 

e Alto Douro (Monteiro-Rodrigues, 2002: 115). 

De destacar o aparecimento de uma cerâmica com decoração cardial, algo desconhecido a Norte do Rio 

Mondego (Monteiro-Rodrigues, 2011: 268). 

 

 
 
Fig. 6. Este fragmento de bordo denteado com impressões de Cardium foi descoberto no setor VII, 
Unidade U3 – VII (NI 2608) (Monteiro-Rodrigues, 2011: 272). 
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No que concerne os instrumentos líticos, evidencia-se: 

 

 

 

 alguns machados polidos de reduzidas 

dimensões; para além de raros, não 

mostram sinais de utilização. 

 
 
Fig. 7. Machado de pedra polida em anfibolito 
(Monteiro-Rodrigues, 2000: 215). 
 

 

 

 moinhos (moventes e dormentes) de 

dimensões reduzidas, “apresentam poucas 

evidências de moagem de tipo “vaivém”. 

Aparentemente, serviram mais para 

esmagar do que propriamente para moer” 

(Monteiro-Rodrigues, 2000: 223). 

 

 

 

Fig. 8. Dormente em granito U3 (Neolítico 

Antigo) (Monteiro-Rodrigues, 2011: 216). 
 

 

 uma indústria lítica talhada, de cariz microlítico (objetos em quartzo, quartzite, sílica opalina e 

sílex);  

 a produção pontas de seta, de esquírolas, de pequenos produtos alongados e de alguns 

micrólitos geométricos (triângulos, trapézios e segmentos), “possivelmente destinados a armar 

flechas e pontas de lança”. 

 

 
Fig. 9. Produto alongado sobre flanco de cristal de quartzo hialino proveniente da unidade U4 
(Neolítico Antigo); Lâmina Retocada (“Faca de dorso natural”) (Monteiro-Rodrigues, 2011: 195; 
208). 

 

 a ausência de produção laminar e/ou lamelar conotada com o fabrico de micrólitos destinados à 
confeção de foices (crescentes e lâminas) (Monteiro-Rodrigues, 2000: 222). 
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Segundo Sérgio Monteiro-Rodrigues: 

“Em relação à indústria lítica, parece clara a sua vertente mais cinegética do que agrícola. Na 
realidade, o volume de utensílios com suporte laminar ou lamelar, normalmente relacionados com 
o corte de cereais, é muitíssimo reduzido. Pelo contrário, abundam os núcleos para a produção de 
esquírolas, que seriam utilizadas como barbelas nas flechas, e alguns micrólitos geométricos que 
lembram pontas de seta de gume transversal. Durante o Neolítico Antigo a actividade de moagem 
parece não ter tido grande significado, uma vez que os moinhos manuais surgem em pouca 
quantidade. Os que foram detectados apresentam dimensões muito reduzidas, o que não se 
coaduna com o processamento de cereais. Ainda relacionado com os artefactos polidos, refira-se a 
ocorrência dos denominados “polidores” (alguns dos quais sobre seixo de quartzito), 
possivelmente ligados ao tratamento de peles de animais” (Monteiro-Rodrigues, 2011: 82-83). 

 

Não existem, nesta estação provas diretas da prática da agricultura e da domesticação de animais 

(Monteiro-Rodrigues, 2002: 115). Vejamos: 

 

 não existem nestes níveis de ocupação indicadores claros de armazenamento. Não foi possível 

determinar o que continha a fossa associada à camada 4 (Neolítico Antigo), já que os restos de 

medronho encontrados no fundo da fossa, depois de datados foram relacionados com a camada 

mesolítica C4a; 

 a fauna selvagem (Sus scrofa, Cervus elaphus e Oryctolagus cuniculus) parece ser mais frequente 

do que a fauna doméstica (Ovis/Capra). 

 

O que se observou nitidamente a partir do estudo dos níveis neolíticos do Prazo é uma certa 

continuidade em relação ao último nível mesolítico (Monteiro-Rodrigues, 2002: 115).  

Continuidades ao nível:  

 da organização do espaço; 

 do tipo de estruturas;  

 da utensilagem lítica (presença de uma indústria microlítica basicamente não geométrica);  

 de cadeias-operatórias de talhe (?);  

 dos minerais e rochas utilizados na produção dos utensílios, essencialmente de origem local. 

Descontinuidades:  

 “aparecimento de novos elementos da cultura material: a cerâmica, a pedra polida e alguns tipos 

específicos de utensílios de pedra talhada, por vezes produzidos a partir de rochas e minerais 

alóctones, principalmente sílex e opala”.  

Fatores que evidenciam que o Prazo foi frequentado por sociedades de caçadores-recolectores durante 

o Neolítico Antigo, e não por comunidades de agricultores sedentários (Monteiro-Rodrigues, 2010: 5): 

  carácter efémero das estruturas arqueológicas neolíticas identificadas, confirmado, por 

exemplo, pela inexistência de muros ou muretes (para a construção de paredes) e de buracos de 

poste; 

  presença de lareiras pequenas e estruturalmente simples;  
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 “clara vocação cinegética da indústria lítica” – com cadeias operatórias orientadas para a 

produção de esquírolas e de micrólitos geométricos destinados ao fabrico de pontas projéctil 

compósitas;  

 quase total ausência de artefactos relacionados com o corte de cereais (lâminas, crescentes, 

etc.); 

 e  pequeno número de recipientes cerâmicos. 

Em suma, os trabalhos arqueológicos realizados no sítio pré-histórico do Prazo permitiram, segundo 

Sérgio Monteiro-Rodrigues, chegar às seguintes conclusões: “(1) foi identificada, localmente, uma 

sequência de ocupações que se estende dos finais do Plistocénico aos meados Holocénico; (...); (3) não 

foram identificados indícios de práticas agrícolas, e o pastoreio, a ter existido, terá sido de pequena 

escala” (Monteiro-Rodrigues, 2010: 1). 

 

Quinta da Torrinha (Vila Nova de Foz Côa) 

A Quinta da Torrinha localiza-se a Norte da aldeia de Tomadias em “pleno planalto granítico”, na 

margem esquerda da ribeira de Lajão, onde ocupa o rebordo superior e o princípio da encosta do vale de 

encostas suaves. Neste sítio foram realizadas prospeções e sondagens arqueológicas que revelaram dois 

níveis de ocupação, um datado do Neolítico Inicial e outro do Calcolítico. O nível de ocupação Neolítico 

situa-se no setor I, num olival sobranceiro à Ribeira do Zambujal. O nível Calcolítico foi identificado no 

setor II, que se localiza a uma cota mais elevada (PAVC, 2012). 

Na camada basal do Sector I, sob o atual olival, conserva-se um nível neolítico bem preservado (Carvalho, 

1999: 54). 

 

 

Fig. 10. Vista geral do sector neolítico da Quinta da Torrinha aquando do arranque dos trabalhos de 

escavação (fotografia cedida por António Faustino Carvalho). 
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Na Quinta da Torrinha não foram identificadas estruturas pétreas, devido possivelmente à reduzida 

dimensão da área intervencionada. Foram detetadas 3 camadas. A camada 1 encontra-se bastante 

revolvida e possui cerâmicas fabricadas a torno e cerâmicas calcolíticas. A camada 2 é muito semelhante 

à camada 1 e também apresenta sinais de ter sido lavrada. Em relação à camada 3, onde foi detetado o 

nível neolítico, António Faustino Carvalho descreve-a da seguinte forma: 

 

“Terras amareladas incorporando um cascalho miúdo junto ao topo. Na periferia da área escavada 
(fiada E26-28), a camada 3 embala um amontoado de grandes blocos (alguns ultrapassando a 
dezena de kg), aflorando à cota da base da camada 2 e apresentando marcas de arado. Este nível 
de blocos é anterior à ocupação pré-histórica do sítio; efectivamente, após o desmantelamento 
em escavação de parte desse amontoado, foi possível verificar que esse nível não se prolonga sob 
os blocos. O nível arqueológico resume-se aos quadrados E13, E16, E19 e E22. A cerâmica 
recolhida nesta camada, de tipologia neolítica, tem dimensões superiores às das camadas 
sobrejacentes e não apresenta qualquer sinal de rolamento, o que indicia uma boa preservação 
contextual. O nível arqueológico termina a cerca de 1 m abaixo da superfície, embora a camada 3 
se prolongue para cotas mais profundas” (Carvalho, 1999: 55-56). 

 

Em relação aos materiais exumados na estação podemos dividi-los entre materiais cerâmicos, e 

materiais líticos, lascados e polidos. 

 

Na camada 3 da Quinta da Torrinha recolheram-se 269 fragmentos de cerâmica. Apenas foi possível 

determinar o perfil em 15 fragmentos (13 lisos e dois decorados) e calcular o diâmetro da abertura em 

três (1 liso e 2 decorados). Apesar do número reduzido de peças decoradas as técnicas decorativas são 

variadas (Carvalho, 1999: 57). Ao nível das formas, destacam-se os vasos com bordos em aba, por vezes 

denteados. As decorações “estão em regra restritas a uma faixa imediatamente abaixo do bordo, 

incluem a técnica de boquique e associam frequentemente motivos impressos e incisos” (idem: 62). “Na 

Quinta da Torrinha há fiadas apertadas de espinhas ou impressões triangulares, ambas sublinhadas por 

linhas incisas e ocupando apenas o quarto superior dos recipientes, sendo frequentes os bordos 

denteados” (Aubry e Carvalho, 1998: 31). 

 

 

 
Fig. 11. Quinta da Torrinha - cerâmicas decoradas 
(fotografia de José Paulo Ruas, Museu do Côa, em linha). 

Fig. 12. Cerâmicas – formas e técnicas 
decorativas (Carvalho, 1999: 58 e 60). 
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O material em pedra lascada é composto por um conjunto largamente dominado pelo quartzo e o 

quartzo translúcido, existindo ainda peças realizadas a partir de cristal de rocha, quartzito, sílex e riolito 

(Carvalho, 1999: 57).  

 
“No que respeita ao talhe da pedra, verifica-se uma utilização preferencial das rochas localmente 
acessíveis, sobretudo quartzo e algum cristal de rocha. O sílex, presente em quantidades 
reduzidas, era importado para a região sob a forma de nódulos preparados, os quais eram 
explorados no quadro de uma debitagem lamelar a partir de núcleos prismáticos. O grosso da 
debitagem de rochas locais, porém, é caracterizada por lascas. As utensilagens são muito simples, 
consistindo principalmente em lascas com retoques marginais ou entalhes, com uma pequena 
componente geométrica (crescentes)” (Aubry e Carvalho, 1998: 31).  

 
Existe uma diferença muito clara em relação ao material lítico atribuído ao Calcolítico, nomeadamente a 

total ausência de pontas de seta (Carvalho, 1999: 59). 

 
Em relação aos instrumentos polidos, regista-se um percutor sobre seixo de rocha verde, três dormentes 

e dois moventes de mó em granito. Segundo António Faustino Carvalho, o “facto de estas cinco peças 

serem provenientes de uma escavação em que apenas 4 m2 incidiram no contexto arqueológico torna 

este conjunto muito significativo na interpretação funcional do sítio durante o Neolítico antigo” (ibidem). 

 
Buraco da Pala (Passos, Mirandela) 

O Buraco da Pala implanta-se no topo da Serra de Passos a uma altitude entre os 872 e 910 metros, 

inserido numa extensa crista de xisto quartzítico. O abrigo consiste numa fenda alargada, rasgada na 

vertical no maciço quartzítico. O abrigo revela junto à entrada um espaço amplo, que vai estreitando à 

medida que se avança em direção ao seu interior (IGESPAR, 2012). 

“Tem c. de 81 m2 de área interior, o tecto em forma de V invertido e uma alargada entrada de c. 
de 25 m de altura, o que faz supor que as ocupações que aí tiveram lugar necessitariam de 
construções protectoras contra o frio, o vento e a humidade. Restos dessas construções 
habitacionais feitas de materiais perecíveis detectaram-se em todos os níveis de ocupação sob a 
forma de buracos de poste” (Sanches, 1996: 11-12). 

Foram identificados quatro níveis/períodos de ocupação entre o final do VIº/inícios do Vº e o final do IIIº 

milénios a.C.: nível IV (Neolítico inicial-médio/final); nível III (Neolítico final/Calcolítico); níveis II e I 

(Calcolítico) (Sanches, 1996: 12). 

 

Neste texto iremos destacar a ocupação do nível IV do abrigo, a mais antiga. A base deste nível foi 

datada com base em duas amostras, que se situam entre os finais do VI e a 1.ª metade do V milénio a.C. 

No topo desta camada outras duas datas apontam para o período situado entre o final do V e o 3.º 

quartel do IV milénio a.C. (ibidem). 

 

“O nível IV do abrigo do Buraco da Pala terá sido ocupado entre o início do V e o 3.º quartel, do IV 
milénio a.C., tratando-se de um habitat protegido, na zona da entrada e nas zonas laterais, por 
estruturas feitas de materiais perecíveis - madeira e/ou couro - de que se identificaram vários 
buracos de poste. Foram encontradas, igualmente, várias lareiras situadas a diferentes cotas e 
distribuídas por toda a camada. Existem vestígios de práticas agrícolas e recolectoras; do ponto de 
vista artefactual, destaca-se uma indústria lítica microlítica diversificada, recipientes cerâmicos 
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lisos e decorados de pequena capacidade, uma colher, moinhos, e ainda uma pequena enxó” 
(Sanches, 2003: 167). 

A ocupação neolítica do Buraco da Pala IV percorre mais de um milénio. Esse facto pode traduzir 

ocupações sazonais, descontínuas no tempo longo (Sanches, 1997: 157). 

 
“Aquilo que podemos estabelecer com segurança é o início da economia de produção (com 
macrorrestos e utensílios "agrícolas") logo na base da camada 4 (nível IV-1), portanto na passagem 
do VI ao V mil. AC. Com efeito, adentro das espécies cultivadas, foram identificados cereais - trigo 
de aspecto globiforme e cevada de grão vestido (Hordeum vulgare var. vulgare) -, e uma 
leguminosa - fava pequenina (Vicia faba L. var. minor). Na parte superior da camada-nível IV-II-, 
além das anteriores, surge ainda cevada de grão nu (Hordeum vulgare var. nudum)” (Sanches, 
1996: 12).  

 
Em relação ao material lítico, este “corresponde a uma "indústria" de carácter microlítico, 

dominantemente sobre lasca, de tradição epipaleolítica, fundamentalmente em sílex e quartzo hialino 

(cristal), com uma enorme quantidade de dejectos de talhe, de percutores e de microburis, indicadores 

do fabrico local de instrumentos” (Sanches, 1996: 13). Os instrumentos de pedra polida são raros. Foram 

exumados 314 fragmentos cerâmicos deste nível de ocupação. Trata-se de recipientes de reduzida 

dimensão (minúsculos e pequenos) (idem: 15). 

 

Existem no abrigo do Buraco da Pala pinturas rupestres. É possível que estas pinturas se relacionassem 

com um processo de “domesticação cultural” da Serra de Passos/Santa Comba “durante estas primeiras 

ocupações do abrigo do B. da Pala, mediante a transformação de espaços naturais dum tipo muito 

particular - os abrigos sob rocha -, em espaços culturais e simbólicos, através da realização de pinturas” 

(Sanches, 1996: 25). 

 

Lavra I (Marco de Canaveses) 

De entre os sítios da Serra da Aboboreira destacamos a ocupação mais antiga do sítio da Lavra (Marco de 

Canaveses), designada de Lavra I. Situa-se numa pequena plataforma, ladeada de elevações maiores e 

estende-se por uma alargada área. Apresenta, no entanto, “uma fraca densidade de artefactos, 

destacando-se, entre as cerâmicas, aquelas cuja decoração utiliza o puncionamento/impressão 

arrastados ("boquique neolítico"), desenhando motivos em grinalda”; a decoração plástica (mamilos e 

cordões digitados) e as impressões em «falsa folha de acácia»" (Sanches, 1996: 24). A análise das datas 

de C14 calibradas para a estação, coloca a ocupação da Lavra l na passagem do VI ao V (ou dos meados 

do VI ao início do V mil. AC) e na primeira metade do V milénio AC. Tomando em linha de conta estes 

dados, e utilizando apenas as datas mais recentes, a ocupação da Lavra l teria ocorrido na 1.ª metade do 

V milénio AC (Sanches, 1997: 154). 

 

 

Outeiro de Gregos 1 (Baião) 
 
Numa publicação recente, Carla Stockler (2014) refere que as escavações realizadas neste monumento 

permitiram detetar na sua periferia:  
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“vestígios de habitat escavados no saibro (buracos de poste e valas, que, por vezes, se encontram 
associados entre si). A noroeste encontra-se ainda conservado um piso de utilização no qual foram 
abertos vários buracos de poste. A leste do monumento foi ainda detectado um buraco de poste, 
estruturado com elementos pétreos, de onde foi recolhido uma pequena lamela em sílex, 
pontiaguda, com retoque abrupto e invasor num dos lados. A tipologia deste elemento permite-
nos colocar a hipótese de estarmos em presença de um povoado do neolítico antigo” (Stockler, 
2014: 65). 

 

Fraga D’Aia (S. João da Pesqueira) 

 
Sobre Fraga d’Aia, Susana Oliveira Jorge refere o seguinte:  
 

“Em 1988, escavações no abrigo de Fraga d’Aia, em S. João da Pesqueira (margem esquerda do 
Douro), haveriam de revelar vestígios arqueológicos (posteriormente datados pelo radiocarbono) 
que apontavam para várias ocupações efémeras, uma delas muito antiga, provavelmente do VI/V 
milénio a. C. (Jorge, V. O. et al., 1988 b). Esta ocupação contava com a presença de cerâmicas lisas 
e decoradas, objectos líticos microlíticos, artefactos de pedra polida, elementos de moinhos 
manuais e ainda vestígios de ovicaprídeos. Tal descoberta, nos finais da década de 80, abria um 
novo campo de investigação no Norte de Portugal: a caracterização dum Neolítico antigo, com 
semelhanças, pelo menos formais, em outros contextos peninsulares” (Jorge, 2003b: 1459). 

De acordo com a informação de Maria de Jesus Sanches, existem três datas absolutas procedentes da 

base da camada 3, que poderiam indicar que o início da ocupação do abrigo se teria dado no VIII milénio 

a.C. Essa possível ocupação, ainda que esporádica do abrigo, poderia relacionar-se com o painel mais 

antigo, no qual se observa «uma "cena de caça" de cariz subnaturalista, com um antropomorfo armado 

de um arco e um cervídeo». Esta hipótese “só poderá ser devidamente equacionada quando se dispuser 

de uma mais completa informação arqueológica a nível regional” (Sanches, 1997: 149). 

 

Bolada (Celorico de Basto) 

 

Em 1994 foram colocadas à vista três fossas cortadas em perfil, em trabalhos de revolvimento de terras 

para construção de uma moradia. Encontravam-se preenchidas com terras negras, calhaus e abundantes 

carvões (Sampaio, CACB). Os proprietários do terreno informaram que teriam existido mais seis 

estruturas deste tipo que teriam sido destruídas durante as obras de construção da habitação (Sampaio 

e Carvalho, 2002: 29). 

 
Os trabalhos arqueológicos realizados cingiram-se à escavação das fossas, que foram designadas, de 

Nascente para Poente, por Fossa 1, Fossa 2 e Fossa 3. Escavaram-se na totalidade as duas primeiras 

(idem: 33).  
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Fig. 13. Malha de quadrícula ao longo do corte com indicação dos limites superiores da Fossa 1 e da 
Fossa 2 (Sampaio e Carvalho, 2002: 32). 
 
 
 

 
Fig. 14. Perfil do corte “Este-Oeste” com representação da estratigrafia das fossas tal como visível antes 
da escavação das mesmas (Sampaio e Carvalho, 2002: 32). 
 
 

“A Fossa 2 encontra-se nos quadrados G-H/7-9. Muito menos destruída que a anterior, esta fossa 
apresenta uma planta grosseiramente elíptica, com um comprimento máximo a rondar os 3 m. A 
profundidade máxima é de cerca de 65 cm. (…) No contacto com a camada sobrejacente 
identificou-se um nível delgado de pequenos blocos de granito calcinados, com cerca de 10 cm de 
comprimento, aos quais se associava ainda um dormente de mó manual com cerca de 40 cm de 
diâmetro. Apresentava abundantes elementos carpológicos e algumas esquírolas de ossos 
calcinados (que não permitem classificação de espécie), e recolheram-se vários artefactos, 
principalmente em pedra polida” (Sampaio e Carvalho, 2002: 33-34).  

 
 

 
Fig. 15. Corte estratigráfico Este-Oeste, na Fossa 2 (designado por Corte 2; cf. Fig. 4), (Sampaio e 
Carvalho, 2002: 33). 
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O material exumado da Fossa 2 era composto por 3 fragmentos de bojos cerâmicos de data 

indeterminável e 1 segmento em sílex (camada 1); 3 moventes e 2 dormentes de mós em granito, 1 

bigorna também em granito, 1 lamela em sílex e 1 fragmento de bordo de cerâmica de fabrico manual 

(camada 2) e um fragmento de machado em rocha anfibólica assim como dois pedaços de barro cozido 

com negativos de ramagens, vulgarmente designados por “barro de cobertura de cabana” (camada 3) 

(Sampaio e Carvalho, 2002: 35).  

 

A datação de radiocarbono (Sac-1575; datação: 5510 ± 55 BP - calibração a 2 sigma: 4457-4249 cal BC 

(Sampaio e Carvalho, 2002: 36) e a análise dos artefactos, nomeadamente os líticos, revelaram uma 

cronologia do terceiro quartel do V milénio a.C. (Sampaio, CACB). 

 

 
Vale do Mouro (Mêda) 

O sítio arqueológico do Vale do Mouro tem uma vasta ocupação romana datada entre os séculos I e V/VI 

d. C. Estamos na presença de uma grande villa romana. Durante as escavações arqueológicas que têm 

vindo a ser realizadas nos últimos anos, foram exumados materiais líticos, particularmente de quartzo e 

sílex, assim como percutores em xisto, anfibolito e granito, identificados já muito próximos do solo de 

base. Estes instrumentos líticos apresentam semelhanças, do ponto de vista tipológico, com os materiais 

enquadrados no Neolítico Antigo (V/VII milénios a.C.) do sítio do Prazo (Freixo de Numão), 

anteriormente abordado neste capítulo. António Sá Coixão acha possível a existência de vestígios de 

estruturas daquele período da Pré-história, na parte norte da estação, numa área de rochedos (Coixão 

et al., 2009: 146). 

 

3.1.2. ENTRE FINAIS DO V E INÍCIOS DO IV MILÉNIO A.C. 

 

Entre os finais do V e inícios do IV milénio a.C., integrado no tradicional Neolítico Médio, apenas se 

encontra documentada uma estação, o sítio de Quebradas (Vila Nova de Foz Côa). 

 
Quebradas (Vila Nova de Foz Côa) 

O sítio ocupa uma vasta área em pleno planalto granítico a Norte da aldeia das Chãs, em torno de dois 

pequenos e suaves cabeços rochosos, e particularmente nas plataformas voltadas a Leste, ao lado de 

uma linha de água que corre para Norte para se juntar à ribeira de Piscos. Descoberto em 1996, foi alvo 

de duas campanhas de escavação, em 1996 e 1997 (PAVC, 2012). 
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Fig. 16. Quebradas vista de norte (fotografia de Mário Reis, Museu do Côa, em linha). 

 

Não foram detetadas estruturas relacionadas com a ocupação neolítica (Carvalho, 1999: 43). Esta 

ausência de estruturas deixa antever que 

 

“A estruturação interna do habitat deve ter comportado unidades habitacionais de arquitectura 
muito simples e leve, verosimilmente cabanas ou quebra-ventos construídos em matérias-primas 
perecíveis. A topografia acidentada do local e a inexistência de buracos de poste apontam, com 
efeito, nesse sentido” (Carvalho, 1999: 66). 

 

A estratigrafia reconhecida neste sector inclui três camadas, sendo na terceira camada onde se verifica a 

maior concentração de materiais pré-históricos (IGESPAR, 2012). 

 

 

Fig. 17. Corte L da Quebradas (fotografia de António Faustino Carvalho). 
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Estamos assim perante uma mancha de materiais de superfície (cerâmicas e pedra lascada) que ocupa 

uma pequena área aplanada junto à ribeira das Chãs. Uma grande parte destes materiais estava em 

posição secundária, mesmo na camada 3. Ocupa uma área de 80x100 metros, aproximadamente, 

“extensão que pode ser considerada reduzida quando comparada com a de outros sítios da mesma 

época” (Carvalho, 1999: 66). A estação arqueológica foi perturbada pela prática da agricultura (idem: 42). 

 

A indústria lítica é marcada sobretudo por instrumentos de pedra lascada, tais como núcleos, lascas 

retocadas, lamelas e crescentes e em número reduzido lamelas. Existem alguns elementos de pedra 

polida. Predominam as rochas locais na produção dos líticos, isto é, o quartzo, o quartzo translúcido e o 

cristal de rocha, sendo quase inexpressiva a presença de sílex. Verificou-se ainda a presença de lascas de 

anfibolito, marcas do reavivamento de utensílios em pedra polida (Carvalho, 1999: 52-53). 

  

 

“Indústria lítica: núcleo prismático para 
lamelas debitado por pressão, 
fragmento proximal de lâmina 
parcialmente cortical, lamela de bordos 
abatidos por retoque abrupto, 
fragmento proximal de lamela bruta, 
Fragmento de lamela de dorso, 
fragmentos de crescentes, núcleo 
prismático esgotado, Todas as peças 
lascadas são em sílex, exceptuando os 
crescentes (cristal de rocha) (quartzo)” 
(Carvalho, 1999: 53). 
 

Fig. 18. Materiais talhados em sílex do 
sítio Quebradas (fotografia de José 
Paulo Ruas, Museu do Côa, em linha). 

 

 

 

Registou-se ainda um fragmento de seixo bruto 
de quartzito, três percutores sobre seixo de 
quartzito e um sobre seixo de xisto (este último 
recolhido em escavação). Os instrumentos de 
pedra polida, em anfibolito (um fragmento de 
machado e um machado intacto de secção 
quadrangular, que terá sido aproveitado como 
bigorna) são todos provenientes de recolhas de 
superfície (Carvalho, 1999: 54). Note-se a 
escassez de instrumentos de gume em pedra 
polida (machados, enxós) face aos instrumentos 
de pedra lascada recolhidos na estação (idem: 
66). 
 
Fig. 19. Machado de pedra polida (Carvalho, 
1999: 53). 
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Foram exumados 2011 fragmentos de cerâmica pré-histórica, que permitiram calcular um número 

mínimo de recipientes de 129 vasos. As orientações predominantes dos bordos indicam que 57% dos 

recipientes cerâmicos de Quebradas são fechados (Carvalho, 1999: 45). 

 

 

Fig. 20. Fragmentos cerâmicos decoradas do sítio de Quebradas (fotografia de José Paulo Ruas, Museu 

do Côa). 

 

Foi ainda identificada na camada 3 uma lamela de dente de ovino ou caprino (Carvalho, 1999: 43) o que, 

segundo António Faustino Carvalho, indicia a realização de práticas pastoris (idem: 67). 

“A caracterização funcional mais plausível das Quebradas será, assim, a de se tratar de um local 
ocupado pontualmente ou de forma repetida dentro de um ritmo sazonal de exploração pastoril 
dos planaltos da margem esquerda do Côa. A esta ocupação estaria associada a caça, actividade 
testemunhada pela recolha de pontas de projéctil em pedra (micrólitos geométricos)” (Carvalho, 
1999: 66). 

 
Inicialmente integrada numa fase inicial do Neolítico, uma reavaliação do sítio de Quebradas, à luz dos 

materiais recolhidos no Tourão da Ramila e da datação radiocarbónica aí realizada, faz avançar a sua 

ocupação para finais do V/inícios do IV milénio a.C., atestada pelos seguintes elementos:  

“Há, no entanto, duas observações recentemente adquiridas que sugerem uma datação mais 
recente para os sítios das Quebradas: (1) os paralelos para a cerâmica com decorações caneladas, 
indicados atrás a propósito do Tourão da Ramila, apontam para cronologias de finais do V e inícios 
do IV milénio a.C.; (2) a semelhança tipológica entre a cerâmica da Quinta da Torrinha e a do 
Prazo. Assim, as Quebradas deverão mais provavelmente datar de uma fase média do Neolítico 
regional” (Carvalho, 2003: 266). 
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3.1.3. FINAIS DO IV E INÍCIOS DO III MILÉNIO A.C. 

 

Será a partir de finais do IV milénio a.C. que emergem um conjunto de sítios que apresentam vestígios 

mais expressivos do que os povoados caracterizados no ponto anterior. Distribuem-se por áreas muito 

distantes entre si, mas parecem apresentar alguns elementos semelhantes, quer seja pelo tipo de 

implantação, pelo tipo de estruturas ou ainda pela similitude dos materiais arqueológicos aí exumados.  

Neste período de finais do IV e inícios do III milénio a.C. (Neolítico Final/Calcolítico Inicial) destacam-se 

as ocupações dos seguintes sítios: Vinha da Soutilha (Chaves); Tourão da Ramila (Vila Nova de Foz Côa); 

Barrocal Alto (Mogadouro); Castelo de Aguiar (Vila Pouca de Aguiar); Buraco da Pala (Mirandela); Portela 

de Seradelo 1 (Mogadouro). 

 

Tourão da Ramila (Vila Nova de Foz Côa) 

 

O sítio arqueológico do Tourão da Ramila implanta-se “numa área aplanada ladeada por cabeços 

graníticos, de onde se pode observar o vale da Ribeira de Massueime, a Nascente, e a Serra da Marofa, a 

Sul” (Carvalho, 2003: 235). 

 

A estação foi dividida em três setores, mas foi no Locus 1 que se realizaram sondagens arqueológicas. Na 

camada 4 foi detetado um nível com cerâmicas calcinadas e termoclastos, que indicam a possibilidade de 

se tratar “de um nível de incêndio ou de uma grande área de combustão, a partir da qual se procedeu à 

datação de pequenos pedaços de carvão” (idem: 237). 

 

“A datação de carvões de espécies de vida curta (Cistus e Cytisus), recolhidos na camada 4 do 
Tourão da Ramila resultou em 4450±40 BP (Beta-137944), ou seja a segunda metade do IV milénio 
a.C., e veio indicar uma data compatível com a cronologia do topo do nível IV do Buraco da Pala” 
(Carvalho, 2003: 243). 
 

A ocupação pré-histórica do Tourão da Ramila enquadra-se desta forma na segunda metade do IV 

milénio a.C. (idem: 266). 

 

Barrocal Alto 

Segundo Maria de Jesus Sanches, a propósito do povoamento pré-histórico no Planalto Mirandês, o  

“Barrocal Alto é um povoado de montanha. A sua primeira fase de ocupação, datada também de 
entre os finais do IV.º e os inícios do III.º mil. a. C., corresponde à implantação de estruturas de 
habitat - pequenos empedrados em fossa pouca profunda -, numa alargada plataforma da encosta 
do monte. O espólio arqueológico não indica qualquer especialização. Os artefactos líticos, sobre 
lasca, são bastante toscos, embora apresentem vestígios de utilização. Trata-se de uma 
utensilagem multifuncional, possivelmente utilizada em tarefas quotidianas várias. Algumas 
destas lascas apresentam-se truncadas na extremidade distal e podem ter sido usadas encabadas, 
ou não, como utensílios diversos. A cerâmica apresenta recipientes dominantemente de 
dimensões médias e pequenas” (Sanches, 1989: 448-449). 
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Segundo a autora, as datas de C14 (calibradas) permitem situar o nível I na primeira metade do IV 

milénio a.C. (Sanches, 1997: 285). 

Vinha da Soutilha (Chaves) 

A estação da Vinha da Soutilha encontra-se implantada numa encosta abrigada voltada à veiga de 

Chaves. A prospeção do local permitiu “circunscrever uma plataforma virada a oeste delimitada a norte e 

a sul por duas linhas de água. Nesse local procederam-se a várias sondagens que revelaram que a 

ocupação seria descontínua, possivelmente organizada em pequenos núcleos de habitações adossadas a 

penedos” (Jorge e Soeiro, 1982: 9). 

 

“A primeira ocupação deste local localizou-se junto à "entrada" da área natural delimitada pelos 
penedos, ou seja, entre os rochedos numa zona de passagem que dá acesso à plataforma virada 
ao esporão. Essa ocupação materializa-se numa camada (camada 4) constituída por sedimentos 
arenosos de cor castanha ou castanho-acinzentada, com manchas escuras esparsas, a qual assenta 
directamente na terra arenosa estéril da base. (...) Esta camada distribui-se uniformemente por 
uma área de contorno sub-rectangular, com cerca de 24 m2, delimitada por cinco buracos de 
poste e uma "fossa" pouco profunda, abertos na camada arqueológica e na terra estéril da base. 
Numa das extremidades, junto a um buraco de poste, foi detectado um montículo de terra 
argilosa muito fina, alaranjada. No interior da área definida por esta camada de ocupação, numa 
zona periférica, a meio do lado norte desta habitação, foi descoberta uma lareira estruturada e, 
sensivelmente na sua parte média, um pequeno buraco de poste” (Jorge, 1986: 77). 

 

 

Fig. 21. Vinha da Soutilha - Sector A, camada 4, nível II (Jorge, 1986b: estampa X). 

Segundo Susana Oliveira Jorge, estaremos na presença de uma “estrutura habitacional integrando uma 

lareira (L), uma fossa (F), vários buracos de poste (B), concentração de sedimentos carbonizados (M) e 
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um montículo de terra argilosa (A). O tracejado mais denso em torno da lareira representa a área com 

maior concentração e cerâmica. Artefactos: 1 – ponta de seta; 2- raspadeira; 3 – lasca retocada; 4 – 

machado poluído e 5 – lasca residual” (Jorge, 1986b: estampa X). 

 

O material lítico é constituído por sete pontas de seta alongadas de base reta (sem aletas), em xisto; 

quatro raspadeiras sobre lasca em quartzo; uma lasca retocada lateralmente, pouco espessa, em xisto; 

dois machados polidos de anfibolito; quatro lascas residuais em quartzo; duas pontas de dardo (?) em 

xisto, uma raspadeira carenada em quartzo e um machado polido. O material cerâmico deste nível é 

abundante, registando-se 355 fragmentos cerâmicos (156 decorados e 199 lisos) (Jorge, 1986: 79).   

 

Castelo de Aguiar I (Vila Pouca de Aguiar) 

Segundo Susana Oliveira Jorge, 

 

“Este primeiro nível de ocupação revelou apenas, como material arqueológico, dez fragmentos 
cerâmicos, cuja pasta apresentava textura compacta e desengordurante constituído por grãos de 
quartzo e palhetas de mica de calibre médio e grosseiro. As superfícies mostravam-se alisadas, 
algumas com vestígios de corrosão, de cor entre o castanho, o beije e o avermelhado. (...) apenas 
foi possível a reconstituição duma forma completa: um semiesférico de bordo reentrante e 
provável fundo convexo, decorado sob o bordo com linhas incisas curvilíneas em "chama", 
formando uma banda em sequência linear horizontal. Esta sequência era quebrada por uma linha 
incisa vertical. Outras decorações observadas compreendiam, num exemplar, linhas incisas 
verticais delimitadas por linhas incisas horizontais, imediatamente sob o bordo, e, em dois outros 
fragmentos, linhas incisas cruzadas formando reticulado” (Jorge, 1986: 578). 
 

Buraco da Pala III (Mirandela) 

Maria de Jesus Sanches considera o nível III do Buraco da Pala como  

 

“uma ocupação de transição, em termos artefactuais, entre o Neolítico final regional e o 
Calcolítico inicial. Desaparecem as utensilagens de cariz microlítico, de tradição epipaleolítica, 
assim como as cerâmicas carenadas e aquelas com decoração plástica ou canelada. O leve 
aumento da capacidade dos recipientes (0,02-9 litros) parece denunciar ou comunidades maiores, 
e/ou novas funções (como pequeno armazenamento) atribuídas aos vasos cerâmicos” (Sanches, 
1996: 47- 48). 

 

Portela de Seradelo 1 (Mogadouro) 

Em 2010 foram realizadas duas intervenções arqueológicas no sítio da Portela de Seradelo 1, permitindo 

a identificação de uma estrutura atribuível à Pré-história Recente, situada num espaço de vale. A estação 

não foi escavada na totalidade, o que limita a interpretação do sítio.  

 

“A dimensão e formato aparentemente sub-circular parece apontar para uma estrutura de tipo 
defensivo, apesar da sua implantação no interior de um pequeno vale. Não foi também 
identificado nenhum tipo de ocupação/utilização do espaço no interior do seu perímetro, ao 
contrário do que seria plausível, dificultando ainda mais a sua interpretação. Como tal, é apenas 
possível afirmar que a estrutura intervencionada poderá eventualmente corresponder a uma 
estrutura defensiva integrada por alguns alinhamentos, que apesar de estarem notoriamente a 
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delimitar um espaço dentro da própria estrutura, não permitiram aferir a sua natureza e 
funcionalidade. O conjunto artefactual recolhido durante o processo de escavação da Portela de 
Seradelo 1 apresenta características bastante homogéneas, tanto a nível formal como a nível 
decorativo, que parece apontar para um período de transição entre o Neolítico Final e os inícios do 
Calcolítico, (...) os motivos decorativos correspondem na sua maioria a uma decoração canelada 
de tipo curvo, com paralelos no sítio do Tourão da Ramila, na região do Baixo Côa (Carvalho, 
2003), assim como em vários contextos atribuíveis ao Neolítico do Norte de Portugal, revelando 
uma relativa longevidade deste tipo decorativo” (José Miguel da Costa Rodrigues e Luciano Miguel 
Matos Vilas Boas, DGPC, 2015). 

 

 

3.1.4. DE INÍCIOS AO TERCEIRO QUARTEL DO III MILÉNIO A.C. 

 
 

Durante o III milénio a.C. (Calcolítico) os vestígios arqueológicos tornam-se mais expressivos e verifica-se 

uma intensificação das práticas agrícolas, atestada pelos materiais exumados nos níveis de ocupação 

deste período, nas seguintes estações arqueológicas: 

Durante a primeira metade do III milénio a.C. Buraco da Pala (Mirandela); Barrocal Alto 

(Mogadouro); Cunho (Mogadouro); Quinta da 

Torrinha (Vila Nova de Foz Côa); Barrocal Tenreiro 

(Figueira de Castelo Rodrigo); Santa Bárbara 

(Sabugal); Vinha da Soutilha (Chaves), Pastoria 

(Chaves). 

Durante a segunda metade do III milénio a.C. Cemitério dos Mouros (Mirandela); Xaires (Macedo 

de Cavaleiros); Castelo de Algodres (?) (Figueira de 

Castelo Rodrigo) Vila Fortificada de Carrazeda de 

Ansiães (Carrazeda de Ansiães); Castelo de Algoso 

(Vimioso); Senhora do Castelo de Urros (Torre de 

Moncorvo); Pedreira (Alijó). 

Barrocal Tenreiro 

O sítio do Barrocal Tenreiro situa-se no planalto que se desenvolve entre o rio Côa e a Ribeira de Aguiar, 

que se caracteriza pela existência de imensos afloramentos graníticos, por vezes de grandes dimensões. 

As recolhas de superfície realizadas neste local em 1998 permitiram a identificação de “três loci” dos 

quais apenas um foi intervencionado, o Locus II em três diferentes campanhas de escavação (Carvalho, 

2003: 250). Na primeira campanha de escavações, realizada em 1998, António Faustino Carvalho pode 

observar que,  

 

 “para além do horizonte lavrado (camada 1) e do depósito sedimentar conservado (camada 2), se 
encontravam bolsas de sedimentos escuros no contacto entre essas unidades estratigráficas e com 
quantidades muito significativas de artefactos pré-históricos (designadas, no seu conjunto, como 
camada 3) (Carvalho, 2003: 250). (...) Porém, além das referidas bolsas, identificaram-se 
sedimentos do mesmo tipo, mas com uma linearidade perfeita e extremidades terminando em 
ângulos rectos. Este padrão indiciava a possibilidade de estarmos perante restos de estruturas pré-
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históricas construídas em material perecível (madeira?), entretanto decompostos por acção 
química dos sedimentos envolventes” (idem: 252). 

 

 
Fig. 22. Perspetiva geral das escavações no Barrocal Tenreiro (fotografia de António Faustino Carvalho). 

 

Nas restantes intervenções arqueológicas foi identificada “uma pequena fogueira nos quadrados D-E/16, 

parcialmente sobreposta a uma porção dos referidos testemunhos eventuais de madeira, e cujos carvões 

viriam subsequentemente a ser datados do III milénio a.C.” (Carvalho, 2003: 252). 

 

Estas estruturas apresentam algumas características absolutamente desconhecidas até ao momento, 

nomeadamente:  

 “Apresentam ângulos rectos perfeitos, observáveis em planta e em perfil conformando manchas 

perfeitamente rectangulares;  

 os seus comprimentos são variáveis (entre 75 cm e 170 cm), mas as larguras agrupam-se em 

conjuntos de 12-15 cm ou de 20--22 cm; 

 Apresentam uma distribuição espacial recorrente, na qual as mais estreitas têm uma orientação 

NW-SE e as mais largas uma orientação N-S ou E-W;  

 Junto às manchas rectangulares, encontram-se negativos circulares com cerca de 6 cm de 

diâmetro o que testemunhará a presença de pequenos postes de secção arredondada, num total 

de sete ocorrências reconhecidas; 

 Identificação de um buraco de poste com cerca de 35 cm de diâmetro e estruturado com alguns 

pequenos blocos de granito; 

 A recolha, junto às partes basais das estruturas, de 17 blocos de quartzo brutos e de artefactos 

sobre fragmentos de quartzo, intencionalmente talhados de modo a adquirirem uma 

extremidade aguçada (...) que teriam funcionado como calços para estruturas em madeira” 

(ibidem). 
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Figs. 23 e 24. Pormenor das estruturas (fotografias de António Faustino Carvalho). 

As estruturas escavadas nesta estação foram agrupadas da seguinte forma: “negativos de estruturas 

horizontais supostamente em madeira; buracos de poste, de diversos diâmetros; pequena lareira, sem 

estruturação pétrea (Carvalho, 2003: 260). 

 

A camada 3 já muito erodida, terá constituído o solo de “habitat original” onde se detetam materiais 

arqueológicos em grandes quantidades (Carvalho, 2003: 254). 
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Figs. 25 e 26. Cerâmica decorada (escala em cm) (Carvalho, 2003: 257-258). 
 

 

Em relação à componente artefactual do sítio, no conjunto cerâmico dominam as formas simples, 

nomeadamente taças ou tigelas (11 exemplares), esféricos (um exemplar) e globulares (três exemplares) 

(Carvalho, 2003: 257). Em relação à indústria lítica, não foram identificadas peças em pedra polida, mas 

foram recolhidos dois percutores e duas bigornas com sinais de percussão. A indústria lítica lascada é 

formada principalmente por quartzo leitoso. Destacam-se as seguintes peças: um espigão de furador ou 

broca, sobre suporte laminar em sílex e duas peças em xisto “estão retocadas nos bordos e notam-se 

claramente os bolbos da percussão empregue na sua debitagem, o que testemunha sem margem para 

dúvidas a sua exploração para talhe, ainda que ocasional” (idem: 259). 

 

Em relação à cronologia do sítio, 

 

“Os materiais cerâmicos recolhidos apontam para o Calcolítico pleno regional. Com efeito, além de 
temas decorativos inespecíficos (incisões várias, impressões simples, puncionamentos), 
encontraram-se ainda técnicas organizadas em motivos com algum sentido cronológico (p. ex., 
triângulos preenchidos, penteados incisos, espinhas incisas). (...) A datação obtida para a lareira do 
Barrocal Tenreiro (Beta-137942: 4010±40 BP), sobre carvões de espécies indeterminadas, (...) 
aponta genericamente para a mesma fase de desenvolvimento do Calcolítico do Alto Douro” 
(Carvalho, 2003: 261). 
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Quinta da Torrinha (Vila Nova de Foz Côa) 
 
A dispersão de materiais pré-históricos na Quinta da Torrinha estende-se por uma área aplanada e por 

uma pequena plataforma mais baixa e alongada, demarcada da anterior por muros de contenção de 

terras. Em toda a extensão do sítio encontram-se vestígios de uma ocupação calcolítica (Carvalho, 1999: 

54). O nível de ocupação calcolítica da Quinta da Torrinha encontrava-se profundamente alterado. Não 

foi possível detetar qualquer tipo de estrutura, apenas um nível arqueológico que continha materiais 

arqueológicos em bom estado de conservação (Carvalho, 2003: 245). 

 Fig. 27. Quinta da Torrinha. «Ídolo de cornos» (Carvalho, 2003: 248). 

 

“Na sua globalidade, todo o conjunto artefactual recolhido nos níveis calcolíticos dos dois sectores 
da Quinta da Torrinha encontram os melhores paralelos nos povoados do Cunho e do Barrocal 
Alto (Mogadouro), escavados por Sanches (1992), estando a ocupação calcolítica deste último 
datada de 4100±60 BP (CSIC-728) e 4370±45 BP (ICEN-414), isto é, a primeira metade do III milénio 
AC. Entre esses paralelismos ressaltam a baixa percentagem de recipientes decorados e o achado 
de «ídolos de cornos»” (Carvalho, 2003: 248). 

 

Santa Bárbara I (Sabugal) 
 

O cabeço de Santa Bárbara constitui um relevo singular, possui um destaque topográfico notável. Fica 

situado sobre a ribeira de Aldeia da Ponte, considerado o melhor local de travessia da linha de água 

(Perestrelo e Osório, 2005: 212-213). 

 

 “Trata-se de um sítio conhecido desde o ano 2000, tendo sido objecto de uma escavação em 
2009-2010 e encontra-se à presente data em fase de estudo. Em termos de área o sítio tem cerca 
de 1 ha, sendo contudo interessante o facto de ser na encosta SE que os referidos trabalhos de 
escavação puseram a descoberto várias fossas e um eventual fosso que delimitaria o habitat, na 
encosta oposta, no quadrante Oeste, a área é delimitada por um talude com uma diferença de 
cota entre plataforma e o perfil natural da encosta que varia entre 1 a 1,8 m, podendo existir uma 
eventual correspondência com uma estrutura que delimitasse o referido habitat” (Marcos, 2012: 
6). 
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Fig. 28. Conjunto de estruturas tipo fossa 

escavadas em Santa Bárbara (Pernadas, 2013: 24). 

 

 

 

Cunho (Mogadouro) 

O Cunho situa-se na encosta nordeste de um barrocal granítico onde ocupa pequenas plataformas do 

topo do "esporão", possuindo boas condições de visibilidade sobre a ribeira do Cunho e sobre o rio 

Douro (Sanches, 1997: 285). 

A escavação permitiu a identificação de 

quatro “cabanas" feitas de materiais 

perecíveis adossadas a penedos, que 

exibiam lareiras e buracos de poste. 

“Cada um dos sectores indicados 

integrava uma única camada 

arqueológica, e podemos supor que 

todos eram aproximadamente 

contemporâneos” (Figueiral e Sanches, 

1998/1999: 90). 

 

Fig. 29. Cunho - Planta do setor I 

(Sanches e Marcos, 1985: 144). 
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Fig. 30. Materiais do setor I (Sanches e Marcos, 1985: 149). 

Foram exumadas, no total, 42 peças líticas talhadas, em quartzo ou quartzito, nove das quais não têm 

retoque e outras cinco são “subprodutos de talhe”. Destacam-se cinco raspadeiras carenadas frontais, 

11 raspadores, três furadores e uma ponta de seta triangular em xisto, com aletas insinuadas e 

pedúnculo largo. Foram detetados 14 moinhos (partes dormentes e moventes) em granito, 13 

percutores, 17 alisadores, 1 machado, 7 pesos de tear ou rede em talco-xisto. Foram recolhidos alguns 

machados em prospeção. Em relação ao material cerâmico, é constituído por fragmentos de cerâmica 

de fabrico manual, lisa, e estamos em presença de recipientes abertos de corpo troncocónico e fundo 

convexo. As técnicas decorativas que predominam nesta estação são o puncionamento simples e 

arrastado, a impressão de cana, a incisão e a decoração plástica (mamilos). Registe-se ainda “pesos de 

tear em barro, ou placas sub-rectangulares, com duas ou quatro perfurações e "ídolos de cornos", 

eventualmente com duas protuberâncias, também em cerâmica” assim como um punção de cobre não 

arsenicado no sector I (Sanches, 1997: 285). 

Por comparação com o sítio do Barrocal Alto e de outras estações da Meseta recentemente datadas, o 

enquadramento cronológico do Cunho é de “inícios/meados do III milénio AC” (Sanches, 1997: 285). 

 

Cemitério dos Mouros (Mirandela) 

O povoado Cemitério dos Mouros ocupa dois montes contíguos, no extremo sul da bacia de Mirandela, 

denominados CM I e CM II, correspondente a cada um dos montes. No Cemitério dos Mouros I as 

escavações “não revelaram estratigrafias conectadas com a grande quantidade de espólio que ocorre 

tanto à superfície, como na camada humosa superficial (e à qual se sucede sempre o solo geológico)” 

(Figueiral e Sanches, 1998/1999: 84). 
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Fig. 31. Local de implantação do Cemitério de Mouros I e II (fotografia de Pedro Rafael Morais). 

Na plataforma superior do Cemitério dos Mouros II, assim como o topo, conservaram-se algumas 

estruturas habitacionais - buracos de poste - relacionadas com uma única camada arqueológica - 

camada 1. Contornando a plataforma superior, existe uma espécie de muro intercalado entre grandes 

penedos. Foi nos sedimentos seguros pelo "muro" da plataforma superior que se conservaram mais 

estruturas habitacionais (Sanches, 1997: 277).  

“Foram exumadas peças líticas maioritariamente de feitura tosca, essencialmente em quartzito. 
Destacam-se, apesar disso, algumas raspadeiras frontais (em quartzo hialino e uma delas em 
sílex), e lascas retocadas de xisto. Além de moinhos de granito, percutores e alisadores, a maioria 
dos machados (fragmentados) foi recolhida na prospeção do monte. O espólio mais significativo 
parece ser constituído por várias dezenas de moinhos de granito (partes dormentes) de enormes 
dimensões, alguns dos quais exumados na escavação, mas a maioria ainda se espalha atualmente 
pelo monte” (ibidem). 

Na flutuação das terras do sector VIII foram recolhidos alguns grãos carbonizados de trigo. A cerâmica é 

de fabrico manual, lisa, com taças e alguns recipientes globulares abertos. As técnicas decorativas 

utilizadas foram o puncionamento arrastado, a incisão e a decoração plástica. Foi exumado um objeto 

fragmentado que se assemelha a um ”ídolo de cornos” (Sanches, 1997: 277). As cerâmicas encontradas 

no povoado da Arcã parecem situá-lo no Calcolítico desta região, ou seja, pelo menos na 2.ª metade do 

III milénio a.C. (Sanches e Santos, 1989: 18), cronologia reforçada pela datação de carbono 14 de 

3750±80 BP (2460-1950 cal AC, para 2 sigma) (Sanches, 1997: 277). 
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Vila Fortificada de Carrazeda de Ansiães  

A vila fortificada de Ansiães situa-se num morro granítico que reúne excelentes condições naturais de 

defesa. A sua implantação confere-lhe um controlo geoestratégico sobre a vertente que descai no 

sentido da margem do rio Douro (Pereira e Lopes, 2005: 79) e sobre o planalto de Carrazeda que se 

estende entre a serra de Bornes e o rio Douro (Lemos, 1993: 142-143). 

Francisco Sande Lemos realiza em 1987 recolhas de superfície e algumas sondagens, onde regista 

cerâmicas de fabrico manual, decoradas a pente e com incisões (Calcolítico), ornamentadas com espigas 

e pontilhados (Cogotas I), decoradas com dedadas e lisas (transição Bronze/Ferro ou I Idade do Ferro). 

(ibidem). Ocorrem à superfície também fragmentos de vasos carenados, atribuíveis à Idade do Bronze 

(Lemos, 1988: 58). 

As sondagens revelaram que a ocupação do sítio remonta ao Calcolítico (idem: 55).  

A sondagem 2, designada L II, foi aberta junto à muralha, num ponto situado a 16 metros para sudeste 

da sondagem 1. As camadas 00, 01, 02 e 03 relacionam-se com as ocupações mais recentes. As camadas 

mais antigas contemplam um conjunto estratigráfico (C), que congrega dois níveis de ocupação 

atribuíveis ao período calcolítico. Estes dois níveis possuem uma estrutura semelhante: 

“- 04 - nível constituído por vestígios duma construção circular, um pavimento de argila, e cerâmica 

manual; 

- 05 - sob o nível anterior, um pavimento de argila também articulado com uma estrutura pétrea, 

tendencialmente circular, e cerâmica manual calcolítica. 

- 06 - sob o nível 05, uma última camada estéril, resultado provável da alteração da rocha de base 

(granito)” (Lemos, 1988: 58). 

A vala de fundação da muralha cortou as camadas 04 e 05, que Francisco Sande Lemos caracteriza como 

“dois níveis de cabanas de um povoado pré-histórico”. Nesta sondagem apenas se encontram 

estratigraficamente materializadas duas fases: o período inicial, calcolítico, e a época medieval. Os 

períodos intermédios podem ter sido removidos na sequência da última fase de ocupação (Lemos, 1988: 

57-58). 

Em 1995 foi realizada no espaço do Castelo um trabalho sistemático de recolha de materiais de 

superfície que registou uma concentração de materiais calcolíticos (Pereira e Soares, 1997: 64 nota 1). 

Em 1997 inicia-se um novo projeto de escavação. Segundo António Luís Pereira e Isabel Lopes a 

“intervenção arqueológica realizada na designada área A da zona intra mural da Vila Medieval de Ansiães 

teve como principal objectivo diagnosticar as características do espaço que cria a envolvente ao templo 

de S. Salvador” (Pereira e Lopes, 2005: 87). 

Na primeira campanha de escavações, em 1997, na segunda sondagem aberta, apareceram alguns 

fragmentos de cerâmica pré-histórica. Em 1998, a intervenção, num espaço reduzido de 9m2, 

“revelou uma estrutura caracterizada por um alinhamento de blocos graníticos de médias 
dimensões, interpretada como a estrutura base de uma cabana articulada com uma ocupação da 
Pré-história Recente, como documentam as cerâmicas exumadas nas unidades estratigráficas 
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relacionadas com os vestígios dessa estrutura, sendo de assinalar um número bastante variado de 
exemplares cujas tipologias e decorações se inserem num horizonte cronológico concomitante 
com esse período, estando presentes as típicas decorações com penteados, linhas curvilíneas 
horizontais, impressões e incisões, bem como alguns casos (poucos) de exemplos de decoração 
mamilar” (Pereira e Lopes, 2005: 87). 

Este espaço escavado tinha sido comprometido pela atividade agrícola, não permitindo detetar níveis 

selados, encontrando-se os materiais revolvidos e misturados com fragmentos cerâmicos de época 

medieval e moderna (idem: 87). No entanto, segundo os autores da escavação, 

“A morfologia da estrutura pétrea que organizava um espaço semicircular, apesar de alterada, 
apresenta semelhanças com outros exemplares integrados em povoados de igual período 
identificados no Norte de Portugal, e inclusive, na região” (Pereira e Lopes, 2005: 88). 

Esta estrutura “de alinhamento de blocos graníticos de médias dimensões, provavelmente articulada 

com uma ocupação pré-histórica recente”, terá sido destruída pela implantação de uma necrópole 

associada à Igreja de S. Salvador (IGESPAR, 2012).  

 

 

Já numa última fase de escavação da zona A, após 
a escavação dos níveis remexidos, 
 

“detectou-se em cotas mais baixas um nível 
de ocupação pré-histórica onde foram 
encontrados uma grande quantidade de 
materiais exumados sem contaminação 
material de outras épocas, parecendo haver 
a hipótese de se estar perante níveis 
“selados”. Esta ocupação, não foi detectada 
em toda a área intervencionada na zona A, 
limitando-se a um espaço muito restrito” 
(Pereira e Lopes, 2005: 89-90). Este nível 
selado não foi escavado.  

 
Fig. 32. Área onde foram detetados níveis pré-
históricos (Pereira e Lopes, 2005: 90). 
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Fig. 33. Planta geral da vila fortificada de Ansiães. Implantação topográfica das áreas de intervenção das 
escavações (Pereira e Lopes, 2005: 86). O ponto verde assinala a intervenção de Francisco Sande Lemos, 
o ponto rosa as intervenções posteriores.  

 

 

Para além das cerâmicas de fabrico manual 

detetadas, algumas em prospeção outras durante 

as escavações, cujas técnicas de decoração 

contemplam a impressão "penteada", incisão em 

espiga, puncionamento simples e arrastado, 

“impressão de unha” (Sanches, 1997: 282) foram 

ainda recolhidos dois moventes manuais, um 

fragmento de machado de pedra polida, um 

percutor (seixo), um raspador, uma lasca residual 

de quartzo, uma ponta de seta em quartzo de 

pequenas dimensões e um fragmento de lamela 

(Pereira e Lopes, 2005: 88). 

 
 
 
Fig. 34. Exemplos de cerâmicas pré-históricas 
recolhidas na zona A (Pereira e Lopes, 2005: 88). 
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Castelo de Algoso (Vimioso)  

O castelo medieval de Algoso fica situado num esporão sobranceiro à encosta mais abrupta e rochosa de 

um outeiro isolado, com 690 m de altitude e com condições naturais de defesa (Sanches, 1992: 54). A 

encosta sul é uma falésia abrupta sobre o rio Angueira (Sanches, 1997: 286). 

O Castelo de Algoso foi intervencionado no ano de 1999. Os níveis correspondentes ao Calcolítico 

situam-se na encosta Este do castelo e, de forma residual, na encosta Oeste. Nesta encosta foram 

detetados níveis da Idade do Bronze e Idade do Ferro (Menéndez, 1999 citado em Figueiredo, 2013: 68). 

Segundo Paulo Amaral da DRCN (informação pessoal) numa das sondagens realizadas na área de acesso 

ao Castelo de Algoso, foi escavada uma estrutura de combustão (lareira); foi detetado um molde de 

fundição e um vasto espólio que se integra no Calcolítico e na Idade do Bronze.  

Segundo Francisco Sande Lemos a cerâmica é de fabrico manual, lisa ou decorada com puncionamentos, 

(Sanches, 1997: 286). Maria de Jesus Sanches recolheu um machado polido de diorite com contorno e 

secção sub-retangular (Sanches, 1992: 54). 

 

Senhora do Castelo – Urros (Torre de Moncorvo) 

O cabeço onde se situa a Senhora do Castelo, juntamente com outros dois cabeços a NE, forma uma 

elevação alongada. Este corpo granítico integra-se já na peneplanície, embora se encontre sobranceiro 

ao rio Douro. A encosta desenvolve-se a partir dos 120 metros, ao nível do rio, até aos 500 metros, no 

início da peneplanície. “É um local com algumas características naturais de defesa devido à sua posição 

dominante, embora não possua, com exceção da encosta Oeste, vertentes abruptas” (Rodrigues, 1990). 

Em 1986, no âmbito do levantamento arqueológico do concelho, foi possível recolher à superfície do 

cabeço um significativo conjunto de materiais enquadráveis em diferentes épocas, desde a Pré-história 

Recente até ao período medieval. Os materiais datáveis da Pré-história Recente encontravam-se 

essencialmente no espaço entre as duas muralhas e fora das muralhas, na área a SW do topo da 

formação (ibidem).       

Em 2000, foi iniciado um projeto de investigação coordenado por Carla Braz Martins. Este sítio possui 

materiais e estruturas associados a diversos períodos, nomeadamente ao Calcolítico, Idade do Bronze, 

Idade do Ferro, período Romano e época medieval (PAVC, 2012). 

Segundo Carla Martins, 

“Foram confirmadas várias fases de ocupação: calcolítica, idade do ferro, romana e medieval. As 
três primeiras fases encontram-se sobretudo representadas pela expressiva quantidade de 
materiais exumados, do que propriamente à presença de estruturas”. (...) A estrutura detectada 
na sondagem E poderá estar relacionada com o momento ocupacional adjacente à muralha, sendo 
que os alinhamentos assentam, ao nível dos alicerces, no estrato calcolítico” (Martins, IGESPAR 
2012). 

Em suma, o sítio arqueológico da Senhora do Castelo de Urros apresenta uma ocupação da época 

calcolítica, confirmada pelas abundantes cerâmicas associadas a este período, “quer por uma estrutura 

defensiva, nomeadamente a construção, numa 1ª fase, da 2ª linha de muralhas” (Martins, 2002: 255). 
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Esta segunda linha de muralhas apresenta duas fases de construção, que corresponde a dois momentos 

distintos: a Estrutura II cuja 1.ª fase é atribuída à época calcolítica e a Estrutura 1 numa 2.ª fase já de 

época proto-histórica (Martins, 2008: 85). 

Segundo informação pessoal de Carla Martins a segunda linha de muralha é constituída numa primeira 

fase por uma construção calcolítica. O sítio terá tido uma ocupação da Idade do Bronze, atestada pela 

presença de cerâmicas típicas do Bronze Inicial e Final. Na zona da primeira linha de muralha (medieval), 

numa das portas, detetou-se níveis da Idade do Bronze com respectivos materiais. A vala de fundação da 

muralha arrasou com os níveis posteriores e assentou diretamente nos níveis do Bronze. 

 

Fig. 35. Cerâmicas pré-históricas de Senhora do Castelo (fotografia de Carla Martins). 

Segundo Miguel Rodrigues ao nível da cerâmica predominam os fragmentos lisos, dentro dos decorados 

domina a técnica de impressão "penteada", com faixas retilíneas (50%) e curvilíneas (50%), apenas um 

dos exemplares apresenta mais de uma faixa de decoração "penteada" (Rodrigues, 1990).  

Maria de Jesus Sanches refere, em relação à cerâmica atribuível ao Calcolítico, o destaque das seguintes 

técnicas decorativas: impressão "penteada", incisão, puncionamento e decoração plástica (Sanches, 

1997: 284). 

Em relação aos materiais líticos, Carla Martins salienta que se encontrou numa das sondagens uma 

conta, polida, com peso de 1,33 g, contendo grãos de quartzo, mica e feldspato, característicos da 

geologia deste local, associada a cerâmicas calcolíticas (Martins, 2002: 255) e ainda um fragmento de 

sílex talhado, com um peso de 2,18 g (Martins, 2002: 255). O material recolhido pelo PAVC consiste em 

duas lascas de quartzito, fragmentos de cerâmica decorados e uma ponta de seta (PAVC 2012). Foi ainda 

detetado uma enxó polida de contorno sub-retangular, secção sub-ovóide e gume convexo (Rodrigues, 

1990). 
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Baldoeiro (Torre de Moncorvo) 

O povoado do Baldoeiro (Torre de Moncorvo) abrange “um pequeno vale, com orientação e pendente 

Norte/Sul, no extremo do qual se situam os vestígios de um templo românico, e um esporão sobranceiro 

ao vale da Vilariça, constituído por grandes fragas graníticas e sobre o qual se ergueria uma torre 

roqueira de formato quadrangular” (Rodrigues, 1994: 27). Destaca-se na paisagem apesar de se situar a 

apenas 300 m de altura (Rodrigues e Rebanda, 1999).  

 

Fig. 36. Vista geral desde o morro do Baldoeiro sendo possível identificar as ruínas de Santa Cruz da 

Vilariça, o vale e os rios Sabor e Douro (fotografia de Leonel Brito). 

Francisco Sande Lemos refere que “na área envolvente de um "castelo" granítico, que teve posterior 

ocupação medieval, recolhem-se numerosos fragmentos de material calcolítico, cerâmica de fabrico 

manual, lisa e decorada” (Lemos, 1993: 352). 

Os vestígios da ocupação pré-histórica encontram-se, não só na área do povoado medieval (um pequeno 

vale na encosta SW do planalto, abrigado do Norte por um esporão rochoso), mas também ao longo da 

vertente Oeste do planalto, sobranceiro ao vale da Vilariça. É uma área rica em grandes batólitos de 

granito, formando, por vezes, abrigos naturais, sendo frequente a recolha de material arqueológico sob 

as fragas. O local apresenta condições naturais de defesa, devido à sua posição proeminente sobre o 

vale, que lhe permite dominar uma ampla área (Rodrigues, 1990). 

O sítio foi intervencionado em duas zonas: 

Zona I - A intervenção arqueológica no edifício românico. 

A estratigrafia detetada mostrou-se muito remexida e alterada e os níveis estratigráficos detetados 

datam da época medieval ou momentos posteriores. Foi exumada uma quantidade significativa de 

fragmentos de cerâmica manual, assim como alguns machados polidos e mós manuais. Estes materiais 

pré-históricos encontravam-se misturados com materiais medievais ou posteriores. Verificou-se a 

presença de um número significativo de cerâmicas com decorações “utilizando a técnica de impressão 
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penteada” integráveis no Calcolítico. Neste espaço também foram identificados materiais do Bronze 

Final e Ferro Inicial. De um total de 2368 fragmentos de cerâmica, 691 dos quais foram atribuídos à Pré-

história Recente (Rodrigues e Rebanda, 1999: 107). 

Zona II - Conjunto de fragas graníticas onde se fixava a torre roqueira medieval.  

A intervenção efetuada em Agosto de 1990, na área da torre roqueira, permitiu detetar uma camada, 

sob camadas medievais, correspondente a uma ocupação datável da Pré-história Recente (Rodrigues, 

1990).  

“O piso detetado aquando da escavação da torre medieval selava uma camada, onde foi recolhido 
um espólio constituído unicamente por cerâmica manual com decoração impressa “penteada”. A 
presença deste tipo de cerâmica, indicadora de uma ocupação datável do Calcolítico, já tinha sido 
detetada nesta estação arqueológica, quer em recolhas de superfície, quer mesmo no decorrer da 
escavação na área da igreja, No entanto, só agora foi encontrado “in situ” e integrada num estrato 
selado” (Rodrigues et al., 1990). 

Por baixo dos níveis medievais, no canto Norte da quadricula foi detetada “uma camada de lajes de xisto, 

com uma inclinação seguindo o pendente natural da encosta, e que selavam um nível de terra cinzenta, 

muito polvorenta, em que foram recolhidos unicamente fragmentos de cerâmica manual, lisos e/ou com 

decoração impressa "penteada" (Rodrigues, 1990). Neste nivelamento “construído com pedras de xisto 

de tamanho médio e terra de cor castanho-escuro” verificou-se “a presença abundante de pontos de 

carvão ao nível superior, supostamente de circulação e que se encontrava compactado” (Rodrigues et 

al., 1990).  

Nos níveis medievais foram recolhidos 792 fragmentos, dos quais 59 fragmentos eram de cerâmica pré-

histórica. Nos níveis inferiores, pré-históricos, dos 181 fragmentos recolhidos, 145 pertenciam a 

recipientes de fabrico pré-histórico (Rodrigues e Rebanda, 1999: 108). 

O sítio do Baldoeiro terá sido ocupado, numa primeira fase, durante o Calcolítico (final do III milénio 

a.C.), “assinalada pela presença abundante de cerâmicas alisadas de tons beges, decoradas com motivo 

«penteados», e com formas globulares” (idem: 112). 

 

Pedreira (Alijó) 

O sítio da Pedreira localiza-se num conjunto de “pequenas plataformas horizontalizadas” que se 

desenvolvem ao longo da encosta voltada a nascente a cerca de 250 m da margem direita do rio Tua. 

Neste local, em trabalhos de prospeção, foi detetado um abrigo assim como alguns materiais à 

superfície, nomeadamente fragmentos de cerâmica manual de cronologia pré-histórica, uma ponta de 

seta em xisto e um núcleo de quartzito. 

Em 2014 foi realizada uma sondagem dirigida por Joana Teixeira, Rui Filipe Barbosa e Rui Pedro Barbosa. 

A escavação do sítio revelou que as estruturas se deveriam encontrar adossadas aos afloramentos 

rochosos que se desenvolvem ao longo das plataformas. Foram recolhidos 2232 fragmentos cerâmicos, 

artefactos líticos, uma ponta de seta e 86 placas em xisto com entalhes; quatro artefactos de moagem, 

em granito. Os autores sugerem uma cronologia “adentro do III milénio e inícios do II milénio a.C. tal 

como a datação efectuada na estação do Cemitério dos Mouros (Abreiro, Mirandela), cujas análises 

forneceram o intervalo cronológico de 2460-1950 cal. AC.” (DGPC, 2015). 
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com as datações por radiocarbono das conchas (Luz, 2010: 141). A data obtida aponta para uma 

cronologia do Bronze Inicial (Cabral, 2010:74). 

 

 
Fig. 38. Estrutura 15 das Areias Altas (Barbosa, 2010a). 

 

Fumo (Vila Nova de Foz Côa) 

O povoado do Fumo situa-se numa “depressão de difícil acesso na margem esquerda do troço inferior da 

Ribeirinha” (Aubry e Carvalho, 1998: 32).  

 

 
 

Fig. 39. Local de implantação do povoado de Fumo (fotografia de Carla Magalhães - Museu do Côa, em 

linha). 
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